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PARTE I. 

Une sy8t6niatimtion réelle de Ioutel 
les pensées humaine constilue no- 
tre preniier besoin iocial , égale- 
ment relalif Q I'ordre et au pro- 
grhs, 

MR. AUGUSTE COMTB. 

a-  E maravillio~a, mar mathematicamcnle e n -  
cta , a reiacho qtie se descobre entre a mossa do 
globo e o desabrochar da flor, que brota em nossos 
prados.. Jiirictae alguns graus s6mente 6 força d e  gra- 
vidade, de  que a terra 6 dotada ; o poder muscular 
dos onimaes será immedioiamcnte ferido d'iiiercia : 
niis s çratidade da terra dcpeiidc de siia densidade, 
sua densidade das circiimstaiicias de  sua formaç30, 
sobre as quoes tem influido os outros planetas e o sol , 
isto 6, o resto do systema solar. Este systemo po- 
r6m n3o existe isolado, recebe a irifluencia das outros 
systernas, porque tudo se ligo por movimentos com- 
rnuns. A flor dos nossos jardins e dos nossos prados 
acha-se pois crn relaçao com o systema do mundo; 
achãr-se-lia em egual relaçao com todos essee mun- 
dos, que ao appello, e como ao Fat da sciencia , 
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saem incessantemente do abl.stno. » - Esla id&a appli- 
cada pelo grande astronomo Herschell 6s relaçbes das 
cousas no espaço, generalizada pqr Fichte a seu enca- 
deamento no tempo, manifesta o triumpho o mais ma- 
gnifico da harmonia na ordem dos s6res da natureza. 

Similhantemente , na ordem moral , o principio 
do conhecimento, como ponto de  unidade, A a base 
da vida moral do homem e por isso da ordem social; 
tal é a constituiçóo da humanidade, - pensar sempre 
primeiro o que produz depois no exterior. E m  todos os 
tempos, 6 um facto attestado pela bistoria , a trium- 
pho da id&a tem acabado por se realizar na marclia 
do desinvolvimento humano, nao podendo a humani- 
dade ,  s&r d e  razão, contrariar absolutamente sua na- 
tureza. Espiritos pensadores devem descobrir rias luctas , 
d e  que o mundo , por vezes, tem sido theatro, . o 
resultado do choque de  priacipios novos, que , mar- 
chando b conquista das intelligencias, procuram , na 
a~iquilaç80 dos principio9 dominantes, abrir vereda 
pare n sua enthronização. 

Como o homem nao póde resistir par muito tempo 
aí força da  convicç?io, é dado ler oa theoria o destino 
futuro da sociedade , prever ahi seus resultados geraes. 
Sd as idêas determinam os factos ; e se estes, muitas 
vezes, dirigem por si a marcha da sociedade , é por 
que, reduzidos a corpo organico, representam urina 
i d & ~  , que de novo procura reelizaç80. Se os prioci- 
pios materialistas aviltam a natureza humana, jB con- 
siderando-a naturalmente m6 com espontaneidade ; 
jB aniquilando o mais bella dote, com que a ma0 
benefioa do Cr,mdor oqaou a obra, que o repcesenta- 



va, - a soeialilidade ; e a par d'estes errados princi* 
pios se maniiestam todos os horrores da anarchia do 
espirito e das acções, e por isso a negaçóo da mora- 
lidade absoluta : - os principios espirituatistas , ainda 
quando mal dirigidos em seus processos , teem elevado 
o homem e a sociedade, para Ihes fazerem compre- 
hender na elevaçao do espirito a elevação de seu desti- 
no, e por isso a alta moralidade de seas deveres o 
direitos. )., sempre a revelaçáo d'um grande principio, - a espiritualidade do homem -, e n'ella a posaibiii- 
dade da comprehensáo da verdade absoluta. 

Se o materialismo nivela o homem com o bru- 
to ,  o espiritualismo, sem desconhecer neelle 8 dyn- 
these de todo o organismo, eleva-o att! v6r em sua 
intelleetualidade a imagem do infinito : 6 um immenso 
abysmo, p e  segara aqui o homem d'Hobbes e o ho- 
mem de Kant; 15 por isso um immeoso abysmo que 
deve separar a sociedade d'este, da sociedade d'aquel- 
le; embora uma tenha muitas vezes sido um passo 
para a outra. 

Se os principios physico e instinctivo sBo suffi- 
cientes para constituirem a vida do animal, conside- 
rados isoh-rdamente no homem nâo, podem nunca ele- 
var-se a toda a altura da sua dignidade moral, sem o 
elemento da iiitellectualidade que os determine: a 
bistoria d humanidade começa com a hisloria de sua 
intelligencia , e por isso de seu s&r. 

A primeira e a ultima creação da intelliaencia 
& o ideal , c~eaç80, se assim Ibe podemos chemar , 
caageaita com a mesma ioteiligeocia ; lnõo  se roali- 
tam.todoa os actos da razão em rirtode d'um ideal2 . . 



4 os programmas revolucionarios, os theorias politi- 
cas , e de  variadas orgaiiizações sociaes , que outra 
cousa sòo sen8o concepções nbslraclas e geraes? E 
mister sempre que o homem se i~roponhii um typo 
assim para o bem como para o inal; esse typo (I a 
compreliens~o do principio determiaativo , seja qual 
Cor a f6rma de  siia represeritaqao. A philosopliia d o  
ideal pois, opplicada o esta direcçòo, 6 a ~~hilosophia 
social, sempre possi\el lodas os vezes que for possivel 
buscar na razòo a origem da perfeiçh pliilosophica 
da humanidade. 

Este ideal constitue um systcma abstracto, B a 
verdade, que subsiste independente mesmo dos suco 
cessos, da adliesào do homem, das coridiy6es actuaes da 
humanidade: é assim que o ideal da associuyao euro- 
p&a reiirie lodos 03 Iiiibitaiite~ du eiiropa : nòo é porem 
uma ou outra federiiciio, C bim um susterna absira- 
e to ,  cujo serdade exprimiria sempre o mais alto des- 
incolvimenio da Iiumniiidade, ainda que nunca podesse 
obtcr urna absoliila realizeyfio. O que ha pois d e  ne- 
eessorio na ordem dos fdctos humanos, na0 é, nem a 
revolucfio de  Franca,  nem as conqtiistas de  Bonapar- 
te, s30 sirn os priricipios da nova organiza~óo social ; 
assim como o que lia de  necessnrio no passado, nBo 
8 ,  nem o meia ednde , nem I b m a  , nem a Grecia , 
mas sim as idCas que dominorain essas differetrtes 
epocha~ da esolu~ao da humariidede. 

Por outra porte, o saber que d6 o poder n8o B 
sdrnenle tiquelle que se adquire 110s livros e nas tra- 
diçaes artislicus ; riao 6 s6 O que se dese fi habilidade 
na prBcrica das artee , ou tí sagacidade d o  naturalista, 



que descobre os mysterios da creaqao organica , ou de 
inil outros phenomenos universaes; é a sciencia trens- 
cendente , qrie reune todas as sciencios , portindo do 
siias leis, e resume nossos conliecimentos; é o scien- 
cio do destino do Iiomem sobre a terra. Qoanto mais 
o homem se torna Iiabil em usar d'esta sciencia, me- 
lhor realiza essa ardua asserçao, - que elle 6 feito 
d imagem do seu Creador. A facilidade em discernir 
os meios, pelos quaes poder6 realizar seus fins, con- 
stitue a base de  sua soberania sobre a terra ; as for- 
fae aiiimacs , chymicas e mechaiiicas , que elle , por 
esse poder da iritelligencia, se oypropría, determinam 
sua herança. 

Descobrir pois o principio do conhecimento hu- 
mono é descobrir o bussola da sociedade ; fóra d'esla 
vereda, sú vemos hypotheses arbitrarias sem direcq80, 
sem systema. A lei, que a Providencio eslabeleceu ao 
grande Cosmos, nóo soffre de certo uma ercepçóo 
absoluta no desinvolvimerito do mundo morol ; a liar- 
n~onia hade sempre ostentar-se como lei suprema dos 
s e r e s ,  como resultado logico de  seu principio uriico. 

Effectivamente os homens sào ineinbros d'um 
grande corpo, a humaniddde; a Iiumaiiidade tem 
uma ' missão, que deve ser a mesma para todas as 
creeturas iiitelligentes. Sendo o fim a unidade, a soo 
lidariedade, o sociedade humana deve chegar u uma 
orgnnizncao uiiico , solidaria, qtie Ilic permitia reoli- 
zar seu destino; tal foi sempre a grande idCa do ho- 
mem : nos aritigos tempos , - a monarcbia universal ; 
nos modernos, - a organizaçao pacifica das riaciona- 
lidades. Se  um dia a sciencia chegar a substiluir o 



facto pela lei ,  as palavras de Plinio serao o Codigo da 
natureza - <r harmonica r a i o ,  guae oogit a t u r a m  
sibi i p a m  congruete. s - 

Demonstre-se a theoria da humanidade, e .a 
aspiraçso da perfectibilidade bem depressa codificar8 
Uo salutar principio! 

O poder do sciencia, 4 verdade, nóo p6de exer- 
cer-se senão na esphera dos espiritos; esta esphera 
porém influe poderosamente sobre todos os outros cir- 
c u b  da acti~idade humana; a tendencia riatural do ho- 
mem a conhecer, e a desinoolver-se , leva-o ao 'campu 
dri sciencia em todos os ramos de seu derinvolvima~b 
possivcl. 1 Quem sabe mesmo se a esphera da scieocia, 
por excelleacia, ou a républica das Lettras , constituida 
como sociedade especial, uir& um dia tomar Jogar eatre , 
as duas espberas d e n o m i d r u  da vida pubkica, o 1 
Estado e a Rdigiáo f Se rellexionarrpcw sobre o com- 
pleno dos periodos da Iiumrnidade, e a marcha da 
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espirito humano, parece claro que a verdade tende 
a estabelecer a sciencia como uma especie de 60~vctrnu 
des intelligencias , governo que, mais que nenhum 
outro, ser& susceptivel de receber um desiovduimentu I 

magniíico. 
Eis aqui como, na appseciacbo da orgenirair.80 soo 

cial, se torno necessario remootar ao pincipio de scien- 
cio do homcm e da humanidade, aln, s6 para a p p r e  
ciar suas tezes, mas principalmente para indicar sua 
direcgão iu tura. 

No variedade de systemas, que hoje se d i h  
putam o victoria , um principio de unidade todavia 
se manifesta , que putenteia a direc~ao superior que 



segue o espirito humano, e que nos derb  revelar o 
futurb da sociedade ; - A a direcção espirituálista. A 
simples intuiqgb, mostrando-nos A frente dos conheci- 
mentos a idCa , em que todos ee resumem , batta para 
nos mostrar que o principio ideal é fundado sobre 
uma necessidade real ,  sobre uma lei natural da intel- 
ligencia ; a sua influencia nos progressos da sciencia, e 
nos destinos da vida humana, nso [)&de ser posta çm 

dúvida, U m  vasto espirito d e  nossos dias diz : - a O 
Positiwismo compbe-sc esseocialmente d'uma pbiioso- 
phia e d'uma politica , que SUO necessariamente in- 
separaveis, como constituindo uma a base ,  outra o 
fim d'um mesmo sysiema uiiiversal , onde a inteili- 
gencia e a sociabilidade se acham intimamente com- 
binadas. » - O que hlr. A. Comte diz em rel6tso ao  
Bositivismo, 4 manifestamente applicavel a toda a 
sciencia social , ou melhor, a todo o systema que 
pretender ser completo em suas partes : Unia syatma- 
tização real de todos os pensamentos humanos consti- 
tue pois nossa primeira necessidade sociul , egualmen- 
te relativa Ú ordem e ao progresso. 

Embora se  letante o espirito anti-pliilosophie~ i 
e desconliccendo que a multii,licidade dos sjstemas 
tem sido uma necessidade do metliodo, do exercicio da 
razão, porque esta se tem dirigido h conquista do 
desconhecido, diga , coino intrepando a ~trilosdphia , 
p r a  mostrar sua inutilidade: I Onde eslh a verdade no 
meio d'esse cliaw d e  doutrinas diversas , que nllo sb 
harmonizam quosi em ponto algum 7 Uma multid80 
da hyptheses estabelccidas como ao acaso, e rapida- 
mente destruidas ; uma diversidade d e  opiniòes , taala 



mais sensivel , quaoto a sciencia mais se desiiivolve; 
seitas, partidos mesmo, disputas interminatcis, espe- 
culaçbes cslereie; erros sustentados e transmittidos 
por uma imitaçno cega; descobertas annuriciiidas com 
estrondo, baseando-se todavia no erro ; reformas vati- 
cinodas em cada secolo e riunco cumliridas; uma suc- 
cessáo d e  doutrinas, destruindo-se umas 6s outras, 
sem poderem obter mais solidez; a razóio humana 
assim involvida n'um triste circulo de vicissitudes, 
elevando-se apenas em algumas epoclias felizes, para 
bem depressa caír em riovos embararos; a experien- 
cia e O raciocinio, o senso commum e a esyecolagtio, 
parecendo luctar coristaritemente, e darem-se sobre 
quasi todos os objectos um desmeiitido reciproco ; o 
idealismo em guerra com o materialismo, elevando 
jh a iritelligencia , já os objectos que ella accredita 
conhecer ; a philosophia exaltada pelo dogmolismo , 
náo reconhecendo barreiras a suas pretensões, preci- 
pitada bem depressa pelo scepticismo nos abysmos 
ù'uma dúvida absoluta ; as mesmos questòes finalmen- 
t e ,  que dividiram ba mais de  vinte seculos os pri- 
meiros genios da Grecia , agitadas airida hoje depois 
de ta0 rolumosos escriptos, consagrados a discutil-as ; 
toda essa confusáo de  principios e syslemas derroca- 
dos , ta0 eloquentcmente descripia por De Gcrorido, 
caindo uns sobre ns ruinas dos outros, oppresentaodo 
no homem apenas escassos principios d e  certeza a 
par d'uin chaos d'erros, pareco detertio crear n'elle 
a desconfiança da propria actividade, e precipital-o 
da confiança illiinitada, o que, por ventura, o orgullio 
o eleva, no mais completa Jesanimayao ! Poder-se-ha 



pois conservar a esperança d e  achar n'eete campo essa 
verdade tao procurada ? 

Suppondo que estes argumentos não tendam ao 
estabelecimerito da dúvida absolutn , porque na propria 
natureza do homem, em que a reflexa0 eiitre\A o con- 
ceito da verdade , cncoritraria clla seu desmecitido, mas 
que tenbatn unicamente por fim a ruiria da philosopliia 
propriamente dicta , nòo ericontraròo n'esle campo me- 
lhor scgiiranca. 

A pliilosophia sendo um resultado scientifico , 
mas sendo ao mesmo tempo,,e principalmente, o pro- 
cesso racional, que cria esse resriliado, n30 pode im- 
p8r ao espírito rim ensino positivo e dogmatico , qtie, 
com a cspnda da aucloridnde , córte a acc3o du razso: 
e 6 esta o sua maior excellencia. 1 Que admir~çòo deve 
causar o movimenlo e a opliosiçòo nocampo do pensa- 
mento? niio ser80 elles um resultado da vida e da li- 
berdade? este character , que se pretende fazer priva- 
tivo da pliilosophia , 1130 se encontra em todas as 
sciericias humanas ? 

A maneirii limitada, pela qual o homem pbde ver 
as cous.as, determina radicalmeiite o nuniero dos sy- 
stemas , que, náo sendo outra cousa sei130 a cxpressòo 
d'essas maneiros de  vt?r e compreliender, seguem sem- 
pre aquella evoluçao. Assim uma demasiada confiança 
no poder absoluto da razlo cria o dogrnatismo; a 
desconfiança de  sua impotencia completa iiiz apparecer 
o scepticismo, ou o mgsticismo; o idea de que a razóo 
humana, serido uma faculdade finita, náo póde allin- 
g i r  a verdade, senno atí: um limite indeterniinado , 
dB finalmente nascimento ao criticismo. 



Por outra parto o espirito Irumana ao, sana%@& 
sua actividade natural, toma e a e  princ$pio, eomo bsw 
para mas appreciaq6cs , como elemento f ~ d a m e n t a l  
d e  todo o seu movimento, e referindo tudo a ei e 6 
acs8o activa d e  sua eonsciencia, como que p r o d u z k b  
ai  lodos os objectos, de  que se  torna conhecedor, dpkr 
ssdm o idealismo; ou partindo do posiiirisaro de ri-) 
da, ligado 4s impressóes do mundo eatericrr , oem 
ospiraçóo para o infinito, antepondo em si a sertsa,Cãef 
4 sua raziio interna, o sentimento ao motivo rubjectivo 
que o determina, como que abdicando a sua a e t ) o W  
da, a sua autonomia , limita-se ao ~mudi i tww 611 )RP 
tivismo. 

Sendo aesirn a ordem dos systemas a expre- 
mriis ou menos exacta da firma de  ser do espiritb) h4 
muno ; nóo havendo um s6 que m e m a  aquefle IWIHW~ 

qw se ir80 b a d e  n'um ou o'outro principia verdrdwim 
de que s6 Bs vezes exaggera as consequencibs , aies que 
Eudaria não deixa de  desinvolver proveitesamente ; )ar4 

na-se sempre, d'esta arte, elemento de progresso para a 
esrrl- completa da intellectuslidade, e l i g d o  os 
l h o r i a s  ti natureza, determina seu verdadeiro Rm , e e 
m h a  de  sue applicaç8o rio tempo e no espago., 

Onds  est8 pois o titulo, em que posse fundar-se e 
i d a  desfaooravel ao emprego da philosophia n a s - t h e ~  
r ias ,  que mais proximamente se dirigath twdadnvolvi- 
mrtnto moral da humanidade ? Essa ruina contiriuda de 
qetemas,  s6 capaz de  produzir desanimaçóo e abndono,  
iiBs tem uma realidada importante. Elles e8e s8ti a trd 
prossito d'outros iai~tos principia variados, d'outras len- 
tas bases possiveis de  conhecimento ; vela contrario 8en- 



do tiio poucas e determinadas as ideis, que podem ecr 
ftiridamentaes , dfaquelle debate deveriam sair, uma 
effectivamente tem succedido , resultedos da p r i m e h  
imporiancia para os destinos do homem. 

Qual e ,  pergunta um eabio escriplor , a condi~8o 
essencial do sciencia P E,  por certo, o ser fundada sobre 
leis immutaveis, sobre principios necessaries e absduloe. 
Suppriinam-se os principios , $45 restar8 o phenomeno , 
elemonto cortingente, relativo, que, insufhiente a si 
mesma, n?io pederh fornecer uma base Lrme e invaria- 
vel ao conhecimento, e por isso a toda e sciencio. Anles 
de Descartes, ao pronunciar os nomes illuslres de Co- 
pernico, Kepler, Galileu , e Bacon, a antiguidade, 
acha-se vencido ; nòo se elevando porém h systematizar 
principios, nenhum d'estes homens, p6de dizer-se, funda 
uma Cpoclia scieotifica, embora seu nome, sempre graii- 
de ,  exija a maior gratidáo da humanidade. As grandes 
verdades, quedescobriram, careciam, para fruclificar, do 
auxilio d'um systema regular, que personalizado em 
Descartes, como que refizesse um mundo novo da scieri- 
cia com os elementos confusos do antigo. Que importa n 
diiersiddde das sciencias? Pl~ilooopbos, theologas, p h p  
sicos e geornetras, todos obedecem d impulsáo com- 
cãum , & impulsão philosopbica, e os nomes de Leibnitz, 
Malebranche, Bossuet, FBnelon, Arnauld, Pascal, New- 
ton e Euler não deixam pbr em dúvida a utilidade do9 
bructos d'este predominio. 

Seria mister retrogradar para as épochas do empi- 
rismo, hoje felizmente do domiriio da historia , para se 
nào. procurarem aenAo os pheaemenos , e o8 objectos da 
eixperiencici: actualmente 6 nos priticipios, que, em toda 



a sciencia, se buscam os fundamentos do ser e do conbe- 
cimento, e consequenternente toda a doutrina, nos seus 
mais elevados resullados, 6 a determinação do idealismo. 
Longo sería, e siiperior a nossas forças, percorrer todo o 
campo das sciencias , e ir aí presenciar nas suas reliiçóes 
a realizas80 harmonico d'estcs principios. Para náo sair- 
mos do quadro qiie nos propozemos , apontaremos a rea- 
lidode d'estn id&a , na evoluyilo psycliologicú da sciencia 
juridica , historica e economico ; 6 o que constiluirá o 
objecto das duas primeiras partes d'este traballio; a ter- 
ceira será a sua consequencia. 

CAPITULO I. 

TRBORIA PSYCBOI.OGICat DO HOMBM. 

Na eonte rnp ia~o  do mundo, tanto mora, como 
physico , duas cousas prendcm nossa altençao : - a 
continua mobilidade dos phenomenos, e a permanen- 
cio das leis que os regem. I? isto o que constitue a 
perfeiyão e n beilrza do mundo; - a unidade na 
variedade, - a ined id~  no movimento, - a ordem 
no vida : este duplo cliaracter do mundo, sem prejuizo 
da sua unidade, immutabilidade e essencio , 6 reve- 
lado ao homem pela experiencia e pela raziío. A 
mesma aspiraçao que levou a philosophia, em todas 



as tpochas , a iiidagar o principio do moviinento, da 
vida , e da diversidode , produziu nella o desejo de 
penetrar o razao do estabilidade , do unidade, e da 
ordem, que, a par d'aquellas, se ostenlam no mundo: 
daqui nasceu a theoriii do mundo intelligivel. 

A escliola de Pjlhagoras acha no numero a ra- 

záo das combina~ões , e das pro?orções dos elementos 
lia ordem do mundo; o principio das leis que a man- 
tem. Mas nóo considerando como seres da natureza se- 
nòo as leis e as foiras geomeiricaci, sem Ilies penetrar 
a t ida  int ima , nem mesmo a essencia , confuride por 
isso o condiçno com a causa , a le i  com a esscncia. 
Kòo sendo o numero, nem couso, nem liriricipio, mas 
s im uma relaçao obslracta das grandezas e diis figuras 
comparodus entre s i ,  como o dt4ne u m  matliematico 
cunternporaneo , náo póde explirar nem a vida, nem 
a essencia dos seres. Procirraodo ainda o immiitavel , 
Plaiao despreza com os Pjtha;oricos o nio\ imerito o 
o diversidwde, em qonnto porem que estes pbrom na 
le i ,  como no principio d'esta unidaiie , elle 'estuda o 
esseiirio qiie é a base da le i ,  e olli i i as cousas indi- 
Y ~ ~ U < I C ~  coma cc\pias eplierncras de trpos i m r n u t a v 6 ~  
e eternos, pertencentes a u m  principio superior, que 
nao b o i ~ i r o  senõo o intándimento divino. 

Admi l t i r ido , com Platào , as leis que presidem 
ao desinvolvimenlo das individualidades, a unidade do 
genero e de especie, Aristotcles rejeita n thcoria das 
idbas. Para elle a essencia das cousas nao é o urii- 
versal,. em quanto universal - ; esisie porem em cada 
ser o que serve a characterizlil-o, e a deíiriil-o, a forma. 

A essencia ou a fbrma, logicamentc d i ~ t i n c t o  do sub- 



jeito, 6 substancialmente inseparavel d'elle ; não he 
fármo sem materia, nem ha materia sem fórma; 
Para explicar esta unidade de  fbrma ou d e  essencia, 
que constitue o genero ou a especie, n8o A mister 
recorrer ti preexistencia de  typos immutaveis e eter- 
nos. O similliante produz seu similhante por uma lei 
ioherente B sua essencia, a natureza nada cr ia ;  com 
as vistas fixadas sobre um modclo collocado fóra d'ella, 
obedece h attracçiio irresistivel da causa final. Tudo 
se  explica pela unidade de  Gm, a unidade d e  fórma , 
a ordem do mundo, a harmonia universal. 

Os  Plaionicos com suas idbas, os Peripateticos 
com suas f6rmas, theorias absolutamente distinctas, 
todos tem de  commum explicarem a essencin das 
cousas possiveis por um principio exterior e separada; 
porque riem a idêa , nem o fim residem ma realidade, 
d e  que constituem a essencia. 

O principio da essencia, como irilierente B natu- 
rezn mesma das couuas, appareceu, pela primeira vez, 
estabelecido pela escboln Stoica : é a razão seminal, 
Zegos spermalicos, principio natural , e mesmo ma- 
terial ,  distincto por isso dos anterioires, que se  ap* 
presenta como germen íecundo de tudo quanto chega 
ao  ser e il vida. Tomando as theorias Platonica, 
Aristotelica, e Stoico para as conciliar n'um principio 
superior, o Neoplatonismo íaz da idêe um principio 
substancial das cousas , iotelligivel e intttiw , typo 
perfeito, mas individiial, diutincto, mos nao separado 
das cousas sensiveis ; tomando dos Platonims -a ind 
materialidade, d'bristoteles - a  individualidade dos 
Stoicos - a virtude creadorr. E' assim que Plebim 



faz da idba uma verdadeira energia, da qual o alma 6 
o poder exterior, obrando no tempo e rio espaço. O 
Neoplatonismo nao representa todavia um typo novo, 
8 uma allianço do espirito grego e do espirito oriental, 
da philosophia e das religiòes , o principio mystico 
predomina d'uma maneira seosivel. 

Teado servido de preparaçáo para o Christiani- 
emo , na phrase de  S. Clemente Alexandrino, a phi- 
losophio grega passou na doutrina dos Padres a r.* 
vestir um charocter de supernoturalisrno, minto mais oa 
menos de racionslismo; sendo a religiao coosiderado 
como origem das crenças christas , e fonte de todos 
as conbacimentos especulativos e praclicos. 

A philosophia subordinada h tlieologia , a suo 
oliiença reciproca, e finalmente uma 6pocba de trans- 
i ç b  para o estado moderno , iovolta nas interrilina- 
reis queslòes do nominalismo e reelismo , characte- 
r i z m  a applicaeáo 4 espliera phiiosopltica d s  principio 
ptedominante na meia edade. 

Do seio de todos estas Lbeorias e combina~óee, 
mais ou menos esgenhosas, respira todavia um em- 
pirismo, que não 16 no mundo sm8o phenomenoe e 
iodividuos. A serdedeira ph i loqhia  nio m eeatém 
n'um tBo estreito Iiorizonte. Era mister e geaio doe 
t~mpos modernos para se ver successiramente: Bacon 
easinar ao aspieito humano, como no estudo da notu- 
mm, resenvendo o problema das causas finaes, elle 
dnia proeurar corshcer as leis do m u n d ~  mhricil 
para as applicar a suaa necessidades ; Descartes re- 
Qirtia a seu ultimo elemento a duvida mais complete, 
p se p o h e  qunciar soke o rabr dor conheci- 



meotos , e lançar assim os fundementos, sobre qtie se 
devia elevar todo o edificio da ccrteza e d o  pensa- 
mento ; Lock  , e siia esrhola , desinvolver este prin- 
c ip io,  entregarido-se a urna annlyse mois minuciosa 
dos f i i c t o~  da iiiielligencia , dando a terdadeira im- 
portanciu 3 qiiestào dh origem dos conhecimentos. 

A coi i templi i~òo das leis abstractas e subjectivas 
d o  interidimerito, certos formas vazias do pensamento ; 

por outra parte o exl~erierir ia , que fornece a essas 
leis e a essas iórnios rima nioteriu c uma realidade, 
possiim debaiko da tasta coinprehen'òo de Kar i t  a 
servir de base para ~ o d a  a pliiloso~,hia n~oderna. Esses 
mesmos elemetitos , differejitemente combiiiados, pro- 
duzem o systema dlHcgel. 

E m  Kan t  o idêa 6 uma fbrma logica e sub- 
jecliva , nòo excedendo os l imites do pensomerito, 
f6rma que n30 se liga nem ao ser, nem h reali- 
dade das cousas. E m  Bege l  a idtlo coiifiinde-se com 
o ser, c consiitiie a esscricia das cousos. Iiarit, pondo 
como l im i te  do coiihecimeiito o idCa e o plienomeno, 
ollo tirtho negndo o existencia do ser, occul to ria idêa ; 
pretertdendo uiiicamerite que essa existencio escapava 
ao corrbecirnerito. I i ege l  sup l~r imiu  o ser,  iderilifican- 

do-o com o idCa. 
Se o objecto porém, conclue Fichte, nas suas ma- 

nifestaqões pberiomenaes , tomo , porr recair debaixo 
da intuiçao , a fGrma de pensament:~, este niio R u m  
principio vazio e passivo ; ocilin sol ie o objecto, trans- 
forma-o, e appropriu-o. Kan t  Iiavia recualiecido a 
espontaneidade do intendimento ; nas móos de Ficbte 
esta espontaneidade torna-se uma poteach creadóra* 



A diversidade da materia da  iiituiçòo deve ser  dada 
pela experiencia , primeiro que  a syiithcse d o  iotendi- 
mento tenha lognr , segurido Kant  ; - segiindo Fichte , 
o aclo da synthese e a materia da irituigào produzem- 
s e  simultaneamenie. Ehtes dois modos d e  considerar 
a base do conhecimento, fizeram vez e Sclielling a 
necessidiide d'iim principio superior e fundamental de 
toda n real idade,  d e  todo o saber  ; não tendo outro 
fundamenlo seriao a si mesmo : tal 4 o principio d o  
absoluto. Principio nem material nem formal exclu- 
sivamente , pois quc  o material , servindo d e  funda- 
merito uiiico a um conteudo determinado,  careceria 
d'cima forma,  que o determinasse; o formal ,  não  
potierido exprimir  senijo uma fórma determinada, como, 
por ex. , o ~iriricipio d e  con~radicção , não havendo 
I'úrma geral , que n l o  siipponlia um conteudo, ou ob- 
j ec to ,  caíria no mcsmo circulo ; - d'onde era  con- 
sequente a oecessidacie, para o espir i to ,  d'um prin- 
cipio absoluto material e formal da sciencia. O eu in- 
tui tui to  satisfez esta exigcncia. 

Deus 6 ,  e cria os esistentes , diz Gioberti  , c 
d e s ~ l e  logo debaiso da i r ispira~ao lilatoriiana, a escholii 
Italiaria vem disputar o logar , qiie Ilie pertence nas 
lides da scicncia. Schelling sem sair do h o m e m ,  en- 
contra no e u  intuitivo o seu ~ r i n c i ~ i o  absoluto ; mas  
este mesmo priiicipio absoluto,  pelos attributos que  lhe  
considera, como que se  corifundc com o ente  e t e r n o ,  
o que lhe tem grangeado o titulo d e  pantbeista ; com 
que  justifo ou injustiça na0 6 aqui o logar d e  o indagar. 
GioLerti , franqriearido mais o passo, quer, com PlalBo, 
deixar  como que um espaço entre  Deus e o h o m e m ,  

2 



e a id4a 4 empregadn por elle para designar, n8o um 
conceito que seja nosso, nem qualquer cousa ou pro- 
priedade creado, mas a verdadc aholuta e eterna, em 
lanto que ella apparece 6 intuição do homem. 

O conhecimerito proiiindo qiie todos os grandes 
systemas, que desde a antiguidade se teem parti- 
lhado o mundo scientifico, contéem em si um fundo 
commum de verdadc, podendo qiiaui dizer-se que seu 
vicio tem sempre estado na sua parte negati ta,  e 
poucas vezes na positiva ; porque, nào sc 6 materia- 
lista, ou espiritualista e\oggcrado por se accreditor na 
existencia da materia, ou do espirito, mas sim por 
se  negar o espirito , quando se afirma a materia, ou 
negar-se es ta ,  quaritio se offirrna o espirito, deu fiin- 
damento, no pensar de Leibiiitz , ao Eclectismo, Iioje 
tranformado em eschola pclos traballios d'uni dos homens 
que mais honra a Franca, e o mundo, porque a scien- 
cia 6 cosmopolita, l l r .  Viclor Coiisin (1). 

Desde a aritiguidadc pois, o mundo scientiíico, 
inspirado por um mesmo prii~cil~io , tem-se semprc 
agitado procurando um mesnio Grn ; ernbora as orbi- 
tas , descriptas por elle tenliam sido variadas, acj~iella 
identidade milnifesta a ucçùo d'urna mcsrna força attra- 
ctiva. N6s teremos occasiâo de  ver o predominio d'este 
mesmo principio na evolu~ào da  historia social, e lias 
suas mais notaveis instiluiqùe8. 

O mundo 6 conjtinctamente sensivel e intelligivel; 

(1) Os ataques de Mr. Pierre Leroux n%o nos parecem de 10do 
desapaixonados. 



o esforço c o merito da verdadeira sciencia 6 seguir 
e reconhecer crn toda a parte o intelligivel no sensi- 
rcl , a lei no plieoomeno , a essencia na materia , o 
t jpo immutar el rios Tórmas epliemeras. Eete B o çatqpo 
em que todas as escliolas se teem agitado. Alliendo sem- 
pre a expcricncia e a raztio no estudo da natureza, a 
philo';ophia tem cliegado a distinguir, nGo dois mun- 
dou, como sc dizia , mas sim dois aspectos na mesmo 
recilidade. Se os sentidos náo attestam no mundo se- 
nho os plienomenos e os individuos, a razòo descobre 
as lei*, os tqpos , os principias universaes. 

Pela analyse de si mesmo, o tiomem penetra em 
t80 maraiillioso campo; como mundo pequeno aa  ex- 
tcns80, graiide porhm na iotensidade, v& reunidas 
em si, como ri'um centro, toJas as perfeiçóes diversas 
DOS outros s6res creados. ,r, E poderá o homem pres- 
cindir da onalyse de si mesmo? Elevando-se aí6 3 Di- 
~i i idade , p e l ~  intclligcncia , que a copia , como que 
parliliia, com os oiitros entes animados -os instinctos 
priméios; com os seres todos -a materialidade : - 
sgntliese admiravel , em que o creador debiixou todas ~s 

perfeições dispersas nos outros entes, que povoam esses 
inniimeroveis mundos , sublimes manifestações da .sua 
grandeza ! fi d'esto aoalusc intima do homem, GOCPB 

ser intelligente, 180 sublime em seu principio, 100 
fecunda em suas con~e~uenc ias ,  que resulta a mais 
elevada doutrina oritliropologica e sociol; ú d'ella que 
se ha de partir para a solução de  todas as quesláoo da 
sociedade. i0 que 6 a sociedade senw a enpressb  da 
mais vasta e\olução do homem? 
, A esposi~8o da tlieoria psjchologica do liornem, . . 



que empreliendetnos , para nclla basear a theoria or- 
ganica da sociedade, e deduzir d'ahi a solucõo do 
problema que nos foi proposto, deve comecor pelo 
principio mesmo do conhecirrieiito; 6 por elle que 
o homem faz mover tcdas as molas d e  seu ser:  
se  serite , se reflecte, se quer , se realiza no mundo 
exterior as determinaçòes da sua wntade , 8 pelo 
meio constanle do conliecimerilo. I)e qualquer fórma 
que o homem combine o p~nsanieiito, o sentimento 
c a \ontade, o conhecimento 6 sempre o syntliese, 
em que se resume todo csse procewo. Determinar 
pois a natureza e origem do conhecimento no homem, 
tS o ponto fiindamental para o desinvolvimento do 
systema que nos proposemos ; 6 a quesiòo vital dc 
toda a philosophia. 

O principio da rnzüo tem sido intcndido d e  
differenles maneiras, segundo os diversos syrtemas 
professados pelos philosophos : Uns cliamam raz8o o 
resultado de  todas as rectas opcracóes do a lma,  con- 
sisliiido por isso no poder dc forrnar id&os geraes e de 
as fixar por signaes ; e tal é a theorio d e  Condilloc e 
sua escliola; outros a consideram como uma faculdade 
superior ao entendimento, assim como este 6 su- 
perior h sensibilidade, systemaiizaiido, ou reduzindo 9: 
unidade os rcgros do intcridinicnto , subrnettendo-as 
aos principias , bem como o inleridirnento systematiza 
e reduz á unidade as appnrencias dadas pelo sensibili- 
dade, e 6 e+te  o principio de  l i u n t  ; JIr .  Cournol con- 
sidero a razão, tomada subjectivamente, como a facul- 
dade de comprehender a razào das cousas , a ordem, 
segundo a qual, os factos, as leis, as relaçces, objectos 



do nosso conhecimento, se encadeiam e procedem uns 
dos outros; outros 1130 \Cem na razõo mais que uma 
rubrica geral comprehenderido todas faculdades que se  
referem oo coritiecimento, em opposi~30 ás que se re- 
ferem por uma parte á scnoibilidade, por outra 8 
actividade. 

Krause vai mais avante. Quando consideramos, 
diz elle, que todos os espiritos linitos se subordinam 
h razso, que invocam em lodos os tempos, e eni to- 
dos os logares , concebemos a razão, como um ser , 
que contem, em si todos os espiritos limitados; esta 
idba, O uma id8a vulgar, e estabelecida viitualmei~te 
por toda o parto. A idba da  raoüo como ente uni- 
versal , que abrange todos os ecpiri tos em sua essena 
cia, 6 inslincli\arnentc jiercebida e acceita pela intel- 
ligencia vulgar, quando se eleva 6 nocão confusa do 
senso cornnium. Se aquelles que falam do senso com- 
mum quizesscm dar-se ao trabalho de  indagar, e m  
que consiste essa commiinidade de  constituiçào intel- 
lectual , coriheceriam que se basea , em sermos n6s, 
espiritos íinitos , derermina~òes d'um mesmo ser ; 
em sermos , é verdade, centros proprios e unitarios, 
isto é , individuos ; mas, como fhcos particulares, 
reflectirmos a inesma luz, vivermos da mesma sub- 
stancia - a essencia fiitdantniral da razão, do  espi- 
rito universaZ. Este ser superior, é o verdadeiro 
ser da razõo , h um ierdadelro scr subsistente em si, 
do qual todos os espiritos individuaes sáo f6eos per- 
manentes , interiores, iiarticipandu todos dos mesmos 
raios luminosos, os raios da rtiz8o geral. Tal 13 em 
resumo o principio d e  Krause. 



Jh Leibnitz havia dicto,  que a reza0 e r a  n Ta- 
tuldade d e  compreliender as verdades absolutas e ne- 
cessarias, a id8a d e  Deos, a d o  itifiriito, as  id&,is d o  
espaço e d o  tempo sem limites, a id&a do dever e ou- 
t ras  d o  mesmo geiiero. (4 eschola eclectica segue, phde 
dizer-se , a mesma vereda : diz-nos, qrie toiln a conse- 
queneia exige um priricil~io ; todo o pcncamento finito, 
um pensamento infinito; a razáo affirma o i n f i ~ ~ i k i ,  
o intendinisnto o finito, ficando corisequentemente o 
e r r o  reduzido a umu falsa relaçao entre  o finito e in* 
finito. Dividindo os conhecimentos cm simples ,  e 
compara tivos , ou deri  t ados ,  faz-lhes corresponder 
duas iaculdadcs distinclas - a raz3o e o iritendirnerito ; 
aquella exercendo-se sobre o absoluto e o necessario ; 
e s t e ,  sobre o contingente, e o relativo, a f i rmando  
e comparando a exi3tcncis cu a9 qi~alidades das cousas : 
juizos, q u e  , segundo Mr. Vera , sendo derivados , 
Suppbc, por isso, outros superiorcs ,  que  sirvam conio 
d e  medida ou unidade in\ariavel e absoliita, que ro- 
giile e determine o pensamerito, cor id i~ào  iridispen- 
savel para a affirrnor,ào mesmo da euistencia. A razao 
B pois imrnuta \e l ,  absoluta ; n30 E clla que  affirina ou 
nega a cousa, o beni , e a verdade iiifiitita ; nso 
desce oo mundo d ~ s  contradicyòes e das uppareiicias ; 
riso conhece senso o simples e o eterno ; n30 affirma 
senao a verdade e o ser. 

lilanifestando A intclligericia as idkas chamadas 
absoliitas, a r a z b  corrigc r is  illosbes do intendirnento, 
rcfere-o b sua origem, e res tabekce  a verdadeira rela- 
qào d o  finito ao irifiiiito; d'urna rnaneira similhunte 
6q11dla, pela quol a unidade restabelece verdadeira 



relaç3o dos numeros. A razão pois 6 imrnutavel, eterna, 
e infinita, innata ; por isso, quanto B sua essencio, não 
B a a lma,  mos sim superior a esta ; estando presente 
d alma, destingue-se d'ella pela siia essencia, rião sendo 
por tanto uma faculdade, por que entáo estaria submet- 
tida tis alternativas da acç8o e do repdso. Mais póde 
dizer-se que se sente, do  que difinir-se; 6 uma força 
infinita. Decis 6 a razão por escellencia , a razão ab- 
mliita ; a razáo no homem 6 Deus rio mesmo homem ; 
6 esta luz divina que descendo sobre a alma a fecunda 
e a inflamma. O que se revela 3 intelligencia, porém, 
nlo é a razso propriarneiile , em sua essencia, mti 

sim a razào pelas id&ns. A idêa náo 6 seoáo uma 
fórma , uma le i ,  um tupo puramente intelligivel, que 
nos fornece n medida do ser dos cousas, assim como 
das suas perleições ; tnas que nos n30 deixo penetrar 
na irilimidiide da sua natureza. A idCa B o pensamento 
eterno de Dcos : é por ella que Deos desce ao mundo, 
e que o mundo se elevn a t é  Deos. 

Taes si10 as bases dn tlieoria denominado da ra- 
zão impessoal, espeodida nos profundos trobolhos de 
nlrs. Bouillier , e Vera:  theoria classificada como um 
pantheismo espirilualisla pelos ctiefes d'uma das escliolas 
theologicas Mar. Ventura, e Naret. 

A dois typos se podem reduzir todas estas dif- 
ferentes opiniùes : umas consideram a raz8o como um 
elemento, uma faculdude propria c privativa do ho- 
mem ; outras como o resultado d'uma acg8o imme- 
diata de Deos sobre o homem, e por isso, como um 
principio supcrior que aelua nelle , mas que todavia 
6 d'elle distincto: por outra fórma, todas se reduzem 



h theoria da razso pessool, e h do razáo impessoal. Em 
nosso iiitender porem, cada uma d'estas tlieorias t e m  
um fundo d e  verdade, que  é mister aproveitar, e não 
exoggcrando os consequencias d e  iienlium dos princi- 
pios, L. possivel reduzil-os a um occordo. S c  o Iiomem 
s e  recusar a adinittir  uin principio superior e iritelli- 
gente  d e  que dependa,  limitarh immenso os seus co- 
iibecimentos, pretendendo negar-se, (cousa realmente 
impossi~el) ,  a admit t i r  uma verdade intuitiva ; porque 
esse principio superior e t r imi t ivo ,  existindo neces- 
sariamente no mundo e para nós, o seu conhecimento 
nóo p6de, na phrase d e  Krouse , ser  demonstrado, 
nem disso carece ; porquc na0 ha principio anterior por 
onde s e  demonstre, sendo por isso a 11osicao primeira 
pora toda a d c m o n s t r o ~ ã o  scientifco. Resultaria por 
tanto que  essa recusa náo tendo e m  si realidade, 
ser t i r ia  s6  d e  limitar a espliera dos conhecimentos, e 
conduzir a um miserawl sccpticismo. Por outra parte, 
a theoria da raz8o impcs~oa l  prece-nos csaggerar  muito 
as  consequericias , qiir s e  devem t i rar  da cxisteocia 
d'esse principio infinito para a iiitelligencio. 

S e m  duvida por uma parte  o aspiracùo para o 
infinito e a intiiicao , de  qiio acabamos d e  f d a r ,  o 
por oiitra , o coribecimento da propria contingencia o 
limitoyào , estabcleceiii a iriabalovel corivicç~o n'uin 
principio superior e absoliito , e m  que todas as  cousos 
finitas vão prender ,  por um lato d e  dcpeodenria iri- 

quc*tionnvcl ; nada bn porem qiic mostrc , ricsto de- 
pendericia , a iieccssitlade d'uma immni~ayao propriii- 
metite dicta, 6 Qiic impossibilidade so clcti~oii>tra d e  ser  
outra a fórrna d e  te1 deperidencia ? 1 Conio prescrutar 



a maneiro , por que  um priricipio infinito quer  actuar  
sobre o firiilo? é ponto e m  que a iritelligencia s e  
perde sem poder passar d o  campo das conjecturas. 
Explicar pois os phcnomerios d o  espirito por tal prin- 
c ipio,  e explical-os pelo sobre-natural. Concordamos 
n'este metliodo todas as  vezes, qiie o homem o n30 
possa fazer pelou principias noturaes e comprehensiveis ; 
no caso opposto, não é resolver a dificuldade, é fu- 
gir- l l~e : o creriça s6 começa onde náo chega a ra- 
zùo , e assim mesmo 15 sempre  e s t a ,  quem conduz 
áquelb.  

Effcctivametite, todas aquellas cousns, ciijo prin- 
cipio r e a l ,  ou causa se  procura,  s3o por isso mesmo 
reconhecidas, como limitadas e finitas , t em por isso 
referencia a um principio mais elevado; n'esta or- 
d e m  porbm entro tudo quanto conhecemos no mundo: 
O espace, a raz30, a natureza,  a humanidade. O 
espaco é Tinito, quanto tí sua esscncia , porque elle 
n3o C nem o tempo, riem a força, nem o movimento, 
6 uma pura fórma:  d o  mesmo modo a nutureza 
na0 e nem a razão, nem a humanidade,  e assim re- 
ciprocamente. Estos idêas levam-nos a recorrer ao 
Priricípio Supremo para explicar, se  assim se pdde di- 
z e r ,  a esistencia d o  ser ; doda porhrn esta , nso B 
mistér recorrer immediotamente a esse principio, peru 
opprepiar os resultados naturaeu das entidades creadas, 
quando elles 930 conseq~iencia da a c ~ n o  da natureza 
propria. Na onolyse d e  iodos os fartos, assim d o  espirito 
como da nntiireza, ha sempre uma referencia necessaria 
a Deus, 6 a da creaçáo ; fdra d'esta referencia, n'estes 
objectos ,  náo limitemos a razáo em seus \dos, 6 esta 



-eantemplação o mais sublime hymno , que a hamani- 
dade entoa em honra do Creador ! ( 1 )  

A tbeoria porem da razbo inlpessoal nso segue 
a vereda da eschola mysiica, que temos apontado, 
baseia-se n'uma ordem de priricipios relativos , pre- 
leridendo demonstrar que os resultados da razio,  tem 
quaes os intendumos, não se compadeçem com a na- 
tureza da alma manifestada nos pheriomenos da sua 
8C~30. A raz30 I: superior á alma, e sendo-lhe pre- 
sente,  distingue-se d'ella pelo sua essencia ; 6 esta a 
proposiç80 fundamental daquella theoria. j&mo poderio 
P razão em soa essencio immutavcl o infinila mErer ae 
niodifiraçfies e aberrações da a lma? Náo i! uma facul- 
dade, por que entio estaria subjeita 8 9  alternativos da 
acçào, e do repouso. 

É a anal!.se dos resultados da razao, testemu- 
nhando o character absoluto do principio de  que di- 
manam, e o conliecimento da mutabilidade dos actos 
da alma , que preparam ope l l a s  consequencitrs. 1 N i o  
haveria acaso impossibilidade absoluto em ligar re- 
sultados oppostos, quando o principio, d e  que deveriam 
dimanar é simples? Seria pois forçoso admittir a 
exiutencia de dois principias di,tirictos, de que aquel- 
les resultados fossem procedentes. Conseqiicncia sem 
duvida legitima, sa o principio oào podesse ter outra 
explicação. 

(1) Nao nos referimos no principio reli,rrioso da queda do homem, 
ncm 6s opiniães sobre a graça, porque szo ol>jectos theologbo8, 
alheios á natiirem ~I'esle trabalho ; iiitendnmos porém que d'elles #C 

niio pdde legilirnamente lirar argiiiiienlo qiie deslriia os priticipios cliic 
seguimos. S e  isso todavia se provasse, iinmeùiatamente reformariainos 
âti %WSM idbes, porque, primeiro que tudo, nos p r e s e w  de  Cetholico*. 



. 'Se porém considerarmos que esses resul(ados da 
raziio, chamados absolutos, são taes por uma neces- 
s idade logica da accão da  intelligencia ; que es ta ,  
rigorosamerite falarido, n50 póde obrar d'outra ma- 
ne i ra ,  podendo uiiicamente chamar-se absolutas a 
essas id8as , sb pelo seu cliarscter d e  certeza , náo 
porém por S U G  existencia ser  absoluta e super ior ;  
que  ria alma iióo ha alieriiatitas d e  a c ~ ó o  e d e  re- 
pouso; c que  todas as id&as se  resumem na idêa da 
en t idade ,  q u e  as  nntecede , e s e  pdde julgar como 
innata , ou nutural no liomem , ter-se-ha explicado, 
por  u m  methodo naturcil, o que na tlieoria, a que nos 
referimos, s e  acha coberto com o v80 d o  mpsterio. 

O pensamento,  a vontade,  e o sen t imento ,  siio 
ramos d'uma mesma a r rore  ; t ã o  todos prender n'um 
tronco commnrn - o principio da entidade, D o  eu, 
como ponto central depeiide a idGi, considerada como 
fórrnn d o  coiil~ecimerito simples , embora o levar sem- 
pre  irilirrerite a si a afirmação d e  si mesma,  lhe d& 
u m  chiracter  propriamente d e  juizo, e destrua a s  raias 
en t re  a psychologia e a ontologia. A acç8o da activida- 
de determina parallelamente na alma a id&a simples e 
a a s p i r a ~ 8 0 ,  (a successão aqui n80 sendo d e  tempo , 
mas  sim logica) ; a primeira phra na compre~iensilo, a 
segunda juncta-lhe a inc'linayáo; a a c ~ à o  da  vontade 6 
que dctermina esta diKerenca. Nossos pensamentos, de- 
baixo d e  suas diversas formas; nossos sentimentos, 
propriados cada um a seu objecto; nossas tesoIu@se 



voluntarias ; os mesmos actos instinctivos e habituaes, 
abrangem todos os factos da consciencia, e constituem 
as quatro grandes func~ões da vida psycholo,' 01ca no 
homem. 

« Nas indagações pliilosophicas, diz Tiherghien se- 
guindo a Krarise ( I ) ,  k mistkr fixar o ponto de par- 
tida da sciencia. O poiito dc partida da sciencia deve 
coosistir ri'uma verdade d e  tal f6rma certa , que o 
sceptismo mesmo deva reconlieccl-a , como condiçao 
de  sua dulida ; deve cooter uma ccrteza immediata , 
que nào exija mais raz3o ulterior; 6 rnistér , Gnulmente, 
que Re encontre em cada espirito , em cada couscien- 
cin ; que seja acceita por todas os homens, onterior- 
mente a toda a cultura intellcctual. » - E tal tem sido 
a direcyao da pbilosopliia em todas as edades, como 
j& tivemos occasi8o de  o indicar. - 

Effeclivamente, para que um systema seja verda- 
deiro deve conter eni si o seu principio proaimo; d'outra 
sorte i, qual seria o ponto central, requerido como con- 
diç8o essencial para a unidade d'um systema , de- 
vendo este ser a reuniao harmonica das conseqoencias 
legitimas d'um principio onico? Se o conbecirnento 
repousa no accordo d'urn ol)jecti\o com um subjectivo, 
a existencia d'um principio central tornar-se-ha desde 
logo condicáo de  ser do conliecimento. Sendo porém 
toda a ierdode absolutamente egual a si mesma, pois 
n8o admitte graus, como a verosimilhança, esse prin- 
cipio central deve ser essenciiilrncnte iinico. I? verdade 
que erande porte dos objecto3 rios sTio dados pela sen- 

( I )  Teberghien. Essai thecuique sur Ia g6nération des connai8. 
hum. T. 2 paz. 701. 



sibilidade , e pensados, ou conhecidos pelo intendi- 
mento ,  mas a sensibilidade e o intendimento sito ra- 
mos d'um tronco comrnom , o conhecimento. 

O principio iiitelligente , conhecendo-se , torna- 
s e  subjeito e 01)jecio n'esse contiecimento; d8-nos por 
consequencia em resultado um poiito fundamental d e  
identidade, e primordial do conhecimento , facto 
coevo com a existenciu do principio inlelligenle; por 
q u e  sendo este, além d e  intelligerite, simples e aetico, 
aquelle facto não p6de conceber-se, como posterior 6 
existencia d o  mesmo priiicipio. A opiriiao d e  Rlr. 
Barcliou d e  Penlioen , yue o Iio~riem só tem o sen- 
timento da  sua propria eaisteiicia, na occasiáo d o  seu 
coiitacto com o mundo exterior,  sentindo-se uiiicamente 
porque sente alguma cousa, que  não é elle (I), quan- 
d o  mesmo s e  quizesse admit t i r ,  náo destruiria o prin- 
cipio que  estabelecemos. 

Esta  comprehens30 , que  o principio intelligente 
t e m  d e  si m e s m o ,  6 a base d e  todos os nossos conhe- 
cimentos. Effectivarnente nós comprehendemo-nos como 
um s e r ,  como alguma cousa que 6 ,  e er;ta idoa 6 ao 
mesmo tempo a mais vasta , e a mais substancial,  
que podemos conceber. S e  nos elevamos acima d c  nós 
mesmos,  se  remontamos id6a da natureza,  do espi- 
r i t o ,  da  humanidade,  n6s os reconhecemos como se- 
r e s ,  e somos assim coiiduzidos fi idêa d'um ser  infi- 
nito e absoluto,  que domina todos os  seres finitos. 

Sendo dada rima idea,  todas a s  outras s8o  OS- 
siveis; a difficuldade reduz-se pois a explicar o pri- 
meiro acto da  intelligencia , que  torna possiveis todos 

(1) Philoe. de l'hisioire, T. 1 Lir. 2. 



os mtros  , este reduz-se a tima afirmação , e a a&- 
mação for~osamente se  reduz h id&a da existencia, que 
precede todas as operações intellectuees. A idêa de sêr 
A pois a primeira e a unica idêa absoluta, que púde 
dar-se no intendimenlo, o base,  por conseqtrencia, 
de todo o conhecimento ; B por ella, que o juizo affir- 
ma a seiissçiio; logo que esta se aclia em presença 
do sêr é uma qualidade, e por conscquencia a quali- 
dade d'uma substaricie. A rcuniáo d e  certaa qualida- 
des constitue os c o r p s  ; a reunião dos m p o s  que IPOS 

cercam, o mundo; a reuaião do5 mundm , o u n i ~ i r -  
s o ,  e 6 sempre a idi3a do ser que se nos rprescrit.1, 
como base de  determinaqáo. Nossa propria -existencia 
1-130 A senóo a rruni8o de nossos sentimentos, dc n , a -  
sos pensamentos, de nossas sensações, em quanto qea- 
l idada  d'umr só substaiicia ; da mesma maneira 111- a 

chr , o peso , as dimensùes d'uma atm esterior, pela 
Força do sêr , se tornam qasl16caç6a d'ama nbstancia 
exterior. 

O principio intelligenle conhece-w pura e J i r d -  

ctamente, quando tem consciencia de si mesmo- 4w 
funcções, que lhe sào inteiramente proprias; cio* 

ricamente, quando a coriscir?nciu se applica aos p b  
riomenos da sensibilidade e da enperieicia; oão se 16 
sómente em seus actos , e em suas loculdade3, rijas 

tembem em si mesmo, como força, e m  m r g i o ,  e 
por isso como ceusa. - .%e 

Nào podemos concordar com o sobio )Ir. Vac l i e  
rot em quanto sustenta, que a consciericia por isso que 
6 unicamcntc o sentimento do eu, niio póde revelar- 
rios o não eu, « Seria mister, diz este distincte e ~ c r i -  



ptor, ou dar uma latitude indetinida á consciencia, a 
ponto d e  a confundir com a razào; ou supprirnir uma 
ordem toda de  verdades, que ultrapassam a experieo- 
cia, revelando o ncio e u ,  para que ella podesse ser 
tomada como fonte uriica dos nossos conhecimentos: no 
primeiro caso destruir-se-hia a consciencia, transpondo 
os limites, que a separam da rnzso, \indo assim a 
cair-se no erro dos Alexandrinos; no segundo, a ra- 
zâo e o seu objecto , o mundo intelligivel, seriam .ano 
niquilados. 

A consciencia sendo a faculdade, pela qual o 
principio intelligente se percebe, rcvcla-lhe imme- 
diatamente a suo proprio existencia, em consequencia 
da actividade e intellectuaiidade do mesmo priiicipio; 
consequentemei~te lhe releia a a c ~ n o  de  todas as outras 
faculdades, que, em nosso iriiender , n8o sào mois do 
que as differentes modalidades da acçào da alma ; re- 
vela-lhe tarrrbem os objectos exteriores, pelo conhe- 
cimento que tcm, de que a sua actividade 6 modifica- 
da pelo acçào d'esses objectos: o principio intclligen- 
t e ,  por tanto, tudo em si , e por conseqiiencia pelo 
meio constante da consciericin. 

l'3 sem duvida o problema mais dilficil da scien- 
cia ant l i r~polo~ica  , e ao mesmo tempo tempo sua base, 
o descobrir um ponto no qual o objecto e a sua no~ào ,  
e a representayilo do mesmo objecto, sejam, sem in- 
termedio algum , primitiva e absolutamente uma 96 e 
a mesma cousa ; problema que se resume em acbór 
um principio de todo o conhecimento. 

A maneira por que a representaçiio e o objecto 
podem corcordar-se, seria absolutamente inexplicavel, 



se náo howesse um ponto no coriliecimento, em que 
estes dous elementos fossem primitivamente uma s6 e 
a mesma cousa; um ponto, cm que haja a mais per- 
feita identidade entre o sbr e a represeritaçáo. Sendo 
porem a rcpresenlasúo o sttbjeciioo, e o ser o objecli- 
vo ,  este processo reduz-se todo n acliar o ponto, em 
que o subjeito e o objecio sejam, sem interrnedio, 
uma sú e a mesma cousa. Este facto s6 póde dar-se, 
quando o que 6 represeiitado é. ao rnegrno tempo o 
qiie representa ; isto é ,  qtiarido 6 objecto e agente 
da inluiç80. 110 que lemos dicto sc  $ 8 ,  que essa ideii- 
tidade s6 exiske na consciencia , vitido esta a ser n 
faculdade pela qual o principio intelligente unicamente 
conhece. 

Esta theorio , que nao encontrarb grande dificul- 
dade nos dois primeiros ot,jecios, que assignnmo~ ii 
consciencia , pbde encontral-a, todatia, no terceiro, isto 
6, no coriliccinieiilu dos phenommos exteriores , e en- 
contral-a-hia irivericivel ria Llirtoria da razão impessoal, 
se n8o tiiossemos apontado as rozòes, que nos levom 
a rejeital-a ; e por isso referir-nos-hemos s6 ao coohe- 
cimento dos plienornenos exteriores sensiveis. 

Todo o tireito da sensa~8o 15 instaiitaneo, imme- 
diato,  produzido sem elemento intermedio; tal 6 a 
idêa que podernos form:rr da seiisa~áa. &a impressao 
sensitiva , o princif,io iiitelligente descobre iiecessaria- 
mente alguma couse que se oppõe n elle , mas esta 
opposiy3o iii'io pGde dar-se serião n'elle mesmo ; pois 
que , pela sua simplicidade, náo póde transpor,  tara 
assim nos ~xplicarmos, as suas proprius raias. No prio- 
ciiiio iolelligente porem uào ha nenhum elemento sus- 



teptivel de apresentar esta opposiy80, sen8o a activida- 
d e ;  nenhuma outra cousa por ttiiito se  lhe póde oppor 
senfío a negação da actividade, ou antes a sua moai. 
ficasóo. O principio intelligente descobre em si algu- 
ma cocisa que se lhe oppóe , islo t! , a lirnitaç8o da  
sua actividade , e nada mais ; s6 d'ella tem conhe- 
cimento. - Todas as vezes que cxprimentamos uma 
sensacáo, não sentimos o objecto em si ; rienhuma 
sensaç80 nos dB a noçáo d'elle. A sensaçao 6 absolu- 
tamente opposto B id&a d'acçáo , 6 a negaça0 ou antes 
o modificaç8o da actividade : concluir d'esta negaça0 
para um objecto, que seja a causa, é uma operasao 
do espirilu muito remota, mas cuja raz8o suffioieate 
6 explicada pelo principio de  causalidade. 

S e  o principio irttelligente não sente senáo a 
actividade modificada ou limitada, o effeito da sensa- 
qáo n8o transcende os limites da consciencia ; vendo 
por consequencia o principio intelligente tudo em si. 

Já se VI?, por tanto, que para dar todo a impor- 
tancia h corisciencia náo é mister supprimir toda a 
ordem de idêas , que revelam o não eu ; nem (ao pou- 
co se desvirtua a consciencia , por se fazer depender 
d'ella toda a ordem de conhecimentos superiores; pois 
que, como jh notamos, rejeitamos a theoria da raf3o 
absoluta, separada da alma, e 6 por certo n'esta theo- 
r i a ,  que Mr. Vaclierot se fundou para apresentar, 
como objecç30, a confusão da consciencia com a razão. 

O coiiliecimento evidente, que n6s temos d e  
que a natureza humana , nao fóra de s i ,  mas em si  
mesma tem o principio da sua actividade, da sua for- 
ç a ,  e de sua grandeza, Tez caír as doutrinas sensua- 

3 



listas do seculo dezoito. Como explicar na tcrbocr rasb 
de Lock, na esfaitca deCoodillac esta ndrniravel rcti- 
iidade interna ? 

Póde pois concluir-se, que o principio inteiti- 
gente, n8o sendo unia substancia primitivamente vazia 
e passiva, mas sim uma força, uma causa, uma na- 
tureza essencialmente activo ; desde o momeoto em 
que actua, não pdde deixar de ter o sentimeato de 
sua actividade e de sua causalidade, não sendo, tomo 
notimos, dos objectos mesmos, que elle se torna con- 
scio, mas urricameote da limitaflo produzida por ellcs 
no sua proprk aclividude; embora d'nhi deduza, com 
certeza, a sua existencia exterior. Em sues sewçdeo, 
em seus pensameritos, como em seus desejos, e em suas 
voli~ões, o homem nAo sente, n30 v@ sen8o a si mesmo. 

Como o principio intclligente porem se conhece 
unicarneirte em quanto sér (pois que O ~ O  ha idde da olio 
entidade, por isso que 15 negativa, e da nega~8o p89 
p6de haver idbu), e sendo esse conhecimento o que re- 
sulta da perceprao propria do principio activo, como 
fioa exposto, &i em restihado 8 unidade fundamental 
da principio do conhecimento humano, unidade que 
hade ser a expressa0 da idJa, que serve de base ao 
conbeciniento humano , isto 6 ,  da idda da entidade. 

O qiie dizemos relativamente faculdade de ia- 
tendcr , deveremos egualmente concluir em reisçilo B 
faculdade de qiierer no homem. Se elle nBo tem, nem 
p0de ter,  outra idbo senão a do sbr, 6 s6 evidcnte- 
mente u'este campo que póde ter logor essa determi- 
noçao volitiva do principio intelligente : conhece-se uni- 
camente como serido, 1 poderia por ventura deixar de 



ptt~erer-se assim ? Como harmonizar similliante ano- 
malia com o principio da actividade propria, elemento 
constitutivo do principio intelligente, que leva o boa 
mem primitiva e necessariamente a procurar o uw 
bem es tar ,  e por consequencia o maior desinvolvimen- 
to do seu s&r ? 1 Como harmoriieal-ú com a impossibi- 
lidade da compreheris80 negativa ? 

Do mesmo principio, pois, d'onde parte a idda, 
porte a aspiraç80; uma para no mero coohecimento, 
a outra juncta-lhe a voliç~o , ou antes,  uma só de- 
termina o conhecimento, a outra determina a vontade. 
Cada uma dos nossas faculdades se refere, primeiro 
a si mesma ; eu penso os meus pensamentos, sinto os 
meiis sentimentos, quero as minhas vontades. Em 
segundo logar , cada uma d'ellas se referc 6s duas ou- 
tras: eu penso os meus sentimentos e as minlias vonta 
des, sinto as minhas vontades e os meus pensamentos, 
quero os meus pensamentos e os meus sentimentos. 
Cada uma d'ellas, finalmente, presuppóe as duas outras, 
como umo condiç8o d e  seu proprio desinvolvimento. 

Assim o homem não p6de pensar, sem que a vo- 
liçáio acompanhe immediatamente esse acto. EguaC 
mente, o homem náo póde sentir, sem que conjuncta- 
mente a sua voliçào se determine, ao menos em prio* 
cipio; porque supposto os actos instinctivos como que  
precedam a acçào da vontade, e os habituaes conti- 
nuem depois d'ella ter cessado, todavia rigorosamente 
falando, nenhum d'elles, em principio, p6de ser abso- 
luta e essencialmente indifferente 8 intelligencia , 0 

consequentemente a toda a sua acçao. Finalmente náo 
4 possivel querer,  sem querer alguma cousa determi- 

. . 



nada e coiiliecida, c sem se experimentar alguma 
tendencia para o ohjecto que se deseja : similhonted 
mente a liberdade, na sua evoluçõo, passa por todos 
estas plioses. 

O desinvolvimento pois de  cada uma das nossas 
Faculdades fundamentoes, exige o desinvolvimerito hard 
monico de  cada uma das faculdades oppostas. Este 
desinvolvimento harmonico de  todas os faculdades d o  
espirito humario, constitue a sciencia do liomem ; opei 
rando-se porem este desiaio!vimento debaixo da im- 

pressão da idda da entidade, pois nâo ipreseiit i mais 

doque a sua deducçlio em todos os meios de  adqiiirir- 
mos os nossos conliecirnentos, torna-se evidente a ver- 
dade d.0 principio que tcrnos sustentodo, - qcie todos 
os conhecimentos humanos teern por base o id&a da 
entidatle , e nzo sõo mois do que a sr!a deducçao. 

A iniaginaqáo cr ia ,  em certo mo&, seres irna& 
ginarios, oii simplesmente pssireis; só porem uma 
iiecessidiide de linguagem póde desculpar a classifica* 
@o de seres qtie csistem , ou reaes , e s@res que rifio 
existem. 1 Nho se compòe toda a obra da iniaginaçtio 
dc  elerneritos realmente existentes, cada um dos quoes, 
tomado ciii separado, existe positivamente , bem que 
em seu complexo não corresponda a objecto algum da 
experiencid 3 

O homem nfio tem o iaci~ldade de  representar a 
si o que nao existe nem n'elle, nem fóra d'elle ; em- 
bora no systeina d'Hegel , que faz consistir todo o ser 
no pensamento, qiieirorn alguns ver o n a d a ,  ou o nào 
sêr , - u nbslrucçào pura - o QU6 é absolutamenle 
negariuo - , constituir junctarnente o primeiro lermo 



do sêr e do pensamento. S e  a idCa abstracta do sêr 
podesse expressar uma realidade geral, Hegel poderia 
sustentar a sua identidade coni o nada; mas é este 
precisamente o argumento por absurdo, de  que tal 
realidade geral 6 falsa. S e  considerarmos o sêr como 
simples attributo das cousas existentes, n8o p6de em 
si mesmo soffrer sirnilhante negação : uma cousa ou 
A ,  ou nAo é ; n'estes termos as duas idêos náo podem 
ser confundidas. O sdr 6 alguma cousa real ,  o náo s&r 
nso 6 uma realidade, mas sim uma negaçao, no ver- 
dadeiro sentido da palavra. 

Mas prescindirido de  mais desinvolvida opprecio- 
cão, notaremos, como ponto essencial, que o homem , 
principio positivo, involve repugnancia intrinseca com 
o negativo; seu fim pois hade ser positivo, por isso 
real , consequentemente verdadeiro o80 havendo rea- 
lidade sem verdade, e por tanto unico em these : a 
tal exigencia por6m $6 satisfaz a idba da entidade. SBr 
e pois a synthese de todo o organismo moral do ho- 
m e m ,  o que todas assuas aspiraçòes se dirigem ; 6 o 
seti unico fim. 

O homem pois reconliece o seu fim pcla idCa pri- 
maria e positiva do sêr, unica possivel, e consequen- 
temente elemento essencial em todas os e+olusões do 
espirito ; nào havendo, por isso, n'este principio, 
liberdade de  o p ~ ã o ,  pois que o n!io ha entre o ser, e o 
náo sBr, porque d'este , como negalito, náo ha idea. 

Da idba simples do sCr, e da aspiroçáo a sêr 
parallela coni essa id&a, vem a da conservaçiio ; porque 
esta náo 6 senáo a continuaçáo da entidade. Da idbo 
da conservação nasce a dos rncios, e tendendo estes 



8 conserva~áo do d r  , temos estabelecida a cadêa entre 
o principio, os meios e o fim. Na conservaçáo porém 
importa distinguir uma idêa complexa , - a preexi- 
stencin do ser ,  e seu maior desinvolvimeoto; este 
desinvolvimento esth sem duvida no maior numero 
de relaçòes , exactamente harmonizadas com o princi- 
pio. 

Mas a id@a do sbr , ou da entidade, que temos 
desinvolvido, náo 6 a idka do ser ena quanto pouivcl; 
se tal fosse, seguir-se-hin que a ideo do possivel p r e  
cederia a i d ê ~  do realidade, coosequemia que repii- 
gna 8 ordem psychologica. Segundo a marcha natural 
do espirito, o abstracto 6 o subsequente do concreto, 
B nasce d'elle ; consequentemente o conhecimento con- 
creto do real deve preceder o conhecimento abstracto 
do possivel. Com effeito , supponhamos que nao temos 
outra idba sen8o a do pasivd , J esta possibilidade, 
como tal , ser8 real, ou sómeute apparente P Se A uma 
simples apparencia, o principio do conhecimento fica 
destruido, o scepticismo 6 inevitavel; se 4 orna reali- 
dade, é claro que o primeiro conceito niio representa 
um possivel puro, mas sim uma realidade; se o mesmo 
possivel apparece h intuiçao do homem, como real , é 
claro que o conceito primitivo deve ser o real, e não 
o possivel. 

N6s não insistiriomos sobre o accordo da ordem 
logica com a chronologica nas id&as reaes e possiveis, 
se este objecto náo tivesse dado logar , como bem se 
sabe, a longas discussòes na actualidade. 

Se acaso se nos perguntar por que maneira o idêa 
do possivel nasce da idba do real , responderemos, 



que o possivel, n30 sendo mais que o real, em quan- 
to que B pensado, nasce por isso da reflexão do espi- 
rito sobre o primeiro conceito do realidade. N'este 
acto reflexivo o objecto immediato do pensamento 6 
o pensamento mesmo , isto & , a intuiçtio , e ,  como a 
intuiçáo apprehende a realidade, segue-se que o acto 
reflexivo oao púde epprehender o acto intuitivo, sem 
perceber o real, que lhe esth conjuncto. O objecto 
real considerado na intuiglio pela reflerao, perde a in- 
dividualidade, que o torna ,real, e 1130 conserva senõo a 
fórma abstracta e geuerica, que o torna possivel. A 
transíormaçtia psychologica do real cm possivel resulta 
por tanto da união da reflexiio com a intuiç86 t a re- 
laçòo do objecto com a reflexso da logar á iù&a do 
possivel , assim como a relação do objecto com a ia- 
tuiçlío produz a nogào do real. 

Finalmente resta ainda um ponto para eselare- 
oer : 4 0 termo objectivo da idha da entidade estar8 no 
espiriku , ou f6ra d'elle ? 

Para responder a esta pergunta que tende u pre- 
cisar exactamente a natureza da i d h ,  que temos pto- 
curado desinvolver, é mister distinguir ainda o pri- 
meiro termo da q~es tao ,  isto é - se o termo obje- 
ctivo da i&a do &r  esth no espirito. 

Se por esta proposiçáo se intender o que já cha- 
mamos entes de razão , uma pura creaçlío do espirito , 
sem realidade alguma alem d'essa mesma concepc80, 
cairemos no seepticismo psychologico. - Se c o l l o c t t r ~  
aquelle principio na realidade exterior , desvirtuarcma~ 
a acçào da alma , daremos d'ella. uma id&a muilo im- 
perfeita, omittindo a sppreciação da sua natareza, e 



iriamos mesmo corilra o que jB estabeteccmos; pois 
que não admi\limos, para o principio intelligente, reati- 
dade exterior,  seiião em quanto esta vem reflectir- 
se  na realidade iriterior , isto é, na actividade da 
alma. 

Entre as puras concepç6es do espirito e e m  
realidade exterior, ha um elemento medio, que con- 
st i tue,  em nosso irrtender , a base de  todo o nósso sy- 
stema , e esse elemento & a propria realidade do prin- 
cipio intelligeiite , que clle conhece pela conscienciii , 
tcomo jti fizemos i e r .  Estc conhecimento, que a alilia 
em do sua propria realidado absoluto, isto ó, da sua 

existencia real , é que constitue ti base d e  todos os co- 
oheciroentos humarios ; ti11 S a verdadeira id@a da en- 
tidade como a concebemos. 

Sendo porém o principio iritelligeate essencial- 
monte simples , actibo , e intelligente , & manifesto que 
logo, desde o primeiro momento de soa existencia, teve 
esse conliecimento do si mesma Se assim o?lo fosse 
elle nunca poderia chegar n conhecer-se, pois ntio 
haveria n'elle rnzáo , que o levasse do estado de  não 
conhecimento, ao de conliecimento. Avançamos esta pro- 
posição, (que talvez pareça arriscada), porque em tal 
hypothese faltaria ao principio intelligente o elemento 
d e  actividade, c de  in~elligencia ; mas como aquelle 
principio & simples, segue-se que taee elemenlos , 
que s6 a razéo distingue u'elle , náo poderiam faltar, 
ou ser deslruido~, sem que o mesmo principio faltasse, 
ou fosse lambem destruido. 

Finalmente, n i ~  podendo praclicar-sc um acto 
cogitativo sem pensar em alguma cousa intelligivel , 



pois que d'outra sorte pensar-se-hia sem pensamento, 
sendo este a apprebens80 do intelligivel, e o intelligivel 
a idCa, porque a idêa 6 o objecto immediato do pen- 
samento, e do conhecimento ; nao p6de assignar-se 
outra origem B id&a, em relaç3o a nbs, senõo a ori- 
gem do exercicio proprio da intelligencia. 

Tal e a resumida deducçiio da id&a da entidade, 
considerada synletheticamente : resta-nos ver a sua de- 
terminaçao na esphera do direito. 

Na lei da harmonia , estampada pela ma0 da pro- 
videncia desde o ether atS h immensidade das massas, 
que se movem no espago; desde o granito e do cal- 
careo ate no crystal; desde os primeiros esboços da vida 
vegetal, att! h delicada eensitiva; desde o polypo e o 
zoophyto ate ao organismo liumano ; desde o instiiicto 
a te  h mais elevada aspiraçao do infinito, o homem vê 
em toda a natureza o preceito universal para todos 
os seus actos livres. N'esta grande acção da vida uni- 
versal, o homem deve conhecer-se como um ele- 
mento integrunte ; ao passo porbm, que se conhece 
c o m  agente n'este compassado movimento , desco- 
bre em si uma finalidade propria , qiie sem prejuizo 
da unidade, o torna autonomo. 

Este universal organismo, de  que o homem é a 
sjnthese , no sua expressào moral , resume-se na idba 
do bem , assim como esta na do ser;  vindo por isso 
a aspiraçiio do bem a ser ideatica com a aspiraçtio 
de ser , e , como passamos a mostrar , base dos di- 
reitos e dos dêveres. 



O homem conhecendo-se, conhece quem s8o os 
elementos essenciaes do seu organismo, aquellee que se 
tornam sustentaculos do seu s&r , tem pois n'essa intui- 
@o conbecimento do seu direito, e analogo com elle , 
o conhecimento do dever de os realizar; embora i 
coacçáo n8o se possa n'esta bypotbese tornar efficaz, 
n8o 6 dado determinar a natureza intima d'lim obje- 
cto n'uma appreciação toda psychologica por um acei* 
dente meramente exterior. 

A base do direito 6 s6 uma, esth no ser ho- 
mano ; a unidade do principio do seu conhecimento 
determina, por isso, toda a relapão juridica. Nlo exi- 
stindo para o homem sen8o dois f h s ,  em igtglg ;O 

outroexterno, que se reflecte naquelle , q u a k p r d W ~  
les p6de aer objecto da aecio do direito : j4 d u a n d o  
sobre o proprio individuo, já sobre o m u d o  stterior 
relativameate ao mesmo indiridua Tal 6 a genstdi- 
zaqão mais lata dos differentes modor da acç8o juli- 
dica ; no mundo interior, o proprio orgauismo ; 
ao exterior a natureza nso livre, e as vontades li- 
vres, isto 6, as pessoas extraohas tí nossa personalk 
bde .  
- Se o direito 6 o sciencia que tem p r  objecto O 

complemento integral de todo o organismo moral do 
homem , pelo porte que se refere h condicionalidade; 
n6s descobrimos como que tres circulas, em que a sua 
acçao se faz seasivel , começaodo do interior para o 
exterior : - o eu primitivo na sua comprehensáo m6- 
ramente subjectiva , a que corresponde todo o direito 
original e interno ; - o eu eograodeeido pela familia ; 
-o mundo exterior, em que a a c ~ i o  6 j& do dorni- 

r 



nio dodireito civil. A acgbo todavia n'estas tres esphe- 
ras exerce uma influencia reciproca, subsistindo sem- 
pre os traços characteristicos que as determinam. 

Todo o ente racional tende ao seu bem estar 1 
&vendo contradicçso que uma natureza racional mpi- 
re ao seu mal. Na prhctica muitas vezes o homem 
erra esta vereda ; todavia o bem, ou real ou apparente , 
B sempre o seu unico movel. i NBo é a aspiraçho , ou o 
desejo, um resultado necessario da natureza do homem ? 
e sendo assim 6 como poderh elle , nt, seu estado normal', 
contrarial-a , procurando com conhecimento a soa de- 
struip?io ? i Se o homem náo concebe outra idba , que 
nao seja a do ser ,  debaixo de qualquer das ssse in- 
numeraveis faces , como poder4 aspirar ao mal, toman- 
do-o como tal, sem sair fdra das idbas, que unice- 
mente @de ter?  O vicio e o crime quando s3o pra- 
cticados pelo homem , é porque uma falsa e impetuosa 
paiar80 lhe mostra, a despeito mesmo da virtude que 
conhece, um prazer, malefico sim , mer, prazer, em 
os procticar. Quaotas vezes no maior excesso de cholera 
se n8o v4 exclamar com voz sacrilega , - sancto pra- 
zer da vingan~a ! 

Tantas sóo as diversas rela- do 6 r  cem o 
individuo , como condicionalidade para seu orgnnismo, 
quantas os especies de bens a que elle se p6de diri- 
gir;  a unidade de natureza pordm o80 é perdida por 
isso. NBo ha todavia objecto que tenha feito apparecer 
opinióes apparentemente mais variadas, d'esde gs maia 
antigos pblosopbos, do que a determinoqtio do bem. Jtí 
Varrão contava duzentas e oitenta e oito, diz Mr. 
Cliarma ! Todavia esta immensa massa de opioiões va- 



riadas p6de reduzir-se a tres escholas: a d e  Epieuro , - a de  Zenão, - a Eclectica ; - 
- O bem sensivel , o prazer , o interesse, a feli- 

cidade ; - 
- O  bem moral , o aperfeiçoamento da liumaoida- 

de  e do homem, o cumprimerito severo e desinteressa- 
do do dever ; - 
- A uniáo d'estes dois priricipios extremos, a sn- 

tisfacçiio completa da sensibilidade e da raziio , a har- 
monia do dever e do prazer. 

Debaixo d'um ponto de viaia o bem se  nos 
apresenta ou particular e relativo, ou universal e 
obsoluto. Sendo porem os bens relativos taes , em 
relação ao bem absoluto, para precisar-llies a idêa , 15 
mister determinar o natureza dos bens absolutos. 

A id&a obsoluta do bem 6 universal. Todas os 
intelligencias concebem um mesmo bem , todos con- 
cebem a suo idên como necessaria ; porque em lodos 
os homens o organismo moral tem uma ideotica na- 
tureza por base,  e em todos o primeiro conhecimen- 
to expressa a mesma realidadu. Se, com Jouffroy 
distinguirmos dois elemeritos em todos os juizos mo- 
raes : - as circumstancias , a materia a que se applica 
o juizo moral , e - a idêa do bem em si - , teremos 
respondido 6s duvidas levaritadas contra o principio da 
universalidade e riecessidade da idtla do bem. To- 
dos os homens siio concordes no principio da causalida- 
d e  , todos sâo unanimes em aflirmar , que nada começa 
sem causa ; tracte-se por6111 de fazer applico~30 d'este 
principio; tracte-se de  determinar , n'urn caso parti- 
cular, qual é a causa, essa unanimidade cessarti im- 



mediatamente : o mesmo succede com a idCa, de que 
nos occupainos. 

Effectivamente, sc nos é impossivel accreditar que 
não haja uma ordem absoluta e immutavel, que abrace 
todas as C O U S ~ S  , não podemos contrariar a nossa affir- 
maçáo, accredilando que cada sCr nào tenha oseu fim 

, no universo, e estando todos os s&res collocados no seio 
dsuma ordem universal , resulta neccssariameiite, que 
todos devem concorrer para esta ordem, e verem ai  um 
fim, a que se  dirijam. A razao mostrando-nos a lei 
da harmonia como universal, e em todos os entes um 
fim a que se  dirigem, leva-nos a estu magnifica con- 
sequencia, que o fim dos seres esth em relaçao com 
a ordem universal das cousas ! 

' 

& D e  que nos serviria porfim este conhecimento 
da  lei, se nos o30 fosse possivel determinar, em par- 
ticular, o fim das differentes ordens dos s&res, e espe- 
cialmente o fim do homem ? 

S e  é certo que cada sdr tem um Bm, nilo o é 
menos que em si tem os meios de  o atlingir , e que 
a natureza d'esses meios hade estar em proporçno e har- 
monia com os fios a que ellc se deve dirigir; alihs nunca 
o consiguiria : o cbaos e náo a ordem reinaria no mun- 
do. Em nòsso intender, porém, a idêa do bem deter- 
mina a do fim , e vice versa ; conhecida uma,  está 
conhecida a outra, ou antes , a id&a do fim do homem 
n3o 6 senào a idha do bem applicada ás relações 
humanns ; definido um , está por conseluencia definido 
o outro,  e conjunctamente determinada n idka do di- 
reito e do dever,  cuja natureza é abranger a condi- 
cionalidade em todo essa extensáo, como jB o fizemos 
sentir. 



O homem não p6de ter aspiraçòes f6ra das suas 
id&as ; aspira s6 ao que conhece, - ignoii nulla cw 
pido - : nós porém jh fizemos v&r , que o homem 96 
a si conhece , em quanto ser ,  e em si a ,lodos os ou- 
tros objectos, que o principio da causalidade mostra 
n io  terem s6 uma realidade subjectiva ; é esta pois o 
orbita das suas id&as; hade por isso aspirar ao que 
conhecer analogo com o suo natureza, e que julgar que 
lhe p6de augmentar o bem estar, que o póde desinvdd 
ver. Vendo tudo cm s i ,  na sua simplicidade, não tend 
do id&as negativas, é manifesto que a idêa do bcm 
deve ser para o homem, primeiro - uma i d b  posi- 
tiva e simples, segundo - uma idêa analoga 6 sua 
natureza ; a estas exigencias por6m 96 satisfaz a id&a 
da entidade, como representante do s&r. Ao maior 
desinvolvimento do s&r devem e podem, pois, nnicamen- 
t e  tender todas as a s p i q õ e r  do bomem. I Que outra 
cousa , s6 com as suas idhs, p6de elle ambicionar, 
qtie n8o seja o seu melhor bem estar J Este porém o 
que póde s e r ,  senso o maior desinvdvirneoto da sua 
entidade, seu maior estado d e  perfeiçllo, o compte- 
mcnto do seu organismo 9 

S e  o martyr, se o solitario troca pela morliGca- 
çtio e pelo tormento o seu bem estar,  essa abnegaçgo 
dos bens mundanos é sempre frueto, oa da esperança 
n'uma felicidade futura e interminavel, ou d'em estado 
d e  affectibilidade immensa , determinnda em relaç30 
ao Creador, estado cm que elle v& o mais perfeito 
desinvolvimento de  seu s&r moral: esta mesma deducç00 

* 

se  faz sentir nos actos de  philanthropia e de  dedicaçao. 
S e  o Iiomem v& tudo em s i ,  nao p6de deixar 

de referir tudo a si; s6 pois rigorosamente o'essa re- 



fereacia pbde ver o bem, e ainda mesmo quando o 
v4 em rererencia aos outros, a lei da geral harmonia 
faz-lhe considerar esse bem, como um elemento que 
entra no computo dos que constituem a harmonia ge- 
rd. Considerando-se porém egualmente o homem como 
elemento n'essa harmonia, A eridente, que o80 póde 
baver bem verdadeiro, que tlie dera parecer indiffe- 
rente, logo que lhe seja conhecido ; e quando mesmo 
o ignere, não deixa por isso de lhe estar em certo 
40 ligado, pela lei geral da harmonia, bem como 
a flor do prado o est6 com o systema geral do universo. 
A espontaneidade, com que o bem é praciicado, n8o 
destróe esta analogia ; porque, sendo o bem essencial- 
mente um elemento normal no mundo moral ou intel- 
ligivel, dh-se, deb ixo  d'esta consideraç80, uma exacta 
analogia com o mundo phgsico. 

Comequentemente: ou o hemem oBo se eleve a 
vistas superiores tts da sua vida presente; ou, pela 
creÃça indeleuel de sua immertalidade, chegue, com 
suas aspiraçõm, a invadir o infinito, e despreze o pre- 
sente, como elemento de transiçgo ; ou o considere 
unicamente como um preparo, uma prova para ama 
vide superior, 6 sempre determinado, n'essas aspitaçóes 
felizes, pelo desejo de s& . n'um maior grho de per- 
feição : obra sempre deteminado por esta id8a. 

Ngo são s6 os actos do direito, como elemen- 
tos de condicionalidade, que estão subjeitos a esta 
lei ,  a este prmcipio. Ou a moral mande ao homem, 
na pbrase de Krause (I), que practique o bem s6 por 
que é bem; ou a religiao lhe prescreva n virtude, s6 

(1) Tiberghien cit. T. 8. pug. 775. 



pelo amor superior de quem o criou, n6s intendemogi 
embora contra a opiniso recebida , que o principio 
determioatiro 6 sempre o mesmo, que jh temos indi- 
cado. i Náo v& o homem n'essa prhctica da virtude 
uma condiçáo d e  sua maior elevaçso 'moral 9 i Pode- 
r& elle collocar-se como fóra de si ; praclicar actos, 
abstrahindo absolula e essencialmente de  si mesmo ? 
Jh fizemos vêr o contrario, e atrevenio-nos mesmo a 
dizer,  que nem tal ahstracyao 6 concebivel , rigoro- 
samente fulondo, para a iritelligencia. i Poderh o ho- 
mem amar a virtude e o seu Creador, mesmo na maior 
elevoç8o do espirito, sem v&, n'esse amor,  a maior 
eleveç8o do seli sêr moral, e por consequencio o seu 
maior desiiivolvimeiito? g Essa aspireçáo para o infla 
nito, que outra coiisa 6 ,  seniio a aspiraç8o a comple- 
tar-se d'uma inarieira superior ? 

POde taxar-se esta idCa de egoisla, e n6s náo 
repellimos o epitheto , se  por elle se iniender sG , que 
o, homem nunca póde ser extranho a si ; que a virlu- 
d e ,  a dcdicaçgo , e todos os sffectos superiores, slio 
conhecidos pelo homem, como outros tantos meios 
de  elevar a sua dignidade moral. Se  pordm se quizer 
tachar o nosso systema de  baixo egoismo, repelliremos 
tal osserç8o ate que nos seja mostrado, ser essa n 
consequencia necessaria do nosso principio. 

Mas proseguindo ainda com a determino~lio da 
idda do b e m ,  para d'ai se poder determinar a natu- 
reza de  todas as sciencias moraes, intendemos que o 
bem absoluto, em relac8o ao homem, 6 o facto d e  sêr 
em qualquer das suos modificacòes possiveis , e n8o o 
ser, considerado propriamente como um ente. Cumprir 



esse facto, em especial, 6 o bem para o individuo; cum- 
prir esse facto, em geral, 6 o bem para a generalidade, 
islo 6 ,  para a sociednde toda ; rellectem-se porém 
sempre rcciprocaniente, e tanto mais, quanto as ano- 
malias [orem desapporecendo, cedendo 6 lei geral da 
harmonia. 

Compreliertderido-se o homem como um sbr ra- 
cional, affectivo o sensivel , capaz por isso de  prazer 
c moralidade , se o coridcmnassenios a não conhecer 
como regra das suas acçòes senão, exclusivamente, um 
d'aquelles elementos, cotitrariariamos a lei , que nos 
temos esforcado por sustentar : aquelles modos de ser, 
como faculdades humanas, n30 se contrariam, antes sim 
maravilhosamente se harmonizam debaixo da direcçso 
da razão. Quando o mais illustre chefe da esclioia Esco- 
ceea , Keid , seguido hoje, em grande parte,  por uma 
das mais felizes intelligencias de França, Mr. Ad. Gar- 
nier, estal~eleceu a sua divisão de principio9 mecliani- 
cos, animoes e racionaes ( I ) ,  estava muito longe de 
querer estabelecer o predominio exclusivo de algum 
d'elles , conio partes d'urn s6 todo; seguindo a direcç80 
do mais nobre, elles podem conduzir admiravelmente 
ao desinvoltimento do homem, e por isso a seu bem: 
o exclusivo de  qualquer dos extremos precipitar-nos-hia 
rio stoicismo o mais esaggerado , ou n'um adulterado 
epicureismo. 

Em IIOSSO iiitender por6m á nossa raz80, c não á 
sensibilidade, no ordem natural e em harmonia com a 
dignidade do homem, pertence a direcção, a prepon- 
-- - -  - -- 

(1) Obras de Reid, &sais sur les facuilés actives de I'homme, 
emai 3.c parl. 1. chrp. 1. 
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derancia , se assim nos A possivel explicar , sem ped 
rigo dos priocipios que levamos erpendidos. Perdoe- 
ROS O sabio autor do posiriuismo , o seu principio - 
t'ebprit n'est pas destiné a régner , mais Q servir -, 
rebaixaria muito a dignidade do homem e da verda- 
de, que elle, pela razâo, altinge. 

O destino pois d'um ente deve consistir na rea- 
tizaeao de tudo quanto se contem na sua natureza; 
esta, referindo-se a um principio unico , o s e r ,  como 
lemos visto , mostro , no seu desinvolvimento harmo-. 
R ~ C O  , o destino geral de  todos os entes ; na realiza- 
g lo  por tanto da harmonia universal es t l  o destino 
da humanidade; o participacâo n'esta obra , em pro- 
po@ç&o com as forcas proprias, constitue o destino do 
homem, 

O desinvolvimerito d'csta tbeoria , qoe nao sa- 
bemos seja sudcntoda por auctor algum, apresenta- 
duas faces: uma a dos condições internas do homem, 
outra a das suas condições externas; consequencia em 
que vamos de  occordo com Krause , embora os prin- 
oipios, q a e  até aqui temos expendido , sejam muilo 
diílerentes do Theismo d'este grande philosopho. Ca- 
minhos differentes nos levam o uma conclusáo simi- 
Ihante: que o direito 6 a sciencia das condiçóes 
humanos para s e r ,  em todos os graus do seu desen- 
volvimento ; - dizendo n6s condicùes humanae , por- 
que todas as que entram no quadro dos direitos, care- 
cem para isso de  entrar no quadro da actividade hu- 
mana ; sendo o seu destino servit o homem, mostram- 
rios a propriedade do termo , quer as condiçóes sejam 
coorideradas subjectiva, quer objectivamevte; p- 



dendo mesmo antes d'isso revestirem o character dd 
conclicionalidade , character essencialmente pessoal. 

Depois de termos feito consistir a natureza da 
condicionalidade, em ser um complexo de meios deter- 
minados pela actividade do homem para o consegui- 
mento de seu verdadeiro fim , - ser - e desinuo2ver- 
se - , aáo sendo este ultimo facto sen3o a deduc- 
$30 do primeiro, no tempo ; e passando appreciaçõo 
das condiçóes internas e externas, seguimos com 
lirause, que todos entram na espbera do direito, 
constituindo as primeiras o direito interno, e as se- 
gundas o direito externo. 

Sustentando que o direito consiste no comple$o 
das condiqbes da existencia do homem , isto é, da 
sua individualidade humana, v&-se que o direito é 
uma noção universal, que se refere h vida de todos os 
seres racionaes, ao conseguimento e B realização d e  
seu destino no tcmpo ; involrendo , como uma coü- 
diçaa da sua existencia , que todos os seres racionaes 
vivam entre si de tal modo, que cada um d'elles ache 
os meios de attingir seu destino particular. 

O homem por6m, 6, susceplivel d'um desinvolvi; 
mento interno e d'um desinvolvimento exteiaa, p 
reciprocamente se influem. Considerado no seu desin- 
volv.imento interno , tem por typo a idêa , que apre- 
senthmos como base do direito, o que faz que 
este nào deva considerar-se como circumscripto uni- 
camente ti esphera de rlesinveluitftertte a - l i h i a  
nosso intender mesmo, debaixo deuma cãnsidera- 
G?IO toda subjectiva e transcendente, n'esta especiali- 
dade , as raias entre condiciooalidade interna e ex- 



terna desapparecern; a divisào s6 pbde começar no 
campo do objectivo. No campo subjectivo, cr entidade 
do liomem constitue uma uriidade ; a condicionalida- 
d e ,  o'esse nivel, não p6de deixar de  o constituir tam- 
J~em. Sendo pois toda o scieiiciii essencialmeriíe subje- 
ctiva (o que nTio carece de demonstraçào), a scien- 
cia da ~ondicionalidade humano deve 941-0 egualrnente ; 
nem mesmo poderia deixar de assim shr, pois elevan- 
do-se áqoella altura a coiidiciorialidade, como acabamos 
de mouirar, a suo sciericia náo a poderia ahi desampa- 
rar. ( 1 )  

Determinar a esphera do Direito 96 pelo chara- 
cter de cxterioridade , como unico capaz de  receber 
e coacçao, ú abaixar muito esta sciencia tornando a sua 
natureza dependente d'um rnero accidente -a elite- 
rioridade, que corno tal ,  isto & ,  66 como exteriori- 
dade, carece dc, todos os elemeritos para base d'uma 
scienciu. A scicncia do Direito, como terido por ob- 
jecto a condicioiialidude, lia de determinar-se pelo seu 
fim , com o qiial de certo modo se identifica; este 
fim porem. 6 impossivel colocal-o n'outra cousa, que 
ri80 seja a realizaçto do bem para o homem, bem 
que, pelo nosso systtiema , se cifra no sbr. O fim do 
tiornem, involvendo seu integral desin\olvirnento, in- 
volve forçosamente o seu desinvol\imerito tonto interno 
como externo; pois que ambos entram no complexo 
do ser humano. Consequentemente, u sciencia do di- 

( I )  Sendo necessario para a iintureza da condicioiialidade , qne 
os ol)jeclos se revistnrn da nclividade humana, todos elles , de- 
baixo d'esle poiito de visia transcendente, para serem condiciona- 
l idada ,  derem reveelir o characler de  intcriorihde. 



reito determinada pelo seu f im,  o desinrolvimeiito 
integral da natureza humana, ficaria só, por assim 
nos explicarmos, com meia realidade, repudiando de 
si o complexo das condiçòes internas. 

S e  tanto as condiçòes internas ; como as externas, 
880 meios parallelos do desinvolvimento humano, este 
torna-se a synthese d'aquellas duas ordens de  meios, 
que reciprocamente se tnfluem ; por consequencia sendo, 
em relaggo ao fim , sua natureza a mnsma, e sendo 
por esta que as sciencias se determinam, :A mais lo- 
gico, nos parece, chamarmos a uns - direito in- 
terno, e oos outros - direito externo: determinando 
nwim a sciencia nso pelas suas consequencias, mas pelo 
aeu fundamcnto ou natureza. 

u Considerado no seu desinvolvimento interno, o 
homem tem por tj-po a id&a fundamelital do direito, 
pois que o mutua condicionalmenle se  manifesta em 
todas as funcyòes do seu organismo. Effectivamente , 
no homem todas as funybes internas se  sustentam re- 
ciprocamente, e preenchem as condiçòes vitaes ne- 
cessarias , para que cada uma d'ellas , e todas em 
harmonia, attinjam o fim da sua natureza, realizem o 
eeu ideal. fi este complexo de  condiçùes intcrrias, 
dependentes da propria liberdade , que constitue o 
direito interno de  cada ser racional. » Tal 6 a expo- 
siç8o do principio d e  Kraiise, apresentada por Darirnon 
c Altmayer. 

Tiberghien expressa-se d'uma maneira identica , 
(4 Como cada ser individual, diz el le,  6 em si 
mesmo um organismo vivo, do qual cada membro 
existe conjunctamente para si mesmo e para os ou- 



Iros membros , n'uma relaçiio de  eondiciomlidade 
reciproca, ceda ser 6 assim constituido . e m  seu ex- 
terior, segundo a idêa fundamental do direito; todas 
a s  suas funcções internas se sustentam muttwmenle , 
e preenchem as condições vitaes, que sbo necessa- 
rias , para que cada uma d'ellas , para que todas em 
harmonia, para que o sêr todo attinja o fim da vida; 
isto 8,  realize o seu ideal: e este complexo de con- 
d i g a s  internas, dependentes da suo propria liberda- 
d e ,  e necessarios para o curnlirimeoto do seu destioo 
racional, constitue o direito interno d e  cada ser rs- 
ciooal. Esta 1 ~ 0 ~ 3 0  do direito interne p8de applicar- 
ee a cada liornem, o cada sociedade humana, como 
pessoa moral. Todo o s&r racional ti assim organizada 
interiormente segundo a id6a do direito e da justiça, e 
para a realizaçao d'esta idêa ; e por isso o indi- 
viduo póde e deve ainda =r justo para tomsiga 
mesmo, em quanto se concebe, em suo personali- 
dade ,  como subjeito e como objecto do direito. e 
assim que elle deve manter o equilibrio, a b a t m d  
e a proporciwalidtide , que existem em suas f u n o m  
corporeas, em suas faculdades espirituaes, e no orga- 
nismo todo do seu espirito c do seu corpo. 

a Ao direito interno se oppõe o Direito aterno, 
que comprehendo as condiçóes exteriores da  eristen- 
cio c do desinvolvimento d'um sdr. A kma&idade,  
por exemplo, tem o seu direito interno, e o seu di- 
reito externo. O direito interno da humanidade exige 
quetodas  as sociedades e todos os homens, tornados 
individualmente, sejam ligados e determinados entre si 
de tal sorte, que  cada membro da Iiumsnidade possa 



attingir o seu destino proprio, e viver confwmeaecr~e 
ao seu ideal. O direito externo da bomanidade ~6mist.e 
uo complexo das condições voluntsriss, que 880 F o m  
cidas pela Natureza , pelo Espirilo , e pelo Ser sik 
premo, para que a humanidade possa , eneadeada 4 
vida d'estes seres, cumprir o seu destino no organismo 
universal. n 

Em nosso intender, o character de exterioridodb 
que existe no direito, e que se p6de considerar e o m  
um dos pontos que o distinguem da moral, a b  6 uma 
exterioridade em ralaçâo ao homem, para assim ma 
explicarmos, o que repelliria de sua esphera as cone 
dipòes internas do desinvolvimento Iiumane: 6 sim 
uma erlerioridade considerada unicamente na sua re- 
la@o psychologica. A moral em si oào passa da con- 
&iencia, na consciencia encontra o seu complemento, 
que 6 e intencionalidade, p6de dieer-se que a moral 
e o seu proprio objecto, sendo a fórma subjectiva do 
bem. Nho attendendo senào á intençgo, a moral acha- 
se completada no subjectivo, na consciencia ; o di- 
reito appreciando a coiidicionalidade , e consiolio4o 
n'ella , n8o deixa , 6 verdade, de ser uma new 
em si subjectiva , isto 6 ,  uma sciencia bdseada em 
leis absolutas; ma8 nao consistindo na Mtewioadib 
de, neo v4 n'ella subjeito e objecto. 

Como sciencia das leis, que se dirigem ao fim 
do homem, debaixo da relaç8o em que este carece 
de meios succeesivos para se completar, o direito O 
todo subjectivo, 6 portSm , pelo character d'essae leis, 
essencialmente dependente dos meios, em que elloe , 
por assim dizer, tomam vida. Este lodo objecliro que, 



sem prejuizo do subjectivo, entra essencialmen~e no 
direito, A que póde chamar-se lado externo, relativa- 
mente 6 consciencia , (ou 6 posição em que esth a 
moral), por n lo  acbar na consciencia o seu cornple- 
mento ; mas n3o em relayào ao homem, considerado 
como um todo organico. Debaixo d'aquelle ponto de 
vista em relaqgo h consciencia , tanto sao externas ao 
direito as condiçóes de  desinvolvimento , tiradas do 
seu organismo, como as que Ilie vem de fóra. Isto 
porhm em nada prejudica o conhecimento absoluto 9 

quc suppozemos na consciencia, quando dete~minhmos 
a base dos conhecimcntos humanos. 

D'aqui se v& egualrnente o ponto fundamental 
em que se baseio a destincçùo do direito e da moral. 

N8o podendo considerar-se a moral í6ra do bo- 
mem e do seu fim , pois fizemos rê r  que os mesnicu 
actos da virtude e do Iieri~isrno os mais puros, o 
homem n3o pode deixar de os considerar como ele- 
mentos da elevaç80 da suo dignidade, e por conse- 
quencia eomo condiqões de conseguir seu Rm o mais 
sublime: jh se $ 4  que debaixo d'esta oppreciação 
toda transcendente, as sciencias, que se dirigem 8 
prhctica das accóes teem uma base commum : bem 
como todas as sciencias prendem n'uma base unica - O 

conhecirncnto, Na escola diis scieiicias v8o-se sempre 
encontrando successivamente similbantes pontos syn- 
theticos, que em ultimo v30 resumir-se na sgnthcse 
geral, onde, rigorosamente i~ lundo,  não ha senào uma 
sciencia unica, ponto que o homem nunca poders 81- 

t ingir ,  basta porCm que indiquemos a direcçào. 
Estas ligações nào impedem que , a peznr dos 



poi~tus a e  contacto, classifiquemos, como sciencias 
distinctas , aquellas em que descobrimos uma ordem 
d e  principios distiiictos, a que por cousequencia cor- 
respondem tambem objectos distioctos : 6 o que re- 
coriheccmos na moral. 

A elcva~.áo e desinvolvimento, que a moral pro- 
cura ao homem, 6 tima elevac30 que naocarece do in- 
tencionalidade , unico ponto que constiliie a morali- 
dade. Que a acçao seja ou n3o praticada, pouco im- 
porta á moral, uma vez que houvesse a intenç8o 
pura : o homem pois eleva-se pela consciencia que 
tem da sua moralidade, o mesmo a pr8tica d~ 
a c ~ õ e s  A si, meritoria , quondo a inten~go as sanotificràk 
,J, Que importa para a moral uma esmola dada por hy- 
pocrisia 4 -O  contrario do que manifesta o acto, isto 
é, n degradaçao moral do homem pela sua mB intenç80. 

Quando, porém, se considera o complexo de  to- 
dos os meios, capazes de  procurarem o desinvolvimento 
do homem, intellectuol , physico , sociol , etc. , A 
mistér como qrie baixar a outro.campo; porque, dan- 
do-se iimn successao de factos relativos ao desinvolvi- 
rnento de  todo o organismo huma~io,  iodepeodentsb 
mente da sua appreciação intencional, seria mistér 
rejeitar toda essa ordem de condiçóes , o que é ob- 
surdo , ou então elevar-nos até a compreliensao das 
leis que os regem,  e eis abi a sciencia do Direito. 
Já se v4 pois que, por admitlirmos direito ii~terno e 
direito externo, n8o vamos confundir a moral com o 
direito. Se  a extensão que podemos dar a este traba- 
lho,  em consequencia do pouco tempo que ternos 
para o confeccionar, nos não impedisse, fariamos seri- 



tir outras differençss consequeates , que extrernam a 
moral do direito. 

Esta appreciação , que fazemos do principio tle 
direito; a80 tnrmtortu em cousa alguma o principio i 
organico das scieocias moraes na conscienciti. Se o 
Bireito, como o consideramos, tem em si as elemen- 
tas sufficientes para constituir uma sciencia especial, 
pracindindo do elemento da inbnç8o; isto níio quer 
dizer que quando o pretendemos elevar 6 synlhese 
geral das sciencias moraes, se elle tiver sido influe* 
ciado por uma boa ou m6 intenqao , esta não i n h a  9 

benetica ou malermmeiite , w, systema superior da 
dignidade moral do homem , o por coasequencia no 
desemolvimto harmonico e superior do seu ser. Essa 
influencia , porem, niío 8 exercida pelo direito, que, 
como vimos, se completa indeperideoternente da inteo- 
eionalidnde, é sim exercida pela moral, quo se torno 
sempre domioadora de todos os a c t a  livres do bomem. 
Tal é a natureza das sciencias , não poderem viver 
isoladas ; t e como o poderiam, se a suo indiridualida- 
èe e antes um resultado da nossa limitaçso, do que da 
sua natureza. JB dizia um sobio : Para um espirito 
ib8aito não haverie senão iimn s6 sciencia. 

Nao se intenda porem que nas applicaçóes juri- 
dicas queiramos prescindir da iofluencia moral, isto 6, 
que julguemoe náo se dera altender h ioteocionalida- 
de; esta, quando, acompanhando actos que ,930 da esphera 
do direito, p6de ser appreciada no foro externo, é 
susceptivel de entrar, como elemento de appreoiaçk, 
para se determinar a natureza doe factos: todo O di- 
~e i to  criminal é d'isto uma prova irreousavel. 



Em conclusáo por tanto entendemos, que a 
verdadeira scieocia aothropologica náo 6 ,  nem pódessr 
uompletada, sómente, pela sciencia do direito ; é sim 
uma synthese em que entram, como elementos compo- 
nentes, a moral e o direito, porque a sciencia anthro- 
pologioa completa-se na unidade harmooica , que dsw 
resumir todas as sciencias moraes, e que se cifrr M 

idda superior da entidade, cuja realizaçilo constikr ri 

lado prbtico das sciencias moraes. , - .  = v ,  :- 

Percorrendo resumidamente a evoluçáo hbbric-a 
do direito, vemoe Plattio , partindo, em sua politica , 
da idba do bem, reconhecer o direito interior do 
homem, ao passo que Aristoteles , e depois d'elie a 
maior parte dos modernos nòo teem visto no direito se- 
oáo uma relaçiio exterior. Lactancio e Sancto Agosti- 
nho elevam-se h id@a d'um estado divino, i d h  que Lei- 
bnitz adopta , mas sem a desinvolver. Na edade media 
Sancto Thomaz combina a doutrina do Direito de A r i e b  
teles com a de Saiicto Agostinho, e modernamente a 
Philosophia de Kant , no dizer do Mr. Wilm , quanto 
ao essencial, esth de accordo com a de Sancto Thomaz ; 
fezendo como elle consistir o direito na legalidade. 
Todavia o empirico caiegorieo d'eoie philosopbo, mesmo 
como o intende Gioberti , tem , em nossa opiniüo , mais 
latitude que a legalidade de Sancto Thomaz. Foi Fi- 
chte o primeiro, que tractou com mais profundeza esta 
parte da philosophia como distincta do direito, e na 
sua pditicu, elevou-se at8 4 verdadeira i d h  do reCQd~, 
cem0 condição do livre desinvolvimento da vida, ee- 
gundo a razào. 

Krause subordina com profundeza todo o s y s W  



juridieo ao seu Theismo, ou como lhe chama Mr. 
Leonardi , Pan-en-theismo , que nos parece distar ain- 
da bastante do pantheismo, em que o tem pretendido 
iocurso. « O direito, diz Krause, constitue o organismo 
d e  todas as condi~ões livres e voluntarias da vida in- 
terna e proprin de Deus, e da vida individunl e har- 
monica d e  todos os seres que subsistem em Deus. Na 
idêa do direito, uma e absoluto, contem-se a idba parcial 
do  direito da Iiumanidade, como sendo o complexo 
organico d e  todas as coiidic~.ões internas e externas 
que a humanidade deve fornecer e receber, a fim d e  
que possa em si mesma, e nas suas relyões com 
lodos os sercs e com Deos, effectuar sua essencia 
propria , attingir seu destino no tempo, realizar scii 
ideal. E na id&a fundamental do direito da Iiumanida- 
de  esth de novo contida a id&a do direito individual 
d e  cada homem, como sendo o complexo organico d e  
todaa as condições internas e externas, necessarias 
para o desirivolvimento Iiarmonico da sua vida indivi- 
dual. A idba do direito 6 fundada na esscncia ou nu 
natureza mesma dos sêres , que subsistem em Deus; 
d'onde se segue que o direito está subtrahido á von- 
tade arbitraria dos individuos. ( i ) .  

~d'mitt ir ido com Kant que o seu Imperativo ca- 
tegorico contdm a noyzo do direito, isto é , d'uma 
uontade suprema e absoluta, tendo poder de mandar 
- -- - 

(1) O qiic lemos assevera410 relativamente ao systemn de Krau- 
se, c? fiindsdo nas aucloridades bem conhecidos dos Siírs. Dr .  Vicente 
Fener,  Ahrene, Tibergliien obra cit., Darimon Tkeor. de Krat~se , 
\Vilm. Hist. de Ia Pliilos. allemna. tom. 4. Boucliiiié arligo bobre 
Kraoae no Dict. des scienc. philos. , e Allmayer . Philoo. de l'hist. 
pritn. Lfçóer . 



as crealuras , Gioberti sustenlo , que o direito abso- 
luto de Deus cria o dever absoluto do homem , o que 
tem, relativamente ao seu creador, deveres sem direitos, 
da mesmo maneira que Deus tem direitos sem deve- 
res;  mas como esta subjeiçào 6 commum o todos os 
individuos, e estes estao em sociedade entre s i ,  o 
dever absoluto para com Deus importa devcres relati- 
vos entre os oictros homens ; d'esies deveres nascem os 
direitos egoalmente relativos , que unem, uns aos ou- 
tros, os diversos membros da familia humana. O con- 
ceito do dever 6 por isso secundario, e o do direito 
primitivo; a IigaçGo que os urie assimellia-se h dos 
dois extremos da fdrmula do inesmo autor ,  fundese  
sobre a creaçto, porque o direito cria o dever ,  como 
o Ente (lerrio) cria os exisiet~tes. 

CAPITULO 11. 

TIIBORIA PSYCHOLOGICA DA HUMANIDADE. 

S. i." 

N o  desinvolvimenlo da  theoriii ps~cliolngica , tal 
como a temos seguido, os homens a.presentam-se 
como unidades separadas , cujas relações só pelo iri- 
termedio dos seus direitos se fórmam. Este estado 
todavia nào 6 o da existencia primitiva dos homens. 



N s w n d o  no seio da familia acham-se no meio d'uma 
m i e d a d e  jti constituida, e sua fraqueza 580 podendo 
dispensar um apoio em seus primeiros dias, e depois 
as reciprocas necessidades , ligando-os mutuamente , 
fazem reconhecer a sociedade como o estado primitivo 
e necessario da sua existencia terrestre. 

Mas a sociabilidade, em nosso intender , 6 ainda 
uma das phases da evoluçiio psychologica no homem. 
fffectivamente, para o homem, considerado mesmo 
sobjectiuamente , 6 tima necessidade da razão o poder 
admittir seres racionaes eguaes a si ;  pois que em s i  
nào encontraria razao suíiiciente que o levasse a ne- 
gar a ewistencia d'esses seres eguaes, e na offir- 
rneçno de si mesmo encoiitraria uma raz8o para sup- 
por a existencia dos outros. Esta concepçao logica , 
por6m , suppõe necessariamente uma correlaçáo , um 
commercio d e  idbas, que lhe s i n a  d e  base. Reali- 
zando, por assim nos explicarmos , objectivamente, (isto 
A , no mundo exterior), esse estado ideal ; como em 
relaçso á iritelligencia os termos e sua posiçáo sejam 
os mesmos, a consequencia deve ser a mesma , isto 6 
o estabelecimento d'esse commercio de  ideas , que no- 
tamos no individuo , deve dar-se necessariamente entre 
os homens, d'outra sorte não se comprehenderiam 
como rncionaes e similhantes. 

Mas passando d'esta necessidade logica d o  espi- 
rito qtte , como em germen , faz ver na consciencia a 
idba da sociabilidade, ao campo da realidade exterior, 
a amlyae mostra que para o homem poder adai t t i r  
b a  d e  si sCres reaea seus similliantes , 6 mister ter 
oorrhacimento d e  taes entes, o conjunctammte h si- 



milhança ou dissimilhanqa que comsigo teem, em 
quanto racionaes. Para tal processo a oecessidade da 
existencia d'um commercio de idbas com esses entes , 
faz-se immediatamente sentir, e por consequencia a 
necessidade d'\rrna sociedade. 

A idda de sociabilidade 6 por tanto inberente ao 
homem logo que  elle se pensa , se conhece , e d'este 
conhecimento passa a pensar s&res eguaes: -&-lhe egual- 
mente inherente, quando d'este campo todosubjectivo 
passo ao conhecimento real dos outros homens. Em sua 
subjectiridade pois, e fóra d'ella , o homem encon- 
tra sempre a idCa de sociabilidade, uma vez que o80 
suspenda a sua acç8o antes de tirar a consequeocia pci- 
maria da sua primeira idba. 

Para n6s o homcm 6 a sociedade, a sociedada 
tl o homcm. A id@a da eotidode faz com que o homem 
encare qualquer instituiçáo, que lhe garanta rn re- 
sultado o sdr , como altamente ligada h eua vida abo- 
futa ; 8 na id&a dc sociabilidade que elle encontro tal 
complemento. 

O homem aspira sempre ao infinito, aspira a eter- 
nizar-se , existirido como activo , ntio p6de ter outra . 
aspiry80 ; v@ porem que a sua existencia 4 eptm3umm 
sociedede, mas sua liga980 com ella 6 natural. Esta 
ligaflo 6 uma necessidade para o homem; porque, nso 
podendo desinvolver-se nem pliy sica , nem moralmente 
no isolamento, como as necessidades d'aquellas duas or- 
dens altamente patenteiam, consequeotemente oéo @de 
viver s e d o  no complexo indissoluvel da humanidade* 
A sociabilidade d'esde logo torna-se para o h ~ m e m  
uaea id@a abstracta , mas que 6 a ahstraw80 B ' q  





que dcvcmos siippor egualmente, que os oulros hotnew 
se propõem, seriao por aquelle que a nOs mesmos 
nos propomos? Obscr~amos pois os outros homens 
debaixo de todt~s os suas faces, e se os achamos abai- 
xo  d'csse ideal quc a nós mesmos nos liatemos proposte, 
como nossa aspira~80 em re l a~8o  aos outros homens é 
identica com aquclla que n nosso proprio respeito 
iios, propomos, b coiisequente procurarmos elcval-os 
a t e  6 altura d'essc tiosso ideal, quando os suppomos 
n'um nivcl inferior. 

N'esta acçao continua dos espiritos, a victoria 
final hn de pertencer ao mais forte, isto é ,  ao mais 
elevado. I? assim que pela socicdado, como a apprecia- 
mos , se ciimpre o aperfeiçoamento da especie. 

Tal d a fúrnia por que a intelligeiicia cria, poro si  
e por si só, a necessidade da sociabilidade. A tende* 
c in ,  por tarito, do homem , bem como dasociedade é 
dirigir-se para uma unidade absoluta; concordar-se am 
tudo comsigo mesma; tornar-se a synthese d e  &der 
os seus elementos parallelamenle desinvolvidos , e sem- 
I ' I V  ~i '~tm,)rnos.  Se  n idea dominadora das primeiras 
edades foi a negaçòo da personoliLladc, pela a b s o ~ ~ i @  
da individualidade em unidades superiores; a tende&= 
ciii do civiliza~iio, moderna faz ver nsuma ligoçlg,r& 
ciproca, scm prejuizo da liberdade e da individuali- 
dade, n'uma synlhese harmonica de  todos os elemen- 
tos sociaes parallelos e egualmerite d e s i n v ~ l v i d q ~  O 

verdadeiro e unico triumpho possivel do i n d i v i w i -  
dode. 

Longe de 1169 a id&a d e  Filangieri, d e  Bentham 
a de  todos os pbilosophos que seguiram a eschola sca- 

5 



sualista, - que no estado aperfeiçoado de  sociedade o 
homem nso goza do liberdade senào sacrificando uma 
porte d'ella ; 1 se d'este principio qriizcssemos estabele- 
cer uma progressáo , a que absurdo náo seriamos leva- 
dos? Uma das condiçaes da liberdade 6 por certo 
que os homens se ahstenliam reciprocamente de sé 
damnificar; este porém nào é o condic8o unica, é 

mister tambem que cada um saiba respeitar-se a si 
proprio. Nds j B  fizemos \&r  que elite respeito, ao 
passo que 15 do dominio do direito interno , e qiic se  
reflecte no externo pelas suas consequencias , entrando 
por isso cdtnd elemento paro o harmonia universal , 4 

a mais formal negará0 do principio do siiicidio tflo 
paradoxalmente sustentado por Bruckner. 

Mos para sermos livres nào rios hasta sermos 
moraes, E mister que sejamos Iicibeis; a liberdade 
pois considerada o toda a altura da dignidade racional 
do homem; a liberdade verdadeira, qrie sc dele ma- 
nifestar pela vontade, na0 arbitraria , nias sim razoa- 
vel , depende, para a siin perfcicdo , do Iiormonia de 
todas aqriellas condigóes, e 6 tanto mais lato o seu 
dominio , qrianto ellas sào m a i ~  plenamente cumpridas. 
As leis por coriscquencia , proliibindo-rios O mal, au- 
gmentam o nosso poder da obrar ,  bem Icnge de o re- 
stringirem ; em vcz de  dizermos com Bentham, que 
nlo se poderia impedir aos tiomens o dnmnificorem-se, 
denso limitando ou coarctando a suo liberdade, b mais 
logico dizer, que um dos melhores meios de dilatar o 
nossa liberdade 6 o impedir que reciprocamente aos 
lesemos. 

A sociedade 6 o estado natural do homem; na 



tida selvagem , na nomada , na agricola e sedentaria 
o homem es13 sempre em estado de  sociedade. S e  na 
serie de  estados que a sociedade lcin atravessado, 
para chega r ao seri grande desinvolv imento , hoiiresse 
iilguni que de lircferencia merecesse o nome de estado 
natural, seria de certo ~q i i e l l e ,  em que ella mais s e  
opproxiinasse do seu destino. Náo B no estade selva- 
gem ou nomado que o homem goza d e  liberdade 
mais extensa, a nso querer julgar-se com Rousseeu, 
que o selvagem 6 livre , por isso que ,  expulsado 
d'uma arvore, póde refugiar-se para outra ; ou com 
Monteuquieu, que o nomada 4 livre, por que ae 
iim chefe o qiler privar da liberdade, vai buaea&a 
unindo-se a outro,  ou retirando-se para os bosques 
para alii tiver com. a sua familia ! E m  todos os esta- 
dos possiveis, o homem nao p6de ser perfeitamente livre 
seriõo fazendo o sacrificio da sua ignorancia, dos seus 
vicios, da sua violencia , e das suas fraquezas. Fazendo 
porbrn este sacriíicio 3 liberdade, n?io é a liberdade 
~ I I U  elle sacrifica , sacrifica sim o que a destroe ou 
impede de  nascer. A lei n80 limita o poder dohomem 
proliibindo-llie o roubo , o assassinio , a dissoluçiio ; 
pelo contrario, reprimindo as anomalias, fortifica e 
desembaraça mais o estado normal , e 6 n'este que s e  
deve considerar o verdadeiro dominio da liberdade, 
a verdadeira acçiio d'uma vontade em harmonia com 
a dignidade do homem, com o seu organismo moral, 
e por isso com o do sociedade. 

Bem longe de  julgarmos que a civilizaçao e a 

liberdade se destruam, nús intendemos que uma 6 
condiçào para a outra,  e nlio I? sem espanto que 

. . 



vemos : R. Constant accreditnndo qtie a Europa caminha 
a passos largos para um estado cgiial ao da Chino , 
que elle representa como muito civilizado, e portanto 
pouco livre; Cbâteaubriand ensinando, expressamente, 

. que quanto mais os homens sòo esclarecidos, menos 
580 capazes de ser livrcs. 

S e  a segurarica individual 6 especialmente de- 
pendente da liberdade, que o homern tem de dispor dii 
sua pessoa; sc a propriedade é dependenteda liberda- 
d e  que elle teiii de  dispòr da siia fortuna ; e finalmente, 
se n egunldode depeiide da I ihe rd~de  garantida ao 
homem , de poder elevar-se em propor~ao dos meios 
proprios do seti desinvolsimento , parece manifesto que 
estas Ires grandes bases d;i sociediide eslai, iritimn- 
mente ligadas com a liberdade, e d'ellli absolutarrien- 
te dcpendcrrtes , bem como a liberdade reciprocarnen- 
t e  d'ellas depende. 

Em nossa opiiiiao , r130 I in  um sb elemento no 
I~omem , cujo perfeito desinvolvimento deva razer-se fi 
custe dos outros elcmeritos : quarrdo para se elevarem 
exigissem simithante coiidiy80, a sua elevaçho serfa 
unicameritc opparente , levaria em seu seio o veneno, 
que titrde ou cedo lhe Iiavia de  causar a ruiria. 

Poucas id&as Ii;i t 8 o  elevadas, como a da a c ç b  
geral de toda o Iiumnnidnde sobre si mesma ; da vi- 
da e dos esforces continuas; da emulaç8o a dar e a 
receber o que cada um tem de mais nobre em parlilha; 
d'essa influencia e encntleamento geral das innumera- 
veis rodas , cuja mola commum é a liberdade razoavel. 
Todo aqiielle que tem estampado em sua fronte o typo 
da razfio , por mais grosseiramente que all i  esteja gra- 



vado , n8o existe em v30 para a humanidade, e por 
isso paro qualquer do seus niembros. » Eu nbo te 
conheço, nem tu ainda me conheces, diz um dos 
inaiores pensadores , e dcs mais nobres characteres 
da Allemanlia - Ficlite, mas por isso que somos cho- 
mados a ser bons e a tornar-nos melhores, virb um 
d ia ,  e quando ser8 ! em que sendo eu teu bemfeitor, 
receberei egualmente de ti beneficias; em que seremoi 
ligados pelo laço d'uma livre acçáo reciproca. » 

Parallelamente á natureza organica uma evoLqiP 
superior se apresenta na intellectualidade do homem : 
bem como a primeira mostra o homem dotado & 
fhrmns e de propriedades physicds ; a segunda:s-gir 
vcr ecli iqiiecido d e  seiitimeritos e de  idCas ; aquella 
mostra o homem como a synthese da creaçlo orgHik 
ca ; esta apresenta-ocompletando o mais perfeito orga- 
nismo moral. O principio intellectual d e  que o homem 
organico 6 o ponto de  partida , tem manifestado, O 

manifestara na historia, uma successiva serie dc modi- 
ficn~õec, de ordiiiario tendentes é sua perfeiçao. Uma 
aci io  c urna reacçào e+tabelccidas entre o homem, 
e o que o cerca;  a creaçtio de órgsos de  actiridsde 
social, quebrados depois esubstituidos por outros mais 
perfeitos, successivamente abandonados , sbo um p- 
qiieno quadro du evoluçáo moral do bomem, copiada 
na historia. 

A teiidencia social 6 n syntliese de  duas ia- 
clinaçaes, que se ligam : uma querendo o homem 
actuar sobrc a sociedade ; outra procurando receber e 
aproveitar a acçáo social. Pela primeira ptocura 
elle communicar-se, isto 6 ,  desiiivolver os ~ut ios  



homens egualmente, debaixo da relaçao em que etle 
s e  conhecc mais desinvul\ ido, como o meio o mais pro- 
ficuo para se  realizar o grande desinvolviménto social, 
em que elle representa uma parte integrante; inclinaç80 
esta que tende a tornar os outros, similhontcs a si, 
pelo lado em que se julga mais desinvolvido. Pela 
segunda o homem procura receber dos outros, isto 
6 ,  deixar-se completar por elles n'aquillo , em que se 
conhece ser-lhes inferior. Pela raz8o pois e pela liber- 
dade acha-se como completa a natureza; a cultura 
parcial que esta dá a cada individuo torna-se, a pro- 
priedade d e  todo a especie humana ; e toda a especie 
humana dá em retribuicào ao individuo tudo o que possue. 

A acç80 d'esta i d h ,  se, por tima parte, collocan- 
do-nos como fóra da sociedade, nos faz ver esse admi- 
ravel encadeamento de  seres auxiliando-se recipro- 
comente cbmpletando-se e dirigindo-se d e  ordina- 
r io a um fim superior ; e esta rista nos maravilha : 
por outra parte faz-nos conceber uma nobre idBa da 
nossa dignidade, e da nossa importancia na ordem da  
creaçao , quando conhecemos que o nosso s&r occupa um 
logar essencial n'esta vosta e harmocica serie ; que não 
h a  um só homem ciiju existencia, em principio, seja 
inutil,  e sem destino; que não constitua um annel 
necessario na çrande cadea que se estende desde o 
momento, em que o primeiro homem teve conscien- 
cia da sua existeocio, a te  á eternidade ; que ntio ha 
um 96 homem que ntio possa entrar na grande obra 
da civilizaçiio, e occupar alii um logar importante , di- 
rigindo-se a um fim nobre, conjiinctamente individual 
e social ! 



Se a vida do homem , porkm , que cumpre sua 
missiío , passa na terra com rapidez, a sua obra atrates- 
sa as edades com o edificio social de  que faz parte, 
e os trabalhos dos primeiros povoadores, se nào Se 
acliam archivados nas livrarias, como os dos philqw- 
phos, eslso impressos nas terras cuja cultura come- 
garam , no commercio e nos artes de  que traçaram os 
primeiros esboços, táo essenciaes no quadro, como 
os posteriores em bellezameritos, 

Se a somma dos conhecimentos augmeota, e 
porque o trabalho cullectivo da humanidade nao pe- 
rece com a geração, que o viu nascer. As geraçpes,, 
qrie se succedem, transmittem-se os resultados d e  eeus 
eeforçus inlellectuaes, e novos trabalhos se junctam aos 
huctos dos trabalhos anteriores. 

Os meios de  conservar os conliecirnentos adquiri- 
dos tornam-se mois numerosos e mais seguros pela di- 
fusio das luzes : mais uma nacão 6 esclarecida, ma- 
lhor ella conserva a sua parte da herança intellecluol da 
humanidade. Em differentes epochas as grandes rique- 
zas intellectuaes sc teem perdido e anniquilado; a 
guerra e a ruioa das sociedades, chegadas ao 1 - i ~ i t a  
d e  sua existencia ; o retrocesso para um estado d e  
barberidade , e o espirito de destruiçso teern frequen- 
temente interrompido o progresso da sciencia; esta 
todavia n8o tem ficado absolutamente estacionaria : se  
por vezes tem retrogradado , de novo procura nao ~4 
resarcir o quo perdeu, mas enriquecer-se com novas 
descobertas e novas conquistas; a Iiistoria vem e q  
apoio d'esta asserçáo. 

Essas descobertas teem vindo enriquecer a sciea- 



cia ; os methodos tornam-se mais exactos e mais com- 
pletos; os meios.de instrucqao, mais numerosos; o saber, 
d'um accesso mais facil. As intelligencias , as menos 
desinvolvidas, adquirem hoje conhecimentos, muitas ve- 
zes superiores, em certos raiiios , iiqiielles que pos- 
suiam os homeris illustrados da antiguidade e da eda- 
d e  media ; os bons me~hodos desinvolvem o poder d.e 
assimilhar, de que o espirito humano 6 dotado; per- 
mittem ao iridividuo appropriar-se, na massa sempre 
progressiva dos conhecimentos , os rcsu!lados que obram 
mais directamente sobre a cultura geral do coraç?io e 
do espirito. 

NBO póde contestar-se a iriçluencia , que a tra- 
diçso dos conhecimentos e das aptidões technicas exer- 
ce sohre os actos da liberdade , sobre as obras do 
industria , sobre as c rea~ões  da poe3ia e dos artes. 

O desinvolvimento intellectuat e os coiihecirnen- 
tos adquiridos reagem sobre o desin\olvimento esthe- 
tico e moral ; uma educay8o bem dirigida depura os 
gostos e ossentimcritos, inspira o amor do bem e das 
cousas honestas. Effectivamente ha progresso todas as 
vezes que a v-ontade de  fazer o que 6 b e m ,  de pra- 
ticar o que é justo , de realizar o que 6 bello , é 
dirigida por no~òes  verdadeiras, 

O conhecimento do que 6 bom , do que 6 justo, 
do que t i  bello, nào faz com que os homeris obreni sem- 
pre, e necessariamente, d'uma maneira conforme a estas 
noções. Altas faculdades e um grande saber tem mais 
d'uma vez servido a realizar as coucepçaes #uma von- 
tode pervertida. Todavia, a corrupcáo moral ailiada 
a uma alta oultura intellectual 6 um facto anonialo, 



e excepcional. Conhecer o que 6 b o m ,  o que 4 justo, 
o que é bello, é quosi amal-o. O que seduz no ri- 
cio,  o que encanta oa corrupção, o que leva ao crime 
assim no individuo como na ordem social , é a mentirui 
Se elles fossem despojados d e  seus ornamentos da 
emprestimo , longe de seduzirem e attrahirem , inspi- 
rariam o horror e o desgosto. 

A irislrucção e a educa~ão teem por effeiío pre- 
seriar os espiritos contra o altractivo fascinador d'estes 
enganos: a sciencia tem por fim destruir os erros e 
os prejuizos; a educaçtio vivifico os nobres instincto, 
e desinvolve os sentimentos generosos. 

Supposto o mal em si n30 seja um elemente 
posilivo, e se resolva ou n'uma negayao, n'uma i w  
perfeiyfio, n'um defeito, ou n'um desaccordo entre o 
fim dos s&res e o seu desinvolvimento ; todavia não 
poderiamos com probabilidade aspirar a um optimis- 
mo tal sobre a ter ra ,  que absolutamente neutralieasst, 
a sua acção. Esta consequencia, porhm, estb inuito lod$e 
d e  destruir o principio do desinvolvimento social pro- 
gressito; e a aspiracão a urn grau de perfeiçlio reld- 
tiva é infinitamente maior, do que a perfeiç30 que 
a humanidade por toda a' parte apresenta. 

1 Qual I a sciencia que hoje se jiilga estacionada ? - 
Qual a que nào tem já lançado o traço que as gera- 
ções futuras ter80 de  percorrer ? A sciencia social 
n8o 6 de certo uma triste excepção a esta t& 
cia. 

Effectivamente a luta encarni~oda de?- 
systemos , frucio de  mil priocipios, muitosd'elles ainda 
pouco aprofundados e postos em fusão, ao passo g M  



revela a descrença ao payado, o a acçllo d 'umr 
nova epocha de  debates, que se  a b r e ,  deixa todavia 
prever ao espirito do philosopho, que ,  bem coma nas 
formaçbes cosmicas, ap6s o cahos se segue a ordem, 
assim dos debates de  tantos systemas deve resultar a 
final , como iructo do triumpho completo da verdade, u 
organizaçóo, n'uma vasto synthese de  todos os priacipios 
grandes, que se encontram em todos os systemae sociaes; 
e cuja exaggeragso a80 destroe a base. - 

A verdade i ~ z  descobrir cin germen certos pria- 
cipios, a precipitação muitas vezes tem levantado so- 
bre elles edificios bem mal condruidos; mas uma 
crença viva desperta no homem a esperança, que 
aquelia semçrib n8o ficará por muito lempo occuita, 
e mostrará aos vindouros que a humanidade p w c w  
vezes trabalha absolutamente em v8o. Os  adeptos da 
Alchimia nuirça poderam fazer o ouro,  nem descobrir 
a pedra philosoplial, ou o elixir da \ida ; mas .prepa- 
raram com seus trabalhos as modernas descobertas 
da chymica. I? porque os esperançasexaggerdas são o 
estimulante que excita a trabalhos, que, sem esta e w l -  
taçso, póde ser nao tivessem j8mais sido emprehendi- 
dos. 

Q Como dar um passo, com reflexào , na historia , 
sem encontrar a conquista d'uma ou d'outra d a  
diversas faculdades , d'um ou d'outro dos differentes 
piacipias , cujo commum desinvolvimenlo tem rece- 
bido o nome de  civilização, e de aperfeiçoamento 
industrial? A moralidade dirigindo a penna do legis- 
lador, que outr'ora s6 escrevera com saogue ;-- a ps- 
cripçao d'esse ferrete degradante das legislaçúes anti- 



gas, a escrovidáo; -a emancipação da familia do estado 
aviltante a que o rigorismo dos antigos povos, e por 
ultimo o feudal , a subjeitavam , conquistando a egual- 
dade em que sc bas&a ; - as nacionalidades tendendo a 
unirem-se debaixo d'um typo geral o commum , d e  
que as guerras actuaes são a mais lamentarel aaoma- 
l ia,  mas quem sabe se- a ultimo n'este genero ; - o 
principio da força vendo proximo 8 sua substituiyao pelo 
poder da ordem , representado na lei ; -as distancia8 
desapparecendo diante da indurtria;. o esforço material 
do homem substituido progressivamente pelas machicias; 
-a  instruc~go que outrora era o monopolio d'uma 
classe , hoje gcneralizarido-se por toda a parte onde 
acha um benigno acolhimento das intelligencias ; - esta 
rebabil i taf~o geral da humanidade, de que a nessa epo- 
cba apresenta um vasto ensaio, que outra cousa A ,  
se1180 o mais brilhante desmentido do estacionalismo? 

Lançando os olhos para outra seric de factos, ve- 
mos o mesmo quadro; A sempre a reolisaçao do 
mesmo principio. Póde dizer-se qoe o homem se  apre- 
senta , em certo modo, como creador do mundo, em 
que é chamado a manifestar-se ; q i i ~ s i  tudo quanto o 
serve na vida material, C! especificado e aperfeiçoado 
pelo seu trabalho. Cercado pelas differentes especies de 
animaes, que elle appropria ao seu serviço, substituindo- 
lhes, quasi, os instinctos naturaes por novos instinctos ; 
aperfeiçoando de  tal modo as plantas, que destina aor, 
seus usos, que hoje jb náo se encontram sicnilhaWee .nas 
creaçóes espontaneas da oatureza; elevando as differentes 
combinações inorgaiiicas a uma tal perfeiçao, que talvez 
o façam um dia transpor com segurança asruias,  q i ~  



limitam os reinos organico e inorganico , -o  homem 
6 proclamado por toda a natureza como seu re i ,  como 
aquelta das creaturas, que oCreador collocou h frente 
das suas obras sobre a terra,  estampando-lhe n'alma 
a sua imagem! Tudo pois nos leva a ver os limites 
de  todas as especies , que no começo das edades , co- 
mo que encadeavam a sua actividade, hoje recuando, 
ou sendo derribados por toda a parte. Este desinvol- 
vimento parallello do mundo material e moral faz- I 

tios ver, que aquelle t5 o reflexo e como que o relevo 
do mundo moral e intelligivel. 

Quem n8o v& em todo esta pintura um forte 
estimulo para que, trabalhando o'esta grande obra da 
liurnanidade, aspiremos com fb viva a urna rehabilitu- 
çào progressiva ; a um estado dc aperfei~oamento so- 
cial, sempre crescente?! O desirivolviinento porem da 
humanidade, tendo por lei a seria e por fim a harmo- 
nia, condemna a precipitaçào, como transtorno d'esta 
marclia, e por isso um mal; 

Ntio negaremos que a utopia d'hoje , muitas ve- 
zes seja a realidade d'amanh8 , mas diremos que a 
realidade d'arnanbã não ~ o d e r á  ser estabelecida hoje, 
sem ser irm mal,  se as circurnstancias a n8o provoca- 
rem, se a epoclia o não chamar. 

1 Querereinos , porem , com esta esposiçòo inge- 
nica dos nossos ~r incipios ,  resultado d'uma crença 
viva n'bquelle que creando-nos nòo nos votou ao im-. 
fortunio, miseria, antes nos d e u ,  a todos, um 
iogar egual no banquete da natureza ; que nivellando- 
nos pelo principio da intelligencia, e do typo natural, 
condemnou de  ariatemna todas as desegusldades arbi- 



Ikarias, que n8o redundassem em proveito da huma- 
nidade; quereremos, lançar-nos no campo de,todas as 
utopias , e ahraçal-as , como sombras d'uma reali- 
dade futura ? !  O complexo de  todo este trabalho nao 
deixará por certo duvida alguma sobre tal objecto. 

a A historia do mundo é a bistoria do de>invol- 
vimento do pensamento; se ha uma lei providencial, 
que rege a humanidade, deve manifestar-se principal- 
mente na espliera da inielligencia )) - diz RIr. LUU- 
rent. Embora Descartes n5o veja na historio positiva 
senão a obra d'uma vontade separado da raztlo, 
sem guia ,  sem principias; uma anal!se mais rigoro- 
sa nos mostra, como fio director de rnarclia gertd da 
humanidade, o principio da idba , mil vezes contrarie- 
d o  6 verdade, mas sempre rictorioso , podendo coriili- 
tiiir uma sciencia ideal. Já Vico nos ensina, cin- 
coenta annos depois do Philosoplio Hollandez, que, no 
meio das duvidas e incertezas da bistoria , se descobre 
sempre,  como principio de certeza, que o mundo 
das naçóes foi feito pelos homens, devendo seu prin- 
cipio encontrar-se nas faculdades do intendirnento 
humano ; o que faz com que possa dizer-se, que a 
historia pooitiva narra-se, a philosophia da historia 
demorisira-se. 

Como a razgo , como a natureza physica , a hi- 
storia tem suas leis ; 6 esta verdade uma das maispre- 
ciosos descobertas da sciencia moderna. Quando das 
solidões d e  Vatolla , Vico fez resoar estas admiraveis 
palavras : L'hrtmnnird est smt oeurcre à elle-mkme, -s 



historia passou do empirimo, em que por lentos seculoe 
jazera, a constituir, no campo das scieocias, uma phi- 
losophia propria. . , 

Effectivarnente os grandes estados da antiguidade 
e da edade media náo se constituiram, e niio se des- 
moronaram sem motivo; tantas riquezas nno foram 
creadas , nem destruidas sem que a sua creaçao e anni- 
quilnmento fossem a expressa0 de  causas susceptiveis 
d'analyse, e dignes d e  meditaçáo. I? impossivel não 
reconhecer a acç8o d'um principio superior, n 'emy 
transformações successivas do principio social , q w ,  
na phrase d'um estimavel economista , (Mr. B laqu i )  
se acolhe jii n'uma já n'outro instituiçào, sem distiac 
cção de  tempo nem de lugar, como para se presta@ 
sempre A disposiçòo e serviço da humanidade. 

« Ora, diz elle, 6 um grande homem, que aon- 
serva o fogo sagrado , ora um escravo que tenta de nove 
ateal-o; Socrates em Athenas, Spartaco em Roma. DO 
seio mesmo da barbaridade shem as primeiras l u z a  
do trabalho e da ordem ; CarlosMagno abate a vaga, 
que  o elevara ; as cidades anceaticas levantam-se du 
margens, que serviam d e  refugio h pirataria. 

Em todas as grandes phases da historia , para 
quem as considera com vistas superiores , o complexo 
das instituiçóes 6 sempre a expressão exterior de  ter- 

tos factos, que se passam no intimo da iatelligen- 
t i a  humana; e a analgse nos leva a concluir , que 6 
mister ser justo para com todas as fórmas que a 
lieaçao tem revestido, no curso d e  seu desinvolvimento, 
mesmo para com as mais barbaras, e saber W- 
cor o bem que ellas nos teem t r e ~ s m - . r ~  



Se pretendermos remontar hs causas psycbologicas 
das successivas vicissitudes da humanidade, de  que a 
historia nos tem transmittido o quadro, acharemos que , 
pertencendo o homem pela sua organizaçáo physica 8 
ordem da natureza , e á ordem istellectual e moral 
pelas suas faculdades psychicas , este dtialisrno 8 uma 
das causas mais activas das continuas luctas , que agi- 
tam a sua cxistencia , e das opposic;õee que n'ella se p k  
dueem. O desinvolvimento porbm das forças moraes , 
intellectuacs e pbysicas , pelo oscendente das faculdades 
racionaes , tem procurado uma prngressiva conciliaç80 
d'essas opposi~.ões. A medida que a humanidade se 
eleva acima das condiçóes da  tida animal, aquellas 
anomalias tendem a desapparecer. 

Em todas as epocbas, espirilos ainigos do parn- 
doxo , le~antando-se , teem proclamado, que a civilib 
zaçáo perde os costumes ; que o ticio cresce a par da 
sciencia. I Quem poderá por8m negar que tí medida 
que o homem reconhece novas relaçóes entre si e as 
cousas externas; á medida que os progressos da  intelli- 
g m c i a  auginentcim , a i d h  do bem se esclarece, siros 

applicações se desinvoloem , c se dilatam a novas re- 
laçbes? Quando o vencido s(, era poupado d morte para 
cair debaixo do ferro do sacrificador; quando a sua 
vida apenas se lhe conservava pelo duro preço da liber- 
dade,  e a devastaçao e a morte,  hoje tristes nnoma- 
lias, representavam o estado habitual dos povos; quando 
a lei feria com egual dareza os leves e osgriivea deli- 
ctos, e o ostracismo symbolizava o poder do vicio e 
do arbitrio contra a virtude; quando a prostitui* 
recebia um culto publico, e o circo apresentava, em 



revoltante espectaculo , victimas bumooas ; quando as 
quesides particulares se decidiam no campo do comi  
bate,  e a paz tornada escepçao , occupava o logar , 
que hoje occupa a guerra ; quando a impunidade era 
comprada pelo dinheiro do rico, e as provas da ju- 
stiça entregues á condição do mais forte; quando 6- 
nalmente o Iiornem adstricto h gleba desconhecia a 
independencia, que Deus lhe havia gravado na a lma,  
ou, se quebrava esses grillióes, era para vergar debaixo 
do arbitrio e da injustiça do privilegio ; de certo que 
a moralidade e a virtude, tornadas quasi patrimonio 
exclusivo do soffrimento , encontravam mais excepçòes 
legalisadas , do que em nossos tempos , ainda que POMO 

felizes. 
S e  hoje, felizmente, descobrimos essas iniquida- 

des,  e essas anomalias da razão, que n'outro tempo , ' 
ou passavim desapercebidas, ou mesmo recebiam a 
sancçao d'uma lei tornada arbitraria, o sentimento 
d e  justiça que os -revela deve por certo ser mais 
vivo, mais geralmente reconhecido do que o era en- 
tao. 1 Como poderiamos reconhecer os males, que 
nossos avós náo viram , supposto d'elles cercados, se  
a idCa do bem nõo se tivesse esclarecido e desinvol- 
vido em n6s com os progressos da intelligencia? 

~Quarido, em nome da justica, uma epocha p r o t e ~  
sta contra os abusos, as leis e os costumes, que antes 
Iraviam sido reconhecidos ; quando novas e legitimas 
necessidades sociaes cavam a riiina das instituiçóes, 
que j i  as nào podem satisfazer, abrindo um novo campo 
aodesinvolvimento da humanidade, quem poderknegar 
que n'essa epocha o progresso moral di3 um passo agi- 



~ n t a d o ?  i quem n3o v6 n'iiqiiella progressão, que ha 
~ U C O  notiirnos, um testemunho evidcrite d'esiu ver- 
dade ? 

M o  6 o excesso de civilização, qiic tem prepa- 
rado a ruinti das nações, é sim a sua falto ; 6 por- 
que a civilizaç~o por maior, por mais antiga que rossc, 
acliava-se, e ainda hojeesth , debaiso de  muitas rela- 
çòes, n'um verdadeiro estado de iiifuncia ; e as lw 
mentações de  Homero e Pliriio na antigiiidade . e 
d e  Rousseau (1 ) , Benjamin Constant , (2) ChA!eau- 
hriand , (3) kJontlosier , (4) Belart , Iüarchangy , Kant 
(5) , e mil outros nos tempos moderno, nso podem des- 
truir a verdade que deixamos apontada. 

« absurdo, diz &ir. Ch. Dunoyer pretender que 
liouve excesso na civiliza~80 dou povos antigos, e que 
por serem muito civilizados por isso pereceram. Jul- 
goe com effeito do escesso de  civilizaçào a que deve- 
riam chegar os povos, que fundaram a sua existencia 
na guerra e na escravidao ! Seria curioso provar em 
que estado se achavam os romanos, quando chegaram 
ao auge da siia civilizacao, isto 6 ,  quando acal)ciram 
as suas conquistas ; quarido tinlinrn saqueado e destrui- 
do  um numero immenso d e  cidades, morto ou reduzido 
4 escravid80 milhóes de  seres liumanos; c o que tudo 
isto Iiavia produzido, quando foram subjugados p e l o  
barbaros. É de crer que em vez dc sc accusar a ci- 

i, 
(1) Discours riir l'injii~errce dea scicnces ct (ies artr. i 

(a )  De la Reiigion. 
(3)  D e  l'èlal de I'dngleterre ntr com~nmcemenl de 182% . 
( 4 )  De lu wtonarchie francaise eni 1816. 

(5) L a  Religion du~is  ler li ,~iiles de Ia raiaon. 

6' 



vilizaçao como causa da sua decadencia, ~ i í o  se veria 
na q u d a  do imperio romano, sentio o uliima canse- 
quencia do seus excessos c dos meios detestaveis , 
pelos quaes se  liaiia elevado. Bem lmge que o im- 
perio romano perecesse por excesso de citilizay80, 
h provavel que se  tivesse alcançado ao menos umn 
civiliza~ilo egual Bquella que Iioja tem algumas das 
suas proiiilicias, por exemplo, a Galia ou a Bratanha; 
se o seu 5610 estivesse co1)erto por uma populaçiio 1Po 
compacta, táo adiantada nas artes , provida de  tanles 
meios de defesa , e tao interegsada n'ella , o tyrrenle 
dos barbaros façilmente teria sido rronlida . . . Na 
epocha em que o iinpcrio se desinoroiiau, a harbe- 
ridade sobre a terra era ainda infinitamente mais ro- 
busta, e mais iiva que a civiliza~ão. - u 

Se nos elevamos a vistas superiores, ainda vamos 
descobrir no analjse psychologica do Bmem s ratáo 
sufficiente de  todas estas etoluçbes da Iiumanidnde. 

~ mistbr rcmontarrnos ao principio da mentali- 
dade e do inslinclo , ao modo [IQr qqp e $ b s  principio9 
actuam conjuncta e successivamente no liornem, paro. 
podermos explicar como procedem da natureza liumana 

I 
as successivas evoluyòes da sociedade. 

O instiricto como constitutiro do ser humano 
~companlia-o em seus primeiros motimentos, serido o 
elemento que mais c6d9 se manifesta no homem, Se 
para appreciarmos a acyào do iiistincto, em reloçáo ao . 

fim que nos propomos , fizermos a analjsc dos seres 
vivos, unicameritc dcbaiso do ponto d e  viata do seu 
organismo , descobriremos, que n'aquelles que ,  ou 
náo offerecem traço algum do systema nervoso, ou 



d'elte nso leein senso rudimentos grosseiros , o ins- 
tiricto 6 apenas sensivel : nos qrie leem o aparelho ner- 
voso, e c l iam~do ganglionar, o instincto clicga ao sett 
apogeu. produzindo os seus mais maravilliosos resulta- 
d o s ~  firtalmente nau r a p s  vertebradas declina sucees- 
sivnrnente retirando-se, cm certo modo, diante da von- 
tade e da ie te l l igen~ia~ 

Ilesde o momento pois em qtie a intelligencia e 
a liberdade se desiavolvem n'utn elite, quanto maior 
6 esse desirrvolvimento, menos deixa logar aos impul- 
sos cegos da nahurcza ; 15 por isso qire o Iiomem é 
o elite o menos subjeilo 5 lei do instincto. Este porErri 
nào perde toda a sua iofluencia sobre o homem ; o seu 
imperio I' maior no infante, que no homem adulto; 
maior rio seltagem , qtle no homem civilizado. 

A medida que se eleva na \ida organica, a sen- 
safflo torna-se mais didincta e mais variada ; sinii- 
llianlemente a affectibilidnde determina-se d'uma ma- 
neira mais elevada, e por isso mais livre do prin- 
cipio material, á proporcão que o espirito se des- 
invol-ro pelo exercicio da irilclligencia e da liberda- 
de. C.solareqa-se a consciencia moral do liomem , tc- 
idia elle uma i&a mois alta de  si mesmo, e immc- 
clialomente ver-se-h80 os sentimenros mais elevados o 
mois duraveis substituirem as iiiclinafões instincliva~. 
Então o amor moral , que 6 o fundamento commuiii 
d'ssses seriiirnen~os , dirigíndo-se ao que ha de mais 
espiritual iio homemj dominando todas as circurnstan- 
cios exteriores, passa pouco n pouco das affei~òes d e  
famiíia , d e  raça , d e  nacionalidade 6 humanidade 
toda. 

r l  



1Ia no coraç8o do Iiomem uma disposiçóo ptw 
pria que prepara e ausilia esse amor universal : 6 por 
que o liomem tem um irresistivel altractivo para os 
outros liomens ; 6 por que nós sentimos, mesmo no 
mais profunda abjecçso uma necessidade d e  ouvir a 
v6z, do t e r  a face dos nossos similhaates ! 

Um estado dc affeclibilidade branda,  e por isso 
de paz, corresponde naturalmente ao predominio do 
principio instinctivo no Iiomem. Nùo concebendo ainda 
as grandes idL2as , que, levando 4s graiides empresos , 
produzem esse coniinuo movimento, que se torno11 
pouco a pouco characteristico das neçaes mais adian- 
tadas, o homem nas primeiras edades, dominado pelas 
faculdades meclianicas , quasi que nao tem a cooscien- 
cia da sua liberdade e independencia social. 

A1bm d'sta razllo psycliologica , o estado pouco 
numeroso da especie Iiumaoa na sua primeira epocha: 
as suas necessidades ainda em pequeno numero ; os pro- 
ductos esporrtaneos da ter ra ,  rnuito abundantes pro- 
porcionalmente á povoaçbo, e fioalmente os principias 
religiosos d'essos primeiras epoclias , concorreram de 
certo para a existencia d'esse estado pacifico, e '  como 
do absorpção do homem na sociedade, em que vivia; 
cstado que characteriza ou tempos patriarchaes , nlio 
sendo por isso, ncm podendo s&r, producto espontaneo 
da razão. 

Que o primeiro periodo da humanidade Leve os 
cliaractcres , quc Ilie attribuimos , O o que , á fallo 
de tradiqóes, seriu demonstrado pelas descobertas mo- 
derrias, íeitas sobre povos , que por um accidente s e  
gcliavam airida na sua primeira idade. Estes povos, 



com eReito, que foram encontrados n'uin estado pri- 
mitivo, analogo ao que temos descripto, onere- 
cem um espectaculo de costumes e usos, prosimos 
dos que characterizam aquella primeira edade. Os 
Moxos , os Topayares do Brazil, os Guaxéros , quando 
os Europeus c l ie~áram á America, viviam reunidos 
debaixo d'unia fórmo social , revelando os charactcreu 
que descrevemos. Coolc~mesino teve occasiâo de encon- 
t rar  suas falas com as do deos Balabala ii'uma dos 
Ilhas do mar do sul. Qoando os rnissionarios penetra- 
ram nas Ilhas Illariannas, nas Philippinas, c na Califor- 
riia, encontraram uma representaç80 esacta da infan- 
ria dns sociedades; o mesmo referem Cook c outros 
Capitges , que percorreram os Ilhas do mar do sul. 
]S: te0 verdade , diziam os habitantes das Ilhas Ma- 
riarinas, quando queriam afirmar qualquer cousa , 
como que um homem não mato outro homem. 

Esse estado pois de  anectibilidade branda e por 
isso pacifico, é aquelle que naturalrnrinte s e  apresento 
na infancia dos povos, como resultado d e  todas aquel- 
Ias causas que enumeramos, mas principalmente como 
resultado do predominio do principio insiinctivo ; poig 
que os phases sociaes sáo d'uma identica nalureza com 
as iridividuaes. 

Na ordem tanto moral, como material, a serie 6 
uma lei ;  o principio da mentalidade nattiralmente 
teride a desinvolver-se , procurando nssim cliegar ao 
seu fim ; o resultodo de  tal teridencia e esforço .devia . 
ser a supplanta~áo do priitcipio instinctivo pelo razão : 
as faculdades da iiitelligencia, e da  inelioação de- 

viPm em breve revestir de seu characler esse prirt- 



cipio. N'cssa lucta, porem, da intelhgencie com o iii- 

stinclo, a aftèctibilidude branda, inlierenle a esse estado 
d e  predominio instirictivo , ri30 podendo coritrarinr o 
desinvolmimento, que de toda o porte naiuralmento 
sc manirestiivil , devia acabar r ecebedo  a iiifliienci~ 
d'esse grande moiimento. fi uma l e i ,  diz um ptiilo- 
s q l i o  corntemporaneo, que a par do çotrliecimenlo 
mais desinvolvido, as sensaqóes, as offeiç6es , o sonti- 
meoto moral do bello e do verdadeiro, o senti- 
rnento do infinito alcniiçam um maior desinvoltimento, 
riascido da maior iriCueoeia que sobre o homem exercem 
a vontade e o intendimento. Consequecitemente um 
estado de  acli\idade, succedeodo hqitelle eslado do 
paz, trouxe com aigo, o par das paix6as fortes, qiie 
iiatriralmcnte se  desinvo!t aram , a ex t i cc~ão  d'essc 
estado primeiro da sociedade. 

Se  rejeitarmos o principio dlHerdcr, em q u a n t ~  
no desinvolvirnento huinonitiirio, tomou como elemento 
dominante a natursza exterior, pela influwcio iiileose 
dos climas; jiilgrrido que as faculdsdas da alrna, da 
mesma maneira que ns disposiçóes do corpo, a sensi bi- 
lidade, a irnaginaçlo e a inteliigencia das pelos foram, 
como sua tiligsigonomia exler ior, deter minadns pelo 
cliaraclcr dos Iognres qiie Iiabitabam, e seguirmos coni 
Vico , que toda a rrinrclia social se explica pelos leis 
do pensnrnocilo Iiumsno; se  p?io \irmos nos factos 
senso um resultado d'umri serie d e  idCos, deveret 
mos concluir, qiic nào cliegando us nossas idbas, logo 
em seu começo, ao seu maia alto ponto de desintolvi- 
rnenb c pefreif80, passam gradualmciitc do estado de 
cgaf9s@ e de obscuridade, em que as d M 4  a i110 



íiucncia dosz nosbos sentidos, ú I'órmo paetica, que ellas 
recebem da imaginaç80, e d'esta a e  ctieraater abs- 
tracto e severo, n que as elevam a rcflcriio e o scien- 
cia. O mesmo desinvolvirnenio sc  faz notai: na vida 
exterior da sociedade e de cada uma das suas institui- 
ções. 

A Iiistoria do espirito 6 a acç80 do mesmo espi- 
r i to,  diz Ilegel , e esta acyso coiisiste no desirivolvih 
mento, pelo qual o espirito cliega a conceber-se a si 
proprio, explicando-se. O cliaracter proprio do espi- 
rito 6 s8r para si, comprehender-se, mas ntio se  com- 
prehende perfeitamente, senão dcpois de  ter percor- 
rido Lodos os periodos do melliodo; debaixo d'esta re- 
I a ç 3 0 ,  o ultimo periodo , (isto 6 ,  quando volta sobre 
ai  mesmo) é superior ao primeiro. Tal é a mareha 
asceodente da humanidade. 

Os  elenienlos, porém, que constitilem esses perio- 
dos, devem ainda ir buscar-se, em nosso intender, h 
evolucilo da idba da entidade. S e  ella C o elemento 
fiindamental de  todos os desinvolvimentos humanos, 
como nos esforç~imos por proiar , esscs periodos, para 
serem completos, devem abronger todos os pontus, em 
que esse principio enkontror um pssivel desinvolvi- 
m e d o  em retat$io ao LIoinem. Quem os representa 
pois são os estodos , OS POVOS,  os individuos; e cada 
um d'csses periodos se  maniresta na conotituiçilo, rioe 
co,tiimes ; nas crenyas , ficialmeiite em todo o estado 
social d'um povo determiriado. 

k d'este ponto do visto que um povo julga tudo 
quanto se  possa em seu seio,  e em torno de si* 
*<a gronde oppreciação da bumanidnde, estas rna* - 



nifestayàes particulares 680 unicamente instrumentos , 
j~elos quaes se prepara a passagem a uma nova 
epocha. * por isso que se  póde dizer com Pascal, 
que toda a serie dos homens deve ser considerada 
como um mesmo homem, que subsiste sempre, e que 
apprende continuamente ! 

Eis aqui pois a tlieoria psychologíca do desinvol- 
vimento da humanidade, começando desde seus pr.i- 
inciros esbor,os ; e eis , por isso, os principias qua 
tios levarn a accreditrir rio aperfeiçoamento progressivo 
do homem e da sociedade. 

Effectivarnente, o que é uma consequencia do 
natureza humario niio póde deixar d e  ter uma possi- 
bilidade objectiva de  existencia ; o tormento d e  Tan- 
talo n3o 6 de certo o destino da humanidade; pcr- 
feitos em si as obras da creeçiio, nào podem estar sul>- 
jeitas a um fatalismo cego, ou a um vogo acaso, quu 
eternamente Ihes vede realizarem oseu Gm; o princi- 
pio da harmoriiu n8o seria uma lei geral dos seres: 
a sbrie não passaria d'uma hypolhese arbitraria, sem 
realidade possivel , e a-natureza toda , cujo principio 
d'actividade não se compadece com o immobilisrnu , 
retrogradaria para uni estado chaolico. 

Se aos priiicipios, que tomos exposto, junctarmos 
a corisitlero~òo do grave inlluenciu qne no desinvolvi- 
nienlo das grandes naeion~ilidades , obteve o principio 
religioso, esse pocteroso incentivo que levou os povos á 

conquista, e por isso aos primeiros esboços d'uma fus&o, 
que taritos seculos depois devia ainda fazer as esperariças 
da liiiinanidiide, teremos lanydo os fundamentos d'uma 
llieorid social , eyplicada historia , h& que, em 



nosso intender , explicará melhor os seus diffcrerites 
cliaracteres, do que o esclusivo predominio dos cIi- 
mas, das raças (elementos que todavia nao despre- 
zamos) ou o quasi fatalismo do movimento circular 
e ideiitico, na historia da humanidade. 

Fazer uma appreciay80, ainda que resitmida do 
todos os systemas, polos quaes se tem procurado ex- 
plicar a diversidade do dcsinvolvimento da hurnanida- 
de, em reiar80 á sua success30 no tempo e no espafo, 
levar-nos-hia milito longe ; lernilar-nos-hemos por isso 
a mencionar aquelles que mais se tornam notaveis pelo 
diversidade da sua base. 

l? assim que um systema apresenta por toda n 
parte n egualdade absoluto e subjectiva das iiitelligeii- 
cias, provindo siias differenças da falta d'uma educayóo 
e iristruc~õo egual, e d'outras causas accidentnes, que 
a ci\ilizaçào destruirá um dia : tal é a idea verdadei- 
ramelite philosopliica de  Mr. Proudlion e de grande 
riumero d e  philosophos. Outro systemo kê, na di~crs i -  
dade dos climns, uma Barreira invencijel ai egualdade 
de  civilizayào e d e  costuri,es ; e ta l  tS o principio d e  
Blontesquieu , IIerder , Charles Comte , etc. Um 
terceiro finalmente , representado por Blumenbacli , 
lv. Lawrence, Law, BIr. Dunoyer, Courtet do L'isle 
e outros, descobre na desegualdade e inferioridade das 
raças, que só pelo cruzamento se poderia destruir , ri 

ruzão d a y  diSlerenças que a liuniatiidad~: apresefila em 
sua civilizaçáo. Etn nosso intender o defeito, em todos 
cstes syslernus, eslh lia exoggcra~Bo do seu priiici~io. 

Sori  , tios parece , t,crmitlido pór em duridri , 
uni liil opcrfci~oomeiilu futuro da cspccie Lumacia, 



qire ~ e n h a  a nivellar absolutomente todas as inteili- 
gcncias ; ao menos nso ha razões fortes que o demon- 
strem, sem quc a organizaçóo Iiumana passasso por 
umn metamorphose espantosa ; sem que primeiro vis- 
semos iiivellarcin-se aos tempcramotilos , e mil outras 
causas, que innegavelmenie modificam a a c y h  da inlcl- 
ligencia ; embora esse processo nos seja sempre mculto, 

Que os climas tenham uma grande inmimcin no 
desinvolvimento dos povos, 6 o que não podemos ne- 
gar; mas susteritar que essa influencia 6 foto1 pere o 
homem , é levar muito longe aquella corisequencia , 
desmentida pola continua experiencia, e pelos princi- 
pios das sciencias naturaes e psychologicas. 

Recuar finalmente esse fatalismo dos climas e 
coliocai-o nas r o g ~ s  é cair em eguaes, senóo maiores, 
inconvenientes . Effectivamente , n'este systema das 
raças, a desegualdade e iriferioridade é considerada 
por uns como originaria, constituindo outros tantos tyd 
pos fundamentaes ; e por outros , como resultado d e  
iiberraçòes ou anomalias, mais ou menos sensiveis, d'um 
mesnio typo original e primitivo, (Humbold e Penhobn 
etc.) provenientes d e  causas, que ainda hoje n8o estão 
apucadas , desde a diversidade dos alimeritos, climas 
etc., alé b opinião de  1)'. Lawrense , que julga estas 
diversidades produzidas pela tenùencia das especies a 
variarem-se, do que ainda se apresentam differeotes 
exemplos. (1  ). 

(1) \V. Lawrense <IA coino exeinplos d'essas variaçòes, O ho- 
mem - pwco espinho, nsscido em Suffolk , a j a  desceadencin 
cliegou a netos, apresentando todos a mesma riogiilãridade; - e 
alem desle exenil)lo todos dias se eslilo vendo outros de simi- 
lhnntes ~ar ia~8ea .  



Deessa desegualdade pois deveria provir a desegiialdade 
das iiilclligencias , e por isso a limilaçóo da liberdade, 
dcsegualtiade, que 86 pelo cruzamealo das raças poderia 
ser destruida, Daqui o atraso das nasões da Asia e da 
Africa, e o grande desinvolvimento das ria~6es europeas. 

Esta opiniáo , quando exaggeroda, estobelcce um 
principio de  estaciorialismo , a que a Iiistorio , por ve- 
zes, lem Jodo felizes desmentidos; nega mesmo, como 
11em nota Mr. Ahrens, a acçáo das id&as moraes e 
religiosas sobro o desinrolvimento social, 

É: de crer que o predominio d'iirna religiáo li-  
vre c moral, a introdlicç30 d e  novos principioir d e  
ci\ilizayllo , uma educe~õo illustrada , e a mudacisn 
d'lialiilos e costumes, quebre esse muro d e  bronze, 
levantado n'algurnas i~aqões entre as castas, ou pelas pre- 
juizos d'uma relisiáo supersticiosa, em que o lmrnem 
e sua personalidad~ sào absorvidos, ou pelas analogas 
inslituisbes sociues; e n'outras nações, entre uma civili- 
ziil30 rnuito adiaotada , e o estado selvagem , ou bcrr- 
boro de povos ainda na infancia. A acçòo d'aquelles 
piricipios deve um dia mostrar qcie a proridcncia n5o 
gravou em pova algum , a par do principio iiitelli- 
gente, n escravidéo ; que se ás nacòes mais adiantatlas 
incumbe promover o desinvolvirnento dos outras, essa 
acsào ou influencia 1130 p6dc constituir um titulo de d e  
minio, mas s6 de  protecçno. 

Quem olha para os grhus porque a sociedade, 
hoje civilizada , tem passado, 1180 deve admirar-se da 
differeoça, que ee nota entre ella e aqucllas que, 
por mil circ~imstancias ou aberaçòes , ficaram na sua 
ialapqia. 1 Qucm 1180 tcrn v is to  eãemf)los de  eperfci- 



~oamerito em inditiduos das tribus mais atrasadas? 
d'csda qiiaodo datam esses cuidados pela illustra- 
tho c emanciparao das raças decaídas? e do que 
forra teem elles sido, para sc poder esperar uma mil- 
diiriça rapida? Se os Iiomens, que um puro acaso 
[CL ~iascer n'uma posicfio elevada, ou iio centro 
(l'unia sociedade culta, recnnliecesscm , que um dc- 
ver sagrado os ligo a trabalharem para a emanci- 
pa(;ào geral da humanidade ; se quizessem ver nas 
cspecies degradadas o typo superior da humanidade, 
e ri'essa degradaçõo actual um formal protesto contra a 
incririii, e talvez antes contra a ambiçáo, que tem 
chegado at6 6 vergonhosa exploraçõo do liomem, como 
de  qt~aiquer outro animal ; a humanidade toda mostra- 
riii , ria elevaçào do seu espirito , a tocaçáo a um 
e s t ~ d o  superior. 

Para se provar, que em lodos os povos, mesaio 
os mais barbaros, lia uma disposiçlio natural para a 
civilizac,ào, e que d'ella sao capazes , basta notar o 
que n'elles hoje descobrimos. Se  attendermos aos ma- 
ravilliosos aperfeiçoamentos, que manifestam os selva- 
geriq, relativamenle hquelles processos , peta os quaes 
leeni feito convergir a siiíi activitlade , encontraremos 
ri'aquelles povos desinvolvimentos superiores Bquclles , 
que geralmente ad,~uirimos no estado de  civilizaç80, em 
( 1 1 1 ~  attençiio se ditide por mil outros variados objectos. 
Consequentemente, este principio d e  actividade bem faz 
ver mesmo entre os selvagens a aptidào para maiores de- 
siri~olriineritos, que circumstancias teem impedido, mas 
que rim (lia a Iriinianidade verh servirem de  meio para 
a sua tgtal emancipaçao ; porque o Iiomem, de  qíielquer 



raca que seja , possue, em principio e virtualmenlc , as 
qualidades phgsicas , intellectuaes c moracs, que dis- 
tinguem a personalidsde da individualidade anirnal. 

Considerado, ou seja em relacão ao organismo 
propriamente dicto, ou 6 eiolutão immaterial, o liomem 
iipresenla-se como o ullima e a mais prefeila exlires- 
s30 da vontade Divina na grande obra da creayuo, 
que por isso em si resume. As religiões e os pbiloso- 
phos primitivos, conscios d'esta verdade, por toda a 
parte o proclamaram com algum titulo expressivo d'estu 
grande idêa. 

Percorrendo a serie evoluliva, em que se nos 
manifesta a inergia creadora, nos encontrarnos na ul- 
tima escala o homem; 6 elle que tambem vemos 
representando só em si (em relaçào a 116s) otilro 
principio, mil vezes mais superior , - o mundo in- 
telligivel. Cada um d'estes mundos, s6 por si, poderia 
viver isolado uma vida propria s im,  mas extranlio á 
mais sublime reluq3o. Tal 6 por6m a cooslit~iiçilo mo- 
ral do homem que o faz apresentar-se como ponto d e  
unidade para estes dois muridos; como elo, que li64 
estas duas cedeas. 

S e  a evolucçno da vida (sejs qual for a idCa que 
sc dt? d'este principio) no seio da materia preparou o 
organismo para receber o homem, ultima perfeiç?io 
das obras do creador ( 1 ) ;  um novo principio mais 

( I )  O principio biblico em vez deprejudicar esta asrerl;bo acun- 

firma, ; Que outra cousa expressam As epocliss (zpepa), de que nos 
fala o Genesis, se niio os Jiífereiiles periodos necessarics rara na,: 



sublime se manifesta - a intelligencio 6 crcada , a 
reino da maleria deve ceder uo da intelligencia ; 8 
o Itomein iolellectal , qae opparcce sobre a terra ! 
O reino de Deus recebe uma nova face, por que Deus 
copia no homem a imagem da sua graiideza. 

Deus r d e i a  riu irrflriito, nào recebe serri30 de  si 
mcsmo os limites, qiie impòe 6 sua actividade: - 
u homem liniiliido em s i ,  collocado no centro d'um 
circulo, que Ilie na0 L. perrniltido ultrapassar, tocan- 

do por todos os pontos o circumferencia d'esse circulo, 
6 todavia pela ititeltigcncia capaz de  se elevar ate h 
ospiraçào do infinito, e tanto besta para constifuir a sua 
grandeza, para marcar o seu fim ultimo, que só nu 
eternidade, no seio do irifinito, realizartí, mas para o 
q11a1 se dirige sempre sobre a terra. 

A linguagem, em todos os seus ramoJ, torna-se 
n meio d'estc engradecimciite, por ellfa o homem 
iitiliza as immensas meditaçbes de millides d'bomens ; 
bcm bomo n'um niomento dado colhe o resultade dos 
trabalhos da humanidade na ordem rnoteriul. l?3 por 
que no homem a vida organica e e vida intelleetual, 
em cada um dos periodos da sua duraeiiv, resumcni 
todos os periodos anteriorc~. 

Os conhecimentos dados por Deus ao homem no 
momento da sua creaçáo , oii estes se  queiram corisih 
derar como synonimos da iiitellectiinlidode , ou como 

successivas combinações cosmicas , e para a evolucçào da V I L I O  nas 
q~tatro grandes epochas da animalitlade , e nas differenies evoluçiles 
veqeiacs, etc? A appariçilo do homem sobre a terra <lata da epoclia 
em rlue esta esteve preparada a recebel-o : hoje estas id&as s71o fdi. 
zrs coiiqi~istas das soiencias grologicas ; a at~thropologia deve ncompn- 
iilinl-as. 



uma reselaçao 6 par te ,  crearam um corpo de  dou- 
trinas, de  que os povos primititou derivaram suas 
insti tuis6cs sociaes ; co i~d i  tuindo-se como corpos mo- 
raes , ou aggrega~ôes de  familias. h'8o sendo o homem 
individual destinodo ao isolamento, os p o ~ o s  nao o 
podiam ser lambem; d'esde as primeiras edades pois, 
uma relaciio de sociabilidade se 16 estabeleeida , em- 
bora as guerras religiosas sejam o seu primeiro motivo, 
c as victimas liuipaoas e a escravidão ieiiliam por ve- 
zes rubricar essas relações Forçadas. Dependedo reci- 
procamente os povos uns dos outros, e dependendo 
do natureza, 630 I~vados a estabeiecer uma lucta Fio- 
lenta com os objectos que Ilie resistem ; e em rewl- 
! ' I n i  sociedades generalizam-se , n natureza 6 do- 
minada. 

Estes grondes fdctos sacioes apresentam-se por t w  
da a parte: por um Iùdo a religiao adulterado por aquel- 
Ias tendencias, passa n legaliza!-as, e todo o orgii- 
nismo social se rosente , durante seculos , d'essa errada 
direcçao; o estrangeiro 6 pinda no tempo romano 
coiisiderado inimigo - hoslis : por outro lado as neces- 
sidades moteriacs fazem nascer a planta exotica da  
induslria , destinado (i cobrir, um diafi todo o solo, a 
que em começo fUra ertronha. - 

Tem sido esta a rnarclia da sociedade por toda 
a par te ,  ande se tem podido investigar seus proces- 
sos; se pois a humanidade ainda apresenta restos de . 

degradaciio e barbaridade, nao são elles as raizes 
mesmas da grande arvore social , diz um auctor con- 
Lemporaneo, mas sini ramos caídos d ' e l l ~ ,  e quo nüo 

teem ainda achado terreno faioravel onde lancem n o w  



raizes - )). O typo da idenli~lade social manifesta-Sd 
n tlespcilo niesmo d'eutas iinornalin~. Observemos, d i t  
Vico, as naqões, barbaras ou policiadas, por mais 
tlistarites qiie se ochern rio tenipo e rio logar ; todas 
sao fieis a Ires costumes liumonos; todas tem uma re- 
ligiào ; todas controctani casamentos solemnes ; iodos 
sepultam seus mortos , e nós podemos jurictnr ; todas 
teem uma l in~iiagcm ; todas formam sociedades : eis 
pois cinco cliaracteres de identidade. 

A simples appari~no, oii mellior, a simples accW' 
das faculdades e iristinctos sociaes, formoii por CWCO 
subitamerite as primeiras sociedades; mos assim c@& 
;I sciencia , pertlendo-se em mil liypotheses , mais ou 
menos provaveis , ao passo qiie procura com mùu 
tremula correr o veo, que a Itelipiao riao Ievan- 
tou de lodo,  r180 c l i ~ g a  nunca a penetrar os mystc- 
rios do nosciinerito do Iiomem phlsico ; arisirn o Iiomem 
1\80 pode contemplar o mysterio do na4mento  d ' e a e  
ser moral complcso , que cliamarnos um poto; nem 180 
pouco oiitro causo do estabelecimento e auctoridadc de 
sciis chefes, que não sejs a superioridade de seu de- 
sinvolvirnento inlellectual. 

O principio religioso que ebsorvia os primeiro$ 
povos, era por isso a base de  todo o poder,  e o char 
fe d'aqiiclle devia por conseqiiencia sel-o tambem d'este. 
Presidindo b sociedade como centro religioso e politico, 

- clle a absorvia em s i ,  e e,ta elevlig80 do honiern a16 
f~ Divindade, trazia comsigo , como consequencio , O 

fazer-se baixar esta alb 5s representoçòes matcriaes 
dos seus differentes attributos ; principio, que deu na- 
scimento ao syrnbolisrno. 



Dcbutaiido o homem pelo predominio das facul- 
dades meclianicas, s6  depois d e  longos annos deve- 
r iam estas ceder  o logar á reflexa0 e ao raciociriio ; 6 . 
por isso qiic a poesia precedeu o prosa , o a rel igiao,  
enlào mero tributo d o  sent imento,  precedeu a sciencia 
e a religiUo d e  priricipios, codificada tantos seculos 
depois rio Siriai e no Golgotlia. 

S e  considerarmos , com vistas pliilosopliicas , as 
primeiras evolucões da humanidade , descobriremÒs 
iiellas essa tendencia para a grande obra dos seculos 
na vido social , -a lusiio da humanidade n'uma vasta 
uni80 sem prejuizo das individualidades. Effectiva- 
iiicnte, a organitacào exclusiva dos povop, suo concen- 
Iraç5o e m  si mesmos, nào desmentem esta idea;  essa 
conceiitr~çáo, esse exclusivismo s8o um facto muito im- 
portarite para a appreciayào da forca espantosa, com 
qiic depois se  desinvoliem; constituem um traballio d e  
preparaçiío para todos os  ulteriores desinvolt imentos. 

A g u e r r a ,  coeva com as primeiros tempos d a  
liumnnidadc , foi o primeiro elenicn~o da uni30 dos po- 
\os, a pezar do character de  ferocidade qiic a cliaracle- 
rizava. S e  em comeyo a batallia e o sacrificio dos len- 
cidos, foram uma e a mesma cousa debaixo d e  dif- 
ferentes arpectos , porque se  estes e ram poupados 6. 
maça do heróe vencedor, bem depressa calam juncto 
dos a l t a res ,  t ic l imas do cuicllo sagrado. N o  meio d e  
toes horrores a e s c r o ~ i d à o  6 um progresso ; e m  \ez  d o  
rr tcrminio,  - o  povo vcncido \ e m  engrossar a massa 
sociat do povo vencedor, cmbora n'uma pos i~8o  dcgra- 
dante  ; 6 um primeiro passo para uma fus5o futura, no 
correr  dos scculos. D'cste primeiro passo nssceii , cp, 

7 



nosso interidcr , a escravidiio , e taltez a casta gtier- 
reiro ; foi a condiçso da força que íez d'uns se- 
nbores , d'outros escravos, e não as dcscgualdiitles 
naturaes, que nenhuma razáo persuade icrcm existido 
primitivamerite ri'um mesmo solo, entre os filhos 
d'uma prirneva migra~ilo. 

Mas se a coii~uista explica a origem do esaar i -  
d8o no vericido, não explica satisfnctoriamente a ori- 
gem das costas, qiie na opiniso de  DLr. Lniirent , so 

deve antes ir  buscar ao principio religioso. - K b 
sacerdote imprimiu 6s castos o cliaracter, que lhe cro 
proprio , diz este sabio escriptor ; a divisão d'occupn- 
ções, que por circumstancias accidentaes , e pela guer- 
r a ,  havia sido introduzida , devia , no systema in- 
diano, receber uma snncçno ditina ; a separac;io t w  
riou-se profuridu , invencivel ; as classes inferioqs 
acceilaram , po!, si mesmos , a sua degradante corirli- 
frio, como uma lei do ceo. )> - 

Os tres cleme~ilos , que ,  seguncio Vico , consti- 
tuem a sociedade : -o cas~mento  , mantendo a ordem 
social no mundo visivel ; a relipino revelando um mun- 
do invisivel ; o tumulo setido o vinculo rnysterioso, que 
os une,  sõo eflctivnmeiitc l a ~ o s  d'oiilrn ordem , mas 
que conduzem conjunctatrieiite á sociabilidade, seus 
effcitos abrangem toda a ordem social, e entram n'elln 
como elementos coiistilutivos. 

A idea d'uma ci\ilizo~fio, ou funddda sobrc a ab- 
sorpção da personalidaclo humana rio elcmerito diiino, 
rel~resentodo no cliefc, ou parlirido d'uma mais de- 
terminada identidade de  Deus com o mundo, e da 
pcrmanciicia das suas muitas relaçòcs; tendo por facto 



dominante a separayso das fiinctbes sociaes ; ou, final- 
mente,  propondo-se como fim, como missõo especial 
a propagaçao das idhas religiosas; acceitando a este 
respeito o antagonismo d'um povo contro todos os ou- 
tros,  oprescnta-nos o primeira evolucçilo da antiguido- 
de ,  nas vastas nacionalidades Chincza , Iridinna c 
Persica. & uirido o predoniinio do mesmo prii,cipio, 
que se manifesta -o  elemeolo religioso, c o sen- 
timento do infiitito. 

A primeira d'estas vastas nocionolidadcs , permo- 
neceiido ticl ii concepção primiiita , que nos mãos 
d o  Chefe depositava n creiiça , a scienrin , e n activi- 
dade sociul debaixo d e  todas ns suas fórmas, v& no 
poder real a conceritroç8o de todos esses elcmeiitos. 

A segunda resistindo ao movimento iriterior, a 
essa acti~idado iiilerna , q u e ,  fundnido as clauscs oppo- 
stus, se manifesta depois no t i d a  do progresso; per- 
petúa indefinidamente essa opposiçeo , e ligando-a ao 
principio, religioso tem tornado nt6 hoje itnpossivel o 
riivcllnmenlo das classes, como se erirorilra nos poios 
adiaiiiados. Tenclo as castos, em porte, por objecto o 
exprirriir, d'umo moneirii permanente, as maiiifestnçõesi 
diversas e successivns d a  essencia suprema , certo nu- 
mero das suas propriedades c dos seus altributos , s6 
poderão caír com o ruiria do religiõo, com q u o  sc 
ideritiricarii. fi assim que o Boudfiisnio destroc os cas- 
tas. (i) 

(1) Xáo q ~ ~ ~ r e m o s  com isto dizer, que a Tnilia tenha sido rola& 
n um absoliilo esl;icionalismn ; a nossa asserç50 d meramenle em r&- 
rracia ao eslado de niaior aJianlameriio manifestado em llacio- 

ualidruler. - D e  rcsio, o 11oi:co que se conhece ainJP da lida intima 



Ao passo, porém, quc a Cliina c a India pcrma- 
neccm , como íibsorvidas na contcmpla~80 , matoriali- 
zando o espirito , e cspirilualiiando a materia ; a Prr-  
sia d'esde os seus primeiros passos se apresento dota- 
da d'uma força dc  esponsào, que o mostra como desii- 
riada a realizar a grande idea do dcsinvolvimento e 
progresso da Iiurnanidade , represerilado no antogonis- 
mo dos dois principias : - Ormuzd , a luz soberana, 
a principio do bello e do bem ; - Ariman , o prin- 
cipio do ma l ,  ciija Iiabitaçào [oram scrnprc as trevas. 

Tomando por ponto de  partida o tiriidade; por 
l e i  de desinvolvimento das cousas a opposiqão, o onta- 
gonismo; por termo difiriitivo da evolueção o voltiir 
cle novo ti unidade ; por lei geral e necessaria , o ino- 
vimento, o vida, a acyõo; a Persia revela e realiza 
uma grande i d b ~ ,  serve de Iato entre o oriente e o 

tlo orieiile, nTo permille avançar proposiqi>er ;tlrsolulns a tal respeilo. 
, . 

\V. Jviics dizia qiie a liiierntura ilo Saiiscrito era infinita, e baalan- 
les aiinos depois, Uuriioiif lino duvidava ameverar o pouco conhecimen- 
1.3 que ainda havia da Iiidia antisa ,-cujor mwumenlor lilfcrarios 
nenhtrma Eiblidheca europen p o & i ~  ainda d'unru maneira complrolu. 
A vida do orienlc 8 oin reflexo das srias creiiqas, e o pouco que se 
sabe dos syslemas rcliyiosos <Ia Iiitlia ias ver, que na Asia os do- 
amas Leni p:rssailo por iiiii ç r ~ i i d c  I ~ I I I I ~ I : ~ I I  ilc iiiuiliíicnç~(~+. A rcligiso 
dos Vcilas diiTerr css:~iirililini:n:e 11% d~ulriiin I~r.ili:ii:itie : ilo meio il'es- 
G saiu iimn scila rcfurmailora, o Boiidhisiiiu. E+pulsailo tl:i Inclin. 
depois d'uma lucts de seciilos, reina lodavia n'umo grantle parle 
da,Asia. -4 Inrtia tem sido partilhada n'uma miiltid%o de seilap , e que 
optonresso tem por vezes presidido 3 esta luta prova.0 o Boiiilliis- 
mo. Jtí Iioiive qur:iii proriiriisse conciliar os dogmars du oriciilc com 0 

Clirisliaiilsmo (Rniriiiioliiiiii - 1 l i ~ y ) .  Ernbora nilo se obliaerm O rau l -  
lailo que se ~wocin-';i\a, lud~i- ia  deixoii-lie ver bcm , que o Orieiile 
iiãu eslií s ~ i l ~ j ~ i t u  it  i i i i i  ;tlisoIu10 eslacioiialismo. Quando dois objectos 
se inoieai ii'iiiii iiit.s;iio i:.c.itt, a illudu faz parecer ao mais reioz, que 
u oiilro , ciil vcz (11: o argtiir, rcfiocr~lp. 



occiderite. fi Cyro o primeiro qrie aprescnt~ a id8o 
d'um imperio universal, e realizando-o em parte, dá 
iin? grande passo para a fusáo das nacionalidades ; desqF 
d e  entáo a sua idba foi a aspiraçào de  toda a antigui- 
dade pela força, e pela domioasio; e A airida Iiojc 
a dos pliilosophos, pela lei e peles crencas! N'esta 
tendencia geral, a conquista da sciencia tem sido a da pot. 

Supposta, porbrn, a saliencia d'esta marcha evo-! 
loliva da sociedade, uma mesma id6a , todavia , servo 
d e  base a tres grandes nacionalidades : 6 n idea reli- 
giosa que Ihes dii essa unidade ; obedecendo a sobera- 
tios, que sáo jiintamente os seus deuses, manifestam d 
predomiriio d'aquelle mesino principio. Na China o ceo 
~~resonirica-se no imperador; na Indiii o corpo social 
6 um prolongamento, rima emann~ao do Brahma : na 
I'ersia o grande Rei 8 o descendente de Djemshid, 
que reuniu todos os cliaractcres da dir indade. - As 
constituições politicas sáo a expressão d'csses mesmos 
principios. 

No seio d'esta identidade de origem, notam-se 
variedades, qrie produzem as differenças salientes 
que ae apresentam copiadas nos factos. A China ado- 
p ta ,  como typo das relaçbes politicas , as r e l a~ões  
iiaturaes d e  pae para Gllio, e de  filho para pae ; aquel- 
le absorvendo-se no Iiae d e  familias, que passa o ser 
absorvido no Imperador : sso restos do governo patriar- 
chal. A separaçùo, que no lida social da India , se  
faz sentir na diiisao por rostos, como outros tantos 6r- 
g20s para O cumprimento de  funcçõcs diversas, marca 
uma notavel differença entre esta natáo e a Cbina , e 
tcria sido um grande progresso, se o principio rcli- 



gioso , apoderando-se d'este grnnde Fncto, ou talvez 
rncsmo creando-o , i iao irnpediwe os felizes Iructos , 
que elle poderia produzir para a humanidade. 

Aposto10 d e  Ormuzd , o po\o Zentl procura pro- 
pagar, peta força, o iriipario do seu principio religioso, 
que symbolizado na luz, 4 move1 como eslu, e por isso 
incompalivel com o eslacionolismo : as naçóes v i z i i i h  
deviam por tanto soffrcr o peso du sçeptro de Ormiizd. 
Este principio, juncto a uma distincção de eluses, divcr- 
sn da quc se corrso!ida\n ria Iiidia, fui um gr,iiide passo 
para o moviruerito e progre-so social. A L'ersia epre- 
senta o primeiro ensaio da cisiliraçãa ciuropea. 

A Grecia, porkrn, pertencia a missiio de apresen- 
tar um quadro, ainda que imperfeito , do dcaiovolvi- 
mento humano; synlliese d e  todo o elemento sot i,il , 
que a Iiuvia precedido, lancou-se no campo. do.iiituro, 
e esboçou as Cheorias , que s6  as edades fut~iras vertio 
talvez um dia realizados ! 

Todas as vezes que um povo 6 a cxpressao d'um 
principio, ,dluma ordeni de  idCos, se esse principio , 
depois d e  ter  encontrado a sua realizaçáo, cede o tad 
gar o outro mais mancado, que as riecesidades cosmo- 
\politas successivamente exigem , a represerita~ao d'esro 
povo abate-se com a queda do principio que  o,elevoli, 
rnos seus restos gigantes ~ B O  ser\ ir  de  pedestal, para 
se elevar o cotosso, que peruoriificn a nova i d h ;  se 4 
que essa nacão docil a todas as modifico~ões da idka, 
a nBo nccompanlia em seti \do ascendeiite , como hoje 
tem siiccedido ásgrandcs rmçòes da Europa. E porque o 
verdadeiro triumpho nùo est6 na espada, nem tia forca 
do cautiao, mas sim rici energia moral das convicções. 



Eniboro a histdria d~ Gsecie t e n t i ~  de  commud 
com a de  todos os outros povos, o comecar pela prc- 
poiideroncia do elemento divino; r partir d'es!e pon-' 
to. priricipia a sua originalidade, dcsinvolveodo-se de- 
baixo d e  circumsthricias a t6 en tào desconhecidas na 
mundo. Os outtos povos, do que falhmos , aprcsen- 
ta&se-nos como tendo umd origem unica , como de- 
positdrios d'uin s6 elemento de  citilizayilo; a Grecia 
oflerece um espectatulo completamente diRerrnte:So- 
indo d e  muitos germens, que derem fundir-se cm sua 
uoidade social, a Grecia acha-se, por isso, em conta- 
cto com muitos principias d e  civilizaç?io, qtie eHù reu- 
iic n'um todo. Tu1 6 em grande parto a origem da for- 
ça, e da originalidude da sua iidn social Os elcmcntos 
reunidos de  cultura e de  ciiilizeçao, na0 se addicio- 
riam sómrntc , 'multiplicam-se. 

Se  a nacionalidade Grega não foi fructo d'um 
germen unico , d'um 96 priiicipio, náo podia arfe- 
r ir  o t jpo  d ù  sua civilizaçao, pela unidade, typo da 
civílizaç~o do oriente. Creada d c  fraccões divcrsas dc 

differentes povos, a Grecia devia reflectir essa origenr 
em seus prodessos; a realeza, d'esdt. logo, nao podie 
ser o personificaqáo d'uma sociedade, em 'qiie tantbs' 
princiliios sc agrupavam : a casta e o patriarcliado nDo 
se podiam harmonizar com este mecbanismo. N30 rc- 
presentando o realeza o principio religioso, s6 o esfor- 
yo a podia Fundar c sustebtar. Se, porem, a Grccia 
abrigou em séu seio elementos difersos, e ate certg 
ponlo discordariles , iiáo deixou por isso de prosrgrir 
iu  grande inissào da liumenidade - o trabdlio dc co- 
orderie~ao. 



c Os povos nso podendo crear o meio social em 
que slio chamados a \ iver ,  tlcixam por isso descobrir 
o laço, que sempre os liga ; mas a3 modifica~óes suc- 
cessivas, que se produzern , slio como novos anneis que 

. se  v30 junctando ti iiidelioida cadeia da civiliza~ao. 
A pezar, porkrn, de toda esta grande evoluçbo d e  

ideas,  a civilização grega moriifestou em si o gcrrnen 
da  sua dissolução, logo que nao pode constituir um 
todo, bem compacto, dos elementos diversos, que em 
si abrigava. A suas iristituicões practicas, rescritiiido- 
se  da agitaçzo das suas i d h ,  n30 offereciarn garantias 
d e  estabilidade ; i e como as haviam de offcrecer, se 
eram os primeiros ensaios d'uma orgonizaçáo 130 va- 
riada 7 O geiiio precedeu a epocba, mas n8o a pbde 
d e  todo vencer, Estas circumstancias , arrastando a de- 
cadencia da Grecia, pelm vicios radicoes que as suas 
instituições , prematuras, abrigavam, abriram campo 
h elevaç8o Homana. 

Ao passo, porém , que as nações se succedcm , 
caiiido umas sobre as ruinas das outras, feridas pe- 
los defeitos ,das suas instituições, o espirito pliilosophi- 
co descobre, por entre taritas ruiaas, o predominio 
da i d h ,  que se eleva á domiriac8o universal, tenden- 
do sempre a realizar o principio uriitario ; embora mil 
vezes tenlia d e  ir ao combato com a espada em vez 
da presuasao e da doutrina, e esses elemeritos sejam 
muitas tezes instrumeritos irreflectidos d'uma idCa su- 
perior,  que os faz mover para seus íiiis. Assim em 
Homa , a despeito do mysterioso da suo origem, b o 
elemenlo guerreiro, que coritinua a scr o principio dc- 
tcrminativo do seu cngraodecimcrilo, ;mas o par d'esue, 



quanbs outros nao cooperam, náo Ibe servem incsmo 
de  fundamento ? Se Roma n8o começa pelo predomi- 
nio religioso, nem por isso constilue uma exccpç8o ao 
principio que esperidernos ; Roma nõo foi umo nayao 
pirncva. 

Ilois grandes elcmcnlos offcrece este colosso 6 
apprccioçso do philosoplio. Ernoricipada o liumanidade 
do elemento dc  Casta pelo genio Ilellenico, nõo tor- 
nou mais o rctrogadar para oquella idba ; náo 6 por 
isso a esse principio qiie se deve ir buscar o germen 
do dcsinvolvimento da civilização Romana, mas sim 
aos elemcntou cornponentcs do seu organismo iiitcrno ; 
ao meio social em que ella se desirivolveu, e ao espi- 
rito de concpista , resultante da necessidade, do ha- 
b i to ,  e da ombi~ao ,  que depois elevou Roma rí domi- 
n a @ ~  do mundo. 

Asjlados e indigenas , venciJos e vencedores, 
reunidos n'um mesmo recincto, crearam, pela notureza 
das cousar , dois elementos, que depoiu deviam asse- 
gurar-lhes a dominaçiio do mundo. Felamos do elc- 
niento patricio , e do elemento plebeo , represcntodos , 
lias suas mais agigantlidas proporções, em Sylla e 
Nar io ,  Poinpeu e Ccsar ! 

Esse imper io ma jestoso , fuiidado pclo elemerito 
liomulo, Icva d'esde a sua origem , posto que d'unili 
marieira airida latente, o sello da dominar30 unirereal , 
o gcrmcn e a consciericia dos gloriosos destinos de  
Itoma, cliamade pela Provideiicia a submctter a seu 
sccptro todos os povos da ter ra ,  e a preparar assim, 
por suas imrnensas coiiq~iistas , o irnpcrio uiii\crsal , 
na uriidade d'urria idêa. 



Este fim , Ronai b-.&tiiP ctitaprido , c m  grande 
parte, na epocha ernpí1dc114w coristituição repub!icatiii 
se ossooiow$ dighidaáeairihpetial. Ella porbm náo de- 
via v e r ,  sermo d e  longe ,  a realitaçáo da  sua missão 
cosmopolita. E Y Y ~  missa0 , superior ás  forças I i n d n a s ,  
e ~ t a v o  Providencialmente reservada ao L)iviiio Legisla- 
dor d o  Golgotha. Foi elle o novo Josué ,  que  devia 
coirdutir a humonidode a 0  seu verdadeiro destino , so- 
b r e  a terra e albm d'ella, A humanidade toda ,  e m  
suas evoluc6es , foi a precursora d'esse facto todo di- 
vino - a promulgação da Lei no\a  , que deslumbi-an- 
d o  a nossa intelligencia nos d t i s a  o 'um es iasc  d e  ad- 
m i r a ~ a o  e d'omor ! 

A r n i s s ~  da wt igu idade  tinha sido a prepnre- 
ção para o Cliristiaiiisrno , porque Deus não abandorih- 
ra nunca a sua o b r a ,  e o liornem, embora decaitio 
pela culpa, não cleisaya por isso da reflectir n sua ima-  
gem. O Clirislioniunto, pois, foi esse principio supcrior, 
que, fundindo os elementos sociacs nos mdldes da mo- 
r d i d a d e ,  completou anim a toda a altura do seu po- 
d e r ,  o s p  lentus trdbalhos das gerayùes anteriores, e '  
abriu uma nova c cstraordinaria epoclici d e  emanci- 
p a ~ ã o ,  pelo rcconl~ecimerito legal de todas as tirtudes, 
pelo g a r m t i a  d~ l iberdade da caridade o da egualda- 
d e  mora l ,  atC eritilo só mal reconhecidas, mesmo no 
centro d o  Portico, da ~ c a d e m i a  e d o  Lyceu. Elevando 
a humildade 6 altura d'um principio, d'iima t i r ludc,  
qriando mais na0 tivcsse feito , o Christinnismo revc- 
lava u eu3 origem 1)iriria: o abatimento sobro a ter- 
ra, para conseguir a elevaçno no c e o ,  s6 podia s'êr rc-  
conhecido 0 p r o c l ~ m a d o  por Aquellc., q u e  reuniu o ceo 
com a terra  ! 



. 
S e  a sociedade romana tiresse logo modelado a 

sua civilizaç8o pelo Evangellio ; s e ,  recorihecendo a 
cgualdade e a liberdade, tilesse proscriplo a escratid 
d80, epsa heranpo, rembido das nar;ões que a pecedc- 
r a m ,  e d'aquellas em cujo meio sc dcsintolvera, Ho- 
ma iiòo leria d e  certo ido ta0 depressa aiigmcrrtar na 
Iiistoria, o catalogo dos imperios ariniquilados. Os vicios 
da o r g a n i z ~ à o  romana, e riào o ferro dos bar baros , 
calaram a ruina do imperio. 

A meta dos destinos deRoma , como sedom s60 
mundo pela força, havia s ids  marcada $0 dedo.& 
Proiidencia ,J conio poderia o homem retordal-os 'l. 
Dlas os seus destinos , como unica depouitaitio do Ft , 
ebt~vam gravados na eternidade com aquellas memo- 
raveis paldvras : poriae irtferi non praeualebuni adowd 
sus eam ! Altos destinos da Proridencia devia eUa sgm- 
bolizar des t e  facto : - que, em principio o poder 
moral r130 carecc da forca para marchar 6 conquisla 
do mundo, para n e s i d í ~  DOS aloqiies da ignotoncia e 
da  imrnocalidade ; a o  passo. que niio ha legiões copnzes 
de fazer com que o poder vi-cioso pcrpetue o seu d w  
rninio sobre a terra,  que Ilie na0 pertence. . , 

& assim que as aguies romanas iwirnh do C q i -  
tolio , para serem substituidas pclas insigias barleroe 
(on. 476) ,  e cm quanto o -mundo antigo desce voga* 
rosameote ao turnulo , para nunca mais resurgir , O 

muirdo moderno surge d'eritre as ruinos. Do que fora 
o irnperio romano s6 resta o nome, e unia lingua , 
que por seculos sertirii de base ao esttido dos homens 
de lellras, a despeito dos ataques da mais supiiia e sr- 
rojada igowancia, Sobre o tcrra que cobrc o cadaver 



do imperio , diz um pensador moderno, a bistoria ousa 
apenas escrever estas palavras : -reino d e  Italia , rei- 
no de Nespariha , reino d e  Bourgonha , reino d e  Fran- 
ya. Ella teme ver n grande figura d e  Roma sair d o  
tumiilo para apagar essas novas divisóes. 

O elemento Barbnro, que parece, h primeira 
vista, uma volta para os tempos primitivos, apre- 
senta , aos olhos do historiador um typo todo diver- 
s o ,  que, passando por mil metamorphoses , devia um 
dia revestir a face da civiliazção moderno. O mundo 
barlaro começa, e com elle abre-se o caminho poro 
o Feudalismo, e d'ahi para a civilizo~iio actuè!. 

Na primeira epocha da invasao barbaro, nenbum 
dos systemas, que partilharam depois a civilização eu- 
ropea, teve o predomiriio; era ochaos de  todos os elo- 
meiitos , diz Guizot , a infancia de todos os systemas , 
uma confusão universal, em que a Iucta mesmo n8o 
era , nem permanente, nem systemotica. 

Do  seio d'csta massa confusa 4 qiie saíram gra- 
dualmente os systemas, que, mais ou menos, teem in- 
fluido na civilizatpo moderna; d'estes o primeiro Li' 
scm duvida o feudalismo, que extendendo os seus ramosi 
sobre quasi toda a Europa, o impriniindo o seu typo 
particular em todas as organizações sociaes, tem su- 
stentado uma vida de seculos , d e  que a Inglaterra e a 
Allemaiiha ainda hoje alentam os ultimos respiros. 

O esoismo mal intendido, conduzindo ao isola-. 
mento, torna impossivel o laço social , que une as na- 
~ õ e s  para um fiin commum ; e. 6 eobido que este cle- 
mente , cifrado no exaggerado sentimento da liberdailc 
individual , e da individualidade liurnaiic , era o domi- 



nante nos povos invasores da  Europa, na epocha dquic. 
nos occupamos. Esse sentimento predominante, e o .  , 

continuo estado de  guerra, jh com os povcs invadidos , 
jh com as bordas egualmentc barbaras, que com im- 
peto se precipitavam sobre os primeiros invasores, poro 
partilliarem as suas conquistas, explicam sufficientemen- 
t e  o estado deploravel da grandc epocha , que se sc- 
guio 8 queda do irnperiu do occidente. 

Um estado violenío , porem , como transtorno das 
leis da existencia, traz comsigo a sua propria destrui- 
ção : o lion~em nõo foi destiiiado para a ferocidade; em 
sua alma estampou o Creador o sentimento nobre da 
affeiyso. Esclereça-se a sua corisciencia moral, lenha elle 
lima tnais alta idda do si mesmo, c immediotamcnte 
os sentimentos mais eleiados, mais brandos, mais du- 
roveis , substituirão as suas materiaes e duras ioclina- 
~ ò e s .  

Este character sympalliico , fundamento principal 
(1)  da sociabilidade; o gosto ])ela ordem e pelo pro- 
gresso; os restos da antiga ci\ilisaçao romana; os suo 
blimes principias de brandura e alta moralidade do 
Cliristianismo ; finalmente , homens grandes , que do 
centro da barbaridade se  elevaram , pondo-se h frente- 
d'csse grande movimcnto de  confustio-a guerra, foram 
sem du\ida as causas fundamentaes, que alentaram e 
desinvolveram o germen d'tirrra nota civiliseyTio, que 

( I )  Cunaideraiido a social~ilidaile ? o liotiicm s~il~jr~cli\ariiente ; 
pois n'esle campo a8 raz8es nascidas dar neceisida(1es prncticar n8o 
podem ser atientliilas. X'iima appreciação d'aquclla ordem nno ha 
necessida~les senão as cotislitiilivas da humanitlade, considerada debai- 
xo do mesmo ponto de vista ; a eetas por6m pertence a nffcclibilidade, 
poic E uma aculdade conslituiiva do sêr humano. 9 



lentamente comeqou a manifcslar-se na íorma~ào do 
regimen feudal, o de  que a nossa epochs ainda náo viu 
o termo. 

Parecerh sem duvida extrartlio, que o sentimento 
da liberdade individual, e da individualidade , viesse 
em tso breve espoço o produzir um ystema d e  rc-  
pressóo escravizadora e degradante! A exaggeraçso ccga 
d'aquelles principios de certo nõo concorreu p c o  para 
esse resultado; nào podendo sustentar-se um principio, 
.&e-se de ordinario no systcma opposto, ó forca de  o 
yierer  garantir. A inditidualidede e a enetgia da exi- 
stencia pessoal era o facto dominatite, entre os vence- 
dores do mundo romano; o dcsinvolvimento da iodivi- 
duolidade detia consequentemente reuuibr d o  regimen 
social, que saisse de  seu seio. 

As crenças e os sei~lirnenlos, que 09 homens tra- 
, zem quondo se  ligam a um determinado systema sod 

cial , náo podem, como jtí fizemos ver , deixar de 
exercer sobrc lodo o systeme uma determinada influen- 
cia proporcional a esse elemento novo, c 4 situaçós 
moral da sociedade ; mas essa situará0 iirflue d'ama 
maneira egualmente uniforme sobre aquellas novas digo 
posiçfies. O intlieiduo dominava na socictlede germoRi4 
ca ;  foi deboixo d'esta idba que a sociedade feuclal se 
desirivolveu, exaggeroii o principio, e o individiiolidade 
do cada tire ficou subjeita iklividuolidade dc ~ O U -  

cos. 
Qiiando as tribus barbarae desciam sobre o resto 

da Europa , diupersando-se pelas novas provincias qtie 
iiiin cotiquistando, seus chefes de familia eutabcleciara-se 
ciiiao a uma maior distancia uns dos outros ; ocwpando 



vagtos dominios , augmeatavnm em poder ; suas casas, 
c m  pouco , lornnvom-se rastellos ; os povoaçóes , que  
e m  loriio J'elles s e  formavam , na0 se  cornpunliam d e  
homens livres , seus cgoses , mas sim dos colonos li- 
gados 6s suas terras : corisequeritemeiite as assembl&as 
dos Iioruens l i t r e s ,  e m  que  se  resol i iam o s ' ~ g o c i o s ,  
tornaram-se d 'uma difficil conioceçto , e o qstema 
que predominara na Gcrmilnia devia t e r  proximo o seu 
fim. Quando uma popcilaçóo s e  ncba d k p e r s a ,  C mis- 
t e r  um grande desirirolrimento social,  para qiie os 
suas garantias de liberdade não sejam a ~ i a i ~ u i l a d a s .  Tel 
foi a origem d o  elemento feudal, nascido nas florestas 
germnnicas. 

O motimento social náo podia suspender-se n'es- 
Se ponto. Tudo estava preparado paro o passagem n 
uma nova cpoclia : com a s  l e ~ r o s ,  a sociedade devia 
renascer;  iodo o ieudulismo havia sido o preparo para 
uma nova transiormaçao. 

N o  d m i m o  quarto secolo grandes novidades srfrr- 
,giiim d o  meio  feuda l ,  e com ellas o mundo moderno. 
Os reis para fazerem face a o  elemento feudal,  deba i r  
x o  d o  qual vergavam , haviam-se alliado com o ~pouo,, 
e d'esta o l l i a n ~ o  nascia um elemento novo .nrt.ilwiednrr 
d e  o Burguezia. Era  o escra to  romono; e r a  O.MEW 
feudal q u e ,  os  seus ferros, lcvctntovo a sua 
cabeça i ~ ~ d e p e n d e n t e  para consolidar a liberdade , e 
Itinçava os jirimeiros funddmeiitos d a  suo fulura ele- 
w c ã o  ao lognr d e  egunldnde, que na ordem social lhe  
compete. O Tlirono e n Communa , altoiados um no 
outro, biiscatam, d e  maos dadaii, uma nova forma po- 
litica , que Ibes dhssc logar ; esta forma foi a monar- 



chia temperada, q u c  Iicm depressa s e  generalizou por 
toda a Europa. 

A necessidade social d a  harmonizar o elemcnlo 
Germariico ou barbaro (a forca Iieroica) com .o elc- 
inenlo romano (a  razllo pract ica) ,  Tez clcvar o ele- 
mento religioso ií ordcm polilica , e preparou-lho o 
seu predomiriio na sociedade feudal ,  cirjns formas por 
isso revestio. Consequentemetite, a queda do fcudalismo 
devi3 arrastar  comsigo a decadencia d o  predominio 
religioso na ordem civil ; as causas q u c  produziam um 
Cacto, deviam produzir o outro. 

fi do meio d'esia agitas30 d e  id&as, d'csta rebel- 
liao contra o fcudalisrno, que s e  levanta cgualnierrle um 
tiovo elemento coiitra o elemento Calholico; falamos do 
Protestanlismo (sec. 16). A sua e levo~3o foi, em nosso 
intcnder, antes urna coiisequencia da epocha, que abra- 
cava com erriliusiasmo tod,i a id6a no\o, todos os elemen- 
tos de  revolta e ernaiicipo~80 dos priricipios domirianles, 

.do que um resiiltodo dos princii~ios, que cllc apresenta- 
1s; porque n'eules a philosopliia, vendo rejeitados pontos 
cssericiaes com o pretexto d e  desarraignr abusos, nso  
p6de reconhecer os eharactcres d 'uma verdadeira refur- 
ma. Em nosso intendcr pois, a fortuna do Protestan- 
tismo Toi uma fortuna d e  epoclia e n8o d e  principioti. 

« Alluniiada pelo cldròo d o  Evangellio triumplian- 
te ,  a edade media . epoclia da Tunda~ao das modcrnas 
sociedades da  Europa ,  d e r e c e  no complexo das euírs 
iribtitiiiq6es c tendericias , um com2.co de soluçio a o  
problema que o mundo ontigo n3o soubera resolter. 
Cirusau diversas p repara ram,  duranle  os seculos li. 
e 15,*o es~oletecimcnto dos monnrchias absuhlos, que 



ii~ipcdiram o dcsirivolvimento logico d'nquelhs ihsti- 
ttii~ries , r,:i vcr~iide barbaros e incornlbletas , mas que<+ 
u pezar da siia imperfcirao e rudeaii , continham os 
elemeritos de equilibrio entre o dcsegualdade e a li- 
herdi~cle. 1,ori:e de  negar, ou coridemriar com cholera 
iiifaiiiil, os dificrencas de  intelligencia, de força mate- 
rial, e de riqiiezo eritre os liomens, ou de tentar iiiu- 
tilmerite destrriil-au , n democracia da edade média, 
reprereritnnte do principio dc iiberdntle , confessovo-as, 
acceilavn-as glennrneiile , occeilnva-as ale em doma- 
sin ; mas por isso mesmo mostrava instinctos odmi- 
ravei'i em organizar-se e premunir-se contra ou ~ C R -  

dencins nriti-li1)eraes d'cssas siiperioridades. Foram si- 
milbriirtcs irr-tinclos , que produziram os concelhos e 
rommunas. THI 6 o idba qiie d'esta epocha apresenta 
iim Iwmetn , qiie fazendo a gloria da9 Ictras potrias , 
póde dizer-su, deve eacitiii a inveja das entranhas; 
liil~mos do Se. Alexandre IIerculario. 

Essa mesina burgiiezia, que vemos nascente, foi 
quem leroii B conuolidiirùo do poder absoluto no mo- 
noicliu. So o rei carecia do povo para fazer face ií no- 
breza feudal : o ,  burgoezia n;io cnreeia ,menos d'um 
poder siil,remo , mos distiinte e itiiparcial , que podes- 
se protcger oc seris trabiillios de  cmancipayão. Triste 
rniis neccssuria coiidiqfio dos elementos nascentes, nrin- 
er #e tlcsiritol~erem sem o npoio (Luma poderosa màd , 
quo corilieceiitlo a siia fraqiierii , se apresso do Mrliiia* 
rio a doinirial-os. Corn estes ~Iiaraclcres a irisliluiyh 
rei11 pencli.oii, de dia pnrn dia, mais inlimomerile os 
povos, e pela protecc30 foi cenlralizon~io em si Lbdiis 
as c o ~ i ( ~ i ~ i ~ i ~ i s ,  ~ I I C  aqtielles fuziarn sobre o elcmerito 

8 



fetidsl. A hereditariedade servia airidr a esza ronrw)li- 
(Iii~Bo. 

Kao tciido ainda ser ib  ama exislencia premrin e 
ma l  segiira, as cidades iiòo podiam e q r a n d ~ m  as mas 

ptisseistics , iiein associarem-se eiitre si d'i ima rnan~ i -  

r a  prrmnneiite ; ri30 podeedv a 96s defelder-se da 

ootfer t izi i i l io , íbrçusu Ilies era laaqarem-se nos braços 

d 'um oittro poiler protector , que erigranilecidt) par 
rssn rcuiiiho, ao pasw qiie ~niiul!;iva o ~tcider friiil,il , 
ri~~litiva-se Iiastdrite poderoso paro t l i~mi i iúr  a tnga que 

u elmiirn : fui o qiie succedec~. Nobreto e biirgueziu 

cntrnrain por isso n9 seio d'esta vasta aiiidade , e o 

b!~teriia dc tu i i i legio , que por toda a parte comproti 

a tlominar , desde as altas func~i,es do estado ate h 
tiiiiis Ii i inrilt lc i i i i l i i ~ t i i o  , iiçoboii dc consolidar aqiiella 

r.i,ncciiir;iç~o, c cí~i iduzi i i  ao l'cl«t e'est tnoi de Luir 
S I V  , e ii Yorrs~os r1 1)ro tle Bossuet. Com a deca- 
t l~wcia cl'csse estailu a l~r iu-se lima nora e p o c b  de 
c.aitraliaa~;io cidniiiiistrali\ri, cujo lc rmo a sciencia j6 

nntetd. L O sjsterna iirdustrinl, ou mellior , o syslenia 

tl'tiina tlrsceutralizs~ão moderada serd o fiit i iro da so- 

v i r d ~ i i e  ? Se os f;ictos sociaes s30 o resultado d ' imn  

d r i e  (Ir idcas , 6 foryoso te r  ri'cllc utna rcalidiide 

nccessarin. 

Eis aqui como, tigesto ropido qiindrn da avoliia 
~ B O  da sociedade, tcinos o I ion~em sempre progrediridt~ 

debaixo d'uma dirccfòo providencinl , a que obedece 
scni prejriizo da liherdnde; a scrie 4 pois, u m a  I c i  so- 

cial , n ~itrii inde é o seu fim. 

FIM D.1 PRIl lFlRA I'ARTEv 



TIIEORIA TRANSCENDENTE DA SCIENCIA 
ECO IJ OM ICA. 

Les hommee nc sortenl de l'ital dq 
friit)lesse et ile d&lien<leiice OU i la  
aonl nés, qiic par leurs conquêles 
stir les cbused, et par leur vicloites 
rur em-mba ; ils a e  devienuent 
Iibres qii'en deveuant i.ndu#riep 

CAPITULO I. 

D e s i ~ e  qne  a pl~ilasopliia fez ver u itlca d o  ralo,r, 
eunio essencialmente subjectiva, e esta ncava aprttcíayáo 
acliou eçlio entre os ecoiioniistas, a wiencia economica 
elevou-se a toda a altura d'iima sciericia social, e os 
granilesprobleinnstla sociedíile viram n'ella a sua tu tora  
resrt lu~ão. Os passos das sciencins são lentos, bem como 
o são as da  natureza e da hiiin;inidatle: n'aquells, a 
w f l o  dos  eelernenbos componentes tem uma comame 
marcha, que  pscleremos cltarnnr calculada/ e . m m  
qna fatal ; n'esta, seirt prejaizo da liberdade, -a sefie é 
unia lei. Se a pliysUa, a cliymica, a hotan4ca e &S ma- 
thernaticas, para chegare:~~ aograu de - desiiivolvin~entU 



em qne as p O s ~ ~ t i i i n o ~ ,  teern reiinitlo OS processos de 3e- 

t- i i io~,  nlio esqiiecentlo niiicla os nomes de  Aristoteles e 
l?liiiio, l'yi11;igoras e Arrliiine(les; as scieiic ias pliiloso- 
 bicas e soriaes não  teem segiiitlo iiii)n tliffersnie ve- 
recln. I)olyl~ic~ e Plotaiclio, (;csar e 'Tacito ainda Iic~je 
sGo respeitados pela Iiistoria, e s i i ~ ~ p o s t o  esta coi i l ie~a  
1150 ter por elles sido appreciiit1.i coriio scieiicia, v; to- 
(laoiii eni suas reffexGes, aiiit1,r qiie isoI,i(las, os pii- 
iiieiros eleiiiciitos, sobre os qiiaes o genio de  Vico fiin- 
11.1 iiiiia scieiiclii nova, que Ileitler e Wciritesc~iiieii,Gil>- 
l)a)n e Coaisiii, Ilrgcl e i\ltriiaper, Srlielegel e (;iiiscbt, 
Pe r i a i i  Penlioen e tlerciilaiio tleviani elevar a ta~(l.i a 
nltiira da pliilosophia. 

,j Qiinritos seculos 1150 tem sido necessarios para 
que  o direito social, fiiritlatlo oiitr'ora sS na utilida- 
de, no terror oii ria vindirta, ttiriianclo assiiii, coriio base 
iirlica p r a  assii.isapplicnçi~es, iii1i.i 1m1iiic.a t l < : i i i t e i e ~ ~ ~ - ,  
oii o taliso iiiate&l, ,se elovase, +a ct~niprelien~iio 
dos princil~ios a1,sulitos , j. categoria d'uiiia scictiri;a 
sii1)jectivíi e iiiiica ? , 

Já U l l > i ~ n o  1tr;itlava em nome d,i liuiiiniii(1aile : 
Qttod nd j u s  rrnturn/e ntfiner ornncs /rornirres aeqrr?- 
ùrJ szrnt, leti<lci a Chrisio pouco antes elevado a 
rgiiaI(lat1e i altura (l'uiii pi incipio religioso ; e to- 
dav,ia so os'l'racta(los dc I'aiir. tle 3 0  d e  illaio d e  1 8 4 0 ~  8 

entre  a k'r.inl;a e a Iiiglaterrii ( i ) ,  (Irrarn o iiliiiiio go lpe  
o esse insulto i natiiiczi Iiuriinria - a csrravitliio ; o 
priiicipio estava ronsignatlo, n rcligiiio e a pliilo~oplii a 
o propagavairi, nias a iiião tlu lioiiiem treniin ao  lavrar 
a senteiica tla siia regeiieratão! I'c o iiiipeiio d c  Nero 
ouviu procliiiiiar, pcla 1)occn de Seneca,--o hoiireni ci- 

(1) Hirt. dli Uroit des Gem, par H. Whenlon, tom. S. pag. 

102. 2.. ediç. 



rlrtlão da riiiiti(lo, qrirntos seciilos <Ibcot.rerrcn ~ w i .  
nieiro qiie esse pr i~ci i j ie  fosse sancçionado pela lei ; e 
qwnto IISO t: ainda imperfeita essa garantia ? 

Esta kista rapicla t l o  progressn 'clrs sciencias m& 
raes, e por ism da Iriirnanidade, kz -nos  anteoer,fik 
dkspeiio iriesiria das iiirperfciç6es da actua(ids<le, 'b 
~>ruletario cleixando -de ser o sei-ro d a  gleba ti&'&* 
nlior que s escraviza ; o patibiilo raíndo cotno ri 

uiais aviltante exorliitaiicia cla tyrannia ; e em vez cle 
iiiilliõcs (I ' l t~~mens iiiarclirndo pata serem i in inhl~ddr  
a o  caprirho e 30 orgi~l l io  d e  poiicos, a paz garantindo 
os tliieiios, e o lionienl náo sendo mais extrangeiro na 
torra erii qiie Uens o rreori. 

A evolirc5o qiie riot;iriios nas xiencias s n c i u s  iião 
& exiratilid a ecoriori)i;i, Esta scieiici.i, qiie rias m5os tio 

Siiiitli, l i ic t i~rc l t~ ,  N;iltlitis eCliam;~rns, parecia t l r s r ~ *  
iblieoe~ eiii si um eleitwntca moral ,  hoje, ,gPafas ~ 4 ,  

Jesiavolv iriie~i to da* 2&as, ja 1150 est;i, coiiio eniàcl, 
liga da á inatri.i~litlitde ; eticrrrega -se da soliic5c> tlos 
mais vastos prcd~leieas so(-iaes; fraiernira com todas a s  
nutras seiciici;is hiiniaiiitorias, e esta in~iiiia ligacíic~ 
apreserita iiiii todo perfeito, que  bota po(1eremos ctin- 
iiiar sciencia socinl. 

. S  Cniiio a hase, ou a idêa geradora d o  direito nu* 
!ura1 e pul)lico, n?o J a titili(1ade d e  Bentham, c i  

egoisnlo des  aiitigw 'povos, ou o terror ~I 'Hobbes ; 
como na  sciencia economira, o valor nUo 6 uma qiiali- 
tlade nia~erial ,  mas sim tima itlèa esseiicialniente sul)- 
jectiva, as barreiras qcie separavam estas diias scieti- 
cidscaírani, c rn~nifestori-se, coiiio viricirlo (le iinião, a 
urridacle i10 principio, ern qiie aiiilas se baseiaiii, e don- 
de partem, ligando-se estreitamente; seiitlo uma, eie- 
mente essencidl para a progressfio da out ra ;  ou antes, 
seildo ranios d'iiqita unicn sçiencia -a sciencia social. 



Aclolirroel lei da harmonia, qaereditz todas as scien- 
cias moraes á evolii~áo d'uma só id&a ! 

Se consultarmas os principios da phil<rsopl~i~ so- 
cial, elles por toda GI parte nos apresentam o progresso 
da.idêii, prociis.an80 unia realizacão no tlu$inroIvi- 
rnento da hurnanidade; é esta a honra da soçietlatle 
moderna. Unia grande elalorac$ío se opera em totlos 
09 ramos da actividade humana; seli ultimo resultntlo 
deve ser a gloria e a veiittira tio secrilo futuro, No 
meio das discussões, onde as paixiies occupam Iin lo- 
gar tão consideravel, a liumanidade deixa de latlo 
tristes anomalias, julga os principios, e faz inexevavel 
justica das divagações e dos sopliismab. 

No desinvol~iinento da humanitlatle, iim'vêein 
s6 males a lamentar; por toda a parte tritimplia o cri4 
me, predomina a ambição sobre os preceitos tla justica! 
em sua ptiilost~pliin, e maldatle é o cl~ar:icteristico do 
homem : outros, com betii mais razso, seni negarei11 
rquellas tristes alerrafõer, fazem mais, justica ti accão 
moral dos principio$ t ~ u  homem. Uns vendo no atiio* 
d o  Iiiaro a fé d o m i n a n ~  e o unico ciilto ritiiversab 
RO, n~undo,  julgam que llie pagam tril~ulb todas as 
classes e todas as edades; e tomando as anomn\ias 
pb estado normal e natural da sociedade; repétindo 
as amargas criticas de Salliisrio, e o - corrripli moWS, 

depravatiqrze admitn~ions  clivitinrum, de Cicem; ag. 
presentaiido-nos oscostiimes eleitoraes da Gi.5 'Bretw 
nha ; toda&, dizem el le~,  d e d e  Catão , o prima riu^ 
foatlerntor, na phrase de Jaumoise, e desde as tisun18 
de Bruto, até Wasliington legando á sua viuva GB 
setis escravos, todos pogaiii tributo á ami)i+o, por toda 
e.pafte 4 esta a lei f a t a l  .;a Iiiinianidade. Outro& com- 
pmhendendo melhor o homeiii, la i i~ando para o nrime- 
ro Iltl~a-berra?ões do espirito tão detestaveis anomalias, 



contemplam n humanidade na sue ftiee mnis prirrjlra , 

v m t ,  com Hi~e t ,  pruxiaio sreittade da &r~etnidattC/ 
o triminpho legal cln nroralid;itlt.. 

Qiie R ~yrannia  se sente no mlio  00 poder; pee 
a povo seja escravo n1r servo; qtie Nero illnmint as 
pratas e cn esliertaci~los comi a s  visceras ardentes 30s 
nrartyres tla nova lei; (pie Juliano, com trm 1.rnietitn- 
vel [iesprezo, proeiire a destrtii$io tl',iqiicllss, ci~jau 
arencrrs oittr'ora partilhara, poucci ou iiacla iriipor- 
t a  para o pretl~ntiriio da iclka. 7~encerte Galilerr 4 n 
seiilenca d e  externiinio [Ia repress3&, enibora rquelle 
vaticinio seja acoinpanhaclo pelo sragite estzaigitlo, 
ccitiio e m  vingança ooetra o Ceo. 

E agora talvez nos st$a perinitritlo perguntar : 2 O 
qiie são a s  sberrn<ões em frente d o  prtbgrcsso doa 
princil)ins? I'lairtas p~ras i tns ,  n.70 vivcn<lo $vida pro- 
pria , aryiell.is anomelias i&m 6s rezes infeiiacnente 
detido, tnas nonca po(leratit paralyzur a niarclia ascen- 
*lente 113s id2.a~ e tlr rnoralnIa(1e: n6s ji o fizemos ver. 

D'esta grande eldhorayáo de p~incil)ios, qne tld* 
vum renovar ii socieiliide, o des invo lv im~~t i>  d'uma 
grantle parte pertence a sciencia ecoiiomica. A appli- 
cação tlo pln&pío dr o d e m  4 tlieorin tlos valores, 
deve dur ein r6s'lri.ltado a synthesc tle t d a  a seiencia 
~ C ~ n o n i i c a ;  clevand*ti Q elturii d?$ma .seieneia 56citi3) 
e m  quti s elemento moral tem de m i i p a r  IINR parte 

# ~ 0 ; .  .UIl~igi.n 
Qaahte: mais (le r thnra  nn .eonhecirnento da% 

\e& fiaattti.aes dks sriencian, mnis estas se apptoximam, 
mais% r d u e e m ,  e o conh~ecim.ci~tosu~~je~liv~ de iodos 
os factos, isto 9, o conliecimento d'elles pelos seus 
principias, daria a rinitla<le nos cc~iilieciriientos hti- 
oianm, a identificayão sultjeotiva d e  totlnu as sciencias, 
debaixo d'una lei do espieito : desicletuttain qtw na lia 



witrpão humana nunca poder; encontrar reaIitIar1r.- 
OS progressos das sciencias, porén,, supposto sejam 
impotentes para obter iiin tal resiiita~lo, são tntlavia 
uma coiiseqiieucia necessaria ala visão ~ f e s s e  pririci. 
pio unioo, d'eesa (lesejntla iinidarle. E' porqiie 3 vertia - 
de, toda siibjectiva enl ai, n io  recorihecc as leis da linti- 
tncão; <s finitonao existe para ellii intensivamente coir- 
siderailn. 

A apprecia$ío d'este principio C fecunda em em- 
seqiiencias, leva-nos a rejeitar o isolaitiento das scien- 
cias, ao passo q u e  fazendo-nos ver a sua absoluia fusão, 
conto relativamente impossivel, aont61ii as tenderiaitis 
scientificas do liornent n'uiii josto meio : d'rima parte 
indicando-lhe até onde póde aspirar, manifesto a jiista 
tendencio para a iiniila(le; d'outra parte, iitostranh- 
lhe o qoe elle não poderá conseguir, dirige-o para9 
carniiilio da in(livi~1iialicladc ; uriiila(lt! iici~varied& 
seni sacrificar lima a outra, i sua Aórmr. A bist<ntir 
das scienaias bumaoaa nidira ,  em ta las  ao siins P p a -  
chas, os resultados da acçào Jer- dois grandes prin - 
cipios, supposto inuitas vezes tedbam sido: mal h a r m -  
nizados, 

homeni tem, em si ,  o gernien de tsdaa ns. ver- 
dades especabtivas; este gernien & a r i d o .  Na infaa- 
cia cln I>uinanida(le, debaixo mesmo do prsdoRur 
aio do principio iostinctivo, essas verdades nfíp teem 
dcixatlo de se anniinciar d'urna maneira brilbants. 
E' assim,qrie 4 itlda da unidade actua, c- -ia a siia 
f o r p ,  tia infancia das sciencias, porque eiitãa aasa 
sem ~ ~ c i e n c i a  dos enibaracos da sua realizaçiio. 
; Que outra cousa significa, Ioga nos prinieiios seculs  
da pliilosot)liia, u retluc$io de todos os rainos da sciea* 
cia a uiii iinico, sento o preiloiiiinio da idari 
da unihde, g i n  conscieaçirr de seus eiiilaracos? .+, 



: A l~uittanitlade progride; os conhmimeritos espe- 
cMes multiplicam-se; tiescobrem-se mil relacões, q~i'e 
co t~iirti~iirn a verdade (Ia iiiesma idJa; milhares de 'plie- 
nomenos, portiin, se aprrsentain ainda isolados: a iti- 
telligencia teni pois de ceder da entpresa de os c0mpt.e- 
hericler, ou tlevc estiidsl-os separatlameri~e. Q ~ a n t o  
ujais se adianta nas iiitlagitcões dos factos, maior nti- 
mero de ~~lienoitienos se ilescobre, o isolamento scien- 
tilico preiloiiiiria sobre a unidade, depois que a intelli- 
gencia, vcrgada debaixo de peso imnienso (10s conhes 
çiinentos in~lividuaes, tlá um claro testemunlio da ma 
11 aqueza, á vista das mas aspiraqões. 

Sempre disposto a ver na sua sciencia a expressão 
(l'uiii estatlo nornial, não seu, no qiie não e i rq ia  tal- 

\L '& ,  mas na prdaii~ scieii~ificr, o hornem~ilicni de4 
pressa converte esse estado (10s seos conhecimentes 
na exp i  assão da realitlade das cousas. O iscllacibesto thd 

soiencias atlqiiir;ii o clitminio das conviccõer; foi a 
conversão ilo fdcto geral da humanidade em iei. Uma 
continiiada eeritt, porém, ile metlitacóes e trabalhos 
teri] feito, por fim, voltar sobre o mesnio principio, d'on- 
tlepartirani as priuieiras indagnqóes,-o priticipio uni- 
tario ; n.50 por iiin retrocesso para essas epochas, 
vias 6im com iim vasto incremento (le c~nhecinrentoe~ 
aonro compleineuto racional d'aqiiella primeira visáo. 

Esta lei, geral em rela5ão a todas as outras scien- 
tias, não soffre excepgáo na sciencia economicl-. Em 
uosso intendw, uma sti id&a domina todas as sei* 
eias itioraes esociaes, e estas,em sua vasta elaborn~ãa, 
telidem a uiiir-se cada vez niais, intervindo re& 
procamente em todos os seus problemas, e dirigrieis 
do-se a um sb e niesmo fim- a realização no homem 
d'aqiiella i~l&a, cujo desinvolvimento faz objecta& 

-a$o este trabalho, a id6u da entidade. - .  : &.LU 



A retluccão ao principio 11a uniderle nas sciencias 
m r a e s  e socines, e50 nos pmce 890 atj~urda e infrtr- 
c t i f~ ra ,  como considera liossi : ;.. r ,; Terá chegado; 
dia elle, o momento de  reunir, por nma potieosa 
syathese, todas as sciencias niornes c poli tkas em gmlr 
4, e fundar tima alta sciencin social, corno se p d ~  
ria, pela fiisão em bin só todo dils cliversns scieni.issn&& 
turaar, f i i nh r  tinia sciencia geral da natuvttza? h r i a  

ridamos, mas se isto fosse possivel.;sería tão potrro M, 
zuavel confiindir aqriellu sciencia soCial com rirna scleit- 
iia particular - a sciencin (Ia t iqiiaa, como serir 
a1)snrdo o confundir a sriencin g e r d  iianr tbrezb; eóm 
a hij~eralogia. * .-.. Não sehtlo par& n6d:h eco"homia a 

,sciencia da r iquar ,  tomada esta na wep$ão,  ew'qqoe 
cuhi Smitha toma tiossi, como teremos occdsifiu cle .o 
mostrar, a cansequencia d'acyieiIe estimavel aucto+ 
Wrde toda a sua fo r~a ,  

Ena nosso inteniler a rcimeir eeonorniea tem um 
fim todo soci.tl; par. e h & i r ,  pi?, e rnislét  BCllr. 

prega+ C11136 ordens d.elcdnta6. fiste processo, p@P 
uma porte a ecoiroinia premie b m  bs scienciab Jbbid~J  

pnopriamente dietas, o u  com a theoria sncialdodi tei~df  
p ; o u t r a  pwte prende com a s e imia  da$ cioiigas, liga- 
$aOmrfojprincipio do caieulo appXeb(lb zíé.f&$b$"nailí- 

raès. Estas, ,parCm, para darem resiiltadu~ iitkis, teiide 
deaapapplicadas e occommoil&s pelo kctiridade ha- 
mana, toniam por i a m  msrrattw especial, qbindo a$* 
sim applica&+c e a sutt acçab tatnattilcr-&i Mtl@lá-go, 
inixta de naaurbl eetpoaoaireo; d e  liumatia t material, 
dá par,trcn:o -ti) tesulawlo mixto.d'ecr~a dupla aceso; e i 
este teariltada em qne ir nn tciraa nzij figiirn só, que 
i e  taroa prepiiameiite nm dos dois eienientos, qire e h ~  
wim na vasta oluilinraqiio acoaomicab E? pois'a econoc 
mia sempre unm sc i e r~ i a  antlimpobgiwd) cni'%8*6?Mi0 



d e r e d  pelo lado d o  seu e l e a ~ e o t o  social, propriamente 
cl i to,  o u  pelo lado do outro elenie rito de que s e  
serre. 

' .Unia differenca, porum, se faz sen tir qtianto á 
nattireza ou influencia da parte anthropo logioa, taa to  
n'iini coiiio n'oiitro elemonto. No primeiro elemtntn 
aridmropologico, a econornia prende proxirn arnente com 
a sciencia pliilosopliicr, a plii+osophia~clo direito; n o  se, 
giintio d o ,  ou  36 rernotdmente.Mas se a sciencia econu, 
m i m  é a syntl~ese d'estes dois elementos assim d m r m i -  
nados, a umcleve pertencer o predominio na combina- 
$50. Nas sciencias ile appl ica~ão ao iiomem, a d i r ec~ i io  
deve ser tleterrninrtla por aq~ie l le  elemento, q u e  pro* 
priamerite se referirá condicionalidade, isto é, ao fiiii d o  
hornetii; as conseqiiciicias, pr>r tanto, q u e  s e  tirarei11 
devem ser sempre debaixo (I'essa relacão, e conseqiien- 
temente a mdem (leve ser a mesma na  scienria econo- 
m i a .  Os (lois elementos componentes d'esta saiencia 
iiasievani mesmo directamente a este coiictusão. 

Q u e  o pri i~ieiro elemento componente da scien- 
tia econo~uíca nos Itiv.a2áquella coriclusáo, 6 cotisa 80 r 
s i  tão evidente, q u e  não nos caiisaremas em o de- 
monstrar. Para o provar no seguntlo, ésmistér maior 
anírly~e. 

Todos sabem que  a titilidade aaturaJ, ileimmda a 
Si, é Je pouca impor tanda;  tem-se calcalade que urna 
legna quatlrada de terreno, apenas chega par8 forae- 
cer o sustento a um nomada, ao passo que  n m w g u a l  
=tens50 bem cultivada, susteritaria mil linbitantes i 
d'aqui se vi2 (i graiide parte, q ~ i e  pertence ao  trabalho 
d o  Iiomern, nos processos, q a e  reunimos n o  segunrlo 
elemento. 

Na analyse scientifica d o  homem é mistér ter 
sempre em vista a siia natureza, qae é o compluo 



-- ter - 
das SEM forcas, qiier el le se  censitlere phigsica, q u e r  
moralmente. Quando pois se quizer appreciar o traba- 
lho  d o  homem, a náo ser para iim calculo puramen- 
te iiiechanico, é mistér elevar essa rppretiacán a;to(la 
ii altura do fEsn humano; fim qiie o honiem com o sei, 
trabalho se propoz ou  deveria propor. A sciencia 
econornica, poréiii, 1150 sendo uma qcieiiria mecha- 
nica, nno p6de appreciar o trabalho tlo itomeni de- 
baixo d'oiitro ponto d e  sista, é for<s(la por isso a 
admittir, só como verdadeiro eleinento econornico, a 
trabalho, pile revestir aqiielle rlinracter; o outro, cnnio 
anomalo d o  fim cla sciencia, nGo Ilie pertence. E s6 cle 
baixo da sira relaqão liarrnonioã coin o fim d o  homem, 
q u e  o trabalho entra nas a p p e c i a ~ õ e s  eronotnicas, e 
qiie póde ser considerado coina eleniento constitntivo 
d'esta sciencia. Eis nqiii, pois, ronio tlebaino d'esta apre* 
ciaciío d o  trabaltio, toda trans(*en~leiite, para elevar a 
emnomia á altura &uma seieneia moral ,  nem é 
iiiistér mesmo recorrer .i disiin+io dos dois elemert- 
tos q u e  nmtánias, e iogre t lominio  d'nm sobres o ou- 
tro ;, porque clkbaixo rl'este ponto d e ,  vista, qaiolles 
dois eleuientos fundem-se n'uin só pri~icipio, 5 chra- 
cter moral d o  homera, - . . 

R Assim no riioral como n o  physico diz Mr; Oit, a 
haínem fdrma iini cnmplexo, u m  todo organico, cujas 
pertes miitiiainente se  ligam: podeiii ser e s t u d a t s  se- 
paradamente, póde faze-se de cada orgarn n ohjecto 
d'uma sciemia particiilar; 6 por&ni sempre debaixo t l i ~  

condicão de não esquecer as rela@es q u e  ha entre uns 
eoutros~órgãos.  rn E m  nosso intender,  a sciencia eiono- 
niica ,só por essa apreciacso, que  iiitlicáinos, se coiiiple- 
ta; arites d'isso venios os elemeritos da sciencia, mas não 
3 sciencia econoniica, propciamente (liots. Mr. Charles 
Dunoyer faz entrar as nossas faculdades inwaes no nu - 



mero '10s elemeritos, a qne devenios as nossas riqiie- 
.m, e Bastiat upoiu esta idda ; o nosso pensamento vai 
iaais longe, reconliecentlo essanoialrnente na sciencia 
econornic.~ v eleniento da condicionaiidade. 

Assigiiar os liiiiites exactos a xiencia economira,  
seria tão difficil coino assignal-os a qualquer otitra 
scieiicia social 4 e qrietii não sabe que todas as sciencias 
se ligar11 e pi*endrru, coiilo os roneis d'iiriia catleia 
Quaiito mais se yrofuiidam as scirnvias pertencentes 

IIRI naestilo ru1110, niais as sua* raias tlesappareceiii ; 
porque estas, ern nosso inrt!nder, riso siio um princi- 
pio positivo, tiras siin tinia negnqão ; s5o a n e g a ~ n o  do  
canheciniento das itl&us, qiie se foswiii apreici~tatlas P 
razão li~atiian;~, enclieriani ease esliacu, yite nós classifi- 
can~cfi conto barreira. . 

. Qual é a skieilcia moral, oii mesiiio pliysica, que 
t a l i a  os .wiis limites l e n i  tleierniitiatlos? No doniir~io 
intrllectiial 6 ii~iposhivcl encontrar algtirna coirsa ana- 
106" essas barreiras d e  grani to ,  a essas cintas de 
rios e tle mares qtie circnn~díim e isolani as nqóes .  
As raias qiie traçam os pensameritas contuirrleni- 
> c , ,  criizani-se , prnelrani-se iiievitaveliiiente , e (1 

qiie fuz nsoliclez tl'uiri~i sciencia é a frcilitludc com 
que se liga ás outras, é u piiil~itl5o das si~iis ligaqócs, 
~ Q i i a e s  são os pontos precisos ontle pára a physics, a 
a n d e  coirlec,.a a cliyinica, a geoli)gia, c a mineralogia i! 
Onde estíi a Iitiha d e  tleiiirrca$io prufiiritla, qiie sepr-  
ra a pl~ysioltigia da psyclii)logia, a politiça (Ia atlinini- 
s t rncãt~ ,  e a religião tl* riioríil e d a  ~>liili~sol)lii,i 1 Quan- 
do Linneii trsqava,. com a sua  mfío vii;oros.i, o> typos 
dos reinos iiiirieral, vegetal e niiirital, s~lbia pcw. veiiiii- 
ra que iim diaviria, em qrie estes tres reii:os sc liaviani 
de l igar ,  por meio d e  g r a ~ l r i n ~ ó e s s ~ i c c a s s i v a s ,  e appare. 
ccr coiuo modifiça~óes diversas Jns iiiesnias sul~stan- 



cias ? Se esta tem sido sempre 3 maroba (10 e s p i ~ i t o  ha- 
niaiio, se tem sido sempre a ccniili~ão (Ias sc iencia~,  
porque motivo se h i d e  accusar a sriencia ecoriomiert, 
por ter segiiido o mesmo destino ? Niio encontra .ella 
po principio do valor a idCa q u e  a deterniina ? Q u e  
outra scisricia se b;isêa n'este nicsiiio principie, para 
que  negiienios á sciencia ecorioinica rim character de 
originalitlatle? S e  na sua nntiireza entram elemetitos 
cl'oiitras scieiicias, o ctií'ferente modo, por q u e  ella os 
appropía, Lein tlá a conhecer a sua natureza especial* 

O complexo de  todas as sciencias sociaes consti- 
tiie a plii#esophia práctica ; ii'este vasto quadro en- 
tram misitas oritras scittncias especiaes, q«o teem, como 
eleineiito corninum, a activid~cle liumana; como espe. 
cialidacle qiie as dis~iiigiie , a cleierniinaqão privativa. e 
singular que  diiige essa activitlatle, á qual cada urna 
tl'ellas se applica. Cada uma tl'estas scieiicias esta, f o r  
isso, Para as outras, 011 n'u~iia relac5o de jerarrhia, idtn 
e, do siiperiori t l~de e doiniiin<ão por iiiiia parte, c+ 
rteljentlencia e s~iI>ortliiiacão pela oiitra ; o u  em 
nnla reluciío collateral, eiii que  as sciencias se acham 
jtixta-l>ostas, sentlo entre si, conio os ramos. nas- 
cidos (l'iiin niesrno tronco. Se na ordem jerareliim; 
as r e l a ~ õ e s  (tas sciencias séo dc siiboi.tlinac;ão, na col- 
l r~e r i i l  são unicamente tle jiiutnposi~no, teirdo de 
coriimuin o liin I).ii'a cjite ninbas se dirigem. 

; )Ias, f i i g ~ i ~ ~ l o  do  isola~ncnto tias scieiicias, com@ 
desineniido pclu na~iireza , caíremos tio extrenio 
t ~ p p o s ~ o  ; direnios coni Mr. Proudhoii ( i ) ,  que por ias0 
que o ~ra1)allio d o  Iioineni continúr a obra de D ~ o s ~  
o qual creaiido os seres ~oclos, ndo fiiz mais do q u e  
realizar exteriornieiite as leis eternas da razso; a scien. 

( I )  Cunlrad. ecun. 'rum. 1. Cliap. 1. 
Creatiun de I'ordro (lnns I'huimu. Chup. 6. 



cix economira dern seil, por i m ,  necessaria e conjnn; 
ctamente unia tlieoria clns itlêas, oha theologia nati12 
ral, e unia ~)sycli~~lo,oia? Si milliaare proaesso, em nosso 
intender, n51, seria tracar linlites á aciencir pelos seus 
clenienti)siri:tis clinracteristicos, e que ,  por assiin dizer- 
mos, a iiitlividiializam, nias sini, destruir-llie toclos 
os  liniites. O aiixilio e intiiiencia mutila que  ac~iiellas 
scieiicins se piestarii, mostraiii uriicaniente a identida- 
cle d o  priricipio de  que partrii~,-a natureza liurnana, e 
d o  firn a quese  dirigem,-o fiiii huniano; mas niinca a 
sua  al)soli~ta fiisão. A econoniia correspondendo espe. 
cialmente a o  (lesinvolviniento (I'uiti 1 ) r a ~ o  geral da 
actividade huiiiana, é-nos iiiipossivel deixar de  Ilie re-  
conliecer e sua iniiividualidade; a relacão, eni qrie se  
acha coiii oqncllas siiencias, é ou jerarchica, ori culta- 
teral, reguntio as suas especialitla(les. 

Os yriacipios q u e  teititts exposto, se, por ama 
parte, nos levam a recusar a i t l h  d e  Mr. Proti~liinii'; 
por outra, fiaeeni coin q u e  ri50 possamos edrnittir, e m  
Rossi, divorcio possivel enlre a prictica e a tkd-  

ria, n'umn sciencia qiie jolgamos filha da iazâo pra- 
ctica, N'estas sciericias a tlieorin deve ser seinpie a ex- 
pressãe (Ias necessitlades pricticas, totlas as vezes que 
n'ellas nBo se abstrahir das rela$ões do tempo e d o  es- 
p a y .  Evitlenteniente, oestudo da itwte das for~asl iu-  
a a a r s ,  sejana in te l le~tuaes ,  sejam f i~s ica*,  para dd- 
minar a rilateria, para a transformar e adaptar ás ri42 
cessiclades- do Iiomem, constitue ama  orttem <te fa-  
c t o ~  ou de irlêas particulares, capazes cle f'oinila~& 
uma sciencia ; mas, n'esse mesmo cbaracter tleesp86iSi~ 
lidade, é m i s k r  reconhecer sempre um elemerutoWU 
dispensavel, o elemento da  finriidade lininana. Enl tüi 

das as seiencias, o fim é pnenr a i  determina, írids ndB 
sciencias anthropologicn~ ou soa)a@, inflne e i i c i ~ a  tHe) 



rcctarnenle em todas as suas evoliiciies ; cnnstitoe r 
çssencie tia siia V ~ I ~ R .  O fim) 1)oisl da práctica Iiiimsnn, 
113s s c i e o r i ~ s  sociaes, Iiatle coufuiidir-se c o i i ~  o lint 
rnesiilo dmcienci r ,  

CAPITULO 11. 

Não nos deteriamos, fazenda.rima bpreciacGd 
extensa da theuria tlo valor, coino base da scimcia eetw 
noinicn, se coricortlassenios a1)soliitamente coni a theo- 
~a cl'iirii Iiooiern qne parece ter sido tlestinadb pela 
Providencia para fazer guerra ao sopl~isma, q u e  ein 
nosso reculo tem marchado alm t a n u  ooasadie á c&- 
qiiista tias ideas: falamos de Fredericn ilastint. 

Para fazer coiiliecer a itlea qiw tlntiios por I)n.se 
R totla a sciencia rconornica, é n~is ter  acompanlial-ia 
tiastle u sua origarn: mostrando-a tal qual e1l.i se tein 
tlesinvolvitlo na eucliola ecoeoriiica ; stia siijeicgo, com 
todas as oiitras idcai, no eleniento inateri,tl-ista; e 
sua elevaçãtb, corii ellrs, a totla a altiira 110 itlea4. 
Corno todasa s scirncias, a ecoiioinicn aproveiioii-se tlos 
esforcos (Ias epochas anteriores, reunindo os tra1)allios 
Jispersos dos Iioinens de esta110 e dos pliibosoplios: 
Nas obrrs  <Ia antiguicla(le, e clalii para c& eni q i i a ~ i  
tibilos 01 estadistas, se  encontram preciosos eleiiientos~ 
qiie reiiriitlos e coordenados n'iirn corpo de (loiitrina; 
rittraiii a servir tlc base a scicncid, qtle ia receber~imrt  
face liora tlas miios de Siiiitli. 



Platão, Aristoteles, Cicern, hl~iiii,  Cliiltl, Iloij -- 
Guillebert, Feiielon, d e  Wit t  , Vauban, Law, Melon , 
Dutot, Gioia, 13eccaria, Verri, Genovesi, Real, depõem 
successivamente iiteis i i iateri~es ; a sciencia (Ias finan- 
Tas, dos impostos, dos I~anros  cxtende-se, coiisoliclr-se 
com aqi~elles vigorosos esforces: nada, porérn, liga estas 
noções isoladas, nada Ihes dá, por intervencão tl'um 
principio funtlanientul, o valor d'iiiii systerna. S- 8 ao ar]- 
neis biilliantes, mas a critlêi nçc, existe, dicia iini esti. 
mavel economista, que  a morte táo preniaturaineiite 
roubou a sciencia, Alcide Ponteyrautl. 

A industria conserva, o commercio distribue, só  
a agriciiltiira pro(luz, porqiie a ninterialidade é o si- 
gnal necessario da riqiieza, a origeni de  totlos os bens, 
dizem Quesnay, Ileccaria, Rlercier, Miinl~eau,  Uiipont 
d e  Nemours, e sobre estes principios fuiids-se a eschola 
physiocra ta. 

É Adani Smitli, iini dos niais ce1ebi.e~ represeri- 
tantes dn eschola Escocesa, o homem destiriado a coor- 
denar os principios economicos n'iiin corpo s y s t m i -  . 
tico, elevando-os á categoria rle sciencia. Fiel ás t ra-  
d i~ i i e s  d e  Huiclieson, seu niestie, Sniith cnn~prehend& 
a economia politica rio ensirio da philosol~tii:~ mora& 
Um só principio doiiiina toda a vasta tlieoria econonCi- 
ca d'esteescriptor: -ic'i'o(las as cousas que  serveni pa ta  
as necessidatles e comniodidittles < l i  vida, diz elle, sóo> 
oii o protlucto immediato do trabalho, ou conipradas 
ás outras nacões com esse protlucto. .. Ein todos OS 

tempos, e em todos os logares o que  ti tlifficil J e  o- 
O q u e  casta inuito trahalho a adqiiirir, é cara, .& 
q u e  póde procurar-se fiicilmente, oii com pouco trr- 
balho, e barato. Assirii o traballio, não variando 
seu valor proprio, e a unica iiietlida real e definitiva 
que  poss:i servir em totlos os tempos, e em-todos assk 

9 



gares, para nppreciar e comparar a vaibr de, todas as 
mercadorias; 6 o seti preco real. - Sii~itli suliardina 
pois toda r s'cieiicia ecorioiuica 6 iden do trdalho.  
Rsie principio Hiiriie o iinlia já reconliecido, Yoltiire 
iiiesnio o liavia intlicado em alguns trnuos vivos k da-  
i.m, diz Mr, Bertereau; nias na obra de Siiiith Q quo 
clle se aclia, pela yririieirii vez, estabeleclido scienti- 
fica inen te. 

A tlieoria de Smitli foi a niorte do principio p h y  
siociata : nioetraiido que n riqueza o11 a pobreza d'um 
povo nUo depende stj da t'crtilidadc ori da esterilidade 
(10 solo, da a1)iiiitlancia oii (13 raricla(1e dos pro(1rictos 
naturacs, hias si111 principal, e pode dizer-se exchisi~ 
vaniente, do traballio e do seu emprego. Não sepnmn* 
110, segiindo os prejtiiens recebidos, os diversos bra@r 
íla activitlaile humana, a ngricnltiiraj a industria, o 
coiiiiiiercio, parri saciific.ai. 011 I>.ira exaltar um á ciistri 
(10 o u t r o  ; pioclai~iando-os egiialmeite neeessarios e 
legitimo3 como concorrendo t o d a  para a foinioç5o da 
iiqiieza publica ; o principio pi~ysiocratr, que não 
refere a itlea rlo valoi seiiáo i s  coiisas, 5 naturew, e 
particirlartiieiite á teira, náo pode riili{s susteniar~se, 

'rodavia Iiuiili iiáo se emuncil>ou do elentento 
de niaterialidacie, que no seu tempo, invatlindo toda a 
philusopliia, n50 éra muito se apotlerasse (Ia scien* 
cia economica, e i~rão nascente, e qcie tanto d e  perto 
se Ilie referia. Basta considerar a .  distincção (le tra* 
Lallio produrtiuo e .trabalho improduotivo, st~uit8a 
pelo pliilosoplio ercocez, para se couhecer esse,pre+ 
(foniinio tio ~rincipio niaterialists. Stt todo O 1pi.0~ 

rliicio ocal~ado, e reconliecido proprio para satis6aet.a 
iiecessidade, que Ilic provocoti a c rea~ão ,  se jrilga porler 
repFe8entar uni valor , e manifesto que to40 o aar- 
util, sna do 9l)ensamento poro, seja de í~rrrlyuei. antro 



tiiister, t! tini verdadejro valor, uiiia cousa gue nreirco 
retrilui$ão. A negas60 d'etit;i h ~ t i i n s  só podia r i r  
~ ' U I I I P  especie de inatcrializacão da idea do valor. 
aHa iim ti.abalho que juncia alguii~a corisa no valor elo 
ol)jecto, sobre o qual se emprega, diz Siiiilli, tia outro 
que niia pr.odiiz o iriesmo elfei~o: o ~,rin,eiro yrodiisin- 
do valor, pode ser chan~atlo tral)allio productivo; o 
segundo trsl>nllio rião produciiuo - u ( i )  Bistn exiiini- 
nar cliral 6 o traballio a qiic Siiriili c l in;~~a protliictivn, 
C irnprodiictivo, para se conhscer o preduniiiiio do 
pfincipio materialista. Rossi mesmo n.50 p d e  apagar 
esse character de materialidade, que serviii de base a 
divisão de Stiiitli (a). 

Effectiv;iriiciiie, siipposto Srni~li não astabele- 
cesse o sentido preciso que ligava á palavra riqueza, 
todavia t5 innegavel, no sentir de Mac Culloch, que, cm 
todoo tlesitivolvimento da sua obra, Siiiitli considera a 
riqueza conio o producto annual da terra e do traba- 
llio, e por isso debaixo d'uma r e l a ~ j o  de inateri~lidade, 
Esse character era geralmente ti(lo como essencial á 
natureza da sciencin econornica. E por isso que o cito 
Maç Culloch diz, qiie deve consitlerar-se 3 riqueza 
como designando todos os artigos, oii producl*, que 
sSo necessarios, uteis ou sgradaveis ao,-(end~ 
ao mesnio tenipo (lotatlos d'um valor de troca: só 
os objectos de necessidade, utilidade, ou de Iiixo, que 
náo poderii ser produzidos sen5o pela accão da iralm- 
lho, o11 rla indiistria, e que podem tornar-se s pro- 
priedade ou o gozo d'uiii indivitlrio, com exclusão 
dos outros; só estes productos, porqrie teem um vala- 

' ( I )  Richrsae der natiou*, Inr. s~." c b q .  3. T M ~ .  aiinntrifa 
;ror &ir. Bln~iqui, Tnn~. I .  

( 2 )  Rossi cottrs b'écoiioiiiie - aii. 18421 h<;.'I 3. ' 



d e  troca, podem constituir o que  se chama ricliieza. 
.-A ecoiioniia politica não estudantlo, segtindo a dou- 
trina do mesmo Arictor, senáoos resiiltadosda iiidustria . 
lirimana, póde ser chamada a sciericia dos valores; 
1150 po(lcn(10 I>OI* isso ser cornprelienrliilo rios limites 
tlii econoniiu, tiido quanto não possiie valor d e  troca, 
ou que  n50 p0de ser recel)itlo coriio eqiiivalentc'd'u-ib 
oiitro objecto, ciija p r o d u c ~ ã o  ou acquisicão teolia 
exigido tra1)allio. É forçoso confessar que uin desaccdr, 
(10 notavel se faz sentir entre auctores tla niesma 
c.p»clia, sobre os pontos os mais importantes d3 sci& 
cia: é assim qrie tinia grantle parte do livro cle Ricardo 
é consagrada a combater as opini5rs sobre riqiieza, 
apresentadas por Adani Sinitli, Say, Lauderdale e mui- 
10s olitros. 

O elemento materialista, que  se nota, como prer 
sidinclo a todas esgas appreciacóes dos antigos &&& 

mistas, da-se mais a coril~ecer, quando se  appretid'ii 
nouão, q u e  estes anctores nos d ã o  d a s  iclêas d e  valb* 
e d e  rapiinl. 

11 & mister observar, diz Sinitli, qiie a palavra 
valor teni duas accepcões differentes : iimas vezes 
significa a utili(lade (t'uni ol~jecto l~articiilar; outras, a 
faciildade, que dá a posse d'esse ol>iecto, de  comprar 
oiitras mercadorias: iiiii  l G ~ l e  c!iniiinr-se valor d'iijò, 

o oiitro, valor d e  troca. As cous:is, que teem o r n a s t .  
valor d'uso, tecnl qnasi sempre pouco oii nenhilin rafor 
de  troca; e pelo contrario aqiiellas que  sáo dotadas d o  
initior valor de troca, não  teeni quasi sempre senão 
pouco ou  nenlium valor d'uso.. (I). 

Say parece algumas vezes querer elevar-se a uma 
coniprelie~isão mais transcendente da  idêa do valor, 

(1) Cit. Liv. 1. chnp. 4. 



u por isso maie digna (Ia sciencia econoinic;i; suas 
aspiracóes náo tiverani f o q a  bastante para contra- 
riarem d e  frente a escliola ; d o  elemeiitos dispersou 
aqui  e d l i ,  que, não sendo I-etluzidos asystema, passa- 
ram desapercebidos: é porque todas as grandes idêas, 
primeiro qiie brillieni com tocla a sua Iiiz, mostram-se 
em ensaios confusos. 

Friderico Bastiai tira da doutrina d e  Smith  esta 
mesma ~ n c l u s ã o .  ~ P e r q i i e  se  tem ido buscar, diz ellet 
O principio cio valor a uma das circumstancias, q u e  o 
augmentam ou diminuem, e náo se tem consitlerado o 
rnestno valor na siia natureza prnpria, por isso aquelle 
principio está para Smith,  na materialidatle e ria dura-  
+o; para Say, na iililiilade; para Ricartlo no tralalhs. ;  
para Senior na raridatle. 

Rossi mesmo, na citada licão, n5o parece ter* 
mribpletainente emancipatio d o  principio d e  Srriith, 
quando para o refutar recorre á d i ~ t i n c ~ ã o  d e  produc- 
$50 directa, e p r o d u c ~ ã o  indirecta ; incluindo n'esta 
O irabalho do magisira<lo, tlo homem d e  letras etc.: 

A sciencia economica pois, baseada n o  valor de- 
baixo da relacáo, que  expendemos, não podia dcixnr 
d e  ser para a eschola de Siiiith uma sciencia natural, 
aão attendendo ao seti fu turo  desinvolvimento e não 
uma sciencia moral. Náo é sem rasfio q u e  Mr. Dlanqui 
nota q u e  ella participa d'essas duas naturezas. 

Diversas modifica@es se apresentam siiccessiva- 
mente, q u e  collocani a sciencia economica n'aquelle 
vago, eni que  teêm caírlo qnasi todas as sciencibs; 
quando assuas bases não  teeni sido airitia bem consoli; 
dadas; facto resultante da  lirniiacão da  natureza 118- 
aa r i a ,  a sciencia economic;; nGo Iiie podia ser extra.  
rilia; é assini que vemos unia t5o variada distiric$ão (10 

opiniões, sem saírinos mesmo da  cliamada; p o r  ex- 



celleiicia escliola economira. Biiciiaiian n8'o v4 na ri- 
q~iczannacionnl, em qiie Sniith faa ci~hsti tuit  a scien- 
cia economira, senáo unia eonseq i i e~c ín~  indirecta, 
s t i p y ~ s t o  necess~r ia ,  d'uma theoria de goveilno,* 140- 
tlo por fim essencial a boa ordem e R justiça. 

Contlillac, sern se emdncipár do priricipio wh- 
sualista, que  elle tanto desinvolvea, intervin tini& idba 
graride, qiie bem poderia servir tle principio p r a  a 
daboracno d'uma base nova dn scioncie bcconemibab 

Costunia consitlerar-se o valor, diz este philosopho, 
rolno unia qualiclade absoluta, inherente ás totisas, inb 
depentlentemente dos juizos q u e  d'ellas formamos, e 
e$ta no+o confirsa 6 origem d e  miliis raetbcinios. #$ 
mister lembrar-nos, que snpp6st0 as colisas n5o tenham 
Iim valor, senso por isso qiie tdetli qualidadeisi qrte as 
tornain proprias para nossos iisus, não teriam tiklavia 
valor para n69, se niio jiilgnssenios qiie ellau teem, c ~ a  
effeitn, euas qrialidniles. O seu valor a ta  pois, ptinci- 
palrnente, n o  juizo q u e  f a z t i o s  da sua urilidade, e 
1166 t%em itiais oti menos vaiar ,  senso porque rb jal- 
g h i o s  ma% ou menos iiteis ; o u  porque com a mes- 
ina utilid&e *s julgamos mais ou menos raras ou 
8rib~ndmtes. r 

A contpreliens50 de que  a utitidede das cou- 
não se iiibnifesta por si mesma, mas que  E mister cles- 
cobril-a; sendo sssirn os n o s o s  jiiizos qiie nos rno- 
strnm a relação qiie existe entre as nossas necessida- 
(1r.s e a iitiliilecle dosobjectos, fezdizer a Gtorçb, .que 
o juizo, que n6s)O~mamos sobre a utilidade, determina 
o valor (lascousas, e constitue os bena.Éo m e s i n o i p k  
cipio de Coirtlillac ; Slorch porkan dá á sciencia 6110- 

iiotnica urna demasiada Iniirutle, conto bem ,o de- 
inoiistra Rosbi. , 

10 valor não é natli tivim cousa mt~taméj n m  



iama qiialiclade iiilierente roa objectos; nada Iia rio 
vrrlorcj~ieseja excliisiramente objectivo ; o util na siir 
rela2ão especial com a sa tisfaccáo das nossas necessidr. 
iies, é o valor, r Storcli pòe o valor no juizo tlo liornem', 
Rrriri ria expressão buina relacão ereircialinente VU- 

riarei, qiial e n r e l a~ão  do ntil com n satisfacclro das 
na3snr necessidades. ,Corno ti qiie estes illastres eco- 
~grnistns adxkiitem depois a ~Iassifica~Ko tle valor d'uso 
e valor XIR troca ? Se o character cio valor se acha IIR 

suftiiekti~hde, como atliniiiir uma distinc$ão h s e n .  
L , - p ã o  n.as oonsequencias prosinias do principio, mas 
sim nas remotaa, isto mesino á. face d o  systenia de 
nossi:? No valor (Ie troca bem conio no valor tl'uso, 
segundo o iritendc Liossi, só vemos, em u l t i r~o  resul- 
tado a satisfaccio das I IOSS~S  necessidades ; potico im- 
porta que isto se consiga por um processo mais ou 
menos longo, para a id&a o resultacio é o mesmo; 8 
identico em sua ossencia, e por isso tambem o s5o o va- 
lor de troca e o valor d'iiso, A' face pois dos systemas 
relativos de valor, a distiiiecão da eschola de Smitk, 
ern valor de troca e valor ti'aso , não póde ter malidar 
de logica: todo o valor é relacional, eis a conseqiien- 
cia unica. 

Estes eram os tramites mais notaveis, por que a 
economia politica, ou a sua idêa fundamental, o r a *  
lor, bwia passar10 atk queFriderico Bastiat (leu, por , 
meio da sua thecaia ds-volor, um iinpulso extraordi- 
nario á scienoia eooaomica, fazendo-a re-. ama 
nova face. 

A sociedade é a troca, diz Bnstiat, a primeira trem 
$50 da troca é a no$o do  viilor ; a egualdntle (lat inr 
divid~ius, no melhoranien to geral, e o  grande irt~ltsdo 
ptri.~ o qual a aspitar50 da perfectibilidade mnditt 
peogressiir~i~ente o homem, embora a saa nlsoluta 



rcalizaqão encoritie nni embaraco insuperavel na in- 
perfeicão liuniana. Esse resultado progressivo apre- 
senta-se como a consequencia de diias tendencias: 
d'iitna partea utilidade, teiidenilo a tornar-se cada vez 
mais gratuita ; ila outra parte o valor, cousa unica 
susceptivel cle appropriacão, e por isso só capaz ile con- 
stituir a propriedade de Direito e de.facto, tendendo 
a diminuir progressivarneiite em relaqão com o alig- 
niento da utilidade gratuita a que está ligado. Esta so- 
l u ~ ã o ,  no sentir de Bastiat, deverá satisfazer as duas 
escholas, encontranilo n'elln, os economistas a pro- 
priedade dos valores; os ~omixiunistas a cominuniila- 
de na utilidade gratuita. 

Nós ri50 podemos sentir as necessidades dos ou- 
tros, não podenios sentir as suas satisfacçóes; poclemos 
todavia prestar-llies alguns servips  e receber d'elles 
outros, eis o laco tla socialiiliclaile, eni que Bastiat, 
foi I~asear a sciencia econoiiiica. Como scieneia social 
a econoniia náo póde, sem renegar da siia natureza, 
basear-se iinicamentt! nos dois pheiiomenos isolados, 
que occiipam os extreiiios tia tiiple evolucão huinana 
na orbita das suas necessidades ;-necessidade, esfor- 
20, satisfaccão. 

Passando d'esta analyse aiithropologica á indaga- 
$60 da naturcza j i  em si, já ileterniinada ou t?specifi- 
cada pelo horiiein, ilescobrimos uma utilidade gra- 
tuita, e onia utilidade ouerma á a c ~ ã o  
i10 liomem e da natureza. A coopera$ío da. natureza 
ti por si esseiioialinente gratuita ; a cooperacão do ho- 
meti1 oii ella seja material, oo intellectual, ou seja 
trocada, ou nao trocada, isolailn o11 solitaria, é essen- 
cialiiiente onerosa. A idêa do valor, poreti~, invol- 
vendo a id&a de aquisicão por ~ i t u l o  oiieroso, segue- 
se que a noção cte valor só porlerh abranger exclusi- 
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poréni, o valor a idêa de comparacão, appreciacáo, avn- 
I.iac80, e metlidn ; e sentlo niistei*, para que duas cousas 
se siecam reciproca mente, que sejam comm ensiira- 
veis, e por isso de natureza identica; faltaria por tanto 
no isolamento um termo de comparaçáo para o esfor- 
qo, não havendo outro esforco a que se referisse. No 
estado social o que se compara (e é d'esta compara~ão 
que nasce a idêa (10 valor) é o esforco d'iim homem 
ao esforco d'outro homem ; são dois plicnomenos d a  
mesma natureza e por isso conimensnraveis, 

A definicão (Ia palavra valor, para ser justa, (leve 
pois referir-se não sómente aos esforcos humanos, 
mas ainda n esses esforcos permutados ou permuta- 
veis. A troca faz mais que yrovnt e medir os valores, 
dá-lhes a existencin. Bastiat não quer dizer, com isso, 
qiie a troca dá existencia aos actos, e ás cousas que Se 
trocam, mas sim que a dá á nocão do valor. Quando 
dois individuos cedem reciprocamente o seu esforço 
actual, ou os resiiltados dos seus esforps anteriores, 
seruem-se um ao outro, prestam reciprocamente um 
serviço.- o valor épois,  relrr~áo d e  dois seruiros iro- 
cndos. A idêa devalor entroii no mundo a primeira vez 
que um homem, tendo dicto aoiitro : troqnêmos os nos- 
sos seruigos e concordaram; porque então pela p r i  
meira vez pôde dizer-se - os dois s e rv i~os  trocados 
valem-se. Taes sáo as differentes faces qiie a sciencia 
ccononiica apresenta a tada a altura da theoria. < Qoe 
vasto terreno não teni ganho o raciocinio para esra 
sciencia ! 



(k dois cheracteres, mais salientes, d'uma ver&* 
tleirn synthese são a maior latitiide joncta á mais exa- 
arrconcisiío.Um principio ciiie na esphera ideal abran- 
ja toclos os conhecimentos, em geral, e ao mesiiio t e w  
po se ligue tanto a cada um d'elles que se torne II sua 
rida, o seu ser, precisando-se ate á s i r n p l i ~ r i d a t l e ~  
de certo T, primeiro principio clos oonhecirnebs h- 
manos; remoto eiii sua simplicidade, proxiino ainda 
mesmo na cainposi(;ão a mais complicada. 

Nós já fizemos ver que o homern tendo lima só 
idèa natural, wão podia w r  uma ordem ele aspirqões, 
qtie nUo se inedisse por essa itlêa, devendo porisso, 
na ordem ascendente das suas aspira~ões, referir-se 
aiquelle principio, e nó0 aspirar, por conseyiiencie, se- 
náo a ser e a con~pletar-se progressivanientasegundop 
ideal que se propUz. i\.lostr;ímos, mesmo, que W'WW 

ponto, todo siibjeciiro, todas as seiencias anthroplogib 
caa se ligam, podendo a sua tfistinqão ser iiriicoinenttt 
objectiva, e 1>0r isso relativa só á ordem dos elemttn- 
tos, par ( E I I ~  t a l  a s p i ~ q 5 0  praonra realizar-se ; Hgan- 
do-sa assim todas as sciencias por um unico principio 
cm seu ser geral, e rtistinguindu-se por elle 
tnodaliclades. \ ii 

SdentiTicameiite falando ,pois, cc>mpletor-se ph 
,ided,. q a e - q  p p i j e ,  conatiiue para o B.cilem mtfp,  
o gertnm, nü o p ~ n c i p i o  de toda a  aensekdadwth~-  
pebgior; Todos os actos, todas as mffirmações, a r  antes, 
todas as evo1u:iies intellectuaes são desinvol\ imentos 
progressivos, e por isso cotnpleineniares (I'aqiiella pri- 
meira idêa, qiiando toruada aspira~áo pela yolic5o. 
Já se vS, pois, que toda a  theoria aniliropologica se cles- 
involve em torno d'este centro oii ponto cle apoio, 
gyrando sobre elle, como sobre o seia eixo. 



N'este campo, supposio n5a.queiramos imlar o 
tiomem, visto reconhecermos'n'ctle a aspira?So da m>- 
ciahilidade, como dissemos na primeira Parte d'eete 
traballic~, vemos que elle encontra em si mesmo eni . 

geriiien, os elementtrb complewentares do seii ser.mo- 
r a l ;  taes são-torlo o vasto clesinvolvimeiito daosms 
irl8rs que, embora determinadas em grande parte, 
pelas tela$ões com os outros homens e mni a nature- 
za, são em si, o resultatlo iinico da soa elabora~ão 
intellectiial. I 

Referindo-lios aos principias anthropologicos, qne 
expen(lcmos na primeira Parte (resta Disser a$%, po- 
deinos estabelecer, como principio a l l i  (leinonstrado, 
que o Iiornerii eni si encontra o germen da siia pwpwir . 
satisfac$iilo. 2 Não acha elle na sua intelligeneia, tado8 
os elementos do seu desinvolvimento moral? se assim 
não fosse, sendo todas as inteiligeiicias, em qiia*o d 
natureza, egiiaes, emlmra susceptiveis de maior ,OU 

menot~desinvolvimento, confarmeo grau da soa acti- 
virlacle ou potencin, conio poderiam, na anião ,.AS 
S I I ~ ~  fo iy~s ,  cvear, no iignr d'este termo, e lememr,  
que indiviclunlmente não contivessem em germeda  
Por rneio das relnyhs socines, as intelligenciss, m- 
SOM qnieer, completam-se; mas actividade- elemen- 
tos absulutamente novos não se crhrn, poie:equiva- 
'teria isso a oriar intelligencias novas, ao passo que  
qttaitdo dizemos, wmpletarn-se, indicamos sómente 
maior de~involvittmito dos elementos já p e r i ~ n -  
'tes. O que o concurso (Ia sociedade faz, é dilatar mais 
aesphera dos desinvolvinientos em todos os rama 
da activictade, mas não creat-os; a sendo assim 6 fo r -  
QOSO confessar que o homem encontra, em si mesmo, 
o çermen siiljectivo de todo o desinvolioimtnto tle 
que 11 capaz, e de totlas as siias setisfaqgh. 



Uehixo  do ponto de vista economico, a conse- 
quencia abrange a mesma latitude: o homem C con- 
jiinctaniente productor e censuniidor ,ajnventor e 
emprehendedor, capitalista e operario ; todos os ptie- 
nomenos economico~ se cninprem n'elle, é como iini 

resiinio tla socieddde. 
O circulo completo das idèas, eni relaclo não 

só a sciencia econoniica, rnw a todas as sciencias, 
como filhas da actividade huniana, despertado por uma 
necessidade intellcctual, moral o11 physica, resume- 
se nos tres principias:-necessidaclet esforyo, e satis- 
fac$áo. A,appreciacão, por4m, que acima fizemos, mo- 
strando &e no hoinem existe o germen subjectivo de 
todas as suas satisfac$ões leva-nos a tirar, como con- 
clusão, que em principio o honiem póde ser, conside- 
rando-o siil>jectivamente, subjeito e objecto dos tres 
termos-necessidade, esforco, e satisfac~ão; ainda qiie, 
para satisfazer plenamente a esse fim, careca do con- 
çuiso extranko. Embora o hotueni seja o siibjeito cla 
necessidade, tem em si, na sua activiclde, o germeo do  
erlorco capaz de a satisfazer, e nesse vai involvida a 
idêa de  satisfacc50, como suuconsequenciti. Exclrsado 
será dizer, que quando affirmamas o homem ter em 
si o get meii d'aqiielles tres elementos, consideramos 
esta compreliensão  elo seu lado siibjectivo, isto é, 
pelo.3itlo unicamente por que elles se referem a a m b  
do homem e d'ellr dependem. ~ poréin este campo 
s~ibjectivo de  rodas as sciencias, aquelle qlie'propria- 
mente constitue a sua natureza cri1 ~elaqão ao homem; 
e por isso, unia appreciacáo ci'estaordein, relativanientc 
á scieiicia econoniicn, póde ser chamada - Theorin 
transcendente da scictrcia economica. 

Ei$ aqui, pois, a toda a altura do iddal, ogeriperl 
conipleto da sciencia economica. O e l e m e q ~  de re- 
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lacáo d'aquelles tres termos na  sucietlade, se por unia 
parte dá a esta sciencia toda a importanria social, não 
é elle todavia q u e  lhe sulministra o character scienti- 
ficol qrieella já tinha; o pensamento, só por si, eon- 
striie n o  ideal todo esse etlificio, que  na siia r e a -  
I i za~ão  objectiva apresenta o cliaracter coniniuwente 
reconhecido. S e  tio Iioment, a admiravel harmonia 
das <liias substancins, alma e corpo, faz coiil que  ii 
sociedade espiritual venha junctar-se a socierlíitle ar- 
tur31, para d e  coninium accordo completarem esse 
desinvolvimeiito, cujo gerinen o homem em si en-  
coritra ; vê-se que sendo aquellas duas societlatles fun- 
dadas pela mesma necessidade, o niesmo interesse as 
deve recorniiiencfar. i 

Todos os I ion~ens nascem meiiilros da sociedade 
material, porqiie todos estáo collocatlos sobre a terra, 
na serie das geracões Iiumnnns, por ordem da I'rovi- 
dencia, para alii gozarei11 das condicões exteriores de 
desinrolvirnento, seni as qiiaes o prolirio destino da 
alma n5o póde ser preencliido. D'esinapprecia$ío evi- 
tlentemente se  detlriz a existencia imprescriptirel 
d o  direito que o Iiomem tem de viver; sem latyorr 
'mos mão do eleiiiento iiiiniaterinl e sul)jectivol,~pe~o 
qiial o mesmo se  detnoiistra ,J Quem ousari ,  mesma 
debaixo d'esia appreciac;ão, fazer da vida rim privile- 
g io?!  dizer a rim meuil>ro da humanidade, - to e3- 

tás ileinais sobre a terra ; Deus eiiganou-se quando te 
perniittiu nascer, quando, dando-te a natureza hu- 
mana, ri50 se letiibrori que  o patriiiionio comrnum, 
q u e  deu  R huniai~idade,  n ã o  chegava tainbetn para .ri, 
creatiira egiial iios outros iiomens, e levando em ttir 

alma, estampada a iiiiageiii do  teu Creador ? ! 
,jQuem ousará dizer d e  iiovo, o que Malthus 

tremeii de repetir : = Qriaodo uin ho inem:skee  n'um 



muudo já clieio, e se u jiia Idiiiilia nTc, tem os ineios 
de o siistentar, oii se a sociedade iião carece do seti 
trahallio, esse homem não tem o nienor direiio a re- 
clamar o seti alimento, esiá de aiais sobre a terra, 
No grande l a n q i ~ e t e  da sociedade já elle ri50 encon- 
tra logar. A natureza maiitla-llic que se retiic, c ella 
iiiesma não tarda a pòr essa ordeni eni execuc50 ? ! 

A Religião e a plrilosophía que, tini por um, vai 
fazendo caír os absurdos, em qiie por tarito tempo 
se basearam as opiniões dos povos, ieem-se encarrega- 
(10 tle responder coiii a inoral, com a razão e coni ri 

sentimento a este peiisaineiito (lesh~imano~ 
A Pro~ideiicia que prepara as epoclias palns idêas, 

deixa entrever, atrares tl'iiin pcriodo de ngita@o e 
de fueão de principios, o imperio da Iiarmonir da or- 
tleni moral cotn a niaterial. A grantfe masda h irleas, 
de  que a sociedade Iioje se aclia de posse, faz-lhe vei 
proxima a epocha, em que ella é chaniada a resolver 
os mais difficeis pro1)leni;u da applica,;-o (10 Direito 
9 sociedade dos bens. 

Colloca<io no uieio rla nainrc*a, o kiamem d e  
goza dose11 espeetaculo, como se lhe fiira extranlio~; 
mit:relações o ligam a ella, e mais d'nma vez exigem 
a sue gratidáo.Tendo em si o gerrnen das suas se- 
tisfacções, o lioinem procura i,ealizal-as ; susceptivel cfa 
aperfeipamento en, aiiilasas @nr tlu seoser, ma- 
terial e intellectual, não p0dtr~tcnisar~se a ..satisfa- 
zer a mais bella aspirasiia &-sua &ma. Equantrs 
vezes a lei da necessidade, revestida de todos os attra- 
rtivm da sociabilidade, lhe n.50 fn recoriliecer o seli 
imperio ? 

A esptiera das nec r r sddes  ou .reqes ou facti- 
cias no  homem, abrangentlobodo o seu ser moral, ad- 
quire a maivr latitude. A naiitreea, porem, veni t?m 



auxilio do hoinem e por meio d'ella as suas nececisidai 
tles aclinin uma satisfaccão possirei, germen, do ordib 
iiario, de  novgr neressidades, a cuja satisfacção a na. 
tiireza aintla se  n5o reciisa. 

Esses objectos proprios para satisfazereni as hm* 
aas tiecessidatles, revcsteiii por isso o character de bens; 
a relacão, porém, tia sua natureza com ar nscessiduden 
(pie saiisfaacrn, oii a capacidade que  teern d e  as salis- 
tnzer, constitiie desses bens iim elemento d e  i*eIaç50, 
q u e  considerado em si, isto é, em sua natureza, cria II 
sua iitilidade. A'n~edida que  pela peniiria ou abundari. 
çin dos I~ens,  a condicão humana se aparta, ou  opprnxi- 
ma tl.iperfeicáo, passa pelos differentes estarlosde mise- 
ria, de pobreza, tle metliocritlade, e tle riqueza ; estr- 
dos estes que, scientificanien te falando, se concebem 
tarito na parte material coriio na moral, pois qne exisc 
tein bens e ritilidade moral, d a  inesina niancirn que  
bens e utilidade material. 

O desejo, que o homem teiii d e  gozar tle prospeL 
ridade, inipóe-lhe oii desperta n'elle lima serie do SO- 

licitii(les tanto mais o u  menos energicas, quanto O s  

meios, tle rliie Iancar mão, forem mais oii menos diffi- 
ceis ile se obter, e n necessitlade for iiiais ou Inenm 
intensa; soliicituiles qtie, tornatlas Ianhituaes, perdem 
toda A sita espontaneidade, todas as vezes qne o liomem 
iitilisa os bens tiaturaes, em qiie a Proritlencin foi 
tCo prodiga, que  basta o inenor esforco, e ás ve7a  
mesirio a accão iinicanierite vital, para se ii.tiiimrcm, 
taes sho o ai., o calor, etç. O instincto, o habito e O 

organisii~o mesmo, enoanregam-se de prscilrar essas sa- 
tisfaccóes a o  hoinetii, sem que haja, da parte ti'ette, O 

menor ciiitlado ou sollicitude. 
Outros bens innteriaes, sendo menos c ~ i u i i i i g ,  

sO potlem ol~tc t  -se por meio d'um tvahallin niais cictet- 



iiiinado, exigiiido por isso mais oii menos sollicitnde em 
p r o p o r ~ ã o  da s u a  raridade ou abiintlancia, e da maior 
ou menor exigencia das necessitlades, q u e  a provoca- 
ram. A base d e  relação com o hoinem t! a mesma, 
tanto nos primeiros, como nos uliiiuos bens, e é esta 
considerncc50, que  debaixoriiesmo d'este poiito d e  vis- 
ta d e  rela.60, os faz olliar como prendendo todos 
n'tim ponto comnaum. Mas a ahiindancir ou varieda- 
d e  d'esses beiis, e por outra parte a maior o u  menor 
exigencia d o  homem, resuliaiite da ninior on menor 
ac.50 Jas  suas necessidades natiiraes o u  facticias, de- 
terminam a natureza economica dos bens, porque sóen- 
tão  estes possuem essa especie d e  utilitlade, qcic póde 
yer objecto d e  calculo, e d e  providencia, podeiido por 
isso chamar-se utilidade economica, ou sá utilidade, 
por excellencia. 

S e  a natureza ~)ro(ligalizasse todos os bens com 
a mesina lileralidatle, cotn qiis prodigaliza o a r  e a lua, 
d e  certo não haveria sciencia emnomica,  ou sería ne- 
nhuma  a sua importancia. Esta consideracão indivi- 
dual d o  homem, e da natoreza dos bens, leva-nos a 
tirar ainda outras consequencias de importancia para 
a sciencia ecoaomica; ,j RoLinson, isolado na sua iihe, 
não terá uma economia propria ? No estado social, 
mesmo, cada homem coiisitleratlo só em relayão a si, 
não apresentará nin centro particular d e  valores? 
E' por isso q u e  n ã o  podemos seguir a opiiiião dos 
econonristas, incluindo Bastiat, q u e  niio coricebem v i -  
lor, como já vimos, senão no estado social. 

Nós intendenios, poréin, que  ohomem isolado pó. 
d e  fazer uma nppreciacão tlos bens que  o cercam, aliás 
nunca a yotlería fazer tambem n o  estado social, como 
jáseg.uinios. S e  os bens sáo d'uma abundaricia inesgot- 
tavel, cle niodo q u e  para os obter  seja sufficiente a oc- 



$50 (10 organismo, o instirictn iiu o habito, taes bt.ns 
náo entram n o  qnadro da seiencia ecnnomica, pro- 
priamente dicta, pois q u e  não occopam a a t t e n ~ á o  
refleatida do homem. Analysemos, porém, a sua ar$ão 
e m  relacão aos oiitros bens, que charniímos econeini- 
cos. 

O iiomcrii só, o Iiorneiii indivi(lrts1, q u e  repre- 
sentamos, evidentemente pode conliecer qual desses 
bens lhe satisfaz uma neceseidatle d e  iiiomeiito, mais 
urgente ; conhece mesnio en t re  elles qual  offerecen- 
do mais duração, satisfará melhor uma necessidade 
real ou f'acticia ; forma finaliliente todos os juizos irr- 
dividuaes e compuraiivos eni r e l a ~ ã o  a essea bens eco- 
nomicos. 

Se prescindintlo d'esta aiialyse objectira~da ac$io 
inkll igente , considerárnios o horneni reflectintlo airi 
si mesnio, na nnalyse das suas proprias necessidades, 
encontrareinos iirna serie d e  juizos (Ia mesma ordem, 
isto 6 ,  uma serie d e  juizos economicos. Effectivaniente 
o homem, d e  q u e  faiaiiios, coriliece as suas iiecessi- 
~lailes,  e d o  conheciinento positivo ou  absoliito, que  
tl'ellas tetii, passa inquestionavelmente a o  seli rahhs- 
citnento relativo; conliece entre as d'unia mesma o q  
dem, qual é a mais urgente, e qual a mais iiiteiisa'ô& 
mais forte, e poilendu coinparal-as entre si, pbde f o ~  
niar, a seti respeito, toda a serie d e  combina)ões, cfua 
formaria no meio da societlade. Eis i i c ~ u i  como o h06 
meni, naestado,  e111 qtie o descreveiuos, apresenta, -só 
como resultado da siia a c ~ ã o  intelligcnte, upplica(la 
tanto ás suas necessiilades inoraes e rtiateriacs ; c o m  
aos meios d e  as satisfazer, todos os processos, que em 
grantle escala se desinvolvein na ordeiii social. 

Vemos pois que, em relaqão a esses l)eiis,o Iion~enr 
individualmerite considcrado, ora compara as siias n(t, 

10 . .. 



cesriidrdes entre si, ora as confronta com os mQoJ 
capazes d e  as satisfazer. Este conhecimento da reli-  
tividade dos bens dá eni resultado o eoriheciinento 
tla sua maior o u  menor bondade relat iva,  o11 tlasua 
igualdade. ,j Negaremos porém n estes processos a as- 
r,rt:tcr scieiitifico, qtie na ortlen-i social Ilies prodigali- 
zninos? A log ira não o perrniite. Mas se isto assim é, 
$e a natureza dassciencias 6 cssencialniente suLjeckiva, 
1150 podereinos negar-lhe tini ca r acter scientifico; 
niio podemos por tanto, deixar (I<: ver no liamem, 
ronsitlerado em si ,  a synihese da iinivers olídade das 
sciencias. 

Eis aqui, pois, na maior escala, em toda a pio* 
nitude (10s objectos, tle que o liomeni toina conheci- 
niento, e q u e  iitiliza, ou qiie Ilie podem causar bem 
estar, a unira idêa que  applicada aos bens, cliarnritlss 
economicos, constitue o valor. Analysando mais miiid 
clamcnte a natureza tios bens economicos, vemos que 
o homem individualmente considerodo, coul-iecendo, 
conio inostrárnos, a bondade relativa dos bens eco. 
nomicos, que o cercam, e Ilie satisfazem, o u  podem 
satisfazer suas necessicla<les, coiiliece tl'entre esses bens, 
tiuaes sso  os q u e  podem satisfazer as suas iiecessidades 
iuais for~es ;  e na niesnia esphera dassuas necessi(Iadcsi 
quaes são os objcctos que  mellior as satisfazem : julgar 
pois, da sua 1)ondatle relativa, conipara-a com r 
al~untlancia ou raridade, e fórma totlos os juizos v 
costiinia formar,  considerado nas siias relacóes socipes. 

Conhecendo, qiie entre aquelles bens economi- 
cos, uns 60, absoluta o u  relativamente, mais presta* 
tes que os outros, fhrnia a idea d o  valor. 6e  o ho- 
mem, considerado sbem si, faz esses juizos de compa- 
r a ? # ~ ,  cria para si a itlea d o  valor ; pois conheoe que 
uiis bens valer50 inais sarrificios, riiais esforço ~ Q U J W  

outros. 



Se, eni relatão a ~ r n a  niesnia rieces>icla(ir, tini 
o l~jec to  a satisfaz rnais piunaiiiei~te tio que  oii tro,  te- 
remos que,  quanto ao  fini o11 resul~ado ol)tidu, uni 
d'es'ses ol~jcctos satisfaz irrellior (jrie outro. Se  aiiil)os 
satisfazerii essa necessi(lai1e igualinerite , irrii  , po- 
rém, com meiio* dispeiitlio d ' c s f s r p  d o  q u e  o ouiru i 
ein relacão não ao  fim obticlo, nias ans meios, uni sa- 
tisfaz melhor d o  que  o outro. Se em rela.50 a ncces. 
sidadeu tlifferentes um oLjectosalisfaz urna necessidade 
mais urgente que o outro; iini salisfará inellior qire o 
outro, senáo eiii iela5ãn á mesina necessidade, ou  aos 
meios de  a satisfazer, todavia eti) reliição a o  grau de 
satisfaciio no indivi(liio, isto &, em reiacão á acção 
subjectivamente consiclerada no Iiomern. O mesmo se 
segue quando a relac5o for  ent re  m e i ~  tu?' IS O U  menos 
custosos, mesmo para necessidades (lilferentcs. 

A conseqilencia :%ira qiie pótle tirar-se de  roda 
esta analyse é, qiie o honiern, considerado s6  em si, 
tem a possibilidade su1)jectiva d e  coiiliecer que  uns 
objectos valeráo mais d o  que os outros, eni relaçiio, 
ou ao resultado, com igual oti rnenor esforço; o u  a o  
menor eiiiprego d e  esforco para o consttgiiin~enta d e  , 
uma cousa melhor, com igualilade de  esforqo, E' este 
conliecimento racional, que, quanto a nós, coiistitue 
a base i10 valor. E eis aqui conio nos riparianios abso- 
lutamente d o  principio d e  Dastiat, não jiilgando qiie 
o valor seja excliisivaniente unia idêd d'liornem para 
h o m e m ,  coino sustenla este estimavel aucior. 

E m  nosso intender, pois, só o servico é que +de 
ser  pago ern proporçiío da sua maior o u  iiienor im- 
portancia, e essa niaior ou nteiior iniportancin é, em 
principio, rim resultado do maior o u  nieriorvalor a t -  
triliuido i cousa, isto é, da siia maior ou menor ca- 
pacidade, pala saiisfazei necessidatles analogas. l'yn 



conseqnencia, rima cousa vale outra, porque póde (ce- 
terir pnriblls) satisfazer uiiia necessidade igual, ori tida 
por igual áquella, qiie a nutra coiisa satisfaz; e por 
essa eqiiivalencia das corisas, real ou  d e  estimac'io, -8 
clne os servicos (pelos quaes essas cousas 550 recipro- 
camente prestad;is) se equivalem ; e riso d'outro nio- 
< l 0 .  

Esta apreciacão que,  no  canipo da sciencia e&- 
iiomica, fizenios rlo homem individiialmente consi- 
tleraclo, deve fazer se n o  canipo d e  totias as  scien- 
cias antlirnpol~~gicas, e ncís já o tintiamos feito sentir 
em relacilo á tlieoria social. 

Assim considerado o valor, a theoiia dos servi- 
$os, segiiida por Bastiat, em Vez de ser a base da  theo- 
ria do valor, occiipa n'estn um logar secundario, emL 
hora na economia (13 sciencia seja de sniilnia importam- 
cia. 0 valor, pois, é a expressCo scientifica (13 opini3o 
qtie o Iiomcrn f i rma de certo e determinado obje- 
cto valer lima somma qualquer cle esforyos, e m  
eonseqiiencia da  necessitlade que o pede,  e dos 
rneios porqtie elle a p<Stle satisfazer. Uitla simillian- 
tc iclêa formada por outro homem, tlespei ta-llie o dese, 
jo da posse d o  mesmo objecto, desejo tanto rnais forte, 
qtianto mais 4 iniperiosa a necessitlatle, e mesmo dif- 
ficil o consegiiir a posse ; potlendo, pnrbnr, esses de- 
s e j o ~  darem-se rcciprocanierite, cl'nlii nasce a provo- 
ca$&~ :i troca ; s 6  effertiiatla esta C qiie lia prestatão 
d e  servicos, que unicamente são taes, por presiipptb- 
reni já a idêa tlo valor. 

Já se vê, pois, qiie o valor occiipa ou  constiti- 
t ue  na ortlem logica, para assim nos explicarmos, a 
primeira itlnde da sciencia economica ; a tlieoria (103 
servifos, a segiinda. Não se devendo npplicar, econo- 
rnicaminte falando, o vocal>iilo valor senso c0usS, 



q u e  cqrisiitiieni o objecto proximo da scisricia econo- 
niica, niioseriamos exactos, se dentro  dos limites d'essa 
sciencia, dissessemos q u e  o a r  livre, o calor exterior, 
a luz, etc., teeiu valor. Em si, porém, a idSa é a  mesma, 
e s e  admittímos differenca, d unicamente atteiidendo 
P exactidso dn sciencia, e para náo exorbitar os seus li* 
mites, Ainda aqui notaremos, quanto se torna saliente 
o ponto por onde a economia, sciencia dos valores, se  
liga corn as outras sciencias muraes. 

2 Devereiiios, pois, esperar pela segunda idade 
da  sciencia economica, q u e  notámos, para a definir- 
mos, e deterrpinariiios assim a siia natureza, dizentlo 
com toda a escliola riio(lerna - a scieiicia eronomica 
8 a thecria tla troca? ou coin o mesuio Bastiat, - a a 
idba do valor entrou no mundo n primeira vez que  uni 
homem tendo dicto a seii irtiião - fazme este ser- 
vico, eii te farei oiitro, vieram a iim a ccdrtlo; porque 
então  pela primeira vez p0de dizer-se : os dois ser- 
vicos trocados valem-se ? . E m  iiessa iheoria seria isto 
uiii contra seiiso, stipposto seja uma iogica consequen- 
cia na d e  Bastiat. 

;Ou pelu contrario, deveremos jiilgar a pri- 
nieira idade da  sciencia econoniica, como uma époclir 
d e  hybern r~ãopara  a sciencia, adniittitido q u e  só w 
segunda idade e!le possa adqiiirir os seos fóros d e  
verdadeira sciencia? P o r  certo que  não;  pois .mo- 
stranios que  n'aqiiella pri nreira Gpocha a sciencia 
eçoriomica, subjectivaineiite considerada, estava eoni- 
pieta, e é aquelle o campo da nn;ilyse das scicncirs, 
e por elle qrie a sua nntiireza se deve dcteiniinar. 

Em nosso interider, a escola economica, não rcco- 
nhecerido valor senão nas relscóes do estado social, 
lancou na sciencia iim trayo raracterisiico &esta idêa, 
çhrmatiilo-llie Bconornin po l i l i ca i  nJs, porCm, em- 



Imra ndo negliemol, q u e  a sua maior importancia se 
làz sentir no elemento social, jiilganios todavia um tal  
limite risemmeirto arbitrario, poisqrie, independente- 
mente da aerec9aqão d'essa relacão, encontramos no 
homem, e m  germen, todas os elementos frindanientaes 
de sciencia eennornica eiii si, ou da sua esseheia; 
cumpriri<lo se para o individtio, isoladam.ente cmsi- 
derado, os plienomenos econoniicos, os mais interes- 
santes. Se Bastiat e os mo(1eriios economitas aiten- 
(lerani ao elemento indivi~lunl foi só para o ilester- 
rarern da sieiencia economica. 

Do qtae leranios dicto, resultam tresccmsequen- 
çias: a primeira é, qtie sendo o valor o primeiro ele- 
mento, o ponto central da sciencia economiea, e 
achando-se sempre, como centro, ori elemento essen- 
cial em todas as suas evolur$es, podemos continnar a 
chamal-a sciencia dos valores, aintla que debaixo ct'ou- 
tro sentido, riso sendo synonimo -de tkeerzb k &oca> 

t amo quer Bastiat, Mr. Ernile Thomaz, Martinelli, e 
quasi todos os eoonomistas motlernos: a seganda t? qbe 
desapparece a distiric~ão tle valor d'uso, e mlot de 
troca : a teroeira fina!thecite, que a utilidade bmando-  
se na simples relacáo das cousas com as neressidades'do 
Iioinem, náo é unia qualidade absclrita d'e~sasceusas; 
como o sa'o nu propriedades physicas, mas sita v 
cialmente rariavel. ! '. . 

Proseguintio mettiodo anriytfco, vemos @e 
o homem pensador e providente c ~ h e t e  $16 não I l ~ e  
basta confrontrar a urilitlade das cottsas com as suas 
necessidades presentes, o qiie 4 só proprio d'aquelle , 
em quem a esperanca nãtt desperia o itlêa d'um fu- 
turo; vae, pois, mais rívante, coiilieceiido qiie OS 

bens econoni icos (1 ue satisfazem as necessidades hu- 
manas, sendo productos Iiniitactos, excitam nmdesejo 



de os coiiservsr propoiwional á saa im portancir. Si, 
tnilhantemente todas as rezes que uma napío, fasoim 
nada pelas suas riquezas, se esqiiece de as reproduzir, 
o seu fiitiiro &inevitavelmente a probeza. Se, pelo con. 
irario, otteadendo á irnportancia d e  augmentar sem. 
pro os seus berls econoinicos, procura desinvdver na 
w i o r  escaIa possivel as suas forcas productivas, por 
meio da industria agricula , m~nufacturaria e com- 
uiarcial, póde repousar na esperaqa de um futuro ti? 

prosperidatle. 
List, consignando a idBa economica da vantagep 

das f o ~ a s  productivas, lançou um dos mais sólidos 
fundanien tos para a solução do grande problema G 
liberdade de coinniercio, e considerando a esola 
eronornica como baseada toda na theoria cios valo- 
res, extremoli o canipo em que se apar tam os pno- 
teccionistas, dos partihrios da livre coocurrencia. 
Elle, não quiz por em oppositão a tlieoria subjectiva 
dos valores com a tlieoria das forças productivas ; bai- 
xou a outro canipo-o da realidarle objecliva. Ahi, de 
certo, podia descobrir dois princiyios que h a m  a cone 
clusóes econoniicas totalmente rjppostiis. Por uma pai* 
te, diz-se: o que convém a uma nacáo, C ter am gr inr  
da numera de valores; qus seja só o cammroio,  4 i ~  

a industria interna que os produw pouco importa, 
u m  na* náo é mais rica por cdt ivar  muitos ramos 
d'industria, mas sim por possuir um grande numero 
de valores, em troca dos qunesimportn os objectos de 
que possa carecer ,j Que inipoita que uma n a ~ á o  m4p 
tenha, ,embora o podesse, militas maniifaoturas, 
com o emprego d'ontros ramos de actividade @de al- 
can2ar capitaes com qoe se fornya  desses artehctos 
de  que necessita ? Que importa qtie Porttrgal, por ex., 
nã<rouloive as artes fabrís, sopposto tenha p r a  ioso 



absoluta possiLilitlade, se pela exporiacão dos sesõ 
vinhos, etc. poder fazer tace ás importap5es de que 
carece, embora o resultado seja a na$áo tornar-se 
toda agricola ? 

Oiitros pelo contrario, cuja opiniiio seguimos, náo 
veem que sejain cousas intlif'ferentes ciiltivar tortas 
as indtistrias, pern as quaes houverem aptidões, e dar 
toda a importancia ás forcas productivas ; ou seguir os 
principios da outra eschola, de que falámos. Ein nosso 
entender List julga aquella, como a expressão da 
theorin do valor, considerada objectivamente ; esta 
como a expressão da theoria das forças productivas, 
considerada no mesino campo. Não parece todavia ter 
sido esta a intelligencia dada, pelo douto annotador 
Mr. Henri Richelot, á opinião do celebre economista 
Alleinão 

Eni outro logar teremos occasião de apreciar estas 
duas tlieorias; agora tratamos, iinicamente, de har- 
monisar no campo siibjectivo os dois principios. A 
iheoria 110s valores, considerada só em si, nãoentra nas 
circumstancias de a~plicaçiio ; ensina que uma cousa 
vale mais do que outra, eni razão d e  poder satisfazer 
necessidades mais urgentes; não diz porém que ngo 
se empreguem os capitacs; que se acoumulem asnovas 
producçks. Pelo facto de, por iiieio da theoria do va- 
lor, seconhecer o maior ou menor.ralor dos bens eco- 
iiomiros, segue-se como immediata consequencia a 
vantagem de  prociirar o seu augmento; nos meios 4 
qne póde haver divergencia. No campo, subjectivo, 
erii nosso entender, a tlieoria das forças productivas e 
a d o s  valores, n3o sao duas theorias paraileias, pelo 
contrario a priineira & siil)or?inada á seganda. 

,jSe o emprego das forcas prodiictivas riâo fosse 
feito na expectativa LI<: airgnienlar os I>ens econoini- 



cos, e por isso as relacõee do valor, deque valeria tal 
emprego? Asdrias theorias pois supprem-se mutar- 
mente; se as forças yrodurtivas são uteis por aiigmen- 
tarem extensivamente os valores, estes sáo o motivo 
tletermiriativo d'aqriellas. Em piincipio pbde tirar-se, 
como conseqnencia, qiie o augmento .das forcas pro- 
ductivas, trazendo de facto, o u  podendo trazer, tini 
grande rugmento de bens economicos, é da maior 
importancia na sciencia econornica. 

Aos ollios da sciencia social a troca é a expres- 
siio da sua primeira realidade; que outra cousa é 
esse commercio deidêas a qiie o homem se eleva, con- 
siderado em si mesmo, como já notámos ( I ) ,  senão a 

base subjectiva do principio da troca? A troca, pois, na 
siia expressão mais simplés, tem um fundamento toda 
psycliologico e subjectivo, que se copia siiccessivamente 
eni todas as relacões sociaes, e que applicado á relacão 
de  valores constitue o que cl~rmamos troca econornica. 
O homem pelo trabalho apropría e faz mesmo desin- 
volver certos prodactos, que enibora tenham por base 
a natureza, recebem d'essa ac+o do homem um cara- 
cter que lhe legiiínia a apropriacio, sendo por issoau- 
ctorisado a usufruil-os, e mesmo a consumil-OS econo- 
micamente falando. Consequentemente, póde, privan- 
do-se d'estn vantagem, fazel-a passar a outrem ; e como 
n'essa transmissáo presta uni servifo, póde por elle 
exigir uma condigna retribui~ão. 

Tal é o principio economico e jiiridico da tro- 



ba :-.eootu>mica, em qlianto o póde physicamente fn- 
m; - juridico, eni quanto o Direito garante um 
Iucro como consequencia da realisaç80 J'esse facto 
yhysico, que desde logo se torna um servifo para 
quem o recebe. 

Se esta analyae nos traneporta á origem philoso- 
phica da t m a ,  a liiatoria confirma este mesma iclêa. 
Na ordem chronologica, a troca apprrmoe á h- 
t e  das rela~ões sociaes, que as necesdedes econo- 
inicas fizeram realisar no miindo exterior. Estudando 
nos cantos epicos tle Homero, as scenas da vida heroica 
do inundo grego, reflectidas já dos povos primitivos, 
alli encontramos os chefes das familias procurando 
obter,por meio de captivos, pelles, ferro, e oiitros 
objectos, as cousas que deviam satisfazer as suasneces- 
sidades ( r). Roma, n'esses tempos lembrados com sau- 
dade por Plinio, náo conheceu outra fórnia de coni- 
niercio s e d o  a troca, ou talvez antes foi eiia a que 
mais predominou n'esses p-imeiros tempos ; a symbo- 
lica é #isto um testemunho irrecusavel (a). Ma idade 
media apresentam-se factos identicos; interrogiiemos 
as legendas, essa curiosa e candida epopea da I~arbari- 
ilade moderna, e por toda a parte eHas nos mostram 
esta fórma de commercio como dominante.0~ mercados 
eas feiras feitas, nos dias sanctificados, 3s portas das 

( I  1 Qindrn kl ir iore o ~ r o ,  rtim res i p a e  permuhbantur i n l r t  
$IL, eicttt e1 tmj.nio, tmqprilnte fnoütnliim Romero rredi conreaiid 
Alio8 cariin h w r ,  siiol ferro c~plivisque rebus mulaare trudit. Eu 
qlia consllettidiue mulch legiim anliqi~ariini pecore coli~tal elialll Ro- 
;IIae ( ~ i i a  Li". 33 C 3.) 

Eml>ora, porl:m, o ~iretlominio dn troca nas priiiieira~ epochns i 
a compra e +enda jH  apl,orecr, ainda qiie em pgtiena t icata, destie 

R niaior anligtiidode ; Plinio altribiiia asua invenç?io i1 Bnccliii~. (Lir. 
7 .  Cap. 57 .) 

(2)  Vid. E s s ~ i  rur Ia Syiubol. par Cliaesai~. 



Igrejas e dos Mosteiros, n6o eram n'esta epocha s e d o  
reuniGes onde pre(lominava qiiasi exclusivamente a 
troca; o dinheiro, que então apparecia com escacea, era 
p;ttard;ido, qriasi privativaniente, para pagar o censo 
feudal, os caiiones emphytetiticos, para otferecer I 
Igrejas alguns dons preciosos, e outros mpsteres ama- 
logos; a Iiis~oria dos Bispos de  'i'oul, por Adson, &ki 
cheia de narrações, embora snpersiiciosss, que bea 
comprovam o qiie dizemos. 

Qaando a c iv i l i s a~~o  alsrgoti o circulo da8 lttortt- 

mnnicacóes e das iiecessidades, qitsnrh a t i t p m a 1 ~ -  
iietaria augmentou, e o nnmerario, signal repmen- 
tativo de todas as cousas, se espalhoii maM <H, me- 
pelas m5os (te totlos, a compra e venda alrpáteceu, 
não como rcpresentantlo iiin novo principio, mas 
sim expressando a mesma idêa da troca, realisada 
por um modo mais vantajoso, poiqrie: na aompra e 
renda ha senipre diias trocas. É este modo ver- 
fe i~oado  da troca, o que completa a obra que a tilaea 
rio seri estado simples havia come~ado  no principio das 
sociedades. Effectivamente, e a venda qae põe em 
a c ~ ã o ,  que desloca e fae circiilar os bens moveis e im- 
moveis; que aproxima os honieiis, e a lado da oe- 
oessidade ~ol loca  o meio de a saptisfazer; que esti- 
belece o equilihrio entre acluelle que cem de mais, 
e o que quer adquirir os objectos de que eareoe. 6em 
ella a sociedade ficaria ~rivarhi do seu mais inergice 
instrumento de  coinmunica~Lo commercial, e de rirúd- 

iilento na propriedade ; sem a troca, e sein a compra 
e venda a sociedade niío pode existir, d o  d a s ,  r i  
ordem economica a expressão da grnnde idêi, . p e  
dirige o homem á sociabilidade, segundo verda- 
deiros principias da sciencia antropoiogica. Charlts 
C~que l in  nota com razz~,  qne a divisão h trubalho 6 



w n c i a  e o con~plemento da troca, cotistituin- 
da assim as bases fundamentaes da ordem indiistrial, 
tal coanotbo,je existe. 

,j Quecousa lia mais vantajosa do que o poclerein 
ceder uns o que teem cle mais, aqiiillo de qiis não ca- 
raoen), ou que lhes 6 menos necessario, para ol~ierern, 
o que Ilies falta? Coniecando pela traiisinuta~ão AO 
sttperfluo, a idêa cla troca tem abracadp, no 111aior nu- 
iilero de casos, a protluc$io total ,j Que forca náo de- 
via  elle ter, qual nso devia ser a sua vantageiv para 
assim se generalisar ? I? lambem pela troca que se rea- 
lisa essa grande id4a da reciprocidade dos servicos : 
um homem trabaliia para os seus igt~aes, e estes tra- 
lialliam para elle ; terniinada a obra da produccãn de 
uma e outra parte, trocam entre si os friictos. PóJe 
por ventiira haver l a ~ o  m ais estreito tle dependencia :' 
Não é muito niais complexo, e incoriiparavel~iieate 
mais favorave1 ao augmento 6 1 3  p rodq* ,  do que essa 
commuriidatle que mos figurani nos tempos primitivos, 
mas que, rigorosamente talaotlo, p o ? ~  dizer-se, nmca 
teve uriia absoluta realidade? 

A apropriayfio das cousas, sua transmissibilidade 
e diversidade, e a liberdade e seguranca nastransaqGes7 
são condicqoes pssenciaes da troca. Frederico Brstiat 9 

u m  dos economistas, que apresentou i d h s  mais exiWai5 
sobre este objecto, bem conio sobre qnasi todas asirna* 
terias economicas, Jepr)iu de iermostrado, com toda r 
evidencia, que no isolamento as nossasnecessidade ex- 
cedem as nossas faciildades, ao passo que no estado so- 
cial 2s nossas faculdades excedeni as iiossas necessirla- 
*des, remata corli esta hella idea: 

({Em qliririto cjuc a natureza poa uriia exacta pro- 
p o r ~ & ~  entre as necessidades (10s anirniles e suas fa- 

eulrlatlets; se tractou o liornem com mais gmndqza e 



magnificencia; se para o o b r i p r  a ser  social, decretou 
q u e  n o  isoianiento as stias necessidades excedessem ns 
soasfacii~clades, ao  passo que,  pelo contrario, no estado 
sacia2 as suas facrildades, superiores ás srias necessida- 
des, abriram iim campo sem liiiiite a seris nobres gnsbs; 
nós devemos reconhecer que,  bem como e m  suas tele. 
~ õ e s  coni o Creador, o homem s e  eleva superior aos  
aniniaes pelosentiinento religioso; em suas relaróes com 
seus siniiltiantes, pela eqiiidade; nas comsigo mesmo, 
pela moralidstle; similliantemente ein siiasretacóei com 
os meios d e  viver e desinvolver-se, destingue-se par 
um phenomeno iiotavel. Esse plienomeno Q a troca.. 

Ainda qne o germen dos tres e!ernentos-nccessi- 
dade, e s f o r ~ o  e satisfafão, se  encontrc n o  homem con- 
siderado cm s i ,  como já tivemos occasiáo do  o m63trar 1 
todavia para se c o m ~ ~ l e t a r  a r ea l i sa~ão  d'esses ires obje- 
ctos, é mistér concurso d c  grande numero d e  obje- 
ctos exteriores, que só a associa~fío pode preparar e for- 
necer. tis neressitlades e a siia sitisfacão dão-se no ho- 
mem mesino só, os meios d e  satisfacão são qunsi sem- 
pre dependentes do commercio proxinio o11 renhoto 
com os outros tioinens. A formacão da  lingtiageni, 4 
o melhor testemunho d'esta verdade, supposro mesmo 
a náo julguemos arbitraria e m  seu coni eTo , nem an* 
terior ao  pensamento, cilmcr qiret Condillac e Bonaltli 
e eru nossos dias o illtistre historiador Cantri, nias sim 
u m  elemento natural ao homem; ; quem n30 vê, toda- 
via, na grande obra das lirigiias o inventaria tios pise- 
ciosos trabnltios de coordenaF50, o frticto accuiniilnd<, 
d o  corninercio imnienso das i(lCas, da Iiiiiiianidade ? 6i- 
milbanten~eii te se faz sentir o grande principio dabfi- 
ciprocidade intellectrial em todas as sciencins, e eir l tbd 
dos os iraballios cla arte. 

O que notamos nos processos poros da  intelli- 



gencia, igualmente be mostra ein todos os factos eqq. 
nonicos, e da vida cornnlani. E nina verdade Je- 
momrradr que a união das forças, e a separacão das 
occupaqões, são os dois principees elementos do de- 
sinvnlvimento da sociedade; o seu estado actual ti a pro- 
va niais energica d'esta verdade. Mas nós ja tivemos 
occasião de tratar o prinieiro ponto no canlpo subje- 
ctivo; o segrindo occupará tima grandeparte do  proxi- 
mo Capitulo que se segue. 

Sendo a troca a expressão inesiiia da sociedade, 
economicamente considerada, al~range essencialmente 
todos os elementos economicos ; cons iderada no cam- 
po sul>jectivo, debaixo do mesmo ponto de  vista qiie 
encaramos o germen da idêa do valor, a iroca segwe a 
par aquella iclGa, e se passarnios ao campo objectivo, o 
crddito e finalmente todo o commercio, suppóern a tro- 
ca, porque siipp5ern a uni90 das forcas, e n divis5o do 
rrabalho. 

O genio metlitaiivo dos pliilosoplios tem feito 
descubertas, a qiie só muito teiiipo depois se faz ju- 
stiça, antes d'isso a superficialidade, arrogante sem- 
pre por isso que escudada coni a ignorancia, escariie- 
ce da philosophia, c as l u c u l r a ~ õ e s  assiduns de rnoit,os 
annos s5o despresadas como puerilidades. A despeitu, 
porém, d'este desprerivel ddsprezo, a sociedade pro,t 
gride, e progride porqiie a pliil~isopliia Ilie tem pre- 
parado o caminho. Qiiarido Coiidillac disse : a A troca 
involve,Jois lucros, pois qrie cada uma das partes COO- 

tmctantes cstima mais o que recebe do que o objecto 
quo dá.. consignou pela analyse (cm que mdnifestou 
sempre u m  portentoso talento), urn facto, que a lei 
liavia de expressar, a lei ec~nomica e juridics de troca : 
- -  _ _-_-__-.----.----- 

( I )  P a r t ~  1." cqi, e .  



- e misfér tanto quanto for possiveJ que o lucro rerrrl- 
inrzie do contraelo seja e,grral para .ambas as partes, 

E' assim qne esta idêa de Condillac, tão sobera- 
tlrniente despresada por alguns economi~tas, axpres* 
sa itma elta verdade economica. 

CAPITULO 111. 

E' o trabalho, diz Mr. Hnet, que vem resgatar o 
genero humano; e elle que tem domado os elemen- 
tos, povoado os desertos, ai~gmentado r existencia, ti- 
rado das entranhas da terra uma nova creacão. a E' esta 
a excellencia do objecto de que vamos tratar, C o n f u ~  
me$ com o systema que nos temos proposto, encararor 
mos este vasto objecto a toda a altura do  homem, 
considerado como ente racional; referindo depois .a 
mesma id6a á esphera da sciencia ecanomica. Ainda 
aqui teremos occasiiio de ver a serie expressando a 
harmonia, e esta sendo a demonstnção mais clara da. 
reduccão ao principia da unidade. I 

No estado actual das cousas, o homem nasce nff 
sociedade, acha a n a t u r e i  náo grosseira, mar sim pra- 
parada para todos os seus fins possiveis; acha um 
grande numero d'homens empregados a trabalhar, a 
preparar a natureza eni todas as siias diversas h c e s ,  
para o uso dos seres racionaes ; encontra, já feito em 
parte o que elle deveria fazer. Poderi talvez gosar 
J'uma existencia miiito agradavel sem applicar i m m p  



cliatnmente suas forcas ri doniar a natureza: poderá a i -  
cançar iiiiia certa perfeicão, gosando sómente do q u e  
a roaiedade tem feito, e eni particular tla c~ i l tu ra  q u e  
ella lhe tem procurado. Mas o Itoiiieni deve ao  tnenos 
procurar pagar a soa divida á sociedacle, forçantlo-se 
d e  algriina maneira para elevar rnais alto essa perfei- 
c50 tlo geiiero humario, qcie tanto teni ji feito em seu 
favor. E' esse um dever affectivo; mas além d'essa ne- 
cessitlatle sentiiiiental, o liornem sente uma outra ne- 
cessidade em si só, que  egiialniente o leva para o tra- 
balho. 

Qiialquer in(lagaç$o relativa ao  fu turo  doliomem 
o u  ao futuro (Ia humanitlade, aléni da sua conclic$io 
presente, é vá e sem objecto, se não se  comeca por 
acliriittir uma lei que s e  refix'a á razão, esupponlia a 
liberdade; uma lei soberana, al)soluta, irnmutavel, por 
isso qoe 6 natural ; assignantlo 6 vida uiii fini e uin 
destiiio unico. Esta lei 4 a lei do ser  ou <la.entidade; 
como já o mostramos, unica q u e  encontra lima sa i i c~ão  +b 

eiiergica no seu proprio r~sultado.  2 Que lia n o  hÒ- 
niem, considerado como tal, que  não perten$a ao me* 
mo homein ? Consitlerado siibjectivamente, como ser 
racional, tem ern si iiiesmo o seu proprio fim, existe, 
não para servir alguma outra coiisa, existe sim psr 
isso que  deve existir; a soa entidade 6 só o ultimo fim1 
d e  siia existencia; existe para existir; dar outro fim á 
sua existencia, seria uina contradiccão. Este caracter 
d a  existencia abso lu tnm~nte  coiisiderada, da  existen- 
cia para si mesina, é o caracter e o destino do homem, 
consideratlo sóinente coino ser racional. 

O fiin logico d e  cada iirn dos seres racionaes a 
fiiiitos é unia unidade al)soluta, unia coristnnte iden- 
tidade, uiiia coiiil~leta harmonia conisigo inesrno. 
Nãu é só a vriritudeque <leve estar em hatmoriia oomi 



bigo mesma, sLo toilas as faciildatles do homem, qrie 
reunidas constituem uma só facultl;irle, t l i f f e~e i i~an-  
do-se unicamente, quando se applicain a tliversos ob- 
jectos; devendo por isso resolveiem-se eni uma abso- 
lu ta  identidade e coric~~idarem-sc comsigo mesmas. 
As ileterminaciíes enipiricas, poréiii, cpie o ho i i im ,  
consiilerado corno ser iiiielligente, experimenta, em 
grande parte não ilepentlern d'elle, iiias sim do 
caiisas qiie lhe são extranlias, são um dos objectos rlas 
percapc6es propriamente ditas; dependem pois, n'esra 
liypothese, d e  causas exteriores, ciijo caracter nlio é 
'a identidatle, mas sim a diversidade. 
- Devendo o horiiem, consirleratlo só tle1)aixo do 
ponto d e  vista tia sua iritellectiialitlatle, estar s h -  
pre em Iiarrnonia colnsigo mesmo, deve irnmetliata- 
niente procurar actuar sobre as coiisas, niodificando- 
as, e pondo-as em Iiarn~oiiia. Para se operar,  porém, 
tal niotlificayiio sobre as consas, itarmonisando-as, 
não basta só a vontade, E niister unia ct7rta aptitlão, 
tpie se adquire e desenvolve progressivariiente, e que 
p6de chamar-se c i i l t u r~ .  A ciiltiira Lasca-se sempre 
i i 'u~n principio iinico, é sujeita, poi.ém, a uiiia escala 
d e  gratlaçiio iiidefinida. T.tl 6 a voca$io, e a acçlio do 
hoineiii, considerado em si niesmo ; na id6a d 'hon~em 
contbni-se a idêa d e  razão, d'accão razoavel e d e  pm- 
saniento. 

Passando d'esta coiiteinplacão interna a seguir 
a mesma idêa na sna evoliição externa, descobriretnos 
o mesmo desenvolvimento d o  principio ile actividatle. 
A accão continua do honiein é um rcsiiltatlo necessa- 
rio, como viiiios, d o  sei1 ser ;  6 iinia ten(1ericir para 
'consegiiir o seu fiin, c o ~ i i ~ ~ l e i a n t l o  se. Este mesmo 
principio determina o liomeni a unia accão perma- 
iieiite,consideraclo etii rclat.ão ao elemento social n'$ê 

I I 



existente, pois qiic, sendo a sociabilidade para elle 
ama id&a necessario, èxigindo d'elle, por isso, uma 
tendencia, ou cleterminacão de vonta(le continna, como 
o mostrámos quando (lissemos qae o homern via o 
complemento social como lima realizacão (10 sen fim ; 
segae-se que não yóde afastar de  si a idêa social, e 
por isso a tendencia a complenientar-se, mesmoideal. 
mente na sociedade; como a idêa da dependeceio social 
é das primeiras que n necessidade excita no  homem, 
segue-se tambem que elle v& para si um fim communi 
com a sociedade. 

Sendo todos os individuos quepertenceni ae gewro  
humano differentes entre si, e reciprocamente depen- 
dentes uns dos outros, concordando porem n'um 
ponto, qual 6 a tendeiicia para o fim commum, - a 
perfcicão, já s e ~ ê  que, para o hoinein a atiingir, seria 
mister unia absoluta egoalizac50. A combina~iTo, pois 
tl'estas tliiae icleas, - tendencia a iirn fim nnico, e- 
consciencia da reciproca dependencia secial-necessa- 
riamente determina no homem uma aspiratão a obrar 
ein r e l a~ão  com a ordem social, procurando tornar os 

, outros mais perfeitos, elevando-os, como ja fizemos 
ver, até o ideal que elle mesmo se faz do homem. 

Em relaçfío á sociedade, manifesta-se, pois, uma 
vasta eliarn~onica elaboralão, que ~ ó d e  dizer-se abraii- 
ge toda a siia vida de rrlacáo; tal i a teiidencia a levar 
n unia inteira unidade todos os membroa ~ossiveis 
<Ia sociedade. Não potlendo, porém, nunca chegar a 
conseguir tal resultado, é dado ver n'esta tendeiicia 
o motor corttinrio da socieclade, reproduzintlo-se n'iiin: 

gradação ascendente no  correr dos seciilos. Eis acju 
pois a idêa fundamental em que se reslime todo 
movimento da sociedade ; esta teudeiicia influe c11 

todas as outras i d h ,  . . 



Temos pois feito notar o primeiro principio d o  
motor socinl, e a o  mesmo tempo o elemento psycho20- 
gico do principio do kn6nQo, tanto em rela%âo ao Iio- 
Riem, reflectirido-se ein si aiesmo, conio reflectindo- 
s e  na ordem social. 

Evitlentenienie o hoiiiem, por estes principias, 
procuranilo completar-se icicalniente, eni relac5o a o  
seu fim, proctira pnr isso forninr com os antros lio- 
mens uma uniiio, que ,  porsi lr  intirnitlade seja sempre 
niais intima, por sua extensio, senipre mais vasta. 
Esta iiniáo só é possivel pelo aperfeiçoamento, pois 
q u e  é tinta união relativa ao Em fiiimano. O lioniein, 
pois, na sociedade procura egiialniente o aperfeicoa- 
rnento proprio, pela acção livremente recebida dos 
outros; u aperfe i~oamento  dos outras, pela sua reac- 
$i0 sobre elles. 

Para conseguir similhante resiiltado, Q mister 
aptidrío para obrar e m  rela)ão aos outros,  como sobre 
seres livres; ip t idáo para tirar o mellior partido cla 
crcsfio dos outros sobre si : são duas  i(l6as corresporr 
dentes Aquella necessidade. Para realizar, pois, o seta 
fim e o fini social, dois camirihos se offcrecem ao h o -  
mem: póde propor-se motlificar a natureza em todo6 
os sentidas; mas então tuda a sua vida, muitas vidai 
mesma se passariam a aprender o q u e  já teria sido feito 
antes d'elle pelos outros homens, o q u e  resta ainda a 
fazer ; e i siia vida seria assina inutil para a especie 
Iiiirnaiia, e votada á niais miseravel indigencia: oii 
pbde tomar, i sira cnnta, urna parte especial, d e  qak 
tenlará arabar  a cii l turr  ; tendo-o a natureza 8 

sociedade talvez já formado para esses fins a qrie 
elle exclusivainente se detlica. P a r i  a euititra das siias 
outras faculdades entrega-se á sociedade, q u e  elle tem 

o projeats, a vontade e o desejo de reciprocaiaen- 



t e  desinvolver na parte qrie abraca ou  a que  se de- 
dica. 

- Eis aqiii pois tanibem logicamente deduziila da  

natureza i10 homem social, e ilas siias tendencias, a 
g r ~ n c l e  idêa da diviszo do ir(zbalho. O qiiadro natural, 
que  temos apresentado n'este capitulo, e a realiaacão, 
um relacão á huriianidade, da irlia do trabalho e -  da 
sua Jioisúo; a generalizayão natural da idêa do tra* 

bn(?~o e da sua divisa0 em todos os ramos ila activida- 
d e  humana, debaiso d'iirii ponto d e  vista todo subje- 
ctivo e transcender] te. 

Aproximemo-nos porém mais d o  canlpo da  appli- 
c a y b  na espliera ecunoinica. 

Tentos visto como todas as grandes idèas econo- 
rnicas, qiie serveni d e  Lase a esta sciencia e qiie póde 
niesino dizer sc a constituem, taes como o valor,-o 
irahallro, e a Jivirii'o do  trabrilho na(> são iiiais d o  que 
a localiza~ão, a e s p e c i l i q ã o  t l ~ s  idèas geraes e natu- 
rncs do Iiomem, q u e  abraiigeni todo o seu ser. Este 
trabnllio leva nos a tirar (liias conseqiiencias das mais 
importantqs para a sciencia. 

A primeiraEd, qiiaes sejam os lacos qiie prendem 
a rciencia econoniira com todas as outras sciemciaq 
com toda a vasta synthese ilo saber. A segiinda, que a 
cconoruia n5n pótle deixar d e  ser tida corno uma 
sc ienci~ ,  e uina sciencia, em si subjectiva, pois que  
\ a i  1)uscar a sua  base, bem pronunciada, á origzm da 
determinacáo rolitivo das idêas. Na sua elaboracão 
mesmo, para se construir como sciencia, nenhuma 
outra cousa venicis , sei150 a l ~ i c a l i z a ~ ã o  ori deter- 
iiiinacão d'aqiiellas idêas a u m  ramo especial da  ac- 
iivitlade do hoinem ; processo q u e  é identico para a 
forniacão d e  todas as sciencias especiaes, ou inelhor 
para a deieriniiisc:?o pronunciada d ~ ~ s c i e n c i a  em g@- 



tal. dE effectivamente que tem a econoinia cle arbi- 
trario e de infunclatlo na siia base, para que se lhe 
recuseni os fóros de sciencia i' h 

Eis aqui pois como se póde estabelecer, sem ar- 
rojo, lima theoria transcendente da sciencia ecano- 
niica. 

Fomos buscar ao principio do id6a da entidade, 
determinada, pela voliqão, em aspiraçso a ser, o prin - 
cipio economico do trubnlho, e da sua divisáo, mo- 
strando os como aspirafões, e lei geral de toda a i a -  
tellectiialidade ; cumpre-nos agora apreciar o valor 
economico d'estes dois grandes principios. 

cj. 2. 

Logo que os Pliysioaratas vieraiii juric~ar á virtu- 
& productora da terra a iiifluencia do traballio do ho- 
mem, e estal~elecer arduamerite o direito de trabalhar, 
lancaram uma ponte entre o passado e o futuro; 
operaram a transição entre a epocha em que o traha- 
1110 era tido em nada, e aquella eni qiie elle deve ser 
tudo: setis titulos, porem, á crea~r'io da sciencia eeo- 
non~ica niío vi0 mais longe. O cnracter iriicial da 
scieocia e~a. lhes  occulco; restara uni ultimo t.60 
entre elles e a verdade. Estava reservado para Adam 
Srnith o proclamar o grande principio, conio já tive- 
mos occasino de dizer, traçando o syiiibolo econoini. 
co r10 fariioso principio do tlabalho porque cornecou 
a sua obra. 

Dois grandes princípios se apresentam enxolvi- 
dos n'estas ideasi o principio iiaiunl,  e a ,pho ip i r>  
do traball~o;  cumpre-nos aprecia]-os ambos. 

As necessidarles liumaiias se, por urna parte, teeiii 
tini carrctcr todo iaoral e s&jeciivo, em quanto cn- 



contram sua raz&o de ser nas modi6ea~bes ùn activi; 
dade Iiuinana, de qne o hornem ae torna conscio ; por 
outra parte, revestem um ceracter de  materialidatle, 
em quanto considerando-as objectivatilehte, as refe- 
rimos aos objectos da niitureza material que ar 
tisfaz. 

O primeir a protluctor naio pdh der ian$at)o nu 
iia terra nua; antes de comecar a suaobra elle terih 
perecido se não achasse friictos para o seti Siibttnta, 
animaes qiie doniesticasse para llre snnvisarem o tra- 
Laliio, objectos ein fim giie exercessem a sua indnstria, 
com Ião fracos recursos mesmo o trabalho par960 Bem 
seria pos;ivel. Parallelaniente com esses recursos ma- 
teriaes uin rrpeifeiyoamento mwal  e imtellectual n so  
seria inenos necessario. Se o hoinem ou a humanida- 
de em sua primeira epocha encontrasse unia terra in. 
grata, e a antliropopliagia em vez da social)ilidede, 
bem depressa passaria &me estado de infanoia á sua 
mnipleta aniquilacãu, e a ruarida seria ephemera. 

Arfui a analyse eronomica deixa entrever esse 
aperfeipoamento primitivo do homem, negado por 
Mrs. Eugene SPelletan e Clievslier, e nos diz que a 
setvageni r150 B um t y p  mas sim ama aberrbuão~ 
Tudo dá gloria r Deos, que na0 creou o kntaent setoa- 
gem, inimigo iiatiiral do seu irmcio; nem a terra sei* 
vageiii, rebelde ao  seu r e i  

A natureaa contém a materia de todoa es ptod'ai 
@tos de que nos podemos seivir ; fornece-nas o elid 
mento, a habitacáo, o vestiiario, os i n s t ru~~en tos  do 
t r a b l h o ;  sem essil primeira utilidade, setu esse au- 
xilio gratuito dado por h o s ,  o hopiem dia Mr. (kt, 

nada poderia crear, ou antes transformar. 
Effcetivamente, o Iiomem na espherada rnrileria- 

fidade nada cria, não teiii o poder de jiitictar a mais 



pequena molecula ao iiniverso. O trabalho d o  honiern 
e aombinar, modificar, transformar, e aqui finda o 
$eu poder.  que pótle elle accrescentar á produc. 
ção material, pergunta Rossi? o movimento e ~ a d a  
n~ais. Esta obser ra~ão  não se deve antes e J, B. Sliy, 
que é natureza. O que nós aclmiramos nos exforqas 
do  geiiio t in invencio não é mais do que uma desco- 
berta arrancada aos thesouros qiie encerra a natwre- 
ar. O pesa da agaa ayplicado n uma roda ; a.for(a elas- 
tica do  vapor, actuando sobre um mechanismo mais 
complicado ; a accão do  fluida electrico, ou a ptessfio 
da columua atmosplierica so l~re  o vacuo, náo são 
mais do que forcas nnturacs apropriadas pelo homem 
ao  serviço das suas necessidades. Que riquezas n8ío 
recebe pois o homem da natureza! 

O caminho d o  progresso na economia do poder 
é O perscrutar o dominio da natorem, ou simplificar 
o riso que fdzernos dos agentes de que já noe temos 
apropriado. Nós apenas podemos poupar os meios qae 
esiiXo á nossa disposiqão, e obter d'elles tim mellior 
effeito, ou ~ d a p t a r  ao nosso uso oiitros recursos atk 
então delapitlados oii tlespresados. O aperfeifoamea, 
to  dos processos tira antes os obstaculos ao empreg)) 
&uma força, do que junta á sua intensidade. Y 

Se, por uma parte, vemos a alta iinportancia dr 
cooperaçiio da natureza, como elemento sobre que 
hade exercer o esforto do homem, e como oontende 
em gerrnen todos os meios de satisfazer as nossas nat  
cessidades economicas; por ontra parte, esta mesmr 
analyse nos leva o reconhecer a impormeia da lei 11 
harmonia, entre as forças da natnreza exterior e as 
i0rc;as do honieni. Effectivameiite, a utilidade qoe nos 
offerece a natiirem seria qursi nulia, se a actividade 
liuiiiana nEo interviesse para a traasformar, ou ao ille. 



nos para a fazer ser t i r  a uni firn kiimano. O oxigeno 
não vivifica o nosso srn;iie se a não respirar-mos ; a 
ogua não nos sacia s e n 5 , ~  depois d e  termos o trabalho 
de a procurar, e de  a Ijeber. Poucas são as utilidades 
naturaes que, para nos servirem, nZo exijam 11111 aeto 
da nossa partt: ; e o mundo exterior, póde tlizer-se, 
não existe paro n&, @a seja eni relacão aos  seus pro- 
diictos materiaes, ou ás siias forcas, senso datla a com 
<li:so da  nossa actividatle, 011 esta seja enipregada 
ein niaior ou eiii menor escala. 

Esias observa.6es seriam d e  pouca iiiipoi tancia 
s e  a cooperação natural fosse constantemente unifor- 
ane; se cada Iiomem e m  to~loo os tenlpos, em todas 

circumstancias, em toilos os logares, recel)esse da 
natureza nm aiixilio sempre igual e-invariavel. N'eske 
caso pmler-se-hia dispensar a sciencia rle tomar e m  
conta uni eleiiieato, qiie sendo sempre, e por toda a 
parte, o mesnio, affectaria os servicos senipre em pro- 
porqóes exactas ; seria iim ponto fixo e deterniinacb 
ciija inlliiencia, por isso, se tornaria igiialmente de- 
terminada e fixa. Nlio pótle, porém, siicceder assim, 
a actividatle Iiiiinaua dirige-se sijhre todo o vasto de- 
pasito das forcas naturaes, e por meio de mil combi- 
i i a ~ õ e s  diversas, vai prngressivamen te tirando prodii- 
rtos, q u e  aiites eraiii clescorilrecitlos, o11 para a1can:ar 
os qiiaes era mister uiii niiiito ~ n a i o r  ilisl~endio da ac- 
tivitlatle humana. Ohomem vè sempre, nas diffowtt- 
tes combinacóes engenlíosas das forcas nntiiraes, uma 
subst i tu i~50 CIO exforço proprio, pela aec50 apropria. 
&i da aatiireza. Qiieni sabe mesnio se, não podende 
a pe r fe i~ão  dos p~occssos chyniicos ou  mechanicos 
transcender um ponto, eiii qne serão vencidas todas 
as difficiililadeu que se oppoem ao exforco d o  pcwler 
Itkh~iideo, e sendo no6 perniittido sappor qrie O espi- 



rito engenhoso d o  liomeni póde e deve chegar a ven- 
cer torlos os ol~staculos pliysicos, poderemos concluir 
q u e  o exercicio clo poder liiimano, logo qrie se tiver 
elevado a um certo gráo, chegará a um campo d e  ac- 
çáo snperior ao  eonflicto das difficiil(la<les materiaes? 

Ef'fectioamenie o poder Iiumano não 6 liniitado 
a instriiniento algum, a forca algrima material espe- 
cialmente deteriiiinada. Nem a terra, netn a agua, nem 
o oap'r, netn os agentes chymieos podem ser consi- 
derados, conio a sede exclusiva <Ia for). A razão ha- 
anaur dispõe d e  todas as combina~ões  da ar te  e a sua 
acyãn n ? ~ o  está irrevogavelmente ligada a urna dessas 
eombiriacões sociaes, a qne o homem recorre debaixo 
do impeiio (Ia necessidade, oii pelds qiiaes procura 
satisfazer as suas aspirações a o  poder. Qualquer com- 
binacão pótle ser um meio de  localizar a força, mas 
os sciis resultaclos, ligados logo a novas e variadas 
c o m l i n a ~ 0 e s ,  não terão estabilidade e m  quanto dessas 
eon i l~ ina~ões  resiiliar maior perfei.60 d e  p r o d i i c t ~ s ~  
mais economia de exforc, .~,  ou iinia e out ra  cousa. 

Como o trabalho é a activi~ladehumana dirigida 
a uni fiiii detertninado, por isso só cm relarão a esse 
fim é q u e  as forcas naturnes sno aproífeitndas, e por 
conse(jiiencia eni sua aprcciacão economica soffrem 
tantas rnot l i f i~a~ões ,  e passam por tinta eltima t ão  va- 
riada, qriaiitos s30 os fins para que os Iiomens as em- 
preganl. Quem diz trabalho, diz acto d o  homem, e 
quem c l i ~  actn hiirnano siipp5e iim fim. A s  utili(ia% 
naturaes sendo iiullas todas as vezes que niio siia 
apropriadas aos iisos do liorneni pelos actos l i u m -  
nos, isto 6, pelo traI>alho, ~ o i s  que  a utilidade E uma 
idSa de rela:ão, k forqoso concluir, com um moderno 
eeononiisia, qrie o trabalho e o creatlor d e  todas a s  
utilidade$, em qnanto qite ellas tervem ao horo~I , ;  



que sem o trabalho essas utilidades, pórle dizer-se, não 
existiriam para nós, e por isso, que o trabalho é o agen- 
t e  da producção, embora a natureza offereca a coope. 
m$So das siias forps. E' s6 o trabalho que convarten- 
de a capacidade de ser util, apresentada pelas for<as 
naturaes, em utilidade effectiva, faz coni que real- 
mente nos sirvam as cousas, qtie teem a oapacidade de 
eer uteis. 

Se todas as opera$ões da produccão exigem o tra- 
balho, já se v4 quanto importa exaiiiinar bem, qual 
seja a natureza desse agente inclispensavel, debaixo de  
que coodigões póssa ser empregado para a produc. 
890, e em que eircamstancias possua o maxirno de  
efficacia. 

Se nb considerarinos os actos hamanos em rela- 
$0 á sua manifestacão exterior, a relacbo de mate- 
rialidade em todos se faz seniir, ou na siia essencia 
mesma, ou na depndencia d e s e  elemento para a sua 
rnanifestaçfio; ou seja coiiio elemento esseiici~l, ora 
como elemento accidental (meio de  manjfesta$ão), a 
acção da materialidade sempre seapresenta: é Mto urna 
c~nsequenciadessaharmonia adniiravel (10 espirita e da 
materia, que motuamente actuam, e s e  kgpm no 
rnaieraornero dos resultados da actividade humana, e 
póde dizer-se mesmo que actuam em todos pela ae- 
cesYdade da acção cerebral. Não diremos aqiii com 
I3onalcl e Cantu, que o pensamento náo esislirja sem 
palavra ; porque, em nosso entender, os processos 
alma em si, são inilependentes da  ordem dos signaes, 
que os manifestam, embora o conciirso d'estes excite 
maravilhasamente o desinvolviriiento do es~i r i to ,  e, por 
isso, se na vida de rela~jio da intelligencia vebos, conto 
eleinento essencial, a wqão dos signaes, na sua vida 
abndata d o  dite aasipamos tão grande impoi.fancia a 



Mas esta mesnia rrpida apreciação nos auctotisa u re- 
conhecer em tbdos os traballios humanos, que teem 
unia relaFfio exterior, o elemento material debaixa 
d'algum dos dois aspectos, que indicámos, podendo 
por isoo concliiir se, qrie o trabalho, dehirro &arte 
ponto de vista, envolve remprc u m  facto material. . 

Não nos tlevemos, porém, exagerar em nossas 
consequencias. Se a materialidade affecta assim os actor 
liumanos, isso não nos impede de distingriirmos o ele* 
nieeto material do  elemento moral, o predominio 
tl'este sobre aquelle ; notámos só a slin reciproca h- 
íluencia. Se o eleniento material está inherer. te ao ho- 
mein é só  para o servir e não para o dominar; é esta 
uma verdade fun(lamenta1 para a cscliola espirifoad 
lista, verdade que não carece de demonstração. 

Nfio sendo a a q ã o  material do homem senão 
o reruttado da cornbina~ão das suas forças, a prwd 
mesmo poderiamos demonstrar a possibilidade da sua 
substitui~ão, ein grande escala, pelas f o r ~ a s  da natu- 
reza; os factor, porém, continiiamente demonsirrm 
-ta verdade. O fim c10 lioniem n5o B n materialidade, i 
o bem, e este está no gozo espiritnal que fi>r innis anr- 
logo á natureza da alma. O trabalho do corpo não 
co~s t i tne  pois o destiiio (10 homem, 6 só um nieio para 
o consegiiimento &um fite todo superior ; consequen- 
teniente n bern estar do Iiomem, a que todas as scicn- 
cias se dirigem, exige a substitnicão dotra1)olho do 
corpo, pelo trabalho do espirito dirigindo as forcas 
413 natureza ; a substitiiilão da ac.60 mateisiai pela 
intellectiial ; dos exforc;os tlo corpo pelos do espirhol: 
alcancar o inaximo de produc$ão com o niinimo de 
fadiga, pbde dizer-se, qrie deve ser o fim economi- 
se da socicclade, pois que uma conipleta e abwluta 
substitui~ão não s periiiitte a limitacão hitmanr. 



Eis aqui pois a natureza do trabalho, e o fim \e 

que elle deve dirigir-se, assim na ordem individziai 
corno na o d e m  social. 

S e  considerarmos, p r é m ,  o trabalho deljaixo d o  
ponto d e  vista relaeional, veremos qiie elle é esscn- 
eialmente variavel. Effcctivamerite, cada industria exib 
ge  da parte do qne trabalha a accão tle l;icitldatles 
especiaes. O trabalho teni sua jerarrhia natiirai, que  
póde medir se pelas gráos tlo maior ou menor empre4 
g o  das faculdades, cujo concurso exibam; pelo seu 
nuniero, e pela aiia especie. 

O progressivo eniprego dns forcas d z n a t u r e m ,  
debaixo devariadas comt~inat$es, impede a fixacão Qw 
jerarchiar d o  trabalho; e a lei do progresso ostenta 
seu brillrante resultado na economia das forças phyi  
sicas do homem, substitiiidas pela.accão da natureza ; 
mas o qiie a indestria carece cle menos eiii forca p h p  
sica d o  homem, exige o de mais ern forca intcllectuab 
- Embora o h, q u e  um oi ou t ro  homem se pro- 

põe, seja arbitrario e militas vezes isola~lo, todavia na 
sociedade é isso uma excepcão : o homein não perde 
siia liberdade, nias obrando eni conformidade corn're 
necessidades reaessegiie-se d e  orcliciario a lei da  ar-: 
E' por  isso q!ie difterentea ordens d e  necessida<les se 
apresentani, cle tima maneira hnrrnonica, nas eporhall 
successi\-as da erolncão da liunianiilacle: é porque iis 
ii1C 1 . 3  dirigindo os liabitos, cominunicarn a estes a 
h ~ r n o ~ e n e i d a d e  ; e dirigindo-se eklas ena p r a l  por se- 
ries, expressam, bem como toda a natureza, a lei da 
ordem, que  lhes preside. - i 

Sendo inques~ionavel q u e  todas as n e c e s s i d a h  
humanas derivam d e  leispbysicas ou tnoraes, é tariibein 
inr~uestionavel que  deve baver necessida(les Iùnda- 
iiientaes, com tanta latiturle conio aquellas leis; e 



ap6z estas os lialitos geraes, como uma segunda natu- 
reza, tambem se iiniversalizam, e recebem iiniformidat 
de. As ol~servacóes occupam um logar muito pouoe 
iniportante nas apreciac6es economicas, todas as vezes 
qiie algum cataclysmo imprevisto não vem perturbar 
R ordem social. E' pois das leis constantes e universaes 
da ordem social; é das ,condicões necessarias da  con- 
servacáo das societlatles, qiie deve dedtizir-se a ntili- 
tlade social. Esta irlêa é que nos hade servk d e  guia 
na terceira Pa r t e  d'este traballio. 

Antes, porém, de  entrarmos n'este campo d e  ap- 
plicação, cumpre-nos examinar, ainda mais de  perto, 
dois poiitos interessantes B ftindnnientaes na theoeia 
econoniica: - A divisiio d o  tiabaltio, e - a deduqão 
dos principaes eleoientos ilii sciencia economica, como 
filiaes ao principio tlo traballio. 

. . .$ 33. < 

Considerado debaixo d o  poiito d e  vista de sua di- 
vis50, o trabalho teni conservado a orileni progressiva 
qrie caracterisa a natureza, Assim n'uin estado menos - 

adiantado eni civilisa~fio, e por isso menos adi in tadq 
eni necessidades facticias, e no ilesinvolviiiiento d e  
certos ramos de  industria, o principio d a  divisso d o  
trabalho apresenta-se ii'uma niiiito menor escala. Ollie: 
mos para a rudeza e simplicidade dos tempos patriar- 
clires, e jiilgando pelos poiiros subsídios qiie a histo- 
ria nos offerece, rerenios qiie a divisão do t r ~ l a l l i o ,  
em cada rarno de industria devería ser proporcional á 
siia simpliciclade; é isto o q u e  a,inda sevê  nos 41oJer- 
nos povos que  têem sidoiiicontrados n'iim estatlo anr- 
logo, talvez, ao das priineiras idades da sociedade. A 
simplicidade dos setis costumes tendo tlesperta(1o uni 



mlrito, menor numero de  necessidades facticias, fat 
com que  as artes, ainda mesmo as mais riiclen, se 
scheni entre :elles no maior estado de atrazo; não ti- 
rando poi  consequencia da divisfio do trabalho as 
vantagens de que alirís se podiam utilizar. 

Nós já notamos a filiaytio d'esra itlêa da dirisáo 
d o  trabalho com asoutras idess fundamentaes do desin- 
mlvimento humano, náo voltaremos por isso sobre 
este ponto. 

A tliversidade dos sólos em que a Provi(1encia 
nos fez nascer, asua differante aptidáo para as variadas 
ordens de productos, mostra a necessidade da tlivisáo 
d a  trabalho, em grantle escala, na indiistria agricola, 
necessiclaíle nascida, R ~ O  ainda tla iiiiiitq80 I I U I X I ~ I I ~ J ~  
mas sim da diversidade das qualitlades naturaes. Se 
a esta consi(lera+io, toda objectiva, juntarmos a iclêa 
das dif'furenyas iicrturaes do Iionieni, srgiindo as siias 
variadas aptirlóes, veremos como resultado nscessario 
a divisão do  trabalho. 

Mas ainda mesmo prescintlindo d e  todas estas 
consitleraçóes, quando se quizesse srippor as naturezag', 
tanto exterior como intellectual, tlo homem por toda 
a parte identicw em seus desinvolvimentos ; qiiandb 
mesmo se prescindisse de levar em conta a diversidab 
de das voca$es, tlas edacaçires, e se pozesse em tini 
perfeito estado de igualdatle todo esse complexo iai- 
menso de  seres, a divisão do trabalho nào deixaria por 
isso de  ser uma consequencia necessrria do ser hrirna- 
no, A 1iinita:áo tlo Iioinem, mesmo n'essri iaiialdade 
absoluta, mostraria bem depressa 3 sita iiisiifficiencia 
para, só por si, fazer face ás siias necessidades, e a ne- 
cessidade da divisão dotrabalho viria ligada coni a ne- 
cessidade da associayão, porque, propriamente falan* 
do, a divisão do trabalho não é outra coiisa senho uma 
associação (10 tral~alho. 



Uma necessidade moral póde provocar a assgcia* 
$50, por meio d'iirn principio affectivo, extranho, 
se acaso se quizer, a essa idêa economira ; mas todas 
as outras necessiclades naturaes ou fnciicias, ein 
que o Iiomem sobre a terra pócle achar alguma sa. 

tisfa$io, provocam por esse principio a necessidade 
da ossoriaçfio, e com ella a divisão (10 trabalho, a 
fim de que, por uma comrnonháo de exforcos va-. 
riados se possa obter o maior grau de satisfacões pos- 
sivel. Mas se por uma parte a divisáo do trabalho, re- 
sultantlo das necessidades (Ia vida humana, acompn- 
nha o principio da associaç5o; por outra parte ella 
sustenta admiravelmeiite o direito do Iioniem á i& 
vidiialidatle de seiis actos. A liberdade d 'ac~ão dbnr 
indivitluo não deve, sob pena d'uni espantoso retro- 
cesso, combater o objecto principal da associacéo, 
produzir a nrgligencia ou a anarchia. A divisão do tra- 
balho, ligando cada tini dos individuos reunidos para 
conseguirem o maior grau posivel (te Iiabilidade no  
ranio especial a qoe de(licsin, coni preferencia, a sua 
actividade, ao passo que junta novos recursos aos 
proveitos geraes da associa~30, e aníma á formoção de 
novas associacões, estreita titais por isso os layos ~ 0 -  

ciaes, tornando-se assiin uma garantia contra a anar- 
chia na sociedade. 

Adam Sriiitli presentiu esta rer~lade, ainda que 
debaixo d'oictro ponto de visia, quando disse: R O aa- 
gmento na quantidade d'obra, que pótle executar O 

mesmo nciniero (i'liomens, erii conserliiencia da divis5o 
do trabalho, e devido a tres circoms~ancirs: ao graa 
d'habilidade que adquire cada trabalhador ; íí =mo- 
mia do tempo, que naturalmente se perde e passar 
d'um genero d'occupação para ouro; o á faeilitlade 
que o homem assim tem em descobrir mahodos fnceis 



e expeditos para conseguir u m  resultado, totlas ns re- 
zes que  csse resiiltado 8 o centro da sua attengSo,:fa- 
cilidade muito niaior i10 qiie qiiando a a t t e n ~ ã o  se ( l i -  
wide para utria infinita variedatle d e  coiisas » É inne- 
gavel qiie a falta d e  especi;ilida(le tira a o  trabalho a 
habilidade, a dextreza e o genio, e o que  é verdade 
e m  rela$ão ao individiio, é tanibem verdade ein re- 
latão ás ássocia~%es eniprezarias e a toda a sociedade. 

,j O q u e  8, porém, a divisão do tral>sllio? a 
serie, nianifestaiido-se aos ollios, encariiando-se na 
sociedade, 'é n economia d o  capital. B Respuiide Mr. 
Prondlioii. S e  nós consiclerassemos a divisão d o  traba - 
l h o ,  como a siia repartiçso, em conseqiienria da  'li- 
pis20 da materia, como succede airida em m u i ~ o s  
rraballios agricolas, a idêa yiie temos clodo da divisão 
d o  traballio n â o  seria exacta; eni taes separn)Ges, 
porérii, temos sim iiina divisão tlc inateria, mas não 
ile trabalho, e as vantageiis d'aquelle processo per- 
dein-se d e  vista; quando as con:panrnos com as van- 
tagens da  d i v i d o  d o  trabalho. N'um t a l  systema os 
operarios periiianecem estranhos uns aos oiitros, com 
grave prejuizo, e para elles as vantagens da forca coi- 
lectiva, a solidariedade e as garantias tl'ahi resultati- 
ter, perdem-se. 

Quando, porém, o trrbnllio na siia ortleiri d e  SUC- 

cess5o é execii tado por iinia serir tle opera rios, vindo a 
ser o resultado desse traltallio iinia syntliese d e  todos 
os exforyos, pois q u e  para tini s6 resultado cooperam 
n'iiina mesma fabrica miiitos homens, monintio o seu 
traballio de maneira qiie o exforço d'iini torria-se 

. a base do exf t~rco do oiitro, e assini progressiva- 
mente, a té  se  obter o resultado, qiie representa a 
syathese dos differentes trabalhos ile todos; eiitão 
dizemos, ha verdadeira divisão do t ~ a h l h o ,  c por 



i s o  força collectiva e soli~larieclade, e conseqriente- 
niente estabilidatle no principio da assoriac~o, e ai1 
gineiito (Ias forqas prodiictivas. N'esta fórnia tle destri- 
l>ui$io do trabalho metade ou os dois terços rlos 
iitensilios ser30 esciisados , ao passo qiie as obras se 
atliantarão com lima rapidez triplicada u ~ i  yiiadrripli- 
cada. É, pois, assim que a divisão do trabalho é a 

economia tio capital, e u m  dos niais poderosos ele- 
mentos economicos. 

Poucos principios lia todavia que sendo ensgera- 
dos n5o levem a resultatlos oppostos. O principio d a  

divislo do trabalho é d'isso uma provo. O interesse 
material nunca deve prevalecer so l~re  a nioral, quan- 
do mesmo ta1 aritiinonia fosse possivel, o que neganios. 
Effectivanrente o fini humano esta intiniainente ligado 
com. o interesse moral, ou melhor, identifica se c t m  
elle ; indo quanto repngna ao fim do homem, é por 
isso mesmo vicioso em si. O fim do trabotho material 
Iioje não e introduzir novamente a servidho da gleba , 
longe vae essa epocha! 14 sim rehabilitar o homern , 
eleval-o a um nivel confórme rorii a sua dignidade de 
horiiem, e pela lei da harmonia, este principio refle- 
cte-se reciprocamente sohre o iraballio, pelo prazer 
com qiie & executado, todas as vezes que o operario 
alcanqa tini certo graa de illoetracão; e pelas conti- 
nuas invencóes artisticrs, resultantes da intelligencia 
culta do operario, e clos seus conhecimentos especiaes 
no ramo da indiistria a que se applica. 

Estasconsideracóes innegaveis coiivertein-se eni 
principios que devem ser attendidos na divisão do  tsa* 
balho, para que esta possa ~rodiizir os maiores seiler 
sultados. O trabalho, corno nianifesta~iio da intelli- 
gencia humana, segue as leis da riatureza e do pensa- 
niento ; não se divide em seus elementos integrantes, 

I a 



desinvolve~se, sini , nas suas especies constituintes. 
Quaesquer q u e  sejani os limites da dividi0 d o  traba- 
I)allio, a liberdade exige qiie sempre n instriiccáo clo 
operario transcenda as siibtlivisões especiaee cl'tiin tra. 
ballio dcterminado. 

Por outros termos:-se é mister qiie cada h o m m  
l i a  socieílrcle exerca rima profissão especial, é tambem 
indispensavel que  elle saiba toda a sua profissão, e niio 
unicamente unia su1)divisão dessa profissão, qiie á me- 
nor inven$ío, h menor modificação dos processos in. 
tliistriaes, pótle (lesapparecer, deixando o operario sern 
occupacão. A instruc~uio piiblica e m  todos os ramos da  
~ciivit l i tdc C lima das mais fortes necessidoclw sociaes, 
u para qiie ella igualmente tenha importancia é mis- 
ter  interessa1 a proximamente, e a sociedade deve 
acreditar yiie esse auxilia bem depressa w r á  retribuidoi 

I? por isso qiie aprcntlcr diffttrentes in~ lus t r i a s~  
pclos ~irincipios da scieiicia, S íle summa vantagem 
em iodos os ramos indestriaes, principalmente quan-  
rio elles sáo d'algiiina imlnntancia ; o operario amiin 
et l~icado acompantia, con, conscier~cia, todos os  p m ~  
gressos do seia officio, e por essa latitude de conheci- 
mentos, porque conhece a ordem mechanica dasptaiia* 
siíes lateraes, está segnro qiie nnnca llie faltar5 uma W* 

ciipacão. I?, aos Governos qne incumbe organisar a in-r 
striicc50 publica d'iima maneira propria para a realiea- 
cão d'esta idêa, e qiiaado isso não possa ser em toda m 
sua  generalidade, no menoerlem sêl-o em gtnn&emca* 
Ia, e para os trabalhos d e  mais interesse : eonsequen- 
temente interessar as l iabil i ta~óes,  e facili~al*as seria, 
quanto a nós, o meio mais vantajoso. Que posição itr- 

dustrial pÓJe encontrar.= nniis triste, qiie a il'um h04 
mem q u e  se  occiipa toda a sua  vida eiii da r  a urna ma- 
nivella, ou q u e  uiiicamente sabe, conm dia k m o n t q i  
fazer uma  decima oitava pititc d 'um alfinete ? 



A resposta q u e  Mr. Horacio Say dá a' itlêa qiie 
desinvolver~ios, está uiuito longe de satisfazer; cahe, 
no defeito tão vulgar ile exagerar os principios para 
não transigir. 

n As vantagens da divisão do  tial>allio, diz este au- 
tor, são incontestaveis, mas para fazersoiii1)ra ao qua-  
dro não teem deixailo de se notar os inconvenientes 
que d'ella podeili seguir-se. O mais saliente, aqiielle 
que particuldrrncn te é de natureza a ferir os espiritos 
generosos, é o effeito qrie póde ter sobre o clesinvol- 
viinento moral do  operario essa iitiribui$ío d'iim tra. 
balho siinples, sempre o mesmo, e coiiiiniiamente re- 
petido. E uina cousa triste, dizein, para acluclle que 
chega ao Tini i1;i sua carreira reconhecer qiie tada a 
sua vida foi consagrada a fazer cabeças &alfinetes. 
Aquelles qiie apresentam o inconveniente da divisão 
do tralallio por esta fbrma draa~atica são, em parte 
ao menos, injtistos para com a Iilirnanidaile. O Iioinem 
não deve ser assim personificado no nnico trabalho 
que faz oljjecto da siia profissão; ao mesmo tempo 
que elle é operario, é rneinbro d'unia familia, & ci- 
dadão; fóra do trabnllio, que  (já em troca dos ser- 
viços, que precisa se lheprestetii, parlicipa de todas as 
vantagens da granile socieclade, no meio da qual vi{%; 
aproveita-se de todo$ OS progressos que se fazem em 
redor d'elle. 11 

'. r . .  ;, , 

Em todas as pi.ofissões, o opecario teni inblrites 
de repouso, e é principalmelite pelo emprego qiie 
ellesabe dar aos setis menores monienlos de clescnnyo, 
que o lioniem se aperfeiçda, e chega a gosar as vania- 
gens geraes que lhe são offerecidiis. Um trabalho re- 
galar e constantemenle o mesmo, n;<o extingue iieies. 
sariameate a intelligencia, u o gravador que irnpallidé- 
ce durante um anno ou  doas, soh5é a mesma lamiHu 



rle cvljre ou aco, pai a prodiizir a m a  abra prima, não 
v i r e  unicamente lios riscos regulailos, qiie seu buril 
abre  a o  lado 1111s dos oatros. u 

Nts ,  riso negamos as vantagens (Ia divisão da tra- 
])alho, reconhecemos sim a neccssidacle d e  harmoni- 
sar este p~ inc ip io  com o da vantagem d'um trabalho , 
c,in q i ~ e  a intelligencia occlipe o seti logar d e  prche- 
ininencia ; e para isso reqiier-se uma instrnccão ai.- 
tistica, q u e  lhe f:ica conhecer r relacão q u e  existe en- 
tre o inistér que exercita, e o corpo d'arte a q u e  esse 
111istc.r se refere. nIas o s  argumentos d c  Mr. Horncio 
Say 1120 tlestróeiii crn cousa alguma a verílatle d'eutas 
iellexGes. Conco~tl;imos qiie o homem nSo deve ser 
persoiiificado iinieariieiite n o  traballio, q u e  faz o obje- 
c to  tla sna profissáo; qiie por ser operario n ã o  deixa 
rle ser ineirihro da fantilia, da sociedade, e gosar assim 
das vaiilagens sociaes, rnas iião é este o facto a q u e  
nos referitnos. 

,j Nlío s e 4  verdade q u e  o emprego rrtistico clae 
censuramos não revella, e m  si, a assistencia d'tima at- 
ten$o intelligente, mas sim q u e  se cunipre por uni 
tiabito rutineiro, sein exigir aqiielle pretlominio d;i 

intelllgcricia ? Quem poderá dtividar que  um ta i t ra-  
tjalho fica, por isso, muito abaixo da elevacão, qiie po-  
deria receber d'uma nlaior influencia iiitelligente, 
que  a acção (10s principios que  iiicticimos, llie pode* 
I i ; t  tl.ir? Será imyossivel, porventura, dar-se á eed-  
( .i:Zo industrial a d i reccãaque  a p o i i t á m s ?  De certo 
cfue não. Eis ahi as corisideracóes fiindamentaes, qae 
os argumentos d e  Mr.  Horacio Say náo rlestióem. . 

Quando se notarn, seni exageracão, os inconve- 
nientes d'uma divisão d o  trabalho, ilel->aixo do ,ponru 
d e  vista que indicáinos, aiiiguem d e  certo quererá 
com isso diser qiie o operario n i o  gosa d'algumas van. 



tagens sociaes, que não vive no centro d'unia friiiilia, 
eta.; 4, porbm, fo rpso  confessar, que isso praxima- 
mente nada tem com a maior oii menor materialisacão 
do emprego inditstrial, que o operario professa, e se 
nlgnma relaqão Ira é toda contraria ao argriniento de 
Mr. Say, pela influencia materialisadora, que rim tra- 
balho, só rutiheiro, deve exercer. em toda a a c ~ ã o  da 
vida. 

A iiiaterialisa$io e riitina do tral>allio iiiaterialisa 
gra(ltialmente a actividade do  homem, sirvam, d e  - 

exemplo os Iiomens empregados nos traballios das mi- 
nas de carvãb, de certo os mais rncles de  todos os o ~ -  
rarios. O ponto todo tla qriestfio & este:- se podendo 
os empregos especiaes dos operarios ser siijeitos a 
lima accão intelligento, e náo o sendo, d'ahi resulta 
um eleniento materialisador para o operario; postY a 
questão n'astes termos, a conrluslo é ineviiavel; Uma 
prova do qrie notámos 8 o que tliz Mr. Tocqrieville , 
um dos piiblicistas celel)res, que aos seus grandes co- 
nhecimentos theoricos junta uma vasta experiencia : 
a A' medida que o principio da divisão do trabalho re. 
c e l c  uma applica$io completa, o operario torna-se 
rnais fraco, mais liniitado e mais dependeritc ! A arte 
faz progressos, o artista retrogrtída ! 

Mas, referindo-nos ainda a Mr. Horacio Say , o 
. exemplo que apresenta, em nossa opinião nnda coii- . clue, pois que recorreti ã um dos empregos, em que 

effeciivamente ha niais espectativa da parte do  ope- 
rario, c em que, propriainente falando, n5o se dá 
tima divisão de trabalho, no sentido em que se qne- 
siiona, pois, pela confiss?~~ do iiiesmo A., o 
propóe-se protluzir tima obra prima; ha alii pois u t i ~  
principio e um complemento na ac.50 c10 operario, 
lia o que chaiiiamos coniposicão. 



Mas se por iirna prrta eiitendemos, pela maneira 
que cleixamos exposta, a (iirisão do trabalho, partin- 
do da necessidade d uma instriir)~ industrial maio 
aperfeicoada, apartando-nos assitu dosentir exagerado 
d'algitns; por outra parte estarnos muito lotige tle 
ver tio principio da divisão do trabalho uma contradic- 
pão econornica, Faz pena ver eomo iim espirito tão 
penetrante, conio Mr. I'roudhoii , votando-se a m e  
niá causa, abusa tanto dos recursos preciosos qw po- 
deria empregar frnncariiente em serv iy  da mckdade. 
Mr, Proudlion, que tho partidafio se mostra do prin- 
cipio da ordem na sua obra De lo Çre'don de l'or- 
dre dans L'hurnanité, no seu SYstèma de: eontrrdic- 
rions Cconomiques desconhqa e oontradiga tantas ve- 
zes esse principio! A inateria que tios oocuya é disto 
uma prova. - n A aniioomia do valor reprohzindo-  
se na lei da  divisão, diz este Auctor, tem-se conheci- 
do que o primeiro e n l ~ i s  poderoso instrumento. d e  
saber e de riqueza que a Providencia poz em nossas 
mfios, teai-se tornado para nós iim instrumento de  
iniseria e de imbecilidade, eis aqui a fiirrnula dessa 
nova lei de antagonismo, a que devemos os dois ma- 
les mais antigos da civilisacão, a aristocrecia e o pro. 
1etariato.- O trabalho sendo dividido segundo a lei 
que liie é propria, e que a condiqóo primaria de sua 
fecundidade exige, condiiz á nega~60 de seus fins, e+ 
elle mesmo se destroe ; por outros termos, a divisáo, 
lGra da qual não ha progresso, não ha riqueza, n%o ha 
igualdade, toriia subalterno o operario, inutiliza-lhe 
a intelligencia, faz-lhe nociva a riqueza, c a igualda- 
de impossivel. - n 

Náo nos detereiiios etu iiiosii:ar quc asaritinoluias 
q u h l r .  Proiidhoil descobre iio valor, tleterminado 
debaixo dos treb aspectos de - valoi util, - valor de 
troca, -e valor syn~liei ico ou social, que elle reputa , 



o verdadeiro valor, rão sem importancia e contrarias 
mesmo ao principio da ordem. Effectivamente, na theo - 
ria que expendemos, bem como na de Bastiat, faltan- 
tlo a divisão en t re  valor d'uso e valor de troca, cabe a 
antinoniia que Mr. Prondhon pretendia acliar, aigu- 
rnentantlo da terntinologia para a natureza, o que não 
e o mais logico. Sendo assim já se vê qrie o valor r qiie 
chama synthetico, iiio pótle receber esse nome, pois 
M a r i a ,  m e m o  pgra o A ,  n these e r antitliese, .doy 
termos aecessarios. na syntliese, conforme a r ~ a t e m b  
Mr. Pruud iion. . q  .&!#&qt 

Para aqudles  pois que entenderem que.* wdap 
- considerado scientificamentc envolve essencialmente o 
elemento social, como o jo lgam totlos os econoa~istar, 
incluindo o mesmo Mr. Proudhon, t5 ec~ihnte  que 
todoo  ra ior~ ,soc ia l ,  e porieso Mr. Prondhon não ap- 
presenta uma idêa nova ; nós porein que entendemos 

. y e  o valor Coosider~do rcieiitihcamente coineqa e 
aelaa~ee masmo complecto n o  elemento iadividiirl, 
pensamos, que o valor social riso representa seniío 
aquella mesma idêa generalisada nas rel%ões sociaes, 
seu primeiro termo de facto. Çonseqnentemerite O 

antagonismo, qiie Mr. Proudlion encontra na U a  
de valor, nãr, lhe pbde servir de  base para a deman- 
strqiio dosinconvenientes essenciaes da divisço do  an- 
bdho,  que em principio reconhece canio rimelemento 
de igualdade e civilisador. 

Sem se negar a influencia physica no deeinvolvi- 
rnento da intelligencia, nso B possivel negar-se, C C H ~ ~ O  

um boto natural, a desigual(1ade dae cnpacitlades e a 
experiencia quotidiana desmente um tal pyrrhonisrao; 
por tanto, na questão da ilivisbo do trabalho d mister 
partir da admissão dessa d~igua ldac le ,  como d'um 
facto, embora pela erIucaçLo e illusti~a$io ella tenda 



a diminuir progressivamente. Se porem Mr, Prou- 
(Ilion considera a divisão do tral>alho,em sua e w n -  
cia como o rnodo, segrudo o qual se renlisa a igrral, 
dade das condicóes, e das intelligmcias, é forcoso 
concluir que n l o  e riessa desigualdade de intelligen- 
cia que elle fiiiida a amarga proposi$ão, que já ap- 
presentámos. 

O que a ilivisãc, do trabalho ti em relação ás des- 
igualdades que notimos, e que poderemos chamar, 
com o mesmo Mr. l'roiitllion, naturaes, deve sel-o 
igiialniente e m  relacão a essas ilesigualtlades facticias, 
que a liistnria mostra tereni cahido umas apbs das ou- 
tras. Mas Mr. Proiidhon parece f uiitlar, suhjectivhmen. 
te, todo o eclificio da sua argumentacão nasantino- 
mias da theoria do valor ; não teiido estas porem reali- 
tlade, n'este campo, a base dos seus argumentw.ca- 
duca. 

No canipo objectivo, porém, Nr. Pondhon lanya 
iiião (10s inconvenientes resultantes da divisão do tra- 
balho, inconvenientes, qiie reputa normaes e nacasa- 
rios tl'aquella divisiio, confundindo assim, como já 
inostrámos, o que é anoinalo, com o que é normal. 
Partindo de tal confusão, póde por isso, concluir, que 
toda a idêa 6 contradictoria em si inesina ; que todo o 
bem conduz neeessariaiiiente a uat mal; que sendo a 
(livisão (10 trabalho a causa primaria da mu l~ ip l i ap lo  
tlns rir;uezas, e da Ii3bilidade dor operarios, dcoajun- 
ctainente a oaum primaria da decadenclr dn,eepirito, 
é a causa da miseria civilisada! Proposi$ões que, na sua 
extravaganaia, trazem a resposta, mas que todavia 
passamos a aiialysar. 

A divis'io iiorrnal do trabalho, como a sustenta- 
mos, é effectii.aiiiente a causa da iniiltiplicação das 
riquezas, c ila hírbilidntle do operario: a ilivisão do 



traballio anomala, como a impogrtamos, é effectiva: 
inentt? unia causa (Ia (lecadencia do espirita; se a con- 
sitlerarmos isoladamente, porqrie se 'a olharmos no 
riieio social ern qiio se desinvolve, e a par coni a evo- 
1 1 i # 1  social, seria assirri mesmo semprc muito prefe- 
rivel ao systenia opposto. Considerada assim e divisão 
do trabalho, desapparece o antagonismo que Mr. Proii- 
dhon pretende ver; pois que seria mister que as duas 
proposições fossem filhas d'um mesmo principio, 
comidera(10 n'um mesmo gráo de desinvolvimento~ 
6 o que não succede. 
. iVas Mr. Proudhon diz: E80 podem desconhecer. 

se na divisáo do trabalho, como facto geral, e como 
cause, todos os caracteres &uma lei ; coino p o r h i  esta 
lei regula duas ordens de ptienomenos radicalrncnta 
inversos, e que mutuamente se destroem, 6 necessario 
confessar pois, que esta lei t! d'uma especie desco- 
nhecida nas sciencias exactas; que é, consa estranha, 
uma lei contradictoria, unia contra lei, uma antino- 
mia. ( i )  

Duas idCas se apresentam n'esta opinião ; pri- 
meira, que  a divisgo actual do trabalho na sociedatle 
& essenciainiente viciosa; nós porem mostrámos que 
só é vicioso o seu máo uso : a segunda, que a cantra- 
diccso, em si, é inherente ao principio; mas nós fize- 
mos vc r que na divisão do  trabalho, como principio 
economico, não pó& abstrahir-se do elemento social, 
devendo, por isso a lei da divisão do trabalho consi- 
derar-se em harmonia com o maior desinrolviniento 
do principio social. E além disso, niesmo debaixo d'u- 
ma aprecia~so mechanica, bem se faz sentir a grande 
VanJagein da instrucção professional, e conseqúeate- 
C , .  I.-& --- 

5 Bjslem. de6 contrrd. ecoo. T. 1. cbsp: S. 



atente, ou o principio da divisão (10 traballio seconsi- 
clere no campo eaoiiomico, oii mesmo no  meclunico, 
não pódealutrahir se n'elle das consideryGes, que f i .  
2-S, e poreonsequencia qoa ndo um tal principio se 
considera, como lei, é só em harmonin çmn aquellas 
consiliern~ões, o que llie tira todo o mracter de  nn- 
tiaomia. 

Esfectivimente, na natureza, na ordem antropo- 
logica e na social tudo se liga, tndo se encadeia ; os 
meios são determinados pclos fiiis, e os fiRs motris- 
mente se auxiliani. Quando pois as  forcas naturaes oti 
os principiar absolutos baixam ao campo da rppiica- 
60, roffrem a acçgo da lei da iiermonia regularisa- 

. dora da ordem sockil nas actualidades, e só depois 
de uma zr l  1 imitacPo ou cornhinti$ío, é que qnalquer 
principio, oonsi&rado assim como elemento liga- 
do á ordem social, póde ser chamado principio ou 
olemento soeial, f6ra disso no campo do subjectivo, 
em si s6,A um elememto aa principio capaz de se t@rb 
nar social pelo meio que indicámos, 

Na ordem desses elementos, nns são comeqnen- 
c iada  natureza em si, outrossão resultados, que para 
esis t inm subentendem, como cansa, a ordem social; 
na analyse dos primeiros a ordem logica B a siihjecti- 
va, a do isolamento ; na dos segundos d se cliega ao 
i d a m e m o  p r  meio da abstracçáo. Nós já mosuámos 
que a idê3 (11 divisão do trabalho, rigorosamente fa- 
lando, tem ama realidade subjectiva no  homem, mas 
n'wta apreciacão, mesmo, tambem mostrámos que 
essa i&a suppunlia a sociabiiídde ; por consequen- 
cia, mesmo nesse canipo, todo subjectivo, a sua natu- 
reza 4 essencialniioirte social, são é por tanto possivel 
dedueir, como conseqoencia logica <la:sua natureza, 
iim antagonismo coin esse elemento social, em que se 



basêa, e que não deve nem p3de perder de v i ~ a ,  nas 
siiccersóes sociaes. : 

D'aqiii concl uinios, sem receio, que Mr. Prodhoii  
não se elevo11 tiSo alto, como podia, quando disse - 
que a lei da tlivisão do trabalho era uma lei coam* 
diotoria - consequencia qiie quer deduzir d a  nata- 
reza iniinia da lei, aliás seria escusado dizer que saía 
lei 4 uma especie desconhecida nas scienciu aaetas; 
eiapresentni. a recornposi~fír, do tralrillw, conio uiii 
remedio, q a a d o  ella deve ser considerada como u m a  
aonsequancia da necessidade social, em harmonia com 
a qual deve estar sempPe,a lei da divisão do traballio. 
A exactidão das leis <Ia socie(1ade está eni estas serem 
harnionicas com os successivos estados sociaes, pois 
sS tio seu coniplexo e que consiste a sua natureza. 

hca ra í l a  n'este verdadeiro campo, toda a theorin 
dá,Mr. Proiidlion , sobre este abjecto, perde a eu a im- 
portancia na c m p a  subjectivo. c Que nos resta pois? 
mostrar os inconvenientes da divisão d o  trabalho., 
quando e lk  contraría as exigencias sociaes, qiiendo 
embaraca o professiosallsmo 3 Nisto n h  aos dá Mr. 
Proudhon novidade algiima, não sáe fóra do commiim, 
não diz niais nem tarito, conio S. B. Say, que cita ; R 

se tudo se reduzia a notar o que todos aotam, e h- 
jnr o que todos desejam, o rudhoramento social; se 
aresmo a'este campo, Mr. Proudhon não apresenta 
ioeio algarn de melliora mento ; para que oerve taste 

apparato de  formulas, só proprio para embarapr  ss 
menos versadas nas sciencias philosopliicas para quem 
ar palavras these, antithese, synthese, igualdade de 
intelligencias, ctc. são rnysterios impeoetravein? ,j Papo 
~ I I C  liavia de ostentar tanta pompa de cwtradiqões,  
quando Mr. Proudhon nlio asia rniiito em harmonia 
com os principias philosophicos da scieiieia ? Porque 
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liaaia de atacar a Providencia, cahir no ridiculo de 
advogar o atlieisrno ; tudo fundado n'itnia serie inter- 
minavel de,  +ra\ogisnios ? ! 

l\loeimeea~onocampo do objectivo, Mr. I'roudhoii 
não tenl vistas exactas a este respeito. N6s já dissemos 
qn- seienoia economica, seri(lo essencialmetite, social 
affasta de si tu(lo quanto fez contrario á onlem so- 
cial em seli complexo ; e eni nosso entender, asia 
combinacão seria necessaria, quando mesmo na scien- 
cia econornica nos limitasseinos a nSo ver senão o 
maior ou menor aiigmento d e  prodiicc50 no campo 
unicamente da niaterialidade. Se o trabalho 6 só o qiie 
reaalta da accáo proxirna oii remota d o  homem, 1150 

póde prescindir, na siia maior escalà, da d i rec~óo in- 
tellectual; coosequentemente a materiaiisa~ão no Ira- 
halhs traz como resultado o seu atmzm; o principio, 
pois, tla divisão do traballio, para merecw o nome de 
lei, carece de estar em harmonia com o profesaio* 
rialismo. 

Mr. Proadlion diz qiie 3 grande lei economica é 
-produzir cont as menores despesas a maior quanti- 
dade possiueC de z~aiores, e sendo mister para obter um 
tal resultado n maior divisão do trabalho, cahe-se nos 

- inconvenientes da materialisa$io do artista. Este ar- 
gumento aclia a sua resposta em tiido o que levamos 
dito sobre este objecto, principalmente quando mostrá- 
mos que o aperfricoamento e desinvolvimentn do 
opcrario é a yrirneira casdiçSo para o augmento e 
aperfci~oamento artistico; donde resiilta a exacta har- 
monia da lei economica com os princiyios moraes e 
sociaes, que mandam attender com ~referencia ao des- 
invoivimento n'eata ordem superior. 

Demais nós entendemos, que qualquer princi- 
pio sB poderá ser npresentado como lei economica de- 



. bkxo  da  coti(lir<,.ão de liao prejiidiear o desinoolvi- 
ntento harmonico da sociedade; desinvolvimento nio- 
ral, intellectuul e niaterial, relativo a grande synthcse 
(10 fini racional do  homeni e da sociedade. Aos olhos 
da sciencio, poréni, a contradircão, que Mr. Proudtion 
encontra, não  é possivel. Como a sciencia se náo li- 
mita a o  tempo ; como abrange toclos os seculos conio 
nós, por dever e sympathia, traballianios para as ge- 
r ~ ó e s  fiituras, bem como as gerações passadas tra- 
balharam para nós; quando tal  c o n t r a d i c ~ á o  podesse 
ter  loaar presenteniente, a sciencia a rejeitaria como 
arrastando de  futuro uma destriiiqão desse niesino 
principio. O campo das sçiencins é o passado, o pre- 
sente e o futiiro ; ou  antes para as sciencias em sua 
essencia, o tempo, coiiio unica relacão da snccessão 
dos factos ( I ) ,  é como se não fosse; 1-150 pótle ter im-  
portancia intrbsecn,  embora tenha a maior impor- 
tancia extrisecn. 

Mr. Prondhon conclue da lei econi~mica,  dc qiie 
parte, - qiie o trabalho não póde prehenclier o seu 
destino sein iima extrema divisão, sendo a siia conse- 
quc~lcia necessaria a progressiva materialisa$To do 
operario. ,j Quem ncgar.?, hoje qiie ha  d e  clie- 
gar n iima tal divisáo pelo meio das machinas'? 
El'evado o desinvolvimento indnstfial a toda a altura, 
que  é dado prever, o trabalho d o  Iiomem será o d e  
direccão; sendo porém isto uma verdade innegavel, já 
se vê, qlie, prescindindo d e  tudo quanto temos dito 
contra n opiriião tle hlr. Prniidlion, por  este só argu- 
mento, se v& qite essa tlivisão (10 tra1)allio d e  que falia 

(1) Embora al:i~ns o cital>elei;aiii como iiiiia categoria da Ede- 
lliicn trunsceiidenl~l, L. o111r~s sigaii~ dilfcrenlen oliiiii&r, a que 
nl~ontnnios p:ircce-nos R mais rnaon\cl. 



este h, não estaria necessoria e essencialmente ligatln 
com a degradaqáa da  operario, antes pela contrario, 
logo que se realiae, em relacLo aos operarios, o profes- 
sionalismo de que  falamos. Bellarnenie diz Mr. Ahrens 
-a Assim como O honiem n5o p d e b e m  cultivar ama 
sciencin, ou urna arte, seiri comprehentler as suas re- 
lacóes intimas coin as sciencias e as artes analogas, da 
inesma maneira, na ordeni material, o operario devr 
ter ,uma vista comprehensira e aptidões variadas, para 
executor, com intelligencia, o trabalho especial que 
tiver einprehendido. n - / 

2 Mas qual t! a ac+o do tra ballio sobre o lioniern ? 
Eni qiie ciicumstancias tem ella niais efficncia e po- 
der? Eis duas questões sobre que devenios dizer al- 
guriias palavras. O trabalho, eni si mesmo, e um nreio, 
e não um fini ; prepara o gozo do lioniem, em si po- 
real iiao constitue o objecta desse gozo. Na ordem 
iiitellectuul aprender e iim traballio, saber é o gou) 
da verdade ; saber não e um traballio. Na ordem ma- 
terial, lavrar a terra, preparar o trigo, convettel-o.- 
farinha, e depois e m  pso, é o traballio, o fim é a nu- 
trigão, a realisqZo desse fini ri.i'o 6 uni trabalho. O 
Iionym que trabalha, occupa-se, por isso em produsir, 
o resiiltado util, porGrn, é o seu fim e a sua recom- 
pensa. O atractivo do trabalho, por tanto, acha-se 
fbra do iiiesiiio tral)+llio ; consequcntementc o lioinem 
:ião o procura prolongar, deseja pelo contrario abre- 
via1 o ; o que elle procura é prolongar o prazer. 
No trahallio, mesino con-iideratlo só com o Gm de  
exercitar a actividade, é sempre possivel destinguir 



(ta accão oresul tado que se procura. Suppssto, porém, 
q u e  trabalhar c gozar sejam cousas em si bifferentes, 
todavia a siia l i g a ~ n o  intima como meio e fim, faz 
Lwni que u m  reagindo sobre o outro, o prazer q u e  
tl'um resulta affecta o o~itro. D e  feitrl, d id&a do fim 
oconipanlia e reveste todos os passos que sé (Ião para 

- 
Mas se as circiimstanoias socines tornam o traba- 

Iho penoso, o fim do governo deve s e r  procnrar qtie 
elle se  moilifiqoe d e  tal maneira, qiie a a q ã o  rtegen- 
te (to fim, que  o honiem se propõe, seja suficiente 
para vencer esse soffrimento que  o trabalho occasiona. 
Quanto n%o é odiosa a maxima tl'um cstatlista dos oos- 
sos dias - o trel>alho 6 um freio! A' proporção qne  o 
trabalho fôr revestindo o caracter que  indicimos al- 
cancará tambern tiiaior efficacia e poder. Quando o 
homem que  trabalha pótle sempre escolher livremen- 
te unia occupa$io, conforme 4s srias aptidóes, tem 
por  isso mais interesse e m  trabalhar; e esse interesse 
concorre para que  o trabalho se  Ilie torne agradavkl. 
O trabalho livre é :nuito mais productivo d o  que o 
tr lbalho forcntlo, não só por ser conforme á tocac5o 
eaptidões d o  que trabalha; mas ainda pela nobre  
convicqfio da liberdade que lhe  presiclio na escolha, e 
q u e  o acompanha na prácrica : é a liberdade, tta 

pbrase de Krause, iima confli$io providencial pata 
o de~involvimento d e  todas as faculdades da natureza 
liumana. 

E' verdade qoe já com Isocrates póde dizer-se 
que  o exercicio das artes e dos officios, restricro n 
certas classes exerceo, na infancia tlas sociedades, uma 
a q ã o  antes bemfeitora do que  desfavorivel. Os monu- 
mentos do Egypto sol>re os quaes se nianifesta a in- 
dostria n'uma t,Zo grande escala confirmam esta ob- 



servatão : a pcrfeic5o nas fGrmas é cumparavel, se - 
gundo o juizo dos viajantes modernos, á perfeicão ri ; ,  

arte grega (Heeren) : 
5em tluvida, as Castas suspeiiclendo o dcsinvolvi- 

iiiento d o  genio, pois q u e  o acaso d o  ilascimen to (leci- 
clia ii.revogavelniente do fu turo  dos hosiens ; oflere- 
cinrii todavia tima compensa~zo  a essa falta d e  liber- 
dade. S e  era aproveitado um nienor numero de 
capacitlades, os hemens d e  genio que nasciam nas clas- 
ses superiores, achavam todos os recursos necessarios 
para.se desiiivolverem, e n o  esiado d e  sociedade, em 
q u e  as Castas tiveram nascimento, era mister iim apoio 
especial para fazer brilhar os talentos. As intctlligen- 
cias privilegiadas, nutridas nos sarictuarios, tèem aju- 
clado os povos a sahir da  siia barbaridade primitivo, 
confessa Mr. Pierrt? Leroux, ( I )  

Mas se as Castas favoreceram o desinvolviiiiento 
tla cspecie humana, tornaraui-se uni mal desde o dia 
eni q u e  o Sacerdocio as qaiz perpetuar. '4 liumanida- 
de devia rejeitar uma instituição que a tiiiha ajiidado 
a [lar os primeiros passos na civilisaçái>, da mesma 
maneira q u e  o homem, crescendo, sedesenibarap cios 
lacos, que  protegeram a sua infdncia. 

Jloje, porém, no regimen das Castas pótle mostrar- 
se iiin exernplo d o  principio q u e  apresentaiilos, A iie- 
n'uina otitra causa d c  certo & devido o atra-  
zo das nações da Asia. 0 homem que trabalha não 
tendo alli liberdade d e  escolher a profidsão qiie melhor 
convem ás suas aptitlGes, acontece frequentemente, 
q u e  as mais importantes funccões da sociedade são 
maldesempenhadns, a o  passo que facultla<les preciosas 

(1) Encyclop. noliir. rcrb. - Cusies -- Toni. 3.O pn;. 30;. 



ficani inactivas na massa da popnlafão. Mr. Molinari 
nota, com razSo, qiie debaixo do ponto d e  vista rl'airn 
estimulante necesçario ao homem qiie trabalha para 
clesinvolver toda a sua acrivida(le, tanto o reginien 
das castas e profissões privilegiadas, corno o da escpa- 
vidão e servitlfio, apparecem, coiiio igualinente'vicio- 
sos, mas por motivos differentes: debaixo d o  regirnen 
das  castas e das profissGes privilegiadas, o honieni que 
trabalha, abaiidona-se voliintoriamente á inercia e á 
incuria, pela falta d o  estimulante da concorrencia ; 
n o  regimen 1h escravidão e da  servirlão, iião trabalha 
senão coni repqriancia,  por  falta do estimulante do 
interesse, excepto quando o Senhor tino consente e m  
deixar-lhe tiiria grande parte (10s friictos do seu tra- 
Ial l io,  como hoje siiccecie na Russia. 

CAPITULO 1V. 

Na ordem dasidkas, sejaqiial fdr a theoria dp q- 
parta, o complexo maior oii iiienor de c a ~ b e c j i n ~  
4 o resultailo da arcão reciproca e cornliinads dos jui- 
zos e das id4as. Esse trabalho progressivo sobre os 
~wocluctos da inielligeiicia cria novos protlnctos, 
e assim piagressi~~ornente,  ii'uma serie intleierriiinada; 
constitiiindo iatitos elos, qiinritos sSo os elenieiiios da 
desiiivolvimento porque o hoiiieni passa na sua m r n  
clia intellectual. Eis aqui conio d ' i in~a das phaser 
d o  desinvolviinento huniuno, O tlesinvolviwento intt.17 
lwsiial por excellencin, se deduz na to ra lmgn~e  a i d k ~  

13 



que rpplioada d odtra tiice (I@ ilesinvolvimmralo Iirinia- 
no, - o desinvolvimento eni r c l a ~ o  á msterblidnde, 
constilne a noçiío d o  capital. 

Com a a q ã o  do trabalho sobre: os elementos que 
n natureza anticipa, a produccáo oomeya. Dos fructos 
do trabalho o productor reserva novos elenientos, que 
lhe sirvam de b u e  para novas produccj5e9, e novos 
iraballios ; hos ntensilios, nas i n a d i n a s  cria r u d i a r c s ,  
Pugaeo la  e m  certo motlo, a extensão dos sgos sebti- 
dos, o poder dos seus nrgãos, c !  

R'n ordem intellectual, por isso qrie o h o q e i n  vd 
i i o  desinvolvimento das idèas iim complcmentc~dorea  
ser intellectual, e tanto maior, qiianto o fi3rsssedesin- 
volvimento, a sua vontade nzoavel nlio p<íde dei- 
xar d e  se determinar a 'realizar uni procemo, pclo 
qual se aproxima progressivamente do Sim d e  suas as- 
piracões, e este sentimento é justo como a id&a que O 

determina. Na ordeni n~atcrial ,  isto 6, na tletcrrnina- 
qão liuiiinna com relafão i materialidade, essa niesnia 
idêa nSo podia deixar de produzir o niesnio effeito ; 
sendo os mesmos o principio e o fim que n determi- 
nam, a d i f f e renp  dos iiieios, n'esta hppothese, nada 
pode intluir. O desinvolrimento do ser hiimano é O 

pontp para onde convergem t d a s  as forfas da hu- 
mem, regnlarmente appliradas, on seja na ordem 
phpsicaou na moral, pela reciproca influencia qne mn* 
tnamente exercem. A coniprelien.;ào cl'uma ordem de 
dilêas 6 necesar ia  para servir de Lnse a novos desin- 
volvimentos; a a rcun iu la~ão  d'iimn ordeni de  prorlu- 
etos é igualmente necessarir para servir de base aos 
ulteriores desinvolvinieritos do  homeni na escala eco- 
nomicn. 0 s  primeiros elementos são forneciclos pela 
natureza, so1)re estes a a q ã o  do homem produz ou- 
tros, que reciprocamente se arixilíam n'uina ordem 



sempre ascendente. Destaarte nSo 'o s6ssc4k.anorn, re* 
sultados qiie d'oritra sorte não se consrgoii.iani; mfls 
alc;iti)atn-se ainda, com O Bedor clispendic, .de  esfor- 
$0, ficaiido por isso mais ao alrance de tolias BB iieces- 
sidadcs. 

O tiaballio da intclligencia acclimiila(lo, abrna- 
gentio a seri t  dos conliecimentos humanos, fbrma, 
para usai-mas d'este termo, o capital iiiteiiectrial ;esse 
tnesnio rrnl~alho repirsentadb nos seus procluctos na 
ordem material, tcntlo sempre por haee n niituteza, 
constitue o que e c o n o ~ i c a n i e n t  chamamos capital; 
ambos clles por conscqiiencia ol)jrato d o  direito (10 
liomein. Eis aqtii pois a evolrlfko parnllela tl'iima rncs- 
m;i i d h ,  tanto n a  ortlcrn iiitellecliial como na niorttl. 
Tal 6 dctliiccão natnrnl [Ia i(lCCi do ctipitat, termo tu- 

dovia que, por conrensão, só appliramos á ordem 
economica, 

Lignndo-se os principias cconornic~s  no sen des- 
i n r o l ~ i m e n t o ,  para os ertreniarmos, como ciirnl~l-o 
n'iima sriencin, nBo se deve, crn nosso entender pre- 
curar  consegnil-o, percorrendo toda esw vasto enlnce, 
e dis\ingiiii ahi a maior oii menor satiencia das rola- 
cões, e o pre(1ominio n'cllas d'um oii ootro e l e i ~ ~ e n -  
to ; ignaI empreza não poderia tleixtrr 4 e ~ d n t i r - s e  
m ~ i s  ou meiioç c10 arbitrrnn, senso no pi incirio (lu9 

lhe presittism, @o menosna sna realisacão. Em iaateritr 

re lat iva,  indagar a s4dc da relac5o é marcar O pbD40 
c%fiiraI, unico qiie .pótIs caractcrisar R dislinc)ão, em-  
bora mil ligaç6c$ se manifestem depois no seu desin- 
vo lv ín ien t~  ; é por isso qne entendemos qne ma soieq- 

econoniica, relativa, conio l o d w  I S  9eienciW osão 
O homem pelo sen destino, 06 pontos que dwm* 

geroir para a classiGc~<ão clistincia de setis elementos, 
d e v r m  ser aqiieHes, em que se fixar A sEde da r e l a < k  



econoniica, cml>orareciprocs~ ligayóes depois os nnani 
estreitamente. 

Veodo qiie o principio CIJ entidade, conio idêa, 
era  o centro, o priniciro elemento d e  todos os conlie- 
cimentos haiiiarios, subortlinamos-lhos ; -vendo clue 
cwe princit)io, coino idPa simples o absoliita, e como 
aspi ra~no,  era o centro, a sitie, d e  todas as relafões 
maraes e sociaes, não duvidanaos proclamar, como lei 
obsoluta, lias sciencia~ da razão práctica, o principio 
da harmonia absoluta e intrinseca ; e desde logo Ti- 
liarmos a esse principio a sciencia ecoiioiiiica propria- 

C 
mente  tal, isto 4, eni seu caracter de sciencia social. 
Na analyse pois dos elenientos fundanientaes &esta 
scieiicia, náo deviamos esqnecer este principio syste- 
matico. 

N.50 nos deteremos, pw issq na ietlaga$ão da na. 
tureza do capital segiiin~lo a par os longos desinvolvi- 
mentos dados p r  Say ou nos-i, 31.1~-Culluch o11 

S n ~ i t h ,  o pouco tempo qoe a esta Disser ta~ão podemos 
consagrar ngo iios permitte tornal-a sempre una tra- 

ballio d'analyse d e  todas as opinioes ; notarenlos por 
isso só a sCde da  siia ielaqao economica. 

To(los os  elementos, que filhos do trabalho, e 
ponpados ao consumo imrne(liato, se tornarem e m  ai, 
e dircctaniente, base d e  qriaesquer oiitros desinvolvi- 
iiientos econoiilicos, devem. ciii iiosao entender, ser 
consi t lera~lo~ como cnyi fn i. S.50 qi~estionaremos 
conio Coc1iielin sobre a pobreza ou  I iqiieza da lingna, 
q u e  nos oljrigiie a ficar coin termo proprio para uma 
ordetii de  protliictos, não temos eni muito uma  tal sy- 
metria d e  linguagem que ilesarranjaria 3 ilistiacf80 
clara das idêas ; estas pairando mais alto, tGem iiiaior 
irnportancia. Uma id&a saliente se appresenta na ana- 
lise dos prinieiros elementos economicos ; uns aprc- 



sentam se-nos coino elen~entos naturaes, oiirros coiiid 
eleinentos ~ssencialinente filhos do trabalho ; a razão 
da classifico~ão é ari~ii a idba da causa proxiriia ou im- 
mediata. Determinada a existencia d'estes elementos, 
em quanto á sua causa, resta cleterminal-os pelo sea fith. 
N'este ponto, eraminantlo a séde da relapão econonii- 
ca, vearios que embora todos elles coucorram para o 
desiní~alvinieiito do  Iiomem, como para sei1 fim uni- 
co, todavia, rins tornam-se, em si e directanicnte, 
base de novos desinvolvimentos econoinicos : outros 
só o sáo considerados, riao proxima nem directanieè; 
te, mas só por entrarem nagrande massa do.s meios, 
que os Iiornens enipregain para consrgiiircin os seiis 
fins. Esta idêa de distincçiio 6 a primeira que os ele- 
mentos econoi~iicos, considcrntlos em cpiarito ao seu 
fim, nos apresentam ; deve por isso servir de poiita de 
dis~inccão. . j ., 

Effectivamenteurs olijmtos ponpadosao eonsum- - - 
RIO iminediato, nós vemos tres idêascapazes de os ca* 
rncterisarem, - prorlucto, reserva e repro(lur$5o, .8 
ser bdse de novas rcla<ões economicas 6 o unico c a r k  
cteristico do seu destino, na  wdeni econoniicn : e @ 
&.a idêa da  rsprodt~cp?~.  As  outras (liias i d h s  de pru- 
dudo e reserva nao envolvem. cai &erminnda 
relativamente ao seu fim. 

Debaixo do ponto de vista, pais, d'estasduas iclêas 
para as completar com o principio da ririalidade, sem- 
pro se apresenta a idêa do desinvolvirnento humano, 
e por isso a idda da rcproduc~Ro; esta iilêa pordm podo 
ir envolvida irnrmediataou mcds'at~rnerzie, e eisalii O uni- 
co ponto de distinccão, em quanto á finalidade. Cha- 
niar n todos os productos que 030 S ~ O  v~taJos .an  COnr 
summo capieaes, e suldividil-os depois em cnpitaea 
prodl~criuor, e it~zprodr~rtioos : ou coiiservír á c ~ i i c l l ~  



nome de eapirae~prorlircfioos, e a eatús simplentente a 
name d e  capirues; oir finalmente não dar a nome ile 
cnpitaes senãa posprodirc!itws, no sentirio qrre expch 
&n~os,  i coiisa d e  pouca impnrtancia, uma v a  qtie 
nío r. uon[iiinlrm as iddas, e qcic se defina de ante- 
mão o sentido em que estas são tornadas, 
a Aos ihjcotos que  recel>enl c o m m u r n m r m  Q aomo 
de capitaes p d c m o s  com Nr. B e ~ m s n n ,  ajciotar todw 
8s vantagens qtic re9uhani da associaq50. Uiiias d'ellas 
recompensam os intlividuos (Itrs seus esforcos isolachq, 
taes s ã a , p  exemplo r clientella d'iim es t a l>e ie r i r i i e~~  
to, qrre se vsade, qaasi sew~pre~rnaig caro qiia s mate+ 
ria1 do mesmo estahleciniento : eumas- rnntage=i 
adquiiiclas tarnbem pela associaciio, ssào idéPtjtaé C ~ I S S  

as priineiras e m  naturem, differeni po& no grdu. 
Uma nqfio, uma provincia, sa uma d a d e  posroi) 
certas vantagens, cliie excetlem a somma das cspitaes, 
que pertenwm a cada iim dos eida&os. Plotão O O ~ O U  

cate facto. OS h m e a s ,  diz ellr, não se  associam pena. 
fermar estados e cidades, senso C O I D , O ~  ele olalereir) 
pela roiiniúo, as  vantagens de que não p a h . g o l i ~  
qriando .se rcltanr separados. 

A terra, a agtia, o a r  c diversas fo-as q u e  i: na- 
tureza põe d clisposi~Jo cio Irornem, não i~iffefem, 
rluanto 6 siia stilniissão ás leis economicas do capital 
srtefi~2a1, que  resulta (la indtistri? e tla abs t i~enc ia  d o  
liamem. h r a  q a e  tinia certa eítcrra5o de m e  pserr 
ser considedadr annio elemen.to econortxico, é'mislw 
que seja apropriada, e n 3 s  se chegas a esse v 
sultado senão por arna ecoaõmir de f o r p  Em quanrie 
O Iiomeni se  acha no gr&ii infwior k tIesinvoLvinen- 
to  iiiteliectual, eru qne a nntriq?io e o uni- ub~ijacio 
de seus desejos, i o t l ~  a exten%o dc teneka, 01- 

~ e d c  a qcie lhe  e rieccssario para pdymiai~ as w õ  



alimentos, é para elte, comparativamenle, sam impor- 
titneia econoisicn. 

De facto o capitple u m  produatr, como quzlqaer 
outro, Rastiat inuits  bem o Een searir, osseu destino 
uherior é que lhe fda dar  um nome determinada. Na  
capital, por tanto, conio em qunlqner ou t ra  y ~ o d u c t o ,  
(5 mister distinguir ilois eleinentos cornponen1es;a na- 
tutezs, e o resultado iicil d o  trabalho humano ,  sendo 
o primeiro a base (10 segundo, conia já mais d'nnuewr 
temos dito. Sem, por tanto, se disputar a ptoprisdsda 
dos s e r r i p s ,  não é possivel dispater-se a propriedade 
de homem n'um dos elementos qtie enltám n o  cnpi- 
tal. E' a reinar)era$io dos çe~vicos capitalisaclos, quq 
se prestam, q u e  segiindo a rlif'ferente maneira porqrpe 
são prestados,, recebe os nonies de aluguel, renda e 
int~resae, supposto possa dizer-seqne todos se reduzem 
a este. 

Se a accumt)lação dos crpitacs inrplve ommilt 
lacão d e  forcas prodtrctivas; se as forcas unidas actuam 
cor11 augrnenio não adclicional, mas sim d e  miiltipfi- 
cncrTo, d nianifesto q u c  o augmento d e  capitaes postos 
ein acq,To, iiivolve sempre urna grande acçiio cle f'or- 
sas proiluctivas sobre a naturezii, e por co t~ i r~ i i e i i c in  
uin grande augmento d e  yrodiictos, coni u m  esfor- 
$0 inilividual, proporcionalmente muito menor do que 
nquelle, que  sem tal ncciimnla~ão, seria necessario. A 
consequencia logica, por tanto, d s  t1ieor;a d o  ~ u -  
gmento ilos capitaes, é que, mediante elles, se  lan- 
qa successivaniente na circulasao iim niiinero cada 
vez mais consideravel d e  proilucios, por isso qne pro* 
duzidos com menos esforco individual, e cl'aqui e- 
srilta diminuicão necessaria nos precos da  venda,  e 
par  consequencia rnaior economia para os consumi: 
dories, e unia coiitínua esuherdncia de  f o r p s  para se 



~pplicarem á acquisicno de novos productos. Esta de- 
iniiiuic$o, porérii, (le preyo nunca se póde,em regra, 
fazer sentir em cletriiiienta dos procluctores, porque 
a maior facilidade com que produzem, poupando-se 
assim niais forças para serem ernpregatlas em novas 
pro(luccões, a u  no aogrnento das rnwrnas, e o au- 
gmento proporcional das necessidades facticias nos 
consummideres, n3o só compensa essa deminuicifo cios 
precos indivitliiaes, mas augnienta ainda indefinida- 
mente os productos. A acc;ía dos rapitaes é, por con- 
seqiiencia, a causa proxima do augn~ento da riquesa 
das nacóes. Na terceira parte d'este trabalha, como 
parte d e  applicação, trataremos da legitimidade das 
conseqiiencias do  capital. 

Náo consagramos Capitulos separados á theo- 
rir da Reiida, porque em nosso iiitender ella n ã ~  
constitue iima especie cle rendimento especial e 
distincto de qualqiicr outro rendimento. 



PARTE III. 

Les peuples, comme les indiviùiir, ne 
loiit (lrs progias r6els et ùurables rliic 

lorsqu'ila les obliennent par leur spon- 

lanéilé d'aclion, au prix (I'efforlr e1 

d'essais faits par I'emploi de leur 

propre inlelligcnee et de leiir propre 
liberl6. 

* 

CAPITULO I. 

TREORIA DA PROPLIIEUADB. 

A ~ociedade é um facto, mas representa ao mesmo 
tenipo um direito. O seu principio de existencia, tão 
antigo, como o dohomern, com que se confunde, exige, 
conio este, u m  igual respeito; é a natnreza que siisten* 
ta os setis fóros, e nós, seus fillios, náo  lhe devemos 
prociirer a iiiina flue conisigo nos anniqnilaria. Hoje 
ilne as sriencias váo nivelando as stlas raias, tlestruindo 
as barreiras, que as extremnvarn, o metliodo de escho- 
Ias per(le o seu prestigio, e as idêrs de escliola historb 
ca e pliilosopliica, cessando deestar em gnerrr , molua- 



mente se auxiliam. A p h i l o s o p ) l ~ ~  niio se julga 
só tlominadora da intelligencia, O i a  coni respeiio n 
historia, em qiie, na generalidatie, se vê realisatla; 
esta não se acredita independente, e vê no idèal o 
principio superior que a teni dirigido, embora tristes 
aberracóes, por vezes, a tenliain desviado da senda do 
progresso. 

Se o homanitlade tein atravessado iiiilhares de 
annos sempre progredindo, 6 porque urn priiicipio ri 
tal a anini ,~  e se torna o yriiicipio da sua ac+o. Esta sb 
idba é bastante para não tios fazer rejeitar, com 1)re- 
cipitaqdo, aqi~elles p~iricipios, cliie senipre teerra anda- 
do irrherentes ;í sua evoliicão , cliie,. pcítle dizer-se, 
teein a t é  hoje entrado, couio coiistitutivos, lia sna na 
toreza. NSo advogamos o estaciorialisiuo, o qiie leva- 
mos dito é de crifto urna protestayáo tio contsniio; 
consagramos siin respeito áqiielles principias que ate 
hoje teeui servido sempre dc base a to[l.is as varia. 
Ilas fíiriuas por que a sociedade lexu passado no seu -- 
estado d e  civilisação. N 3  ordem (l'estes o p i  iricipio 
qne mais aculta é o priricipio da ~)iolii.iid.itlr. 

'Todos os sy+eiii+i posci~eis de oi gani>a$50 eco- 
noiiiica forcosatiiehie háo d e  referir-sc á propriedade; 
ou prociirando garanti1 a, oii dirigindo-se r destruil-a, 
o u  rurariilo cle a moilificar. ?;o systeiiia pois que  se- 
giiinios, rijo nos p o h n d o  afastar tl'essa vereda, 6 
niister por isso qiie fixetrios as nossas i d h s  sobre estc 
objecto, lioje tão de1)atido. 

O Comiiiunisti~o e o Socialisiiio constituem cni 
nosso entender duas graiitles ca t l ie~or ias ,  ein qiie r(;- 
cleni alistar-se totlos os systeiiins rlue atacniii, jii dire- 
cta, já incIirectamente a proprie~latle; a extincgik da 
concorreacia é o.alio a4ie wbos,sepmpfiev, A exlipc- 
çãu da wmWe;ysh.r)&,b da propiietllrcle, 
ptoolama a ~ r l m l .  -Cioa?wtutris&a desde a gua legalisa- 
qâe em Eaparu ai6 aos clepletãveis emaios de FIr, 
Cabet.: a &bolicão rle cohcor~enciti pala d l r ~ ã p .  do 
Estado, ~ ~ r d a i o a  o Soci&mo yol8 Laca L. 
Blauc, e a Euroga parece 1wje .já níio tpew~! pestar  
artem$io u esses b m b  

' M 4  wiendendo quc ii cunuoireuvla c + eXp i  c* 



são da  Iiberttatle, que sem esta não  +de liaver igual- 
da tle ; porque os t lementos mnstit ii t iros d o  Iioineot 
n í o  se crintradizeni, neni s e  isolam, entendemw tam- 
bem que nada ha que  se opponha r q u e  r Liberdade 
procure progi essivarnente elementos d e  raanifcstacSo 
iiiris aperfei~ondos,  e que  a ciincorrencia, qne hoje 
e na espliera eco~iomica a manifestacão da liberrlar)el 
r i  desapparecentlo logo qne ti\.er vcncidci o antago* 
nisino das vontades, pela realisarão sempreprogrereiva 
da associacão livie ; logo q n e  tiver conrtiiuiilo lima 
vasta synthese, na qual, sem prejiiiza das indiuiduabiv 
drdes, se retinam as activitledes todas, eonvergfado 
para o fim iinico rlo desirivolvimento da hum&dm&, 
e por isso d o  lioinem. 

E' n'esta rea l i sa~ão qiie vemos o trinmpho remir4 
deiro da lil)crtlatlr, porque só qiiantlo ella se  agi- 
n'niii meio igrial & qtie u tionicin póde ser* j t a l g h  n;um 
vercladriro estado livre. O anniquilarntmto da mera* 
vidHo, (Ir servitláo, do privilegin e da exagerada c e m  
tra~isa$8n administrativa, s ãa  passos que a ltkierwia e a  
philoso phia nos iiinstraai, uns já dados, oittras poder& 
dar-se para iim verdadeira systema de liberdade, s e m  
perigo de anarrlua, sem receio d e  despotismo. Mas se 
~cflectiriiios l i e n ~ ,  vercnios que aãu é na desiroicio 
da proprie(lnt1e (pie está a soluyão favorauel d o  gasnc 
dc prubleina social; pelo contraria, eelh um elemeotq 
necessrrio, para qiie esse probleina possa re.solver-se 
d'umr maneira h;iro>oniea com tr fini da hnm~ni i lader  

K á o  nos propomos fazer uma longa exposl$ia dos 
Oifferenies systemas cmzslunistnr e s~&aJiskrs, desde a 
aiitigiiidatle, in(1icaremos unicamente os pontos fon- 
da~neniaes ,  em q u e  se I~aseiarn para os podermos um* 
frontar roi11 a opinigo que seguimos. 

O C'ornrniiiiisino, tiiz Mr. Bau<lrillan), tear a sua 
origem, como todas as utopiits socioes, nas, ieoperfei- 
cóes, rimas susceptiveis tle ienredio, a r a i  inevitait 
v&, rlo e5tntlu social ; explicantlo-sc ji ~ O T  iim se io ib  
niento de ~,ietlatle para com as miseiias I i i~mrnas,  já 
por cletostavei~ pdir6rs. L 

Este e l en~en to  Comniunistr r i a o  o riina invencão 
privativa do legislador de Esparta, oxr cto Pliiiosopliu 



da  Academiii, o Boudhismo o conheceri nos sens com- 
ventos, póde ser, foi el le siipposto pelos Pytagoricos da 
grande Grecia ; Aristoplianes o ridiculisou na scenn 
RO tem o de  Socrates. Nos póvos primitivos, o u  qne P com e1 es se asseinelliain, a coiumunidacle, a o  menos  
lios bens iuimoveis, precedeti o systeina da proprieda- 
de  in(livitliial, e foi este principio cliie despertou eio 
alguris philosophos o desejo rle o spteniatisarenr, 
apropriando-o a unia civilisa$io m a i s  adiantada. 

Effectivamente, os póvos cacatlores, nomadas e 
guerreiros não podiam coinprshrniler neni practioar 
a propriedade territosial; é assiiii que, segiindo o te- 
steniiinlio d e  Justino, entre os Scythtrs as 1)agageris e 
os gados crani propiieilade particlilar, as terras pro- 
priedade comnium. Os primeiros Godos que se  estabc- 
kce ram n o  Orienta, os Hnnus, o s  Alanos não conlie- 
ciam, na opinião d e  Niebuhr, a propriedade dos ini- 
moveis. A nresma indifferenca se notou nas povoncÓes 
da  America, quanda lá c h g a r a n i  cei Europeoe, e 
em nossos dias a i ad r  s e  nota o mesmo entre os I'arta- 
ros da Asia central, e ein iiiuitns nac6r.s Afiicnnas; 
seguoda o testemunho tle I.'er%u*un. Se t lerwos~cre-  
d i t a  a alguns Autores ; outros povos, na ~ ia i~ l io i t l a t l e  
dos cõstuines priinittivos, orgrnisaram systeiiiatica- 
mente  a commiinitlatie (104 l~eiis  na siia constitiii$ão 
politica, c pertendein que Pythagoras, conio dissemos, 
introdiizio essa prictica eiii algunlas repiiblicas da 
grande Grecia. Os historiadores latinos guarrlaranl pie- 
dosamente a memoria clesses primeiros pbvos da Ita- 
lia, entre os qriaes tiin só pittriiiioiiio era o pat r in~av 
nio d e  todos, conio o atrestn Justino ; c Lactaiicio fala, 
com uina syrn1)athia CI)I . I .SI :~~,  do tenipo em que era 
cnnsideraclo,como impiedade, demarcar as terras, edi-  
vidil-as. A seita dos Esseriios entre os antigos Judeos; 
e depois d'eHcs os priroriros Christiios tle Jertisalei~i, 
praticaram a cornmuni(1atle d e  Ijens, cliz Josrph. Dio* 
doro affirma que os Vacceiiios, na penirisula Hispani- 
ca, faziam todos os  anrios n divisão das terras ; OS 

fructos eraiii giiardados eiii armazenj publicas, donde 
cada nin recebia a soa parte, sendu o niorta a pcna 
d'aqueiie rjue violara a lei d~ igoaidiide. Beguntlo 



Cesrr e Tacito, ent re  os Germanos não liavia pro; 
priedade fixa, cada ani-io o iiiagistrado e os seniores 
assigndvani iinia porç.50 rle terra a catl,a faniilia, e n o  
anno segiiinte passavain-na a oiitros. Eni Herocloto se  
vê c~iie UIII  igiial iiso existio eiitre os mais antigos 
Egypciios. Dos Dclriiatas nos diz StraL~ão que  essa [nu- 
d'tnca se fazia tutlos os oito anrios. Entre  os Scythas 
agririiltores, os Getas c os Siievos alternavam-se as 
trihus para a ciiltiira tias terras e para a guerra ; de- 
baixo tocldvia clo rcgiinrn da communidade. i 

1 

Nenliuiis destes f ~ c t o s ,  pordm , são tl'uriir natureza 
ia1 qne possam expressar a realisa\ão systcniaiiaa 
d'unia {Iieoria. Lycorgo e Platãa s5o os pririieiros que 
rlesinvolvem esta idea erii toda a soa granilesa ; aqnel. 
l c  como organisafão r e a l k a ~ e l ,  este coiiio systema 
philosopliiro. I 

A IeKisln(,So ile Esparta, iiiiica em sei1 genero, é; 
ein I ~ ~ J S J  opiiii5,) deviila á s i t i ia~ãt i  csperialissiina, em 
que  aqiieila na!& se achava. As continuas guerras, cjue 
precederam Lycurgo, a coiiceri t i , i~to de toda a pio- 
priedatle nas ieãos tlc poucas fainilias, qiie opprimiain 
o resto da p o p ~ i l a ~ á ~ ~ ,  ao passo que  criavam o gcnio 
giicrreiro dos Lacedernonios, erri tavrin entre elles as 
mais serias periurlaçiies; tornando-se, poi isso uma ne- 
cessitlatie social occorrer 3 esses iiialcs coin inergicas 
provideiici,ir. Nós j i  inostranios que, pela fusào (lc 
miiitos cleiiicritos cli\eisos tlc qiie foi coriipostu a Gre? 
cia logo eiii seiis coniecos, ella se acliuii piepaiadq 
para coiiliecer militas fóriiias, iiiriit;is institiiicões so- 
ciaes. Eiu resiil ta110 do genio grego,  ile longe prepara- 
do por essa fiisiio, e pela aciojl<5o dos  principias ieli- 
giosos, inotleldclos pelo typo d o  bcllo, qiie em todiis 
as siias o l ~ r a s  se  propiinliara, os J,egislddores gosavam 
d'uiiin lil)ertlade, de que a I~istoria offerece poiicoa 
exeinplos ; podrntlo escollier l i ~ i e n ~ c n t e  aqiiella fór'- 
nia d e  organisacão c ue inellior Ilies parecia. 1. i i 

Nas circumstaiirias ecpeciaes de  Espai ta, e com a 
l ih r i l ade  illirnitatl~ d e  Icgislador grego, Lycurgopro, 
poz-se uni plano noro  dr  orgaii isa~ão social, que disi  
pondo cada vez niais Esparta para a guelra que a 
aureapva, prevenisse a repeti4ão das per turbaqõe~ 





nntliro$logica. O seu ponto de partida é r idêa abstrhi 
cta d e  jiistica, tal como a intendia;  o sen fim, a rer- 
lisa$io d'asta id8a no rnuntlo exterior. A republica de 
Platão e fiinilada sobre a concepcão, que este pliila= 
soplio formava do Iioiiiem individual, e, na expressão 
d'iim philc>so~iho, esse iiiesrno hoinern desinvolvido e 
tomando proporcóes gignritescas. Depois d e  ter  iden- 
tificado a j~isto,  coin o iitii, prociirou, parcl ser conse* 
quente, identificar a poliiica com a moral, c a sua ru- 
publica apparerur como a anthitese moral de todas as  
sociecla.les politicas tla sua  epocha, Estas fun<lamase 
oos iiiteresses, conce(1em tiitle com excesso á riqueza, 
puneiii s i m  o crime, porqee é nocivo, mns nao te oca 
cupam do virtiide. 

A repriblica de  Platão, pelo contrario, funda-se 
na al1nega~30, contlemna as riquezas, substitue as ma-. 
gistraturns politicas pelas inngistraturas moraeq r& 
sando rissiiii o iileal da justiyn. Comporido a sim re- 
publira:de tluas cast~s-a casta guerreira, e os homens 
d e  trabalho, Plat50 só exige a virtutlc e a communi+ 
daile, na primeira classe; permittintlo á segiindr a 
propriedade e a fainilia. Assim coiiio lia ires faculdab 
des no !minem segiintlo a sua ptiilosopbia ; a coragem, 
o jristi~a e as painòea, deve haver tanibern na repad 
blica ires ordens que  tenham 3 missiio tle a5 manife- 
star, tacs s,?o os n~agistrados, 0 5  guerreiros e o povo. 
O estntlo seiá bern governado qiiahJo o povo estiver 
siibjeito aos giierieiros, estes aos riiagistrados, e 
magistrados ás leis; porque o tiornem ci justo qaando 
a coragem eas paixões seacham mbmettidas á justiea 
e :i razão.Propondo-se u igrialdade absoluta na ordem 
superior, e reconhecendo que a propriedade indioi- 
clual, por niais restricta que  fosse, era incomptivel  com 
essa igualdade, como philosoplio, náo recitou diante da 
conseqtiencia logica do seli principio, - a siippressáo 
da propriedade, s a attrihuicão ao Esiadr~ da soberana 
disposicão (10s I~eris e tlas pessoas, e J'alii se seguia 
abolicáo da faniilia, como conseqtiencia inevitawi dq 
comrnueidade dos bens. 

Desde o Jisciytilo de Socrates até BRbeuf não 
f a l t a ~ a m  homens, que, mais ou nienos possiridos +- 



- 
idêa d'aquelle pliilosoplio, rcprodiizissern osseus priii. 
cipios, envolvitlos porem eni taes excessos, qoe em si 
niesmos leravnni o elemento da siia rapida d e ~ t r i i i ~ ã i ~ .  
M5o é mister reproduzir aqui os sonlios ile Moriis, 
Campanella, Munzer, Ilarrington, ivIorelly, e iiiil 
outros que  jázein no esqtiecinientn. O seculo dezoito, 
fecuntlo ern concepcóes  arriscada!^ iie o seii estado 5 ! .  d e  agita$ão scientitica preparava, nao  podia deixar 
de ver juntar niais esta a par tla des trui~ão da socic- 
d a d e ;  da mnkdnde inrrinscca da natureza liumarta ; 
do homem rnaçhinn j e do nznterialistno picro I Idêas 
que o rediculo teiia já fulrninado, se irif'elizmen~e as 
não  protegesse o nonie ce le l~re  dos seus autor* E 
quanto niio é para recciai., que o scculo f i i i i~ro  poss,i 
fazer unia igtirl censura a miiiras (Ias que  liojc por 
tantas partes se propagani, desvirtuaiiilo a vercladeir.~ 
id&a do progresso ! 

As ditnencóes d'este trabaltio nSo nos pcrmittein 
analyzar todas as tlieoriassorialistas e coniiii~rnistas, 
q u e  no seculo presente se teern agiia(1o tia Europa ; 
reh~i i -nos- l ie i i~os  por isso A s  riiais not,i\ei\,  e n que 
todas as outras se refeirni com alterac,&, da pwica 
importancia; sendo certo que  o ycie disseriiios coniia 
estas tem referencin iq~iclln5, pois que  sciido igiiaes os 
typos, os motivos que  110s levarerii a rejeital-as, d e -  
vem levar-nos a rejeitar todas as outras. 

A base c10 grande problema social cifra-se eiii 
procurar o regirnen q u e  of'lereceria uin caniiiilio ninis 
franco i actividade das classes laboriosas, e n o  qual 
os  fructos d o  iraballio seriani repariitlos corii a ninior 
jiistiça possivel. A organisa$ão do traballio, u asswia- 
$50 dos traballiadores, a liniitacão e a destriiic5o 
mesnio da propriecln(le, são os iiieicis d e  q u e  se teiri 
procurado lancar niiío para occorrer áquellas exigeii- 
$as. 

Ossectarios d'Owen, d e  Sairit Simnn e de  Foiiiier 
concordam n'uni ponto coiiiniiirii: todos elles se pro-  
põem substitiiir por empresas fr i tas ein commurii, os 
trabalhos separados, siibstituindo a associacao a con- 
correncia.Çada u m a ,  porém, das tres seitas se aparta 
quando tratam de formnlrr o spstaoia de associa$áo 
q u e  se propõem. 



Oweh, qiicrendo referir tudo ao regimeti tla ctlnz 
iniiiiiclade absoltrta, propòe-se si ihsti t~iir  os grandes 
centros manufacturarios por prqiienos centros iiiiii- 
tipliratlos, conjiinclaiiienie industriaes e ngricolas ; 
donde seja l).ini(la toda a i c lh  tle siiperioritlade, onde 
reine a niais coinplecta igiialtlatle, ontlc n:io se at- 
tenda nem á inielligencia, neiii á niorelid:itle nerii á 
fu i t i~nn ; onde s e r i o  reccbitlos debaixo il'unia igiial- 
dade absolitta o iridigerite e o millioriario, o hnriieni 
estiipi(1o e o Iiomem d e  genio, o tioirtem virtiioso e o 
vicioso; onde não figiire finaliiiente senão o iiidi- 
ritfuo intrinseco, e todos sejarii contados como unida- 
des. 

Esta i5ualclade, que,  Robert Owen consitlerava 
como a tinica jiista, Saint  Sinion jtilgava-a n1)solp. 
tamenlc injnsta. Saint Siinon e seiis discipulos, accre- 
ditaiido na  desigiialtlade natural dos honiens, G -  
zeram d'elln a Ijase d o  seu syetenia - c< a cada um se- 
gundo u siia capacitlade, a cada capacidade segiintlo as 
suas obras u tal é a formiila rle Saint Sinion. Atlmitie 
coinoOwen qtic totlos os I~ens ,  terras e ciipitaesdevem 
ser tlisfriictados e m  commoni ; constitue porém a siia 
associacão d'iirna maneira jerarcliira, quereiido qiie 
o traballio d e  cada um seja a expressjio da sua capaci - 
dntfe, e e sua riqiieza a medida das sitas obras. Sáo os 
chefes que  se encarregam d e  apreciar as nl)ras e !e 
classificar as capacidatles; hasta o amor  cliie elles i r e -  
piraiii para qtie se llies reronlicca, seni dif(iciiltlade, 
um tnl  poder. As classificn<;.óes, todavia, não se pr ipe-  
tnani ; as fortunas s8o transitorins ; a heranca 6 bani- 
da ; como tiit!o se rccel)e do chefe, tudo volta a elle 
depois da riiorte tie cada 11112 dos meinbios i1.1 socie- 
dade. 

- Os sectnrios tle Poiirier não adnpiain a al)olicão 
da heianca, coico os Saii-Siiiioniaiios, neiii a com- 
mitnidade dos Owenistas. Cont rins e outros, poréni , 
quererii o trabalho por associarão, cnnservantlo toda- 
ria a cada socio a sua proprierladc iiitli\~idoal, e o di- 
reito perpetuo ile a trunsiiiittir a seus herdeiros, coni 
todo o aiigiiierito, que tiver reccl)ido. Não exige111 em 
comrnuin senão a hal)itarão e o consrimino das rou.  

14 



sas; 4 esta a base d o  seu systema. Tendo Iiorror ás 
halitacóes particulares, e as emprezas isoladas, fazem 
terriveis pinturas da organisafao opposi;~. Erigein par 
isso, em ver das hal~itacoes isolndas, iinmensos Iloteis 
geraes, podcndo conter de 1:800 a n:om pessoas; 
o trabalho, sendo subordinado ao niesrno principio 
de  associacão, toriia-se collectivo para cada um dos 
graiitles circiilos, eiri que cada socio terá iitna parte 
(letern~inatla pelos gereiilcs eleitos pela aosocioc;áo, e 
proporcional 6s entradas d e  cada u m  e m  capital, em 
talento e em traLa11io. Quanto  foi infruckifera a prá- 
tica dos dois priiiieiros systenias todos o sabeli) ; o 
terceiro nunca chegoii n eiisainr-se. 

Por outra parte o nosso insigne Piil>licista, O Sr.  
Silvestre Pinheiro Ferreira, não deixcau @ai seis va- 
stos e profundos traballios d e  at tender ao rnelhorcl- 
niento das classes operarias, no seu Projecto R'Also- 
ciapío para o melhorameato da sorte das classes in- 
dustriosas, publicado e m  Paris e m  1840. Estehlecen-  
d o  coiiio piiiicipio theorico, qiie em toda a parte onde 
a industiia iião acliar cmprego o11 tralal l io,  e este 
iiZo for deviilaniente remutierado, esse fiinesto effeito 
procede d'algum vicio na consti i i i i~áo d o  Esiarlo : 
conclue, conio certo, qrie para se obtgrem todas as ga- 
rantias d e  duracão para qiiaescliier providencias relo- 
tivas 6 org;inisaião (Ias classes operarias, sería niister 
ligar estas ao  systetna gcral <Ia organis;icão politica &I 
Esta<lo. Mas prescin(lindo mesmo d'esta forma, pro- 
poe-se, independentemente dessa orgonisa~ão geral d o  
Estatlo, orgaiiisar a esptiera industri;rl n'irni corpo i a -  
dependente, debaixo clas bases, que  eni rebiiiuo apne- 
sentaremos. 

Na associacso d ~ s  classes industriosas dcveriani 
entrar  todas as pessors qcie quizessem assegurar-se 
m ~ t u ~ a m e t i t e  um auxilio fraternal. Diuidintlo-a eiii 
giemios, cada gremio deveria ser composto d e  profissões 
ligadas ent re  si pela analogia da+ processos elihsuas 
opcracões, ou composto segundo a ideniide(1u (18s inii- 
teria? prinias que  eii:pregtlsseni ; oit d e  profissões, q b e  
concorrentlo para iirn mesmo h, se acl~agsem ligacias 
por ama con,munidade d e  interesses. Os gremios 



deviam ser organbados segurido as t lerlara~ões da!: 
profissões, officios OU eiiiprrgos, a q u e  cada iim 
pertencesse, dadas aos Presitlentes das Camaras, e 
transmittidas por este ao Adniinistratlor ilo Districto 
(Governador Civil), a fim d e  fazer refundir em lima 
só to<tas as listas d'uma nicsma profisszo, provenientes 
das diversas n~unicipalitla(les. Nessas listas seriani 
classi.ficatlos os menihros da  associa<ão segiindo a 

I I classificac6c~ ile maior oii menor aptitlCo que obtives- 
sem, pela v o t a ~ 8 o  dos seos collegas. O que ol)tivesse a 
primeira cldssiticnçho seiia o representante na as- 
sembl&a tla Cornarca (Districto); os imniediatos, que 
occopasseiii a primeira inetatle tlessa lista, comporiam 
as notabilidades da seccco. 

Cada seccão escolheria uiii certo nuiiicro tle re-  
presentantes, que, reunidos eni assemt~lCa na ca t~eçn 
da  coniarca, e depois na tla Provincia, s e  occiipa- 
riam dos interesses da secção, noineantlo (I'entre si as 
pessoas qoe devessem representar os interesses da 
mesma seccão na asseniblêa central dos gremfos, n 
qual se dmia  retinir na capital do Esiailo. Uma direc- 
$50 geral devia ter  3 gerencia dos interesses c o p m o n s  
a todos os gremios, e urna outra a gerencia d e  cada 
um dos ditos greinios, Corpos de  syndicos vigiariam 
pela observancia dos regolanientos 11s associe$ío. A 
asseml)lêa provincial designaria aqiielle d e  seus iiiem- 
bros que deveria represeiital-a na asseinllêa central 
do respectivo gremio, ciijas sessões teriani logar na 
capital do  Estatlo, no dia que  Ilies fosse aprasailo r e i6  
Ministro d e  Estado ila reparticão (to Reino, a qtieni 
os nomes dos cidadãos deviam ser.carnmiinicatlo~ 
pelos Administradores. 

Q gremios seriani tfeterminados pelas profissóes 
r que se referissem ; assim seriam, r .O de Agricul- 
tiira e artes agricolas, 2." d e  A~fcs rnechanicas, 3." 
do Artes C h y m i  4." d e  Bellas artes, 5." d e  Sciendhi . 
geraes, 6." d e  Sciencias applicadas ao servigo do Esta- 
do. Cada greinio se  dividiria em tlifferentes ser$ões. 

As principaes attribtiicões das asseinl)lSas das 
seccóes e dos gremios inclustriaes, seriam, definir d e 

difkrentes  ramos, em q u e  conviria repartir n respst  



ctira prolissão ; lixa i a tal ifa tlos saiarios de cada uni 
ilesses ramos, oii o priiicipio e m  cuja mnf6rniicInle 
se tlevessc fazer a t l i ~ r i l t e i ~ ~ ~ o  (10s 1ueroa.e pedas; 
lixar as quantias que  deveriam ser  postas t í d i q d @ o  
tlns ilirecq?es, para fazerem aos meriibcua d o  gremio 
osadiaiitarneritos, oii eniprestinios d e q u e  precisas- 
serii, del>nixo de  certas e (1eiermieada.s condicões; 
ti tilar toilos os mais oljjectos d e  interesse piiblico, 
Iieiii como approvar oii reprovar a s  delilieracões mais 
iiotaveis, tomadas nas assembl6as provinciaee. 

A's (lirecc;òes, tanto ceniraes corno provmciaes, 
cuml)rii.i:i tiniai. qiie os iiieiiiliros dos greniios po. 
tlesserii lacilnieiite 1iair.r todas as n ~ a t e i  ias primas, 
iilc~isilios, e inforiiia;ões tle que  carecesseni ; prover 
nos meios d e  coiisiiinmo dos protluctos, tanto dentro 
tio pui iz ,  como lios paires estrangriros, e a todos os  
niais objectos at~niinislratiros, que  11.70 fossem da 
privativa attril>iiiyéo das asseiiililêas siiperiores. t 

A (I;rec<ão (10 moviiiiento dos fundos oii capi; 
taes (Ia associacZo inilus~rial deveria ser confiada a 
i i r i i  lianco, eiii cujos livros todos os riieinltios (10s g r e  
rnios intlustriaes seriani inscriptos, como contiibuia- 
tes, pensionarios oii fiadores. 'I'odos os individiioo 
irisciiptos nos livros (I'iiin greniio, como possuindo 
iiin reritliiuento proveniente d o  sei1 tral)alho, oii de 
seus betts moveis oii ininioveis, deveriam figiirar nus 
1ivi.o~ d o  banco eritre os ci(liiiláos contribiiintes ; tle- 
verido todos contribnir pro rara de seus renilimentns 
para as despesas geraes da associacão, assiin coino 
para as particrilares do gieriiio, ou  (Ia sec $50, d e  que  
cad ,~  urn lizesse parte 

'Todos os iiitlivicliios inscriptos nos livros tlas sec; 
<,h., oii dos gremios, coiiio não  possiiirido rendi- 
inento oo salario algum, seriam incliiiclos nos livros d e  
baiico, na classe dos pensionarios, devendo cada 
iim receber a pensSo, giie Itie fosse assignacla pare ti 

sua siibsistencia. Os indiviiliios inscriptos iios livros 
tlos ggimios, das seccões oii ilo banco, como possuin- 
d o  bens inimoveis, ou  valores em ouro ou  prata, de- 
positados nos cofres d o  banco oii nos d e  seus filiaes, 
figiirariarn nos livros &este conto fiadores, Os mem- 



Iwos fi;irlores reipontleriani pelo prnii~pto pnganienio 
tias despezas aiictorisadas pela assenil>lCa tlo t~anco ,  cs 

inandaclas pagar P orderii das tlireccbes, e dos ageriies 
a ellas subordinados. Eni compcrisucFio porini  d'aqiiel- 
Ia  responsabilidade, osditos membros repartiiiam e n i ~ e  
si os lricros ue o banco podesse tirar das suas (li- 
versas oper acoes, e determinatlameiite (10s eiiiprciti - 
nios oii adiantamentos, qiie se iivesseln feito aos gie. 
mios iridustriaes, e ,  debaixo da garantia o11 al1onac5o 
d'estes, áqrtelles d e  s ~ i i s  iiienibros, que o precisasseiii. 

Os pensionarios deviani ser ilivitlidus em tltins 
classes ; a prinieird , dos peririarieiites, cotiiprelien- 
tlentlo-os ahsolutarncntc irnpússil)ilitatlos; a seguritl;~ , 
110s temporarios, isto 6 ,  d'aque1les que  por niolestiii 
ou  falta d e  eniprego teriam direito ri receber da  as- 
socin$ão, a titiilo cle ailiatitariicntos, iiieios tle suh-  
sistencia eqiiivnlentes ao computo d o  rendii~iento,  
que  Ihes (leveria ser assignado. 

Finalmente, n'estc riotavel Prnjecto (l'nssociaq5o 
l i to se esqiieceii o Sabio Autor tratar  da organisa- 
cão d e  escholas e oflicinas d e  instriiccáo ; d e  casas 
de sautle e de  i e t i ro ;  d e  esiabelecimentos d e  re-  
crencáo e divertimento; tiido em harmonia com o 
systemn geral. Nós não  podemos acomparihar o nos- 
so Illustre Patricio em todo o vasto desinvolvimento 
que elle dá ao  seo Projecto ; diremos unicamente q u e  
o Autor toma conio base a associn<ão livre ; q u e  não 
c ~ ~ c e d e  outra intervencão ao  Gnverno, senáo a pura- 
mente officiosa, bastando a proteccão que  as leis 
d e  todos os paizes concedem a todo o contracio lici- 
to, para assegurar o ciimpriinento d'este livre coni- 
promisso. A sujei<,.ão voliintnria a iim tal systenia d e  
associa$io, legitínia a taxa dos lucros aos operarios, 
pois qiie 6 feita por horiiens qtie d'elles [Irira isso re- 
ceberam iiiii niantlato. 

Quem considerar este syste~iia pnrallelniiienic 
Com o d e  o rgan i sa~ão  social, que  o mesino f lu tor  pr0-  
põe no seti Curso de Direito Publico interrzo e ex- 
terno;  com o d e  organisacão da  f o r p  armada;  o 
d e  instriic$7ío piiblica ; Leis organiras ; Projectos 
Codigos, e finalmente coiii toilus os seiis vastos tra- 



i&hq sociaes, sobordina(1os todos a iiin plano geral, 
debaixo cl'iinia idba que lhe serve de fun[lan~ento; 
quem os analysar detidamente, não se ido  possivel en- 
contrar unia idêg absurda, uma contradiccão de syste- 
ina, deveri de certo, a despeito iiiesmo das ridiciilw 
criticas de &Ir. Proudhon, ver rio Sabio Portuguez 
um dos primeiros Piibticisias da Europa, se é que não 
excedeu a todos os cio seli tempo. E nós, que nos hon- 
ramos com o nome de Portiigiiez, folgamos de c w i .  
gnar ii'este liumilde trabalho iim tributo de respeito 
i Memoria d'uin dos Iioiiieris, qiie mais nierecee da ' 
Yatria e da Sciencia. 

Cinco annos depois da publicaqão do trabalho, 
que acabamos de extiactar, Mr. Loiiis Blanc publicou, 
pela primeira vez (em i 845) a sua 01-ganisqtion du 
Travail, consagrada a acabar com a concorrsncia, 
por meio da associac50 das classes operarias debaixo 
(Ia direcqáo do Estailo. 

O Sr. Silvestre Piuheiro e Mr. Charles Dunoyer, 
seguem, como principio, a sirnpiiIica<:áo da ailmini- 
strqcão no Governo central; o mesmo principio 6 
seguido por Rlalroguier e Pansey. &Ir. L. Nin.~  
parte do principio opposto ; no seu systema tudo 6 
entregue á direcp4o do Governo: c este eni nosso en- 
tender um dos defeitos fundamentoes da theoria da 
organiu~áo. do trabalho. O Sr. Silvestre Finbeiro 
cria iirp Poder industrial, ou antes um Estado, ind~i*, 
strial a par do Estado Civil ; Mr. L. Biane absorve o, 
Poder iridirstrial no Puder civil, ou no Estado; a COQ- 

seyuencia tio systema do Sr. Silvestre Pinheiro 8 a iq-, 
Jependencia da esplricra indiistrial, a de M. L. Blaw 
a &ia sujei:iio ao Governo : é o qiie passainos a qer. . , 

O Governo, no systemq de ME. L. Blanc, e consi- 
derado conio o regulador supremo da prodliccáo, e 
investido, para esse f i i i~ ,  d'unin forca immensa. Servin- 
do-se da arma da concorrencia fará desapparecer as in- 
dustrins particulares qiie não poder50 conipetir çoni O 
w d e r  do Estado. Levaiitaiido um empres~irno, Q 
Governo deve crear grandes ofricinas sociaes, perten- 
centes aos mais importantes ramos cia in~lusiria na- 
cional. Sendo o Goveriio o uiiico fiinilador de taes 



officinas, pois iienhiirna associa~áo particular poderia 
cle ccrto concorrer com a industiia assim organisada, 
ao Governo, coni tantos recursos, deveria pertencer 
o redigir OS sstallrtos; esta redac~ào,  del~lera(1a e 
votada pela representa$to nacional, teria forma e 
brca d e  lei. 

Todos os operarios, que podessem offerecer ga- 
rantias de motalidade, seriam admittitlos para essas 
officinas até á concorrenria do capital deteriainado 
para esse objecto; nias conio a edi1caç5o falsa e aii- 
tiosorial dada i gera950 actiial, só n'itm aiigmento 
dc salario perniitte acliar motivo de eniiila$io e 
d e  anima@, a clifferenca dos salaiios tlevcria sei' 
gradiiada segundo a jerarcliia das fiinc~ões, devcnclo 
tima educa)So, toda nova sol~re este ponto, miidnr as 
irlêas c os costrimes: o salario deveria norem ser se&- 
pre sufficiento para o operario. No primeiro alino 
ao Guverno incuiiibiria regrilar a jerarchia das fiinc- 
qões; depois do priineiro enno , tentlo os operarios 
tido tenipo tle se apreciarem reciprocamente, e sendo 
rodos igiialmente interessaclos, a jerarchia deveria sa- 
liir da pincipio electira. Aqui Mr. L. Blanc sag'ne o 
niesnia iclêa do Sr. Silvestre Pinheiro, apartando-se 
unicamente em exigir a direcqão do  Estado no primei- 
ro anno, antes como meio de educacão, do que C6hí0 
principio esseiicial. Se ~bstraliirnios da ar250 (10 GO- 
vepno, qrie Mr. I,. Blanc exige em comêqo, vê-se qcie 
aste Autor seguio iima ordem de iclêns muito sinii- 
lhante ás c10 Sr. Silvestre Pinheiro, ate mesdio eni 
quanto 4 existericia &um banco, ao systema de educa- 
cão, ás sticcessóes, que o Sr. Silvestre Pinheiro lenl- 
bruva, na falta de  successor, não reverter para o Es- 
tado, mas sim para a associa~ão, idês aproveitada e 
exagerada par Mr. L. Blanc, acahando com as siicces- 
siics collaterrres. 

No systema de  Mr. L. i3lanc todos osamos se devia 
dar balafiico ao rendimento liquido, s qual se divi- 
diria em tres partes ; uma para se repai tir eYh por- 
cóes iguaes pelos socios ; a outra destinada : r." para 
íi sustenta$io dos iiivalitlos, infermos, etc.; 2." para 
acudir ás crises das outras indiistrias, rpie mutnatnelrte 



>e devetn aaxilio e socorro; a 3.' a fornecer instrii- 
nienios (te trabalho ;iqiielles qiie quizessern fazer par. 
te da associacão, para qtre ella possa dilatar-se inde- 
finitld mente. Cada membro rla associacão phde disp0r 
livremente do seu salario, iiias a evidente economia e 
a excellencia cla vitla comliiiini, fazeiitlo-se conhecer, 
Iiade acabar por fitzer preferir a vitla cornmum. Os 
capitalistiis receberão o interesse tlo capital por elles 
niutuaílo, interesse que  Ihea deve ser garantido iio 
orcnroento; a participacão p o d m  rios Iiicros compete- 
Ilies unicamente lia qunlitlade tle operarios. 

Curnlxiria alkiii tlisto estender a associqão a 
todas ns officinas (ia nirsriia indiistria, a fim (le as tor- 
nar  miitiiamente solidrrias; diins condiccóes basta- 
riain para isso : primeiro, deterniinar o valor d o  proa 
ducto, e fixar a qlioia d o  heiieficio licito sobre o custo, 
eni relacão á s i iuu~l io  tlo inundo industrial, tle modo 
que se obtenha um preso uniforme, e se  obste a toda 
a concorrcncia entre as otficinss da mesma iniliistria ; 
segiintlu, estabelecer eni totlas as oflicinas da mesma 
indiistria um salario, não igiial, niaspropoicioiial, por 
isso que a s  cond ic~óes  da \ ida rnaierkl  não são  as 
mesmas eiu totios os pontos tio paip. . 

P ~ r a  fundar a soIitIarietIa(1e entre todas as indu- 
strias diversas, Mr. L. Ulanc julga in(lisperisaveis duas 
contl ic~ões : reduzir a iimn sonima totnl os proventus 
d e  cada indastria; clivitlir esta somina en t re  todos 
os operarios. Dos fundos de  reserva,  orem, de q u e  já 
falámos, dever-se-ha fazer tini fundo tle assistencia 
iiiutua para todas as industrias: estas idèas tarnbern 
li sc achavam consignatlas pelo Sr. Silvestre Pinheira. 

Se a liberdade ~ r e a i d e  a esta foriiia d e  organisa- 
t;Zo, não podeiido ser ilnposia pelo Governo prece- 
ptivaiiieiite, ella totlavia se  generalizará pelas suas 
vantagens, e pela forca tle qiie dispõe, capaz d e  ani- 
quilar toda n concorrencia em contrario. (I) .  

O Aiiotor não diz, porkrii, doiidehaverá oGover-  
tio os nieios riecessarios pura as despezas e c o s i w e n -  

_. _. _ _.. _._-- 

( I )  'Org;i~iis:tlion c i c ~  Tra\.ail : CP S ~ c i ~ l i ~ r n e ;  Droii 811 Tia- 
rait; t e  Nouveno voode ( p a t r i ~ ~ ~ ) .  par L. Blanc. 



to do fabrico j o qiie faz sitppor ao Sr. Seabra que  
esses fundos deverão sshir  tio Thesoii ro iiacional. 
Estn lacuna, poréin, não  existe no systema d o  Sr. SiI- 
vestre l'inheiro, pois que ila seccão em qiie trata do 
banco, o prnvitlenceia. Mr. L. Blanc nada nos diz 
sobre a aucloritlnclc, qiie tieverií fixar os precos ; pa- 
rece todavia, qiie ao consellio de  at lministra~ão,  qrtc 
deve ter eni siia mão as réileas d e  todas as intlustrias, 
pertencer5 o regulamento (10s preqos. O Sr. Silvestre 
Pinheiio n:io deixa tariibein esta lacuna, a que seria 
al>soIriiniiiente neressario occorrer, portjtie de ixatk  
no vago, póde soffrer diversas solricóes, e o Sr. Seabca 
apresenta tres, todas muito possiveis. O Sr. Silvestre 
Pinheiro providenceia positivamente sobre a hypo- 
tliese, estabelecendo qiie sejam convitlatlos todos os 
membros do greniin pelas tiireccões tlos secções dljr 
(10s gremios para que, a bei i~  d e  seus interesses, apr& 
scnteni iriforina$&s exactas, sobre a qua~t i t la t le  cb 
poductos,  que  elles teem para offerecer em concofi  
rencia, porque pregos e condicgõos, e ern que epochas,u - 
fim de se poder estabelecer de  commuin aceordo umtl 
conveniente relacão ent re  a protluccRo e o pedido;  
q u e  palas mesmas d i r e ~ ó e s  sejam convida(los OS 

membros dos gremios a fixarem o preco de setis pro- 
ductos, o11 do seu trabalho durante um tempo deter- 
miiiatlo, etc. Já se vê pois qiie ti'este systema todas os 
providencias são a1,soliitamente depenilentes d o  
principio da  liberdade, o que  iiem sempre siicce(lo n o  
systerna d e  Mr. L. Blanc. 

Pela resumida exposicão que  fizemos dos dois 
systemas, e pela sua confrontacfio, porlemos talvez con. 
cluir, qiie o systema de Mr. 1,. Blanc não tem a origi- 
naliclatle que lhe teni sido siipposta ; e qiie o maior 
numero d e  laciinas q u e  ii'elle se encontram náo  exis- 
tem mo systema tia Sr. Silvestre Pinlieiro. Não s e r i  
para notar que Mr. L. i3lanc, que tão  d e  perto segriiri 
O nosso insigne Poblicista, nunca encontrasse oooasião 
para d'elle fazer niencão honrosa, nem ao nienos 
quando 0 tomava por modelo ? A obscuridade da nossa 
Nasão deverá acaso reflectir tamljern nos homens de 
genio que ella tem produzido ? 



Wr. Pmodbon dirigiu-se directamente á proprie- 
da l , . que  pertenden destruir. Propriedade, proporcio- 
nalidade, soberania são as bases da sociedade ; re- 
prcsentain o direito, a igualdade verdadeira, e a or- 
dem ; 6 sobre estes tres 01)jectos qiie Mr. Proudbon, 
descarrega os seu& golpes, substituindo-lhes ia posse, a 
igualdade absoluta e a anarcltia. 

N'outro ternpo, diz elle, 3 nobreza e O clero nfio 
tontribuiam para as ílespezas do Estado senso a titolo 
de soccorros voluntarios e de dons gratuitos ; os sens 
bens nZo eram sujeitos ás dividas, ao !)asso qrie o ho- 
mem do povo, opprimido pelos tributos de capitacão e 
de serricos pafrsoaes, era vexado, já pelos recebedores 
(10 rei, jli pelos dos serihoies e do clero. . . O povo quiz 
que a condic<ão de  proprietario fosse igual para to 
dos ; que cada nm podesse gozar e dispor livved.nte 
dos seus bens, das siias rendas, do fructo do s m  m b a .  
1110 e da sua industria. . . O povo não inventou a pro- 
priedade, mas como ella não existia para elle com o 
inesmo tibulo que para os nobres e os tonsorn(los, de- 
cretou a iiriiforniidade d'este direito. As tormas ácer- 
ca da prc~priedade desapl~aiecerani ; o motlo & a go- 
zar foi rnodiGcado, nias a sua lrasc ficou a rnesma. 

A propriedade, segoricto blr. P r o u d h ,  não é de 
direito natural; não se fiirida iiem na occi~pacão, nem 
no usballro. - r  Já que qualquer homem tem o 
direito de occupar, por isso só que eaiete, e qrie 
para viver não pódc prescindir d ' u a r  materia qiie 
possa especificar e trabalhar; e já que, por outra 
parle, o numero dos occupantes varía continuamente 
pelos nascimentos e mortes, segue-se que a qciariti- 
darle da materia qoe cada operario póde pertender é 
rariaveb, segmdo o nuniero 110s occupantes; por COR* 

sequsi~cia a eccupqão deve ser sempre subordinada 
i popule$ío; finalmente a posse em direita não 
podendo nunca tornar-se fixa, t': iinpossivei, de facto, 
ciue eMa se torne propriedade. u - &Ir. Proucthon não 
admitte igualinente que o trabalho possa ser bwe da 
propriedade. - 

Ch. Corute tinha dito; - 4 uin eepiqo de terra 
deierminado nao póde prodnzir alimentos senão para 



o consumo d'iiin homem durante um dias se o poss* 
dar, por seu trabalho, acha nieio de o fazer produrir, 
o sufficiente para dois (Nas, dobra-lhe o valor. Este 
valor novo è obra sua, é sua crea%ão, n5o foi tirado 
a ningiiein, é prapriedatte sua - Mr. Proiidhon 
responde : - u Eii sustento que o possuidor está pago 
do sei1 trabalho e da sna indosiria pela dupla co- 
lheita, mas nfio adquire direito algum sobre a terra. 
Que o operario faca seus os fiuctos, coaeedo; nãa 
comprehendendo, porém, qne a yroprietlode dos pro- 
rluctos traga comsigo a da maieria . . . O cultivadar 
diligente aclia n'uma colheita abundante, e de melhor 
qualidade, a recompensa da sua indiistria ; se ks 
bemfeitorias no sóio, teai direito a uma preferencio, 
como possuidor; não póde, porém, ser adrnittido a., 
apresentar a sua habiliclade de  cultivar como um li- 
tu10 á propriedade tlo s6lo que ciiltiva. Para t r a ~ f ~ r -  
mar a posse em propriedatle, é mister outra cousa 
aleiil do trabalho, aliás o hoinem cessaria de ser pro- 
prietario, desde que cessam de t~abalbac : o qiief ia 
a propriedade, segundo n lei, é a posse irpoiamorirtl, 
iiicontestada, em uma palavra, a prescripcão ; o Era- 
balho não é senão o signal sensivel, o acto niaterial, 
pelo qual a occnpacáo se manifesta. M - ( r )  

Segundu Mr. Protidhon, na ordem das H1Bae ao ; 
ciaes a propriedade é a these ; a communidade, nega- 
ção da propriedade, a antithese; 1il)erdade é a synw 
these. A pusse deve pois ser substituida á propriedadem 
Não tendo os inconvenientes da communJdade, por. 
isso que é individual; nem as do propriedade, porque 
e,xclue a renda e o juro dos capitaes, a posse asse- 
gura o reino da igualdade. - Mr. Cht pergunta : 
,i Qual 6 a origem real d o  direito de  p ~ r i e d a d e  2 
segundo este Autor, a unica origem real d'aqnelle. 
direito e o trabalho, t! a mesma pro(luccão. E' justo# 
diz elle, que o que trabalha seja o senktor ílos pi.odu* 
ctos que creou : eis o unico ~rincipio moral que pQS* 
sa servir de fundamnto  á propriedade individiial ! 
lTÓra disto não lia senão a posse d o  m u d e  e m +  
- - - .. i 

( I )  Qii 'esl  cc que I a  prnpriéiF: 



rior, qne Deus cleii igunlnienre a todos . . . Se alCm 
ila siia alma e do seu corpo o homem ptíde ter algri. 
ma cousa como propricr, é só o que elie tiver creatlo, 
o qiieseni el!e nho existiria, o que é um effeito mes- 
me tia sua actividade espiritual e pliysica. - O do. 
miriin geral da natureza qiie Deos deti íí Iitimaniilade, 
não é uma propriedade, póde assemelhar-se A pro- 
priedade, mas nso a constitue. Só Deos 6 proprietario 
da terra, como o disse Moysés, e isto porque 3 creou , 
o homem não é senso o usiifrueturrio; é um colOno, 
um estrangeiro a qrieni Deos a concetle. Mas este ttomi- 
riio constitiie iiiii direito para o homem : este Direito 
t! O direito da posse. O direito da posse tla terra niío 
foi ilado ao lioniem senão debaixo (Ia conr1ic~Bo de :I 

cultivar, e fazer fructificar; estedireito, pois, siippóe a 
occupacão, isto 8, a detenção, e por consequencia n5cl 

existe senão cm quanto essa detençho existe, e coii 
tiníía. Unia conseqiiencia d'este principio t! qiie o di 
reito da posse riso póde transmittir-se, ainda meimo 

' quando o facto da posse se transnlitte, okdireito do 
novo possuidor comeca coiii a siia tletericãn, e nasce 
da siia proprii occupa~áo. O direito da posse s u p p e  
em segundo iogar, qiie o possiiidor se sirva da cousa ; 
porque só tlebaixo d'essa condicçjo é qti'e Det)s deti 
a6 homem o domínio do miindo. Segiie-se, p i s ,  que 
a posse, por s&s caracteres logicoa, é essencialmente 
um farto social. A posse 8 pois racionalmente 90 do- 
minio do  publico, e o verilatleiro primeiro oocupahtc 
é ti sociedade, e não o individuo. 

Mas todas as vezes que lima nacão tem acciipadi~ 
uin territorio e tomatlo posse das utilida(les natWe.  
que elle contem, essa nacão p6rle regular, como d in- 
tentler, a distribui~5o dessas utilidades entre os indi- 
villuos, e não sómsote conferir sobre ellas iim Direi- 
to de  posse, mas ainda reconhecer aos individuos, eiii 

siias relações reciprocas, um clireito de propriedade 
sobre as c a s a s  nattiraes, siinilhante áqiielle que Ihes 
coinpete sobre as consas,, que elles tem creado. Simi - 
Ihante direito, porem, so tira a sua efficacia do Dircrlo 
pouitivo, e nBo valera senão entre os indiridrios, v t l t :  



fazem parte d'iinia mesma sociedade : 6 a propiieda- 
d e  o resiiltado tla lei.([) 

Finalrrieri te, referiiitlo-nos ainda a Mr. Proii- 
clhon, veiiiol-o proclariiar a Annrchia, a ausencia de 
Soberano, a nega2ão (10 poder, como sendo a fórma d e  
Gnverno ile que  nos al>roxirnanlos totlos os dias, e que 
o habito inveterádo tlt: toniar o Iiomeni como norma, 
e sua vontade corno lei, nos faz olliar ronio o ciiniulo 
da desor(lem, e a expressso do calios T u d o  a q u e  é 
materia d e  legislaqiio e d e  politica e objecto de scien- 
cia, niio d e  opinião ; o poder legisliitivo pettence 56 
a rasão, n~etliodicamente reconhecida e denionstra- 
tla. 

ITiclite já havia dito: O/irn de todo o Governo Phi- 
losophico é tornar o Governo stiperfluo. O Estado, se- 
gunilo este Philosnpho, como toclos os outros esta- 
helc(.inrentos litinianos, qiie só são rneios, tende a 
aniqiiilar-se. Esse riioincnto certaiiiente aiiida nfio 
chego11 ; e cluantos annos não (lecorrerão primeiro 
t ~ i i e  elle c l i rgue?  Este momento ainda nfio cliegoir, 
mas e c e r m  qiie na carreira q u e  deve percorrer a 
raca hiimana, carreira de  q u e  se póde, a p t i o r ~ ,  
ter uma idêa, acha-se uni poiito eiii qiie todas as 
relacões tlo Estado se tornarão siiperfluas : isto 6, uni 
ponto onde,  em vez (Ia f o r p  e da astucia, só arasáo 
será univeisalniente reconliecitla, Eni qHanto esse 
estado não fOr conscgtii(Io, nós 1-150 seremos ainda, 
segundo o ce1ebi.e Philosopho, verdadeiramente ho- 
mens. 

Tal  é a rcsun~ida exposi$ão das tlieorias, reconhe- 
cidas coiiio originaes; referir-nos a todas as outras le- 
var-nos-liia muito longe. O que notámos basta para 
fazer ver que  todos os ataqiies se  dirigem contra a 
propriedade, e contra a concorrencia ; para os apre- 
ciar pois, e mister apreciiir tambem estes dois olqe- 
ctos. Cornepreinor pela PI oprietlade. 

I ,  ." 
(1) Mr 011 IFcon. sminlr. 



S e  a sociedade Iioje n6o se  nos apresenta isolada . 
mcnte, coinoum resultaiio de momento,  inas sim cuni 
nma  conseqnencia (10 trabalho da Iiunlanidade <li ,  

rante seculos, a apreciacão desse traballio nSo p0, 
nunca ser indifferente nas suas questões (15 nctu.tird,t 
de  ; 6 este o motivo que nos tem levado a recorrer, ptj 

vezes, a rapidas aprecia<;Gesbistoricas, e é elle qucnc 
leva agora igualmente a Iaeyarmos as vistas sobre 
evolu$io da itlea da propriedade nos tempos que  pac 
sararn. 

A propriedade e a liberdade são tão estreitamen- 
te ligadas entre si, qiie eempre  teeni tido os mesnio 
destinos, e teem senirre sitio reconhecidas e sacrifi 
râdas conjunctarnente, e nas mesiiias prnporci5es. S 
o yrirneirr, esiatlo da  rocieditla, de q u e  nos restail 
t r a d i ç k s  vagas e confusas, é o heroico, mostranclo 
nos d'uma parte iim &os, (qu;m sabe se personall 
eando nnla eportia? esta opiniao que considera os hr 
roes coiiio a petsonifica)ão &uma epocha, tem sitl 
todavia contrariatla modernamente na Encyclopedz 
Real allemã) cercado J e  seniideoses, bomcns que,  poi 
nin titulo qiialqiier, se elevavani entre os oiitros I io -  
muns, partilhando o poder dos tleoses;- d'oobra pai- 
te o resto dos Iiumeris, vivcntlo n'oma condicr$o k f e -  
iior, e talvea possa dizer-se, sem consciencia mesmo 
dd siia igualdade e liberdade, por causa do predomi- 
~ i o  instinetivo, (leque já falimos, sendo a comprehen- 
são J'astas duas idéas , como elementos constitritioos 
do homem, conquistas felizes da sciencia e tla raligiáo 
n o  decorrer dos tempos ; se este foi o priaiairo estatlo 
tla sociedade, é consequente que  estando todo O po- 
d e r  social conccntra(1o nas mãos <l'esses Iiomens, qiic 
Iiaviani alcancado uma  posic,.ão mais elevada, ou p I 



serem os chefes das primeiras farnilias, ou por wreiii 
os q u e  niais excedinrn os o ~ i t r o s  liomens em forca e 
aptidão, o11 por oiitro qualqiier motivo,  pois qiie 
(I'estaz epochas o que  se póde conjecturar é só resiilta- 
dn (Ias conquistas da philosophia sobre tlados vagos e 
incertos, C. consequente, dizeiiios nós, qoe a proprie- 
dade não podesse seguir outra sorte : a concentrac5o 
nas in los  do chefe ou deos, e <Ia siia dynastia, foi a 
ronsequcncia d'aqiiella criitralisa<50. ,j Se a proprieda- 
cle iitdividtial póde consitlerar-se como iima extensão 
d o  poder do intlividrio, como seria possivel encontra1 a 
n'uina epoclia, em que  o individuo como qw era 
absorvido no chefe ? 

O cliefe eni queni, d e  certo inotlo, se resumia 
a vida social, devia ser  o tinico senhor d o  solo qoe o 
povo habitava; é assim qiie as tradicões nos mostram , 
como já notámos, a ca:a, a pesca, e depois niesmo a 
agricul tiira, sendo execiitatlas debaixo da  direc@i'o 
do clirfe, qiie se apropriava dos friictos, oii os distri- 
l u i a  segundo ns jerarcliias sociaes. S e  a propriedade se 
acha concentrada n'um só homem, 6 porque esse Iio- 
mein concentra e m  si tambem toda a sociedade. 

No mi indoo~ien ta l ,  e m  q u e  o caracter, q u e  apre- 
sentamos, lanyon raizes mais-rofuntlas, a propriedade, 
em c o n i e ~ o ,  poirca d i f t r e n  a apresenta d'aquelle pii- 
meiro typo. A proprietlari particular, como appendi-c 
ce d o  individuo, não pótle apparecer onde este náo é 
reconliecido ; é assirii qiie na China, onde o iinpera- 
dor,  pbtle dizer-se, é o unieo ser  que  no imperio gosa 
d e  personalidade propriamente t a l ,  essa ligaqáo da 
terra a o  indivitluo, que  constitue a propriedade, n5o 
póde existir senáo ein proveito d o  iniperador ; 6 elle 
o proprietario d o  sólo, o povo é iinicamente uma 
especie d e  rendeiro, ou  usutructiiario. 

Na maior parte dos estados tlo Oiiente,  onde  a 
escravidão politica existe e m  toda o sua  foya , n50 
ha oiitro proprietario senso o priricipe, ou  a casta do* 
minante. Não clesconlieeemos que  sbo muito va r i ada  
as opiniões dos modernos sobre este objecto, e seiii 
ncts querermo5 deter em longas disciiss;?es historicas , 
notmemos, todavia, q u e  na opinião tle Niebiilir, o rei 



tina India proprietaiia iinico tlo sólo, e o povo só tra-  
ballia na qiialidade d e  rendeiro; ao-  passo q u e ,  sa- 
glindo Sclilosser , a India teve a feliciilatle d e  ver e m  
prática unia especie de comniuriitlade de  bens. 

A alta aritigiiidade tia legísla$io da  Intlia terii 
Iioje recebido iiiaior luz, e auctoriza por isso a fornia- 
rem-se jiiizos mais seguros sobre-a autlienticidade dos 
dociinieiitos; resta, porkni, sempre o vago tla interpre- 
tacão. Segundo o Journnl des Snvants de 1831, e 
~~~~~en, veinos, que  o mais interessante tle seus nionii- 
tilentos , o Livro das leis de fllattou, remonta a 1300 
annos antes da  nossa éra, assirri o af'firina Dlr. C h a y ;  
seja, 1)(xénl, qual for n siia antiguidade, qrie uns re-  
cuam,  e oiitros aproxiniam, é forcoso ver ii'este livro 
o Coiligo niaia antigo tla iiac50, supposto pareca in- 
volver legislafão d e  differerites epocltús. Se segiiirmos 

, r Heeren diremos que a opiniso qiie ent cor i i ep  aprca- 
sentámos, vendo no rei o proprietario d o  sólo d e  todo 
o territorio, só poderia ser verdadeira a respeito tias 
epochas recentes da Intlia Moiigol, mas não nos teni- 
pos antigos d3 Inclia iiidel)entlente, poique c: certo Mr 
a ~)ropriedaile hereditaria ; n'essa epoclia era respei- 
trtla, para o qiie bastaria citar os seguintes $/ocas 
(extancia cle dois versos) q u e  dizem: n Os sabios qiic 
conlieceni os tempos antigos teem decidiclo qiie o 
campo cultivado é a proprie(lade cl'aqueile qiie pii- 
meiro o ro teou;  e a gazella e a propriedade do 
ca$a(Ior qiie a ferio mortalmente. m - ~ M ~ b e n i  
qualquer, cujo senhor não é conhecido, deve ser pro- 
claina(lo ao som do  tniribor, depois conservadn eni 
deposito pelo rei ; diirnnte tres aorios, o proprirtririo 
p ~ t l e  reliarel-o; passado este prazo o rei póde aclju- 
dic;il-o a si ; m e oiitro en> que  se diz, qiie o beiii 
por heranca d'iirn fillio sem protector, deve ficar de-  
baixo da guarda tio rei, até qiie elle tenha terniina- 
d o  seus estudos, oii qiie tenha sahido da irifancia, isto 
é, até aos 16 nnrios. Uin caracter saliente se aprescn. 
ta ainda na propriedade indiana,  c! a sua iinmobiliila- 
d e ;  alli oclireito tle priiiiogeiiitiira 4 reIigiosamenir 
guardado. a O iiiais velho,  diz outro  Sloca , todas 
as vezes [pie 6 enline12ten1enie ~i i t - tuoso,  ~ c í d  e tom n r . 



. - 
posse do p a t r i ~ n ~ n i o  ein totaliilade, e os outros irni5os 
devem viver tlebaixo d e  sua tutella, como viviam de- 
baixo da tirtella d o  pae.. A conservacão do direito d e  
propriedade é garantida pela exclusão d e  qiialqner 
prescripcfio qiie nno seja baseada n'um consentimento 
tadito do proprietario desapossado, pelo espaco d e  dez 
atinos ; e o titiilo permanece seiiipre contra' a posse 
tle facto, por mais longa qiie ella seja. 

Estes logares, porém, náo nos parecem prejudi- 
car a opini5o que  seguimos. Em nosso elitelider, os 
lognres citados ilas leis d e  Manoii, e rniiitos outros ana- 
logos, que  se  encontraiii nos citados autores, ilevein 
entender-se, sem prejiiizo d o  ~ r i n c i ~ i e e r a l  que  'nas 
niesrnas leis se encontra. O Braliriiane. diz iim Sloca. 
é O senhor d e  tudo o que existe; tiido que  o iiiiindo 
conténi é ~roorietla(1e d o  Br~l in ia i ie :  8  ela sua 

1 L 

generosiilade qiie os outros hoiuens goinnl dos beiis 
cl'este iniinclo. tl Este logar '2. n &rpress!io de todo o 
spsteina religioso e poIiGco da  ~ ~ ~ d i à ,  e nenliiinia re-  
pugnancia l i ' ~  em conciliar aquelles logares com este;  
porque, del>aixo mesnio d o  predbniinio, niais nominal 
do que  real (leste principio, podem dar-se oquellas dis- 
jlosicães tl'individuo para indivitluo. Continuando a rc- 
pi%sentnyão dos priiiieiros chefes, o monarclia na 111- 
diadevin ser investitlo d,i prbl)riedade do sólo, este ca- 
racter C alsolutaniente confórme com o genio dacluel. 
Ia epoclia, e é por elle qiie se devem eriten(1er os,fe-  
gares (1°C cit5inos ; hoje ainda se apresenta o mesnio 
caracter'na Asi,i. Uiii logar das citadas leis d e  Mnnou, 
parece vir coadjiivsr a oph i5o  que temos segiiido. p Os 
sabios dos antigos teiiipus, diz out ro  S h c a ,  cdhsi- 
deravarn esta terra, Pritliivi, coiuo a mirlher do re i  
l'rillii u e a niulher,  segundo as  leis indianas, era  
prolirieda<le do iiiaritlo. A taxa so l~ re  a inveiicão'de 
oiiro o u  p r a t q  a aontlemnaq50 imposta coritr? P ne- 
gligencia tln cultiira, _a ti-lo d e  proprie&de tfo rei, 
nianifestarn Leni a idea qrie-aporitáiiios. S0 rio Mala- 
Lar existe uni systenla tle propriedade similhante a o  
sgstenia europêo. 

Essa aLsorp$ão da  individualidade ria massa so- 
cial, que  se  faz sentir na Asin, parece ter pretloriiinl- 

I 5 



(10 similhanteiiiente no  Egypto. E duvihso,  toda< 
sc  no soberano ertencia a proprieiladr feudal $2 
todo O só10 d o  d' gypto, sendo por elle subtlividido 
pelas castas, ou se  n'elle existia a vertladeira proprie- 
dade indivitluai; e rrii~da debaixo tl'esta hypotliese se  
apresenta c m  questão se caila iima das castas (que uns 
dizem tres, e outros qiiatro) possoia, como proprie- 
dade,  itma parte d o  territorio, ou se uma ilas castas 
havia sido excluida da partilha, sendo o rei qiiem pos- 
suisse a parte que  deveria pertencer a essa casta. 

fi verdacle aue  Strabão nos diz : - ut alitem rrrzi- 
1 

versa regio i t ~  trcs aeqizrrs partes divisa es t ,  iia et tnul- 
iitudo quae i/& qunyue praefectrrra. D'aqui se deduz a 
divisiio em castas; nSo se pbde, porèni, detliizir cln- 
ramente a at tr i luiuão d e  cada uma d'ellas; principal- 
mente  se acaso se cinfrontrar este texto com 6 lagar d e  
Diotloro d e  Secilia, ontle diz :-a o paiz é dividido em 
trcs partes . . . n ordem sacerdo~n l 'pos s~e  a pri~neirn . . . . a segundo pertence ao rei. . . . n terceira 4 ordet~z 
dos (I) . . . . onde  parece excluir-se iiina 
classe <Ia aosse da terra. Por oiitra nnrte Rerotloto 
coinplica \ difficnld~de , affirinarido d i ~ e r - > e  e111 seu 

I 

tempo, q u e  Sesostria havia feito a partilha 30 ter- 
ritorio - entre todos os Egypcios !2). O territorio, por 
conseqiiencia, era propriedade CIO r e i ,  pois que  o 
distribiiia livremente pelos seiis vassaios, e C esta a 
opinião mais confórnie com a intlole da orgrnisa$o 
social do  Egypto. Aqiiclles logarcs, pois, que parecem 
oppor-se, conoiliam-se perfeitamente, logo cj~ie asdivi- 
sões, a que  alludern se julguem como co~iseqiiencia da  
propriedade feudal d o  rei, como indic-irnos. Esta idba 
é esclarecida elo c ue nos diz o Genesis, relativameri- e i 5 administra.q%o de  Jos<epll n o  E ypto, donde. se  CO- 

S i ece  a ayropriaçáo geral d o  só  f o a favor de Phara8; 
o q u e  se vê no cap. 37, donde se deduz que  os Egy- 
pcios e ram uma especie de  colonos. 

Aldtn d'issv, Aristotçlcs, di~ciilli ,  n'um fragmen- 
t o  conservado por Stobic,  que  entrc os Egypcios as 
- 

(1) Strab Liv. 7. 
(3 )  Dioct, Liv. 1. I Uerod. Lir. L. ' 



terras tlos particiilares eram repartidas íle niaqJqirr q q  
cada um tinha iima partesna visinhanp Ja cidadk*, 
ns oiitras na extremidade do territorio, pareoe iadi- 
car unta partilha feita por um poder soberano, e por 
consequencia confirliia t opinião que segiiimos. Os 
Papyros, achados niodernaitieiite, em que se contdni 
contractos greco-roiilanos para a trarrsiiiissão das ter- 
ras, eni nada yrejiidicain a nossa opinizo, pois que 
podem referir-se a essa especie de pfopriedade, ou ag- 
tes posse do territorio. 

O espirito do niundo moderno, que se mostra'y 
legislacáo hlosaica, a despeito mesmo da sua atitigu 
dade, manifesta-se principalmente na organisa$io <1; 
propriedade. 

A propriedade territorial conserva entre os Iie- 
hrieus um carncter singuiarmenie mixto, em que se 
acham confrriididos a caracter piiblico, que ella teve 
eni todo o Oriente (segundo a opiiiino que seguimos), 
eo caracter individual, que Ilieveisos pos tempos mo- 
dernos. Se por unja, parte a proprietlade liebrkit se a$- 
semelhava 6 propri.edade dos nossos dias; possiiindo 
cada faniilia iima porqáo de terra, que lhe havia sido 
assigilada na <livisfio da terra promeriidn, propriedade 
c ue se transmittia depois aos fillios pela heranca, po. t c endo ser alienada, ventlida em todo ou em parte ; por 
outro lado partilliava do cajacter publico,. qye a 
propriedade tinha no Oriente, pelas duas instituicGes 
ptivativas da nacfio liebrea - o grande 

jL'L'ilc& f ~ z e e d a  voltar todos os cincoenta annos, por rneio 
estado, aos antigos possuidores, todas as propriedg: 
des, que antes haviam sido alienatlas ; e o anns  sal~a- 
ticg, operando todos os sete aniios um resultado ana- 
logo ao do jtibileii, em relaqão ás dividas. 

Na Persia , a proprieddtle conservnli o -caractW 
publico, que j.7 notáinos em rela$ío á Asin-a ahsar- 
p ~ ã o  da propried/~de, em principio, no grande rei. 

Na Grecia ~+-ziZo 6 -nem o rei, n e b  
o corpo sacerdotal, nias sim o estado, que tem um pg- 
der soberano sobre a prol>riedade, Leni conto sobre a 
fainiT;a, e sobre o inclividiio; pois qiie n'este ponto 
está0 perfeitamente de nccòrdo os pl~ilosoplias coni:gr 



legisladores. VG-se,. por exemplo, Platão, que  quer  A 
comtnnnisnlo, e Aristoteles.que prefere a propriedade 
individual, concederem anihos a o  estado o *  (lireito 
d e  estabelecer uni ou outro  d'estessystemas. E for$(>- 
so, todavia, recotiliecer rio systeiiia d e  proprietlade de 
Athenas o caracter que  elle tem revestido nu socieda- 
d e  moderna. Ahi se via ser ella arvorada peIo esfabe- 
lecimeilto da lci d o  censo, como a coiidicão essencial 
para se conferir e p o d e r .  Pelas iddas d e  libeidacle da  
Grecia , pelo grande desinvolviinento da sua activida- 
de, a propriedade aiigmenrava-se em proporcso d o  
seti desirivolvimento intellectiial; este, porém, sentlo Ii- - 
vre, aqiielle seguia-o, e abria assim a uin iiiaior nii- 
mero as portas do poiler. Foi sobre a hase do  direito 
de propriedade qiie se elevou o edificio da legislakão 
civil e politica na Grecia e na Italia, mesnio nos esta- 
(10s us inais democraticos. Nos estados aristocraiicos 
a propriedade está concentrada ; nos detiiocraticos 
dividida. Eiii quanto Athcnas foi livre a propriedade 
foi ii'ella muito move1 e cliviclicla ; os ricos, como Alci- 
hiatles, não tinhani senão tiin patrinionio de tresen- 
tas pletliras d e  terra, ou  iiiiia fortuna territorial eqiii- 
valente a oito mil criisados tla nossa moeda , pouco 
mais ou menos. No  tempo de Dernostlrenes comecaraiil 
a ouvir-se queixas contra a grande accomula~ão  da 
propriedade ; nunca,  esse manopolio p5de 
ígiilar acluelle que se  desinvolveu nos estados Mace- 
donios. 

Se  Esparta nos apresenta nrn systema absolutt- 
mente.excentrico, foi devido ás circumstancias que ~i 
notámos. 

0 caracter proprio d'o povo romano foi o guer- 
reiro e agricultor. i( Este caracter, juncto ao cspirito 
d'ordem, póde mesmo dizer-se, d e  avareza, que di- 
stinguia OS romanos, diz o sa t io  filr. Giraud, considc- 
rados como homens particulares, nXo contrihilio pau- 
co para desinvoiver entre elies iirn direito civil, que  6 ,  
talvez, o monumento mais notavel, q u e  rios legou a an- 

( I )  Ager rottznnrts pritnam dicirur in ~ o r t e i s  t r f s  , a que Fi l t rs  
appelolr Tulientiftrn, Ronintiittrn, Luccritm. Varr. Z)e I.itig. Lat. 



tiguidade; 1egisla:áo adntiravel que arrancou o niiin- 
do moderno tla barbaridade, qiie serve d e  1)ase ao di-  
rei to d e  totlos os povos d a  Europa, e qiie recomnien- 
da  á veneraclo dos homeus a civil isa~ão romana. O 
fundamento principal d'esta l e g i ~ l a ~ á o  era a organisa- 
ção do direito tle propriedade; porque a propriedade 
applica-se o tudo em direito rouiano, 3 terra e 3s pes- 
soas; as ob r iga~ões  e á propria familia. n Nós folga- 
mos tanto mais d e  citar estas bellas palavras rle &Ir-. 
Giraiitl, qiianto ellas sáo sem duvida a expressão exa- 
c ta  da alta idêa que temos forniaclo do direito roriiono, 
e da sua grande irnportancia na orilern civil. 

A primitiva constituiqiio da propriedatle teri ito- 
riai romana apresenta um caracter notavel. A opi- 
nião geral da antiguidade mostra o primeiro rei de 
Hoiiia (ou se considere como uni indivitluo, oii como 
a reprcsentaqiio mytliicn d'iima epoclin giierreira) fiin- 
dando a propiicriade publica d o  só10 romano. Essa 
propriedade nacional, soleraria, cada uni a possiiia 
como povo, e ningueni como individuo; é esta a pro- 
priedade Quiritaria por essencia; e sua forca primiti- 
va, é uma especie d e  comiiitiniilade publica, da qual . o 111na a proprieclatle individilnl não foi depois senT 
enia,na$o solemne ; esta é a verdadeira nocão d o  do- 
niinio Quiritario. Posteriormente as tradiq0es mostraiii 
uma (litisão do territorio entre os citlnd5os, e a reli- . ,. 
giao protegendo o estahelecirneiito (Ia proprietlatlc 
indivi(lua1. Se tlermos credito a Vnri 50, antes do esta- 
belecimento da  propriedade indivirliial, o teriitorio 
roruano iinha sido objecto d'unia primeira divisão em 
tres partes ( i ) .  

Talvez as primciriis tres raCasl d e  que  se  conlpos 
a primitiva poprrlac5o romana, se acniiionasm?nl e m  
tres logares seliarados e d i s t i n c t ~ s  do ager romnnrrs, 
e possuindo cada tima ein commum unia porcão rejpe- 
ctiva conio propie~Werumiuum4n Tribw,  ciiltivacfa 
segundo o seti regimen interno. No  meio, poréni , da 
confusão cfiie sobre taes objectos reina, o qiie se póde 
conhecer é q u e  uma divisão priniitiva (10 territorio 

(I)  Earai jwr l'hialoirr de Frsnce, par Gunol. . ? I +  



&e l a g a r ,  diris50 feita pelo chefe;  em qiianto i ma; 
f6rma precisa, nâo é facit o determinat-a. Os ciiltos 
mais antigos conhecidos eni Roma, o tlo Deos 2%- 
~niniu, e (Ia Deosa Jfepta, são u m  testeiiliiníio d e  res- 
pejto priiiiitivo pelo (lomicilio dbmestiro, e pela pro- 
prieclatle. Em seguida o chefe d e  cada faniilia, o pa- 
ter-farnilias, é o unico proprietario, reunindo a este ti- 
tulo o direito d e  dispor dos seus, d e  sria niiillier, e 
d e  seus filhos. Mais t a rde ,  no  tempo dos imperado- 
res, a propriedade, sem escapar completamente a o  
estado, individiialisa-se e aproxima-se cada vez mais 
d o  direito natural. 

Referindo-nos nos tempos I)arbaros, vemos 
que, e m  c o i n & ~ o ,  a propriedicle fixa era pouco co- 
nhecida na primeira epocha em que elles comecarani 
a apparecer; todavia, progreilindo, vemos q u e  os AA. 
q u e  teem falado das T r i l > u s ~ a n c a s ,  estabelecidas pela 
concessZo dos Imperadores romanos, oii mesmo pela 
f o r p ,  na Gallia, nol-as mostram occupadas na agri-  
cultura e n:is artes accessorias tl'uma iiiniieira que  siip- 
p6em no~Ges  ácerca da propriedatle peimalienie. 

Cada guerreiro $/.anca, tornou-se propr ie ta~io ,  
dividido o exercito d e  Clovis depois da batallia 
Soissons; nias os habitos d e  confraternidade &ar- 
mas  foram conservados, visinhos d e  propriedatle, 
bem como eram companheiros lia guerra. Tal  é, ao 
m e n o s ,  a opiniso d e  Mr. Pardessus, na disserta* 
cão uitava, appensa ao  seu bello trabalho sobre a lei, 
Salica, n o  que  se aparta d o  sentir de Mr. Giiisot, e~ 
q,Ilanto quc este sustenta que poiicas oii nent iunln~ pa- 
tilhas intlivid~iaes tiveram então iogari recebentlo cad* 
chefe tl'um bando terras para si e seiis companheiros, 
q u e  náo  dèixavam de viver com elle, Seja O q u g  
for, desta controversia o typo fundamental é o mesmri' 
e m  ambas as hypotheses, bem corno eni todos 0 s  po- 
vos harljaros, rjuc n'sqccIla cpochn irivadirarii O iin- 
perio romano, como b ~ m  o niostra o citado Mr. Gui-  
sot, e Rleyer, no  ~ r i m e i r o  volume das suas Instituigóes 
Judiciaria s n a  meia idade. 

Debaixo do clominio d o  Feudalismo, a propria- 
elade, bem como a l i lerdadc,  apresentasse como iim 



privilegio d o  nascimento; derivada da cqoquina, en- 
contra-se nas mãos do senhor, descendeiit'c fies coh- 
quis~adores. Segundo os principias de direito feudal, o 
senlior é proprietario originario de todos os bens situa- 
dos debaixo cla acção da sua sol>erania ; os vassalos re- 
cebem-os (Ia sua liberalidade, com a reserva d e  ISe 
prestar liomenagcin, e d e  receber ein cada transmissao 
uma nova institiiicão. 

O sabio Mr. Pardessus, na oLra citadh, nota, to- 
davia, que  é sem fiindaniento q u e  JCtos estin~aveis, 
como Loiseau , e eni nossos tempos Henrion d e  Pan- 
sey e Merlin, teem pretendido q u e  os bens comniu- 
naes eram lima concessão feita pelas senliores aos lia- 
' bitantes dos seus feiidos. Concessòes d'este genero po- 

deram ter logar, é ver dacle ; antes, porbni, do  feudalis- 
m o ,  antes niesnio da conquista geriiiniiica as agglo- 
meracões de  liabitantes, conliecitlas clebaixo d o  noiiir 
d e  villae, ou outros anniogos, iintiarn j,i bens coii?- 
iliiinaes : Mr. Trop-Long partilha n inesnia opinicio. 
Finalmente, a quéda tlo principio feutlal trouxe com- 
sigo a consolidacão do principio individiia1ist;r na 
propriedaile, e m  que  hoje baseia. Se Luiz 14." dizia, 
qiie O rei era o senlior uiiiversal de  todas as terras d o  
seu reino ; q u e  os reis eram os senlioi es nbsolutqs, fen- 
do natiiralmerite a disposicão plena c livre d e  todos 
0s bens possuidos, oii fosw pelos ecclesiasticos, o11 pe- 
los seculares, para usarem d'ellcs conio sal>ios eco- 
noiiios; se Rlachstone nos diz, que é orna maxiina 
fun(1ariicnta1, e i i n ~  principio necessario d e  direito de 
posse inglez, q u e  o rei 6 o senlior universal, e.o pro- 
prietario primitivo tle todas as terras de  seu reino,  e 
q u e  nenhuw Iiorneiii nem yóde, nem deve possuir por- 
$50 alguma d e  terra,  q u e  não lhe seja med ia tho t i ím-  
niedintarnente proveniente, conio iiin donijTo re i ,  para 
ser possuida debaixo da  condi~iTo d e  servi$os f e u d n s ~ j  
é todavia, inneb;ivs!,q~ riltiiiiamente es tmprincrf l i~p 
cle dominio atsolnto tinliam tirita realidade conio o? 
titulos pomposos de q u e  usavam, e ainda usam algu- 
mascQ@-; eram recordaclies d e  tenipos qric havia& 
passar10 , r è~orda$ões  a que  não.co~*respondia já uma 
realidade absoluta. 



, T a l  tl: a r a p i d ~  apreciacão da liistorin philosopliica 
d a  propriedade; seja qual fòr  a latitii(le qne se queira 
a a r  i certos factos, k sempre innegavel, que a proprie- 
&de cpllectioa, em principio, foi-se indiri(lualisando 
4 propwção qrie o homem se ia individualisanrlo igual- 
mente, e atlqitirindo os seus foros deinilependencia. A 
propriedarle, em nossoententler , sendo unta coiidição 
necessaria para o tlesinvolvimento d o  homem, apresen- 
ta sempre uiil caracier pessoal, passaridn, por isso, 
por todas as altera$óes por que  passou arluelle caraeter, 
No  c o m ê ~ o  (Ias socie~lacles, como nós niostremos na 
primeira parte d'este trabnllio, o liomein era  a1)sor- 
r ido  na sociedade, seni garantia d a  siia iiid~vitlii~~litlíi 
de; corisequenteniente o Iiomein como que  tlesappare. 
cia e m  frente da sociedade; a proprietlatle c i e ~ i ~ i  
acompanhar o homem n'este estadn, conio tle Iiiber- 
naçno, e tal 4 a propriedatle social, qtie notatnos ern 
todos os primeiros povos (laantigiiidade. Quando a 1111 - 
manidade se foi emancipantlo por cailiegoiias oii clas- 
ses, a propriedade seguiri a mesma sorte; assim appare- 
ce a propriedade collt.ctiva nas ti'ibus, 11'1s castas ; tal 
tntnbeni a propriedatle guiriiarin. .i cada elcinento d4 
humanidade que se ia destacando tlo alisorpcão social, 
corresponília uma igual evolucao naproprie(l.ide ; che- 
gado O Iiomem 6 epocha da  intlividuíilitladt: aiitliono- 
ma ,  apropriedade revesti0 o mesmo caracter. S e  cl'este 
indivi(1ualismo nostraasportarmos, pela iclèa, :í epoclia 
para que  a humanidade parece caniinliar, isto h, 
epoclia d'um absoluto reconheciiiiento e respeito (Ia 
individnalidade no centro d'uma vasta synttiese 9oria1, 
baseada na liberdarle indivi<lual, e n associac3q li- 
vre  ; alii deverenios antever a propriedade, acampa- 
nliando sempre o homem, e revestiii(lo um caracter- 
identico: - firopriedade social com nbsoliito reconher 
cimento do individualismo. As associacGes livres 
hoje um pequeno quadro d'essa epoclia, eni nosso e?- 
tender, de absoluta rnobiliscicSo para toda a proprie- 
dade. Tal  é, ao tnenos, a nossa theoria d e  proprie- 
dade. 

NBo podemos, pois, dizer com Mr. ProiiJllon 
a constituição actual da propriedade 4 t irn rorzbo; n e m  



coiii Mr. Pecqueur, que, priniitivan~ente, a apyropria- 
$30 sej;i uni meio ecnnomico iinperfeito, que a rotina 
sancciona, seiiJo por isso, n'este seniido, a propriedaile 
não uiii roubo, mas siiii unia infelicidade (mallleur) 
(1). 

S. 2. . 

Se a propriedade, como direito, não podendo 
ultrapassar a o11)ita d'este, deve ser deterniinada pela 
n o 5 ~ 6  que delle dbmos, co-mo sendo a sua deterniina- 
cão a cima das ordens de meios, que  se  apresentam a o  
homeris para corisegiiir o seu fim; não póde por isso 
conter intensivamente mais d o  que contem o direito. 
Sendo O direito a sciencia q u e  exprime o conipiexo 
de  condiccóes necessaiias para o Iioniem realisar o sei1 
fiiii, dperfeicoando-se; o (lireito d e  propriedade ma- 
terial  li‘^ de expressar essa mesma idéa com relaciio aos 
nieios oii bens rnateriaes ; segiindo as differentes fór- 
iuas de  organisação natural por que vai passando SUC- 

cessivaniente a sociedade, conseqiienteruente a ~ ' 0 -  

priedade intellectual lia d e  expressar o mesnio, C O ~ :  

relac3o ;í outra ordem d e  meios. O fim poréni a toda 
a altura da sciencia é iim só, como o de'toda a scieu- 
cia a n t h r o ~ o l o ~ i c a ,  6 o ser. 

Que  o direito d e  propriedade não ~ Ó d e  expres- 
sarotitra iclêa, do que arliiella qiie acabamos d e  apon- 
tar, e de  intui550, urna vez que não se queira assignnr 
ao  direito outro tim, que o Liin do hornem; outros ele- 
meiitos, qiu: os meios condcicentes necessaria e exacta: 
meore a esse fim. A toda a altura da  sciencia, o direito e 
só  UIU, abrange clle, çQmo vimos, toda uma orilem de 
riieios contlucentrs ao  fitn humano. S e  dizemos, pois, 
direito d'associaF$o, tie,igiialtlade, d e  liberdark, etc., 
6 cluaiido baixando ct7acjuella concepcão toda suljjecti- 
va, considcrainos as diversas pbases, pelas quaes a 
vidatle hriri,aua, p a t e ~ e & o z s ~ ~ e q u e r  un ia  r e a l i ~ t  
$80 na espliq.ra da idêa determinativa d o  direito em 
geral. O direito,.pois, d e  proprietlade não  é differente 
ds direito, por exemplo, d'associafão, pelo rnotiy,~ 44 

* 

(1) Thcorie d ' m u .  aocials, liar Pecqtieur, 817. 



que seja differen'te o teu typo geral, pois que amboc' 
tlles procritàiii o aperfeicaamento unitario do homem. 
Sáo, sim, dafferentes ein conseqiiencia da orifem de 
condicc5es, au meios, pelos qiiaes a idSa do direito 
procura a sua realisa~ão no centro moral (10 hornen). 

A propriedade, coosiclerada debaixo d'este ponto 
dc vista, não 6 riiais i1111 direito real, que o direito ile 
associaç8[o, igualdatle, etc., porque todos elles igual- 
mente, como modos de ser do direito, por assini hos 
explicarmos, referem-se d realisacãa do tlireito proprio 
de  cada um, sem qoe isso seja uni carscter t l istinctir~ 
do tiireitb de propiietlade. 2Como mesriio conceber 
n'uma sciencia de applicacão, como 6 a do ilirei~o, si- 
niilliante desigtialdade ? Em nosso eatendek, todo 
o direito, tomado suhjectiril.mente, 6 pessoal, pois 
qtie se cifra na exrenssso do poder; tomado, porém, 
objectivaiiiente todb elle pOde chamar-se real , em 
qiianto se refere á realidade dos ineios pelos quaes se 
realisn. O direito, por tanto, realisacla pela ordem dos 
nieios, que inilic6mos, constitiie a propriedatlc; 011 

melhor, 6 n'essa realisa<6o que consiste a prol)rieda<le: 
a proprudade espiritiialisada, por assim nos explicar- 
mbs, resiin~e.se, concentra-se nR idês do  diteita. Mas 
como para a clíissifira~iio ilos direitos 6 rnist;r partir 
da sua considerac3o siibjectiva, pois que é a ordem 
hgica da filiacão das idêas que deve pre6idir ás clas- 
sificacóes , é evidente que o direito de propriedade 6 
um direito absoluto o11 pxhiiivo. 

Havendo um direito individual para cada 1x1- 
mehi, ha conseqaenternente unia ideniica propiieda- 
de. Al)olir a propriedade em seu principio, é destruir 
uin eleniento essencial da personalidade, e absorver o 
hon~ein n'arna especie de  padtheisnlb social. O titlilo, 
par tanto, do direito de propriedade no homem 6 
identico m m  todo o oiitro titulo de direito; - a saris- 
facão das nece~ idadea~  nn e rt?alisacãa dos nieios ne- 
cessarios para ociimprirnento do  fim liurnano, funda- 
se por conseyaetrEia immeditamente na ilatureza do 110- 
mem;~l~ern  como toda o autro direito. 

Sendo esta a idGa da propriedade, como direito, 
restringir-Qs reu titulo a qualquer des meios marca- 



dos cirdinãrlainente, conto titnlos geraes %i piibprfk- 
<Iade, tnes como a otcnpclio, a lei, a convenqão, etc., . 
G confontlir 0 facto com 6 dire'itu, e fazer este depen- 
dente d'aquelle, o qda n5o é togico. 

Em nosso entender,  por tanto, t o m o  o titulo d a  
proprietlade está na natiireza humana, sendo, e m  prin- 
cipio, tini e o iiiesmb com o titi110 geral d o  direito, os 
meios legitimas d e  Qdqiiirir h ã o  d e  ser todos aquellés, 
pelos qriars a justa nctividide d o  Iiamem possa exer- 
citar-se ; isto é, aqiielles pelhs qriaes o direito proprio, 
appiicatlo 6 iiiateiia, colho a meio d e  satisfaç90, poJsa 
realisar se. Os meios, pais, para a acquisiçiYo da pro- 
priedade são todos aqt ie l l~s ,  que podére'm s e r  juridi- 
camerile shbordiriarl~ls a 6  titiilo fundaniental (10 direi- 
to, logo q u e  por elles esse titulo seja exeqiiivel. PorCm, 
como o liotiiem n50 póde realisar os seiis actos senáo 
por meio cla sua actividade, fica niatiifesto que todos OS 

rneios pile se apresentareni para se realisat o direito d e  
propiiedade h50 d e  referir-se primitivamente á acli- 
vidade d o  liorneai, como iiniko vehiciilo por  qurt O 

direito se reolisa n o  exterior. 
Esta maneira d e  considerar a propriedade parece- 

r á  qiie conduzao communiscno; par qiianto, logo q u e  
as necessidades,. q u e  provocam a realisacão d o  direi- 
to, foiein satisfeitas, o titulo do direito não auctori- 
sa1.i urna realisayão tilterior; coi~seqiiencia , por certo, 
tEo sertladeira , como o principio em que se baseia. 
Porém, pnra tal determiriacão; isto 4,  para canhecer 
c~um"do estão satisfeitas as necessidades, qué provocam 
n realisacáo do direito, e qne legitíniam por isso a 
propriedade, é niister um rriterio, Esse rriterio, OU 

lia de  estar n o  Iiomem essencialmente, embora tenha 
d e  ser recorihecido n o  foro exterior ; ou ha de estar 
essencialine~ite fbrn do honierp, enibora rs'elle se re- 
flicta. 

D'esles doi&  os possiveis ria ardem lo$ca, irw 
sS 6 ~>ossivel na ordem do direito : é o primeiro, i Ef- 
fectivarnente , cbino Se ~ o d e r á  querer 41w essa ci.1- 
t3t-k cstcja essencialniente fÓrd d o  liomem, tendo elle, 
pelo facto tle dever determfdar on aferir A itc$ão d o  
direito, nm caracter essencialmente pspcologico, com6 



o direito, qiie afere ou determina. ? 6e as necessida- 
des, elevad~s á altura da sciencia jiiridica, teem to- 
das tini caracter ps chologico, com querer que o seii 
criterio o n5o ten i a ? Esse criterio, pais, não pótfe 
estar fóra do Iiomeiii, e por consequencia i150 pórte 
pertencer essencialmente ao Estado. Eni direito na- 
tiiral niesnio, não se potleria admittir,, como criterio 
essencial nin termo oscillante ; um pouco rttnis oit me- 
nos, a que o Estado uiiicarnente poderia chegar. O 
Estad?, pois, só por si n30 póde ser o jiiiz das neces- 
sidades do hoinem ; só este o pótle ser. - 

Mas vemos que immetliatameiite se nos divR,.qiie 
arvoramos eni lei iim principio stibversivo, o eguisnlo 
desregrado cam todas as suas exigencias. Se, porérii, a 
sociedade poder apreciar a justiqa d'esse ciiterio, eni- 
hora a posteriori, isto é, pelos meios,. por que elle se 
~.c?alisa, cessará um tal ailutrio, sem deixar coni tiido de 
se reconhecer 3 antononiia c10 homem. Se elle adqiii- 
rir os bens como uma consequencia do livre exercicio 
d a  sua actividade, não poileatlo esta deixar de ser ga- 
rantida, qiiando nso contraría a fiindaniento do  direi- 
to, é evidente que essa acquisicão lia de ser justa, e por 
conseqiionçia urna tal propriedade será juritlica. ,j CO- 
mo, porém, se poderi provar essa justeza? R'eiiliiim 
oiitro meio p0de descobrir-se, senão a prova de que 
a acqiiisição fo i  necessariamente um resultado da 
exercicio da actividade justa do homem : taes pois 
são tedos os meios kegaes de arlqiiirir, como a cornyra, 
a troca, etc. 

Do que levamos dicto, 4 forcoso concliiir jiiridit 
cameiite qiie 3 desigualdade tlas propi iediidrs n5o pócle 
sempre, e apr ior i ,  ser olhaila coiiio iitn facto absoliita- 
mente injusto, e contra o qiial exista unia eterna rei- 
vindicaqão. Se essa desigualdacle das proprieda- 
des não for uni resultado d'esse cxercicio tlo direito, 
será senipre infundada, será posse injusta, inas n5o pro- 
priedade. Se for porem lima consecjuericin do exerci- 
cio do direito proprio, consegriitla pelos meios por elle 
sanccioriados, sendo repiignar~te qiie do justo exer; 
cicio (I'uin direito provenhani resiiltndos i~ijustos', e 
rorisequente a$jj~sii$a .Jq iwopric<ladc, quando assim 



é aclq~iirida. Mas como nada póde ser jdritlico seni 
que seja condiccRo para o Tini do homem, e eiii ta& 
condic~õrs ,  relatiuanienteao direito, ha iitnn exactitl5o 
iiecessaria, t': logico oconcluir-se qiie esses bens assini 
a<lquiriiios entrirn no nnniero dasEondiccões necessii - 
rias para o (lasiiivolvirnento humano, segiindo ' a  .I;\- 
titii tie que  este tiver dado ao justo fini <Iik se  propoz. 
O princ :pio,  pois, antropologico, que estabelecemos: 
çoiiio base (10 direiin, por si não conlluz ao  coniiiiu- 
nísmo ; regeita sini o falso direito de abiisar, isto é, dl! 
destruir sem proveito. 

'i'aes são as exigencins (10 Iiomem, consider atlah 
siil>jeciiviimente, eiii-relaq.50 á 6 Contra- 
riíil-as-lia o principio coiii~nunista ? Parece nos qiie 
iiHo. Erii nosso iiiteirder o coiilniunismo e a propr ie- 
tla(le es1.70 ccvnpletamente nccortles, qiisnto i siia 
hsse ; coritradizeiii-se só  nos meios : é neste cntnpu 
q u e  teiiios de  os seguir. ' 

Se attenderriios bem no que  ns iei tas c61niiirinis'- 
tas sc  propõciii, vetemos qiie o seli principal fiin & 
assegiirar a to~los  os rnembros d o  corpo social uni 
ren(liiiiento siif'ficiente para 3 satisfac.70 das stias ne- 
ce4sitlatles j~iri(iicns. A cortstituiqbo politicn do Estado 
ii.St~ deve ser mais que  11111 111ei0, para assegurar a 
societtntle a orgairisayãn social tlu trattallro, e da 
lustarrepai tiuão tjus prodrictos ecorioiiiictis. O ftintla'~ 
nieiito, por tanto, ein these ti o iitesrno qiie iiiclicái 
rnos; recusaiido por6111 o cornmurii~iiio a prr~prietlra 
d e  iiidivi(liial, coriio raiisa, a niais activa, Ùr irniiidra= 
litlade, tla corrupçio e tla crime, segue outra  vereda 
para a realisayão do mesmo fiin, a vereda da prod 
yrieclatle rriniriiiini. 

O direito d e  todos 6 igual sobre todas as cotist.19; 
nos J i~e r t t  os segiiidores cio priiiripio commotlista ; a 
propriedade destróe essa igiialdittle. A proprieclatle 
6 effeito <]'uni acio de espoliacão, coininetiitlo pelo 
iridiriiliio em pre juim da coinmiinidrde. E m  quanto 
n propriedade particular existe, estabelece a tles- 
igicaldacle a niais injusta ent re  as contlic~óe's sociaes ; 
a I i e r a n ~ a  a yerpetíia. O fillio (10 rico desfrncia 9 
goza tudos o s ~ r a z e r e s  da vida, deu-*-apenas o t ~ k  



Lallio de nascer. O Til110 tlo pobre está exposto 
todas QS soffiimentos, 3 totlas as privaçces : fel& 
ainda se  as iiiiserias (Ia sua ooniliccão nativa o nha 
levam a o  vicio, a o  crinie, á prostitiiir$o e 6 infamia. 

Se a desigiraldaile das coridic6us sociaes é a "rir 
gem d e  miseria, e dos vergonliosos criiiles, que  tlcs7 
Iionraiii a ordeni social, a proprieilritle a causa 
desta Sesigiialclade i ~ j ~ s \ a ,  e a sun al)oli<ão o inein 
d e  ciirar iadicalm,erittt os vicios da  ordeiil sosia,l. 
Pera isso E mistér ,attrilitir excli~sivarneiite a o  Esta- 
do, á communidatle politico, a propriedade de todas 
OS capitaes movris e iinmoveis, traiisforiiiar o tra- 
ballio, (le qualquer natiiyeza qiie seja, n'uriia f i ~ r i ~ ~  
$50 publica, exercitlii çm proveito LIA c o i i i r n t i p i d ~ ~  
de ; O poder soçial deve delegar essas funcções, e 
repart ir  us recursos ptoduzitlos pelo tralal l io collc- 
ctivo dos niernl)ros (Ia couirnunidade. 

A conaequencia desta doutrina, relativarncnte a 
familia, serem 03 direitos tlesta sacrificados aos 
direitos d o  Estado; seus filhos, os filhos d o  Estatlo 
consetluentemeqte ao  poder social incuii~birá tlirigii. fi 
siia e d u c a 3 0  e instrac$lo, diriginilo-a erii Iiarrnoiiia 
com as suss vocacões, tleternii~iando-as depois a apt 
plicacões analogas. 

$0 o comrniinis~no tem ~ecess i i lade  d e  se apo- 
derar do eieriiento affectivo para ligar iiiais cstreita- 
inente os Iioiiieiis á soc ieh t l e  pelo amor sociiil, Ç 

consequerite q u e  deve procurar anirjuilar qudlqi i~k 
elemento, pile mais fortemente dc  terriiine esse piin- 
cipio affectivo, uma vez qiie dessa deterrninacão lia i! d e  resultar iima tlirecc5o opposrs li coniiiiuni3t;i : t a 

C porem a f,~riiiIin. ,: 6 5 0  iiis,,ii a n f ~ i i i ~ l i a  ssinptp 
prefereiicias perigosas ii'uiiia ordeiii social fuocldila 
rta igi ial t l~de e na siiliordinac,.6o absoluta dos interesv 
ses indivitliiaes aos tla cori)rnuniLiatie ? NGo d a or- 
dem natural, q u e  +I lioriiern d o  amor da si passe a o  
da farnilia, e deste ao  t1,i liurnanidiide ? A extincção 
pois da farnilia ,é uma coriseque~cia logica do coill- 
rnui~isrno. 
, A dooiitrina do c o i n m u ~ i ~ m o  exige na liumani- 
d d e  uni b e r ~ j s n ~ o  pçrmancnte. Platão receia a se- 



dirccik clas riquezas ; nbo ba precaiiçóo q u e  elle n50 
tome para os apartar d a  sua repqhlica. Thomaz Mo- 
rvs  teiiiia os nttractivos da c iv i ' l i~a~ão  europea,- 
noxalii que  a inven$o d a  1)ussola rião venlia a tornar- 
se fai~il nos lioniens, e não llies,cause aintla terriveis 
malesn dizia elle. E' este justamente iim d0.s vicios 
radicnes d o  communisnio; é mistér isolal-o, rele- 
gal-o 1>;1ra fóra cta liunianidade. Na meia itlade ellc 
trazia co~nsig? a perda da ~ersonaliclade ; os RJillena- 
rios eram irinãos d e  JEsU C n n r s ~ o  depois de terem 
deixado d e  ser Iiomens. 

Se acaso,se prega a conimunidade 110s bens, e a 
extinccão dos' lacos mrtrimoniaes, ein vista d a  felici- 
dade uiiiversal, é eviilente qae  ella s6 poderia aprp- 
veitar a uma niaito pequena minoria, qrre est i  f4ra 
J p s  interesses da  sociedade actual ; essa pótle reiiun- 
r iar  a tudo, por isso qiie nada possiie. 850 s,uccede 
assiiii ~ ioré io  .í maioiia, qiie e ligada pelos I n ç o  
da familia. Em riosso intender a farnilia é o olistu- 
cuio eterno á realisacão do conimnnismo. V6 o Iio- 
meni na farnilia []!na como progressão de seii ser  ; é 
uma verctaile trivial, q u e  o Iiornem se completa pela 
familia, e sendo assim ,j como poderia elle abdicar 
de si mesino, conio cto seii complemenlo 
affectivo para se perder n o  nieio d'iima affeiccio vqga 
da liiinianidade, q u e  só  existe, talvez, porque existe 
a faiiiilia ? S e  o ser tlo honiein, a todos os respeitos, 
carece d e  ol)jtctos reaes para o seu coniplenieoto, 
çomo querer recusar esta - conseqiiencia , qujiiitlo se 
tracta do  mais bello coinplemeuto tlo homem, o 
complemento affeciivo? Não será a familia esse ser 
real, que  primariamente satisfaz. o corafão do 110- 
mem 3 

;Se e m  relac5o ás individiialidacles C alie a nffei- 
$30 s r  determina, como potler depois nl>tlic:r ahsoluin- 
mente  dessas indivitlualid~cles, seinlii e, eiii incil~ip, 
necessarias para a ileterminacão ? N5o k a fntnilia a 
primeira cond ic~ão ,  assim coino 8 priineira fóriiia da 
sociedaJe ; o p ~ i m e i r o  passa qiie o l i o ~ c m  dá oa 
vida moral, sem o qual é impossivcl rjue dê algum 
o u t r o ?  Se 050 podemos pliilosoptiar senso pelas 



idêas qrie tbnos, a socièdatle actiial' n'8o pdde com- 
prehender-se seni a fariiilia. ,, E' niistér attentler, diz 
Mr. Pranck, que o aiiior tla patria, tal conio elle deve 
ser intendido, e o amor (Ia liorii,initlade, não são sen- 
timentos ~razitlos por 116s ~[iiantlo rlascemos, ou qiie 
existam intlistinc~anieiite etn todo3 os Rorneas; 
tlesinvolvem-se coiii O tempo tleb:iixo do imperio (te 
ccrtos principias 1al)orios;itnente conyiristatlos por  
iinia extensão retlectidd tirs affeicões tle fariiili,i, qiie 
a o  coritrario séo naioraes, espontdneas e irrcsisli- 
veis. w 

Qiiando o homerii não nem pai, neni filliop 
nein esposo, p6Je si11)jeirar-se e pertnaiiecer pai. 
toda n parte tlel)aixo tlas coritlir;8e.i d o  :iscetisoio; 
inas a fariiilia es t l  ein poteiicia na persorialidatle l i i i  - 
liiana; esta só c o n ~ i t l e r a ~ ã o  nos faz ver qiie, eni 01)- 
posiylio com a ~oii iruunit lai~e absoluta, a socieil~ifc! 
veria reprodtizir-se irievitavelmente a f.iiiiilia, e todos 
os interesses da fatnilia, a prosperitlade, a Iieraiifa,, 
o interesse particiilrr. E tanto esta coiisitlei*~$io e 
rerdatleira, qiie Forier ~>ertciideii, eni oliposipfio, csta- 
bclecei urna escala especi,rl d e  p.ii\6cs iiierliaiiisan- 
te.s; os resultados porkni qtie e l l a spod~r íam dar h50 
carereni hoje tle scr apontados. corli razão, qiie 
O S a l ~ i o  iilr. d e  Savigriy dil,, q u e  feliziiieiite o seiiso 
comniurii da Iiiitnar~id.ide se teiii endari-egado de 
responder a essas opiniões exaggerndas, que  teem de- 
cretado a exiiiiccão da familia. 

A vertlatleir;~ cominanidatle irnpíie a o b r i g a ~ s o  
de todas as virtudes, srippriiriinda todos os nio~ivos, 
que  as determinain : ini[>;>e a obrig;irão tla j i i s t ip  
[>ela j u s t i ~ a ,  e ataca a jiistica cni sira uiigeiii, des- 
triiiritlo a iiidivi~liiaJitIarle Iruui,iria. A aiiiizade s ~ p -  
põe os interesses da aiiiizade;' as affeicõcs"dc fanrilia 
protegem os interesses da faniilia. ConccLe-se a forfa 
tla benevolencia universal, coiiio se coiicilre a for$? 
do patriotismo; n l e n e v o l e n ~ i a  porcni siippòe a ar- 
s o r i ~ ) ã o  universal tlos interesses, l~eii i  coiiio o pa- 
triotismo siipptiel a identidade d'iini mesmo iúteresse 
nacional. 

Os dois priricipios da associa$ão e da conimuní- 



tlatle são disiiiictos; i1111 tlcsir~vol.ve-se pclii Iri ttci 

iiltcresso moral do  homeiii, 6 a rralisac8o iiiais coiii- 
pieta tia siia aspiraçao a ser, 8 a tlc~involvei. se ; -- o 
oiitro ilesiiivolve-se 11ela lei tio- sat~riCici~>. Proclirnr 
pois estabelecer n assoria<5o pela roriir~:iiiiitlatIe <: 
prociirar favorecer a iiitiiistria, o ci,iiiiiiercic,, a agii-  
ciiltuiaa, a riqucza, pelo priric.ipi4) cfue coritleirin;~ i i  

r i c l t i e x ~  Iproctirar estalclerer ;i coiiiniiir~itlatle, ai)-  
stiiiintlo tla assorin$ão, E si~ciificnl. 3 ricliieaa, a ncii-  
viclatlc liiininna, como se porlesse Iinvei* 111tia vii.ti\de 
sciii niotivo. 

~ccor rc t i i l o  n outra oriieixi clu priiicipios, vernas 
q u e  a iiitelligencir, a l i lerdailc,  a snqiel>ilitla<le, como 
elenieiitos tons~ituiivos cio Iionieni, treni ci>iiio elle 
liriia i g u d  dignidntle, exige111 p!>is isso tiniii gararitia 
idcnticii. Cerii coiiio :I iiitclligençia se r e f e r ~  a toilo 
o ser inor;il tlo tioiiieni, pois qiie a sirwp\iciidade 
(leste não perniittiria iiivisão, as4iiii a libetilatle re- 
feie-sc a totlo esse inesnirb sei. ii~oi.:il, eiii todas as  
siias detcrriiinacõcs, nbs, jii 1i1ostrái11o3 csta Carres- 
pondencia na priiiieira Pai,te clestc irabalho. S e  pois 
em potencin a libertlacie se refere n totla a vida 
:ictiva (10 liorilein ; ein acto clla presiclc a todar ns 
suas de ie r in i~ ia~oes ;  e assirn ser l i ~ t e  <': para o lio- 
mern ter a posse d e  si iiiestiio ; ter o USO (le to~ias  as 
suas faciildntlcs e das suns,fc?rcns, 11.1 siiii ;i!iiia e tlo 

seu corpo, da siia inte1ligenc.i~ c 1141s sciis urgãos. 
i Que outra cousa puiéiii 6 iiido isto sciiso ter direito. 
cle empregar, (i'iiiiia iiiaiic:ii ;i raaoavel, a propria 
~(:!ivitl~tle so l~ re  totios os ol~iectos,  Cnl que ella phcle 
ser exercida seiii prejiiizo tla lei (Ia Irariiionia ? Se as 
forcas d o Iioiiieiii são sua proprietlade, C consequeiiiu 
que as obras, a que elle s e  applira, que  os resirlto[lils 
que ohiivcr, lhe l~erieii<uiii pelo iiiceino tiicilo ; iiã~b 

representani ellcs a accuiiiirlayào c!os sciis esf'orcc~s 
u te is?  E cstes a quem deverGo pertencer si+não a a  
lioinein ? Qoc  outra cousa exprensain ellzs scrião a 
reali(laile positiva da sua ac~ividíide l i ~ r e  ? I$ ce esta 
llie pertence d'iima iiianeira el~soliiia.,. teria r l le dc 
abtlical-a, quando a realizasse? A proprietlat!e, 
l iOS50 inieniler) é a actividade realisaila, coino rppo 

r li 



rSm n o  lioniem a nctivitlade, a liberdade, a intelti- 
gencia reciprocaniente se ligam, sendo, para assim 
tios explicarmos, differei~tes f i rmas  d'iiiii ser siiii- 
ples, j5 se v6 R intiiiia liga~?io? qiie n proprie(la(1e 
intliridual tem com a personalitlade. 

R'ós já fizemos ver que  o direito d e  propoie- 
d idc, oii a propricdntle tomada siibjectivaniente, 
iriclependente d e  sii.i indivitlualidade, era a expres- 
s5o d o  direito absoluto do Iion)em applicado á re- 
iayão dos bens propriainente ditos, e que neste 
ralilpo tanto (1s cotnniunistas, corno os qiie tlefeti- 1 
(Icin a proprietladu, estavam de accoi.tlo, o u  o de- 
vinni estar, poi,qutt o objecto riso adrnittia contra- I 
tlic@o. Agora temos gaitlio niais canlpo, porqiie, se 
1) coiiiniiiiiisnio garante o tlireito d e  proprietlatle, 
consideratlo n toda aqrirlla altiira , inclependeiite- 
inente (Ia siin indivitltialidade , é foryoso qiie acl- 
mitta iambem a roiisequencia, q u e  aca1)ainos rlc 
dizer. 

:F,ffectivatiiente $e o direito nbsolrito é garan- 
tido no Iiornein , conio contentlo n expres>So tla 
siia person:ilidadr, pelo mesmo titiilo devem ser 
garantidas as evoliiyóes dessa mesma personalitlade, 
manifestatlas pela ;ictiviciaile do  homem no canipo 
rla liberdade rnzoarel, 

Será porécn razoavel a libertlstlc, eiu ctijo enm- 
1'0 ~ c t i v i t l a r l e  do liornem realiza a proprid~lads 
individual ? E' este o ultimo retliicto, póile dizer-se, 
do principio comrniinista, qiiando se encara no sul>- 
jectivo. A conseqtiencia poiém é igunlriiente for2osa. 
(;ertaineiite, oii se lia tle ir  ate negar, qtie seja 110s- 
sivel empregar-se a activitiade d ' n n i ~  maneira razoa- 
vel no campo <Ia liberdade, o qtie eqoivnle á nega. 
$0 obsoliita cta acc50 no homem individiialmehte 
coriside~atlo ; ou ent5o ha rle adniittir-se aqciella Iros- 
*i$ilitliide para o honlem individual ; atliiiiss50 qrie 
corresponda em principio á atlinissão dia propriecta- 
d e  iiiilivitlual. E' por tanlv urna conscc1uencia ne- 
c e s s d a  da  doutrina anthropoli~gica a Irgitiriiitlade 
tlof erhprego livre da activitladc d o  h m e r n  indivi- 
(loal. Não senrlo porein o Ironiem meio, trias sim 



aufrmorno, e forcoso concliiir qiie elle inciil idtial- 
inente teni iiiii direito inipresriiptivel sobre todos 
os prodiictos da soa actividatle, quando esta n ã o  
ultrapassa os liriiites da libertlarle iazoavd, qiie, 
por isso qiie é razoavel, é proprian~eii te libeida(le 
juridica. Niío transpáe yor6ai tacs liiriites totlis as 
yezes, que  não leznr 1)s outros, oii não atacar o 
direito interno. 

,j Que outra coiisn 6 porém a prnpricrlatle iri- 
tlivitlual seii5o a c1xpressIo tla actividade tlo ho- 
iiieiii dcl)aixo da  evol i i~ão,  que apieseniainos? Eis 
aqui pois conio se niostia, que a propriedade i ndi- 
vidual tein iiiii fiintlameiito todo siiljjectivo e in  - 
nbalavel, totlas as vezes qiie não  se qiicira atacar a 
persorialiddde Iiiiiiiana. 

Ptir olitra palie, o plieriomeiio d o  consiimnio 
grntliial, e (Ia extinc!5o fiiial, não do principio intel- 
ligcnte, mas da vida ; o a1);itimento tlas faculdarles 
e dos orgãos, qiiantlo protliixido pelo esfoico iitil, 
clianindo traLallio, 6 por certo digno tle attenção, 
poique se este resiiliado e intlispei~savol, seja para 
entieter  a falsa inesma que  ol>ra,  seja p'ira siipprir a 
q u e  não pódc ainda, o u  a qiie já não póde obrar, é 
certo qrie este resialtacln é adquiri110 a titulo oneroso ; 
o resultado por tanto dtis esforqos em qiie se enipre- 
goii essa activiclade, s:io a siia legitiiiia rrpiesenta- 
$80.  

Desde qiie lia t..fi~i<;o ciiuipriilo, e vdlor crea- 
d a ,  que  o esforco veulia tlus nervos o11 dos muscti- 
los, c~iie o valor seja efiplicadti a um ol~jecto  yalpa- 
vel oii ii~tangivel, crii-se tima nora  piopriedade; 
pouco iniporta a fórma por que  ella se rnaiiifesta. Se 
acaso se tracta il'iini objectn material, G principal- 
iiiente a foicn ~)l ip$ica,  qiie foi eiiipregatla; ;t iiitelli- 
gencis teve o iia1)~Ilin rle (1irec)ào ; nus ol~jeçios in-  
tellectoaes a forca foi só intelleciiial, mas os seus 
resultados n Io  são, menos qiie os pliysicos, proprie- 
dade legitiiiia do liomem. 

O tioiiiem collocado sobre a terra, no ceritco 
d'iirn niurido a que  a siia coniliç5o o liga i ~ i r  iniiu- 
merrveis relacóes ; cercado de corpos por  todas as. 

. . 



p a r t h ,  e ligacio elle rnesnio a t i i i i  corpo, ctijos Y@ 
r iatlos estatlos coriliece, serite por rneio desse coi-ffh 
as inspi ra~óes  tlos outios. E' neste commcrcio com ii 

riattireza, a que ii30 piitle siibtr,itiir-se, que  encontra 
i is  iiiais oixlinarins occnsióes tle seus chforqos; re- 
sistencias, (pie C hiisthr vencer ; pntleres qiie e ne- 
cessaiici sii1)riietter oii excitar; Iiens necessarios a 
vida, qtie rino se piestairi espontaiicaiiierite, e qiie 

6 riccessaiio consrgiiir :í ciista clc esforco e fadiga. E' 
pois o Iiortieni tim ente votatlo no trabaltio: é pnt* 
tnnio necessario, qiie a esperari~a cle gozar o fiucto 
dos seits esfort;os o niiiiiie a j)raciicsl-os; tire-se-ilie 
csca esperanca, n siia coiitlicyfío será niiiclatl~, siit:- 
eetlentfo-se a ir.ercia á aciivitlaile. 

O direito tle nossa conserva~ãr) ,  o riso geral 
qile da nossa exister;cin e tl,is nossss foi$as podeiiioi 
jazer, tem por ronseclriencia iiecessaiia a irivio1al)ili- 
ilntle tla vida liiiiiiíiin, e coiisec~nente~nente a Iil~er- 
d:~(Ie tlc procurar os iiieios d e  satisfa<í.ão dcl)sixo das 
c-oridicrõcs geiacs t l n  ortlein. Esse direito (ia l i l~er-  

> u 

daile intlividii;il c.oiiiprelieiitlt? iiecessariariiente o ' d i -  
iei to tle c l i s~or  livrciiieiite tlas corisas. cicie o fioriieni 

I 

;issemellia i si pelo seu esforpa ; que s!io n ot>ra das 
srins rrinos, ou  a cren(:So tlo seu ~ c i i i o ,  e forniam 
coiiio rirria extensão t lá  sua pei.-,oriilidacle. O tlireitri 
tle propriedatle, por corisec1iiriicia, tliieito tlt? gozar 
os friictos tios nossr,s esforttis, e corisngratl:) ao ines; 
nio tenipo e pelo niesmo principio qiie a Tr'bcrtlnds 
irrdividrrnl; - que n nclividnda do homem ; - qrte n 
zuviclnbilidi~de da srin vitia. 

Mas, 116da ol)jectar-se-iins, se n:i nl)i.oI)i.iat;áo lia 
seniprtt dois eleinentns :i coiisiclcrar, a iii,iteria e o 
ti.abnltio, aquella seritlo tim tloin gratuito da iiatu- 
reza, não póde ser privativa do tlireito tl'dlgiiern ; 
existe por conseqtienc.ia essencialiiiente iia prt~prictln- 
tle individiial iirn elcnlento l>em çlnraineiite tle cain- 
iriiinisciio ; se  o tial>allio nos pertence, ;i iiiateria 
poréin 6 tirada do tloiiiiiiio coriiiiilirii ; pertence por 
iss~~igrial ir iente a tndos. 

Nús respoiideremos : se a rnatcria perteriA 
ce a todos, hn de ser iinicarnente pelo titulo geral 



r ia  iiaturesn liiimnnd, pe111 qual o lio~iiem goza tln 
iiiundo çoiii direito. S e  porGrn o Iiomeiii tem iiiiia Ji- 
gnitlade jiiridica, igiial corii a da sociedatle, ja se 
v 6  que cotii uni igiinl titiilo eritra, corno compro- 
prietaria com a soried,rde, na propriedaclo ou  gozo 
d o  miiiido. 6 Se  isto é assim, q i i a l  o titulo p m  
qiie se lia d e  negar a o  Iioineni o direito d e  possiiir 
SÓ por s i  esse objecto riatciral, qcie pelo seu  t r aba l l~o  
torna i i t i l?  Que irirlhor titiilc~ poderia alienar a s11- 

k ciedade para poder possriir a niatrria que  nao espe- 
c i f i c o ~ ~ ,  eni que  por rorisetloenvia I I ~ O  I i n  tr:*l)nllio 
algiini seu, i10 qrie o lioineiii qiie a traballioii, qiie 
consiiniio sobre ella a siia activirlatle? Coiicliinmoi 
pois q u e  pelo mesmo titulo por  q u e  a societlatle pos- 
sue os objectos natiiraes, os póde possiiir o ~i~ln1ei11 ; 
e que este deve ter n prefereiici:~ ppra os possuir in- 
<Iivitlualniente, totlns as vezes qiie inherente a elles 
l)o(Icr apresentar iiiiia represe1ita~:io d d  sua activida- 
tle, O maior nieritc, iiiesmo t l n  riiateiia prov6ni do 
traballio do Iionieni, qiie nt.lIr t r ~ n s l o z .  

(;orno o traballio só póde exercer-se s o l ~ r e  iima 
liiateria, porque o homern sS teiii u r i ~  poder d e  trans- 
l'ormac50, e n á o  tle creacão, 6 inipossirel conccrler lhe, 
o11 recusar Ilie iiina ci'e~tas cousas sein a outra ; é por 
consequencia impossi~el  atlmittir no lionieni a activi- 
tln<le livre, serii Ilie ettribuir o direito excliisiro de  
propriedade indiviíluiil s o l ~ r e  os fiuctos rlo seu trnba- 
lho, e conjiinctaiiieiite com a posse <Ia materia eiii 
cpre elle reraliio. P,ira a acqiiisicão pois da proprieda- 
de . k  mister um titulo real ; este titiilo acha -se na 
natyreza humana, e riso fóra d'ella, a atisenria (10 
direito d'oiitrem t i ik  basta para estabelecer o direito 
lwoprio, e itm facto iiegativo, qiie aiiicaiiient~ indica 
qiie iião se offeiido algtieiii roni n propria activitl:i(le, 
e natla maio; não seiitlo pois tini titiilo positivo ,o  priw 
ripio da occiipa~ãc> não pátle scr a base tia proprie(la- 
tle. ?Se o Iiooieui tem direito s gosar 410 seu trabalho, 
çoiiio negar-llie o direito d e  o accnnbiilar para melhor 
o poder gosar, ou para garantir uni ~ e i i o d u  de tlescan- 
<o na vida? Qiieni poder:i devnssar n economia inter- 
i in  0.0 J)oirier~i sçiii nlteritar contra n via dignidade ? 



Por conseqiiencia o niesiiio ptincipio que permitte o 
trabalho, permitte tnmbem oseri livre gosa, e por isso 
a siir accumulacfto, em qcianto não offender a ordem 
social. 

Se temos porém tlafendido a pmprkilade indivi- 
dual em principio, estomos muitolonge de q~ierer  justia 
ficar o seu abuso ; de querer cobrir o roubo com as ep- 
pareacias do clireito.Se o direito expressa nm elemeti- 
to ess~ncialmente psycologico, não póde valer.neoi 
pelo tempo, nem pelas al)pareticias. O roubo, pois, d 
sempre roiibo, e o individuo que o pratica só pela rc- 
stitiiicáo e indemnisacão ~>oile satistazer o esltulhado. 
Até onde podem porém chegar os resulta~los (leste 
priircipio na ordem social e que se torna objeáto de 
grande qiiestão. L' ahi qae Mr. Proiidhoh etagern os 
consequencias do principio que invocou - ndversirs 
hostetn neternn auctoricas esto, 

O direito civil tem cortado a qicstão estabele- 
cendo a prescrip~5n por um prazo determinatlo, é em 
niiiitns na$ões não exigindo pera ellíi a boa f&, senso 
tio conieco, e na opinião tl'alguiis JCtos respeitaveis, 
nem mesmo então. Lhcidil-a por&m no campo de phi; 
losopbin pelas prescripcóes (10 direito civil aeria uma 
peti.50 de principio impertloavel. 

Prescindindo pois do qiie estó legislailo, a questfio 
redaz se a esto pedido ,j O direito poderá garantir utiia 
pi.escripcão ? 

Se p6de dizer-sc que a societlarlc 6 o homem, e 
vice-versa, é irrecusavel a admissão rl'um direita social: - 
isso é, á societlade cotnpatie iimdireita d'ordem e Iiar- 
nionia, como nieio pera porler preencher o seu fim gea 
ral ; este direito náo é eni si oiitro, que o tiireitb dd 
liornem. As consequencias necessarias d'esse direitc? 
social são por tarita t6o legitimas, como elle; mRs calno 
a sua realisayão depeircle das tlift'erentes vicissitutles 
porque passa R ordem social, 6 este o motivo por que 
na sua rerilisa$ío esse direito se nlostra trrrnbeni debai- 
'ko d'urnn successão tle phases, ein liarmonia com as 
l)~ovoca+es oii exigencias da ortleiii social. 

nosso iiitcnder, a preseripcfio E (não clireriios 
será, porque tiao i. (latlo lirever quaes serão as evolu- 



$óes fiilvras cfa socieilade) uma consequeiicia, iima 
deiluc$o tl'esse direito social, paptilhaedu todas as le-  
githafi  coasequencias d'uiii direito, e revestirido, por 
isso, a siia natureza. 

A niissão da sociedade, besi raino a de qualquer 
individuo, já nós fizernos ver que é ser, no inaior gi;ío 
de desinvolvinirnto e perfeicáo conipativel caiii a s  
cirwinstnncias, no nieio das qttaes se agita: que  *a (ti- 
r e i ~  cifra-se ii'unia itlêa, a id0a do bein; e que esta h 
i&ibtics com a idêa 110 ser. Alas o direito, pertenceii- 
do raz50 prdctica, tbnia sciencia de realisnçcio; as 
condiqões ccnsiituem Q seu elernento de applica$io. 
Q homem 6;  conio tal pésa sobre elle o riever sii- 
p r i o r  de contiiiilar a ser, a este dever correspootle 
o direito de  procicr;ir as condi<ões para isso necessa- 
srrias. - A sociedade é i i r t i  grande hameai, por isso 
tein direitos an~logos  a sen ser. BIas, couio entidade 
a~ora l ,  tem unla rith s~rigeneris, cl'esta siia relaf.60 (]ti 
seir maeceni tninbern direitos s ir i  generis, analogos a 
posi~5o da sociedade, isto é, taes e tantos quantas são 
as $tias exigencirs, ou as coniliyões, que llie são ne- 
cessarias. 
, Na vida moral do inclivitliio e da sociedade, a 
seria é uma lei, o principio da harmoiiia um resulta- 
de da idêa do ser, consideratla debaixo do ponto de 
vista relacional. Na sociedade tudo quanto n8a fòr 
csnseyuencia logica da sua natureza, 1. anoaialo, a 
liarmoiiia perfeita por tanto nlo o tolera ; iiias a 60- 

aiedade pasw por differentes series da desinvolvin~en- 
tn, p Bistnrká o tem sempre mostrado. E m  cada uma 
dessas phazes as condiccões de bsiovolvimento sock11, 
s u p p s t 9  subjectivameiite seiam as maemas, objeeii- 
vameiite ltão de ser variaveis. D'aqui segue-se, qiic 
sem ser nacessario negar a identiilade de iiatureza, 
ao dilelta subjectivanieiite considerado, oljectiva- 
merite elle d variavçl ; coiisequentenieiite , não que- 
aevids negar-se a lei da harmonia, as differentas ineti- $ 

truiyões que  se  mostrarem, nos successi~os periodos du 
vida social, altaurente ligadas com ella, cariio siias 
çonseqiiencids legitimas, são 150 naliiraes como O aer 
a que pcrtencem ; são conrlicçiks nccessatias,~ hdip 



pensaveis Iinrr o tlesirivolvimento d o  ser social, e in- 
tlividual; s io  por tanto d e  direito natiiral. 

Pelo que  teiiios notado em todo este Cap. parece- 
nos, .que  po(leiiios (lizci., qiie a proprieilade B uma 
condic$Ío essencial 113 vida i la  sociedade, tal como a 
conoehemos, tal como a tenios visto (lesinrolrer-se, o 
que nos snctoriza a esta1)elecer qiie a propriedarle, 
isto 6 ,  n sua existencia, & de dii,eitonlitriral. Çonseqrten- 
temente tudo qtiitnto fòr contlict$~o para o seu desin- 
voltsiiiiento 6 igiialmente tle direito iiattiral, aliás e6n- 
trncliriamos o principio da liarn~onia. 

O que 6 o [)rincipio ila certeza para ws seieneias 
psycologi(as , é a estabilidaile (ineltior (liriainos, r 
certeAr, iiias debaixo t l ' i~ri i  oiitro aspecto) para as 
srioncias, qiie baseani na r35110 practica. Por  coase- 
q ~ e n c i a  no spstema tle propriedade a certesa ou esta- 
I~ilitlatle 6 onia conilicáo necessaria d o  seu ser ; e é ao 
inestno tempo unia garantia da  proficna applicac6dda 
aciividatle cio hnniem, presidida por uma vontade 
nlio empyrica, mas razoavel, ou neressciria, para com 
seirs resultados iiteis constitiiir a tlieoria da proprie- 
(Iade, como vimos. A lei ila harriionin, e a analyse an- 
iliropologiea fazem ver que  entre diieitos não poilein 
11;iver antinomias; o direito intlivic~iial, pois, não  pótle 
coritra*i,ir o social, neni vice versa. Se a presoripc50 por 
tantolfbr contlic$ío p i l a  a vida social, A for$oso con- 
fessar, q b e  ella Q..legititna, e uni elemento indispen- 
ave1 tla ortiem da sociedade. 

O direito na% ptde nunca ser separado da  id8a 
d o  dever; con1o.k homens são igriaes, t;: nrister3 para 
~pte o eqiiilibrio subsista ent re  elles, qiie cada uni res. 
peite eni seus similliantes os ilireitos qiie quer reci- 
procamente lhe sejam raspeita<los. O dever conside- 
r ~ d o  nas relacôes sociaes, é a idêa do  direito d'iirn ou- 
tro para comnosco : d e  indiriduo para indiv.iduo não 
lia direito perfeiiainenie ahsoliito, no  sentido viilgar 
da ~ o l a v r a ;  todri.aquelle qiie recusa sojeitar-se á lei do 
tlsver, q u e  restringe o e x e r k i o  da sua liberdade a 
lim-de-assegurar a dos outros, expóe-se á perda do 
seli direito. - l3stes ~ r inc ip ios  garantem, em these, 
o principio da prcscri~.ão. 



'l'erAo poréiii elles appl ica~So i questão da pro- 
priedade ? intentlernos q u e  sim. Para aqiielles a ptiem 
aintla hoje se provasse a i r i i  f4 <Ia siia acqrisicão, nad i  
lhe pócle tegitimar a propriedade. Estes pordn são r 
excep<ào, e natln tem com a qoestãó capital tlb prc@ 
prietl:itle, porqiie esta refere-se a todos os possùi'tlores. 
IYestcs, itns esiã'o rle má fé, e deve linver contra eller 
unia reivendicacão eterna ; outrcls eqtfto tle boa fé nl 
posse da propriedade, erii qric ieem juntado seus es- 
forces aos dos ante-possriidores, eni ciijos ilireitos s i ~ c -  
cetler;ini a iitiilo oneroso, o11 gratuito, d e  crijos esfor- 
$os sno por tanto i 'epresentante~; oiiiro* finalmente 
gosani os fiiictos tlo se)i proprio trabaHio. N60 e (I& 
certo contra estcs qtie p6tle fazer-se reciiliii. todo d 
peso (Ias ecciisa~0es contra a pioprie<la(le ; nós já o 
reinos provado. 

Pão  negamos que se Iioje fosse pnssivel rever to- 
dos os titiilos da propriedade n'umn nacãc~; se nies- 
inu se podesse entrar n o  conliecimento intimo da  
foi+ma (Ia siia acquisiçáo, apresentar-se-hia um quadro 
do crimes, q u e  faria Iiorror: nias tambem se  conlie; 
ceria qtianto é justa 3 posse de alguns. :Que fazer pois 
na actiialidade, eni qrie ti iiiipnssivel absuluto procci! 
(ler a iim tal exanie? Esbulhar-se-hão uns por caiisa 
clo vicio acqiiisi~ no (10s oiitros? Seria ir  ferir di- 
reitos sagrailos, $6 com a especiativa de destrriir as 
conseqriencias d e  longinqiios e iriiiiiemoriaes abaisos. 

Não siicce(le, tantas vezes, que  caiisas diversas 
facani nascer pretencões, qiie tem por ai a appareacir 
tla legitimidade, qiiantlo iião teni o fiindamento ? A' 
niedids q u e  essas caiisas se apartam d o  ponto inicial, 
q u e  as vio nascer, lancam, raizes e fortificain, d'a - 
(fui passam a servir d e  base de contractos com ter- 
ceiros, qire estes acceitarii coiiio tlireitos iiicontesta- 
veis. E'azetii-se mil traballtns clispeniliosos, e collora- 
se ri'elles, muitas vezes, a fort1111a (t'unla familia. ,j Esta 
estado 1130 nierecerrí a cittencão rla societlatle i' 

Na actiialidadc i: por consequencia necessario 
para a societlaile garantir a propriedade adqui- 
rida debaixo rlás clilas contlicqóes, que  intlic5mos ; 
tle fu turo  prociirar, por iiinn acertada organisacáo d e  



inilustria, abrir o caminho que coriduea i proprieda- 
de  social, ou á associacão univeisal e livre, em que 
posssm obter Isgar n'unta niesnla ortlem tle igrialda- 
de formal todor os seus membros. Teremoa ainda lo- 
gar de apresentar nossas idêas a este respeito. 

A questão (Ia extiiiccão das siiccessões, a fim cl t t  
se estabelecer o pntrimonio commiim, com que aiita- 
res esiirnaveis ftrzeni tanto alarde, i150 nos parece 
offerecer resultado pratico, que satisfaça a esra 
ospectariva, porque 6 claro que as alienocões,em vida 
oubstituiriani em grande parte as successóes; Qutiiitos 
exemploc, nOo ha de casos arialogos ? Como estal)ele- 
cer lima exacrs fhcalisaç3n ? Atieveiiio-rios a tlizer 
( J U 0  seria ialpossivei. Mais bgico eiii reliqão a este 
fim), seria a proscripcão de todas as eepecies de alie- 
no~oes  ; a isto porém, bem como igualmente a prolli- 
1)ição da9 successijes, oppõo-se tudo quanto Jissenios 
sobre o direito de propriedade 

P~etencler estabelecer uma ebsolu ta yro1iil)ição 
das aliena$ws de todas as propriedscles imiiioveis, 
seria desconhecer a niarctla econotnica tla socie~iride, 
que WQstra Liem proxima a rnobilisacGo tle toda JI pro-  
p r i e ~ l a d e ; ~  Já se v& pois que, ainda niesmo que 
rle direito se negasse o priiicipio das snccessões, ((1 

que tzáo atlmitliinos, porqne as surcessbes s5o unlpo- 
tleroso l a p  para a unidade das familias) praticamen- 
te tal iiega$ão não poderia ter conseqiiencirs certas, 
e pw i u o  alaolaveis para n sociedade ; - motivo - 
p r .  qcte &e nos deleinus mais sobre esteohjeat~., . 



CAPITULO 111. 

TBBORIA DO ESTADO. 

A tlieoria pbilosopbica a qiie ternos subordinado 
todo este traballio. abre-nos iini campo vasto para a 
apreciaçRo da missiio do Estado na sociedade; tocare- 
mos porém unicamerite os elementos fundamentaes, ern 
harmonia com o que temos practicado em todo este 
trahul bo. 

Se no mundo moral não ha elementos indifferen- 
tes, que estejam fóre do vasto organismo, que o coii- 
stitue, é manifesto que o Estado, que em si deve ex- 
pressar a synthese desse organismo, n5o póde, sem con- 
trariar a sua rni3s.50, julgar-se it~differente a qualquer 
d'esses elrrnentos. O homem, rrioralmente considerado, 
6 um elemento cl'essn grande ordem, qiie tem por l i -  
mites os limites da liumanidade. Se da posiç5o do 
Estado e da sua missáo podem resultar para este di- 
reitos, que, siipposto em germen no homem, n5o lhe 
~ á o  provocados por necessidades, todos aquelles po- 
rém qiie entram no organismo moral do homem, en- 
tram consequentemente no organismo da sociedade; a 
liberdade qiic garante uns, deve garantir os oiitros, 
quando tiverem como guia a razso. Os elementos 
vitacs, portanto, do desinvolvimento huniano tornam- 
se objecto dos seus direitos e deveres; esse3 mesmos ele- 
mentos, elevados a toda a altiira da sociedade, e aqael- 
leç. qiie a vida propria da sociedade provoca, tornam- 
se os elementos viiaes da sociedade, e consequente- 
mente elementos fundamentaes da  sua organisaç'io 
politica e siibjectiva que, personificados n'um corpo 
moral, coilstituem o que deveremos chamar Theoria do 
Estado. 

Mns se na tlieoria do Estado eiitnm todos os ele- 
mentos da ordem social, se o ac$l d'estes elemenlos 
C miitiia, influindo-se todos reoipt camente, essa in- 
ilnencia em seus resultados novamente affecta a ordem 
da sociedade, e consequentemente o mesmo desinvolvi- 
mento em si não póde nunca ser estranho á acç5o po* 
litica ; cntra por isso ila theoria do Estado. Mas st? h 



libcrclade, conio eleinerito coii<itiitivo do ser moral, r 
a vida de todas as suas. acç0e, sendo considerada eirl 
toda a elevaçiio social n30 perde esse caracter indivi- 
dunl da liberdade, qiie, como inherente ao caracter ra- 
cional, aconipaiiba todoa os actos hiirnanos nas suas rniiii 
talas evaluç~es. A rnissão pois do Estado deve rkterrrii- 
iiar-se em barmonia coni os elerrientos, que auclori- 
Aarn a sua ac<;ào ; no nijmero d'estca entra a liberda- 
de razoayel, c oenl podia dcixar de entrar, porqiic seili 
ella a persona/idqdc do Iioiiicrn seria,anniqiiilada; a 
garantia pois da liberdade entra como elemerito coii- 
stitutivo na natureza do E3tatlo. 

uiri podigo ,poliiico., por isso, para ser syiitli~~iici~ 
e pelfe!to em seus principias e em seu systeriia, é i ~ i i , -  

ler que abraria, erri principio, todos os cleinentos, (1 
que hzemos nienç50, subordinando-os aos principio; 
que os detcrrninarn e partindo d'elles; é mister qiic: 
soja detcrpiinado pela naliireza do lioincm, ciijos ele- 
iiieritos deve respc~itar em toda a siia integridade; c 
pela natureza da posiç5o da sociedade, jegurido o seli 
Jesirivolvitnento o indicar; sendo todavia, em nosso 
intericler, toda a violaç5o tln integiidade inoial c10 
Iiornern, a tiiiilo dessa, posiç5o da sociedade, i i t i i  

abuso, um mal. De~err~iiiiar quando haja tal viola- 
çzo, q~iarido as circurnstaiicias cxijarn niodificaçocs 
110s priricipios, é o miater das ac~i iat idade~;  as garan- 
tias contra os qbusqs devem estar na constitiiiçâo or- 
gaeica da sociedade, e mais que tiido na opioi5o pu- 
blica bem dirigida eiii qiiaesquer dos seus processos, 
contra a qiial, assim determinada, debalde se oppn- 
r i  a .  arbitrio. É a ella qiie se devein todos os vastos 
progressos de qrie qiie a Iiistoria social nos aprcsenlir 
o ailadro. 

. V  

.Qkhp Frizy o que é bom, rcprirlir q que  é mio, 
ncio involve ainda, qriarito a nós, corno o qiier C!. Com- 
te, todo Q objecto do regimen que nzo obra coro vistas 
Iiostis a libqgdade. Resktir á desordem, ti50 é iirn syate- 
ma ; da parle do simples cidad,'to é um acto de razlo e 
de corageq; da parte do3 ministros é o priinciro de 
be}\s deveres. Intirpidar c o a  excesso, 1130 é um systema, 
nias antes o çolitrario d'iim systema, porque &patente. 
toda a igGqranciii da3 causa, do niaí 9 dos meios de 



as ic*trieditir. r\ iiitiniidnc;.io c: para a arte dc hoveriinr 
o que o einpprismo é para a Lygiene; a intimidaç5o 
n.70 foi, nno é, n5o será niinca, iim systema. N5o 6 
lia força oii iia necessidade toda material tlc buscar 
ri'urn poder, para esse fim institiiido, iim rernedio cori- 
ira a aiiarcliia e a violencia, que se apoia o Estado, 
porqiie a força e ri50 o direito, a escravidao e tiao 
a liberdade goreriiariain ent5o o mundo. N5o é n'unia 
sitnpl~s convenção, n'iiin pacto voliiiitario e cspoiita- 
iieo, baseando a sua auc~oridade iia suiictidade das 
convençcies; p o ~ i i e  e-se f:icto é chiinerico, e iriexe- 
quivel em principio, porqiie ern facto n50 é a ex- 
presa50 necessaria do priiicipio absolii~o do justo eni 
que baseia a sociedade. Similliante pacto occuparia o 
jogar desse principio irihercriie ;i natiirezn da qocieda- 
de, e sendo arbitrario, aquella tni riar-5e-ía tambern ar- 
1)itraria. A sociedade el iste,  e existe naturaliiiente ; a 
5iIa natii~cza pois teni unia iircessidade propíia de 
exisieiicia; des3a eui3tciicia neccssaiia resillta a idêa 
do Estado. Na ordein social o que  é iiecessai io de exi- 
stencia baseando sobre o ser social, ba3eia por isso no 
direito, como seu fundamento. O Estado, seiido a con- 
sequencia logica da existlencia da sccirdade, reves-e o 
caractrr desta ; deve por iaio sei a exprcssiio do direi- 
to. Se a sociedade pois terri iirna iiecessidade de exis- 
t(,ncin, o E3tado não n tern niciios, a sua origem é 
natural e [ião con~ericional, a sua mijsho o direito, e 
náo a foiqa ou o pacto. 

O IGtdo, a societl,ide civil, portanto, tiâo baseia 
iiein na força nerri na convençio, usas sim n'urn prinii- 
pio superior, seni o qiial a forqa 4 senipre iiriia exor- 
bitancia, e por isso ephemera; as convc.nçòcs n5o tern 
garantia e não pocicm tornar-se e111 coiitractos; esse 
principio, base do Estado, é o piincipio riioral ein toda 
;I siia e~tensnn. Etkc~ivnmciite nno basta ii'um Estado 
bern organisado, clric: c.ida iim gose cm paz dos direi- 
tos mais essenciaes da siia natareza, com as restr2cg.Ões 
sem as qiiaes a bociedade seria impossivrl; e rnister 
ainda qiie tenlia a seir ,zIcan(:e os recursos necesarios 
para descrivolver as siias faculdades na iiiedida dos seus 
deveres, e para realisar o fim tnoral da si:a exiaterl- 
cia. Sc os homens i::io lecrn a corisciencia (10s seus de- 



veres, e se as instituições sociaes niio têem por fim e 
como resultado despertar-llies esse sentimento, como 
esperar d'elles que respeiteiri os seus direitos recipro. 
camente? Direitos e d~~veres não ~ ã o  senão dois a s p .  
€tos divcrsosd'um só e mesriio principio, que B a base 
da sociedade civil. 

NEo nos devernos limiltir a dizer com Cicero que 
o I7stado é urna sociedade de direito, - auid e n i m  est 
civitas, nbi juris sncietns. Plat.50 era mais exacto 
quando representava o Estado como um homem de 
~r0~0r~6es~col lossaes,  inas no qual se devem distinguir 
as mesmas faciildade~. desirivolvendo-se s e~ i i  ndo as 
niesmas regras, qiie no homeiri ordiiiario. Com effei- 
to, cada urn dos diiietos de que o Estado nos deve as- 
Pegurar o goso; cada um dos deveres a qiie esse:, di- 
reitos correspondern, applica-sc a nlqi~rna de iiojsau 
faculdades. Consequentemen~e o uso regular e Iiarmo- 
nico de todas essas faculdades reunidas; eis o fim su- 
premo das institiiições sociaes ; é aseini que a socie- 
dade é, no sentido rigoroso d a  palavra, o estadh 
natural do homem. O Estado, na phrase d'Hegel, é 
a sociedade tendo conscieiicia d n  siia iiiiidade, e do 
seu fim moral, e achaiido.se aiiiiiiada o proseguil-o 
com urna só e mestna von~ade. 

Todas as vezes que o poder social não doniina 
as forças individuaes na esplit:ra d'acçso que a natu- 
reza do seu principio lhe asigna, aexistencia do esla- 
do é cornprornettida, e os interesses particulares sno 
substituidos ao interesse geral. É o que succede todas 
as vezes que o p o d ~ r  soCial perde a força moral. Mau 
ao passo que o Estado deve procurar a iiitegridade e o 
respeito do seu poder; ao passo qiie devc conhecer 
que a sua acçáo, y s t a  ao serviço das paixões e das 
parciaiidades, semela no coraç5o dos povos odios que 
brilham nos dias nefastos das revoluyòes ; deve por 
outra parte lembrar-se que a jiistiça é a regra supre- 
ma de todos os actos de dominaç50; e se a necessi- 
dade estabelece os governos, a justiça os torna legi~i- 
mpa. t c  OcjdadUo qiie recusa obedecer a uma lei imrno* 
tal, iyrannico e injusta, diz Mr. Schützenberger, obra 
com risco e com perigo; obedece ao brado de sua 
consciencia, obedece a Deos com preferencia aos ho- 



metjs. Ferido prla jiistiqa, siiccciinbe como tnartyr ; n 
opiiiiiio e a lii=toiia rctiabiii~ai.50 sua niemo~iu, ,i 

O Estado tem diante de si a natureza humana, a 
lei moral, e todas as condicçòes clo meio exterior, em 
que a humanidade tem de desinvolver-se. 'i'ehi peran- 
te si niio sómetite um numero de individuos d'uma 
ínesma gerac;So, mas iirn ntitnero illimftado de indi- 
viduos ii'uma serie indefinida de gerações, que se li- 
gaki siiccessivamente. Náo póde, pois, attender.se uni- 
camente ao presente, ao fututo oii ao pajsado: é mister 
sempre attender a essas tres posiròes. A humanidade 
n5o morre ; antes do individiio na act*iatidade, ha t d b s  
os individuos, ou a sociedade; além de todas as ge- 
hç%s  presentes ha todas as gerações hturas  ; além 
d'uma sociedade ha todas as sociedades ou a humani- 
dade. -. 

Mr. Pecqueur consigna lima idêa, qrie involve a 
mais sublime syiilheee dos deveres reciproca das na- 
çOes :« Ein quanto h6uver o mal sobre a terra, diz 
elle, ainda que ellc n5o exista senáo plira um 56 ho- 
mem, a lei rnoral niío poderá dizer hem a sociedade 
soflret que todos os outros homens gosem, sem atten- 
derem aos soffrimentos desse homem só; o mesmo 
principio deve ser respeitado pelas sociedades e pelas 
naç0es ehtte si ; e por uma geraçao etn relac;%o á ge- 
iaç5n qlie s srgue. r, 

I? nós junctsremos que a esta mesma conseqoen- 
cia coiidilz o principio que tornhmos como base d'este 
trnballio, porque no desenv~lvinrerito Iiarmonico $e 
to& o meio social em que o hoinerm se desinvolve, é 
que elle poderá ver o perfeito complemento do seu ser. 

A sociedade, já nós temos dicto, sendo a expres- 
são synt hetica do homem, formulae  pelo modelo 
da iiatureza Iiumana: o Iiomem nas suas r e l a $ s  
com os eletrientos cxtranhos niío pódt., seiii proceder 
d'uma mnneira ahoinala, obrar de modo qiie despre- 
se, on sacrifiqiie q(1aIqiier das stias fnciildadcs. Actnan- 
do por consequencia em referencie a qunlqiier dos ele- 
tneiilos a qiie se dirigir, na sua acção deve apresentar 
ríma syntliesc de todag as suas faculdades; deve obrar 
eonscio de si ; só assim se di t ig i~á para o seu fim, rea- 
lisahdo a lei da harmonin. Todos os fins da nciiviclade 



Iiiitnano são os elementos ou a rnateria de que nlis- 
ter formar o organismo social, pnro que a socicdatle 
corresponda ao seii ideal, e realise o seu destino. O 
Iioniem, terido o dever de dc~iiivnlvcr-se na pleiiitiidc 
de siia natiireza tacioii;il, deve concorrer, tanto qiiari- 
io f6r possivel para o desinrolvimento de cada iirn dos 
seus fins principaes. fi rnistcr pnis qiic o I<:stado Ilie 
facililc os rneios de os rr.alizar, reiiiltado que €6 pod~x- 
rá coiisegiiir-se pela livre assoçiaç5o dos csforços iodi- 
viduaes, isto é, constitiiiido cada iirn dos fins racionacs 
da iiatureza liiirnana sobre a base da igualdade, pcln 
li berd~de e associação. 

O corpo social compoe-se d'uma oidcrii dc cle- 
inerilos, que é rnister orgaiii3ar sobre si debaixo d'iirri 
plaiio de igualdade subjectiva, correspondendo á po- 
siy.50 reciproca das faci~ldades liiiinanas a qiie se rc- 
feie ; e m i m  como estas n30 ?e dotitinain, mas sómen- 
te se coriespondern com reciprocidade, c reunindo-se 
tio priricipio sciperiar, de que propriamente tiao sáo 
mais que modos differentes de ser; assim as diffe- 
rentes ordens ou espberas sociaes derein reciprocamcn- 
te coordennrorn-se, nâo se dotniiiaiido todavia, consi- 
derada a dornii:açao stiliectivarnente. 

A iniss.5o do Estado, coirin já vinios, acha-sedeter- 
minada por estas idêas.'Kraiise coiisignori iim profuil- 
do principin qiiando disse : cr o Bstado i a institiiiçWo 
do direito, e por conseqiiencia as suas relações coin as 
diversos ins~ituiçôes sociaes devem ser relashes de di- 
reito ou de justiça, isto é, rclaç0es de condicionali- 
dadc. 3, Como jri,titiiição de direito o E,tado n5o póde 
absorver as outras esplieras da actividade social --as 
inslituiçòej rchligiosas, tnoraes, scienti6cas, artistica., 
indiistriaes e comrrierciaes; deve deixar o cada iirna 
d'ellas o seu valor iiidividiial e respectivo, a suaesptie- 
ra d'acq5o propria; deve conteiitar-se com siibmi- 
niatrar-llies aa corldicç6es exteriores de desinvolvirnen 
to; assegurar o seli equilibrio e a sus Larmniiia, sem 
intervir na siin organisasáo iuterna e adriiinistraç~~o 
particular. 

Para qiie a harmonia social, qiie indicámos, se 
eotabelesn, é misier que o Estado forneça as condicç6cs 
do desinvolvimento para todas as espheras sociaes : 



que soccorra e auxilie as qiie estiverem etti atraso; 
que exerya a iulella por tanto lernpo, quanto o exi- 
gir o estado de inferioridade de qualquer ordem ; 6 
mister qiic elle manteiilia as condicç0es de coexisiencia 
entre todas as instituições; p ~ i e  appliqiie finalmente 
em toda a sua extensso o principio do direito ou da 
jiistiça. 

Esse principio, porém, de independencia que deve 
garantir a in~egridade nioral de cada uma das esplic- 
ras d'acçiro, ein que a sociedade se dcsiiivolve, não 
pódo, nem deveria prejiidicar a siia unidade, debaixo 
da vasta synlliese que as deve reunir a todas ; porque, 
sendo desitivolvirnentos parallclos d'cim mesmo elc- 
rnento-a natiireza lirimaiia, rião podem na sua nor- 
tnal evoliiç~io descoitlieccr n. identidade do seu princi- 
pio, e do fim geral para que devem coiivergir: se os 
nl>jectos sobre qiie a actividade humana se exerce sRo 
rlistinctos, dando assiin niotivo á distincção, o prin- 
cipio agenle 6 identico, mesmo ciii sua inanirfestnção 
sul)jectiva, porque se irianife~ta pela actividade retle- 
ctida. Por corisequencia a lheoria que levamos expos- 
ia n'ío conduz ao isolamento dos ramos sociaes, mas 
sim 5 garantia da sua indepeiidencia individual no 
seio d'uma vasta unidade. 

Analysando a evoluçZo iiatiiral da natureza liu- 
mana na siia esptiera de relaç'ío exterior, vemos conio 
primeiro ponto na escala do seu de~irivolvimciito so- 
cial, a fcirnilia; uin certo niimero de familias forniam 
n cominuno; iim certo niinicro de comtiiunas consli- 
tuem a provincin; urn certo nulnero de provincias 
cornpVem a naçiio : tal é a ordem logica da composi- 
$50 das idêas sociaes applicaidas aos factos. A comrnu- 
na  e a proviiicia deverri ser organisadas similhanlemen- 
te á faiiiilia ; devem gosar d'uma esistencia iiidepen- 
dente, individual, conio ccrltro e f i i i l  para si rriesinos, 
ligando-se ao rriesrno tciiipo ii uiiidaclc orgrinica de, nd- 
çao. O estado deve respeitar a sua iridivichiqlislade, 
abster-se de intervir na sua organisaç50 interior, em 
qiianto eIIa fdr conforine aos principio3 griacs do di- 
reito oii da justiça, contentando-se com fornecer-lhes 
os meios e as condicções exteriores de desinvolviincn- 
to. O tioinern individual n5o deve pcrder-se na fiimi- 
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lia, diz Mr. Tiherghien ; a familia deve ficar intacta 
na communa; a codrniina deve conservar a siia indi- 
vidualidade na vida nacional ; e os povos na vida fe- 
derativa. A individiialidade é em toda a parte a raiz 
e cr fonte d'onde veni o rnovimenco e a vida; a i i h r -  
dade é a condicç50 do progresso. 

Se d'esla analyse nos elevamos A comprebens50 
dos principias, que temos exposto, na sua mais lata 
esphera dlacçRo, deverenios ver que nem a sociedade 
iiem a individualidade poderão hunca annular-se, ou 
anniquilar-se completamente uma á outra. Por mais 
poderosas qiie tenham sido as sociedades priinitivas, 
corno jA as descrevemos, nunca o forani de forma que 
O indiv~duo fosse despojado de toda a sua personalids- 
de; por mais qiie a invidiialidade posa desinvdtter-sc 
em qualquer epocha da  civilisaçáo, nunca o foi, nem 
o ser& de maneira, qiiechegue um momento ein que não 
existam mais sobre o só10 da patria sen&o iridividuou 
não se ligando reciprocamente por laço alguni. A stw 
eiedade e a individualidade &amam-se, carrceiri u m  
da oulra, formam-se em certo modo reciprocameiite) 
caistem iimn por a outra, e unia para a oiitra; to& 
a organisaçiio social, qualquer que ella seja, n5o d 
senso um meio terino, que tein por objecto ligar r&- 

. ciprocamenie o ser collectivo e o ser individual. Mas 
se é verdade que, a despeito mesmo do seu disenvol~i- 
mento continuo, a individualidade náo chega nunca A 
absorpção completa da sociedade; náo 6 menos ver- 
dade que o homèm individual se torna cada vez mais 
Jndependente pelo reconhecimento da siia personalida- 
de e satisfaqão progressiva das suas necessidades. 

As reformas verdadeiramente legitimas e duraveis 
350, em nosso inteiidcr, aqiiellas qrie estabelecem garan- 
tias novas em favor de novos interesses, sem prejuizo 
das garantias qiie protegem os interesses igualmente 
legitirnos, mas mais antigos. A melhor canstituiç~o 
politicn é aquella qne'coneede uma protecçfio igual a 
todos os interesses que se lêem desenvoivido no seio 
da sociedade, e que permitte aos interesses novos O 

conquistarem um Iogar legilimo na ordem social, sem 
coinprometter as garantias adquiridas pelàsafactou le- 
gi t imo~ anteriores. A uiiidade organica e'psycbiba d o  



Iioineni E ,  como vimos, o typo da unidade social e po- 
litica do Estaclo. O desinvolvimento do Iroine~o indi- 
vidual apresenta pliases analogas ás do Estado. 

Cada progresso cumpre-se debaixo da influencia 
d'um iiiteressc que predomiria n'ulri tempo e nas si- 
tuações dadas. O quc irri porta é que os progiessos cum- 
pridos anteriormente liao sejam cotnproinettidos; é 
só debaixo desta coriclicç»o unicamente, qiie tia pro- 
gresso verdadeiro; só assim o ho~neni e o Estado po- 
dem realizar a lei suprema do seu destino. 

Uma ques~?io grave e vital se agita sobre o objecto 
de que tios occiipamos, 6 qual não devemos ficar estra- 
nhos, tanto mais que ella faz objecto d'uma das tlieses 
que propozémos na repartiçiio de direito piiblico por- 
tiiguez : falàrnos da centralinaçcio administrativa. 

De longe foi preparado, como jJ tivenios occa- 
siso de tocar, o sydenia da centralisaçao qoe hoje 
predomina ern uma grande parte da Europa. Esta 
questão su1)jeciivamente acha-se resolvida pela noç5o 
qiie aprescni&rnos do Estado; cumpre porécn dar-lhe 
mais algum desinvolvimento. 

A diversidade dos interesses, a qile a adrninistra- 
sS5o publica tem de attender, estabelece as differeiiças 
virtuaes que exislem entre as attribuiçje~ da  ad- 
ministraçáo geral, e as adrniriistraç6cs especiaes. Aqui 
a differenqa é piovocnda pela diversa natureza do 
objecto sobre qiie versa a admiriist.iaçrio. A dityerença 
que a qualidade jiiridica das p+~oas mornes, recoiiheci- 
das ria ordem publiea, estaòqlece entre seus in l~esses  
respectivos, niotiua a separação orgariica das adminis- 
trações do Estado, e das adrniaistraqões locaes. 0 cara- 
d e r  pessoal que deteralina os corpos moraes, garante 
a sua autonoriiia, c por conjequeiicia n independewia 
de acçio nos liinitcs dasua vida intima, como resulta- 
do da  siia dignidade absoluta, e dos meios qiie juri- 
dicamente p6de empregar para a Dzer effectiva, 

Nós n5o proponios coino typo perfeito do re- 
gimen industrial as instituiçpes adtniriistrativas da  
idade media; reconhecemos nellas a aiirora deste 
grande principio, mas náo a sua realisaçiío perfeita. 
Mr. Schutzenberger, q!le se inclina aos principios da 
centralisaç20, da todav~a iiina i&a clara da acyáo ea- . . 



cadeada do poder adiniiiis~rativo, na scgiiinte imagem : 
<r No systemn sideral uin planeta é o centro das eva- 
liições realisadas pelos seiis satellites ; rnas esse pla- 
neta, attraliindo os satetlites, cumpre suas evoluções 
regulares e periodicas em roda da estrella, d'uma 
ordem superior, que forma o centro d'itm systèma 
planetario, que cumpre igualmente evoiiiç3es analo- 
gas. 'i'al c a imagem do moviinento administtavej 
indcpei~denle ern sua acçÁo particular, mas ligado 
sempre ao systema magno. o 

Condemnar absolutamente a centralisaçóo seria 
desconhecer os hellos resultados da acç:ío concentrada : 
os serviços ,iiix~a-postos, separados da dir~cçko iini- 
taria, s5o iiicapnzes deexercerem uma acç5o collectiva, 
c de reciprocamente se apoiarem. Se essa cen~ralba- 
çáo é exagerada, vê-se o despotismo; se é moderada, 
a liberdade; se é muito fraca, a anarchia; se é niilla, 
a dissoluç50 social. No regimen d'um grande paiz 
cada centro de populaçáo constitue um corpo moral 
com interesse prõ@io, a qiie 6 mister occorrcr oppor- 
tunamente ; esta idês provoca pais a necessidade d'rin~ 
poder qiie Ilie sirva de centro, e que de pcrto ava- 
lie siias necessidades, e tenha em si o poder indepen- 
dente de Ities occorrer. Esta centralisaçáo local é a 
maior garantia contra as exorbitancias do poder cen- 
tral, bem ccJmo este o B contra os excsssos dos menores 
centros adniinistrativos. A independencia do bom 
regimen miinicipal da Inglaterra e da Belgica sáo 
urna das caiisns da prosperidade destas naçhs, a des- 
peito mezmo dos elementos viciosos, qiie se encontram 
no systema social, principalmente da primeira. E por 
aquelle regirnen que n'esses paizes se rnantém o cqiii- 
librio da liberdade. 

Nós intendemos, como Mr. Malroguier, que para 
se estabelecer uma boa admini5traç:ío náo é inibter 
fazer das communas oiitras tantas peqiienns republicas 
independentes; nem pelo contrario tiansformar o Estado 
eni gerente rinico dos negocios locaes. Tornaremos a 
repetir: a reuni50 e garantia das individualidades no 
centro d'uma vasta unidade, é o typo, que as nasões 
ae devem propor para se reorganisarerri. Para isso 
cii mpre distinguir - a ccntralisaçcio gevernamental 



da cer-llralisuçh adrniministralivo. A centralisa$69 
politica é a reiinih,  nas rnãos do poder central, de 
todas as attribuições, de todos os direitos neccssarios 
para manter o Estado em sua unidade, para pro\er tio 
crimprirnerito de  todos os serviços publicos ; a esse 
poder central deve pertencer o direito excliisivg do 
fazer as leis gemes, de as prorniilgai , e de pro~idenciar 
para a sua execiiçi~o; -o direito, iiio menos iinpor; 
tante, de latisar os impostos qiie iii~ere~sain piouin1:~- 
mentc toda a naçso; -o direito de dispUr da  forca 
piillica que for necessaria para factos geraes que sf- 
fcctem toda a naçáo ; isto é, esse ~ ~ o d e r  central devg 
retinir em suas m5os a parlc da aiicloridade publica 
que se estende, e que deve estender-se sobre a ii i i i ;  

versalidade dos cidadrios. -A centrrrlisaç50 adniiiiiatra- 
tiva 6 essa parte das attribiiiq0es do poder central qiic 
se refere ao, inkresses particulares de cada localidade, 
qtic ati',cta n uiia vida io~ima. '6 Certos inicresses sso 
con1mun3 n todas as palies da naçio, diz JIr. Toe- 
qiicville, taes coroo a formação das leis geraes, e as 
relns3es do povo com os estrangeiros : outros interes- 
ses s5o especiaes a certas locslidades da nnçiio, taer, 
por exernplo, as empresas communaes. Concentrar 
ri'utn mesmo logar, oii n'iirna tiiesnia m:io o poder 
de dirigir o primeiro, é ftindnr o qiic chamarei a 
ce~zlralisqcio govcrna~nenlal ; [coiiceiitt ar da mesma 
~iiarieira o poder de  dirigir os segiiiidos, c! fundar O 

que chamarei ce~ttraZisaç;io dniinistratiça. :. ( 1 )  
SG a titiidade nacional é a iiecessidade do- 

iniriorite de todos os povos, é inister empregar todos 
os meios, qiic a pod6rrin produzir; a centrolisasão 
governanierit;il ó o nieio unico de a conseguir; a uiii- 
dade do Estado é iridispensavel para a uiiidride 
nacional, e olla só se consegiie qiiaiido lodo o paiz 
obedece ao governo. 

Qiiando 116s remontamos pelo peiisamento á e p o c f i ~  
que segue irnniediatamci~te a idade niedia, o qiie 
rriais se f'lz sentir é a falta de força do poder central ; 
cada provincia, cada cidade, cada communa, é obriga- 
da a providenciar por si mesmo a todos os objectos 
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que lhe s5o necessarios; e poucas vezes o consegiiem 
completamente; os individiios vêem-se obrigado3 a 
occorrer 6 administração. Progressivamente as por- 
sões do territorio atc' entRo separadas, se acciimiilairi, 
o poder politico concentra-se, e este duplo movimento 
torna-se o signal caracterislico da cpoclia seguinle. 
Feudos e commiinas agrupam-se eni roda de certo3 
centros, qiie tambem se referem a iitn centro cam- 
mum, e assim se formam as vastas iinidades de nos- 
sos Estados modernos. É: então que Luiz IP.' ,  vendo 
a França curvada á. sua auctoridade, diz, conscio do 
seu poder, - o Estado sou Eu ! Se acaso se nos per- 
gunta o que produzi0 n decadencia do principio com. 
iniinal, diremos - que a reuniáo da descentralisaç50 
governamental 6 descentralisaç50 adniinisirativa. 

Como é possivel que uma communa possa sb por 
si conservar a sua independencia governamental no 
centro d'outras mais poderosas? Carecendo d'urn apoio 
para se defender, lança-se nos braços do mais forte, 
qiie a recebe, obrigando-a primeiro a sacrificar-lhe a 
sua indrpendencia. Assim, descentralisad:~~ governa- 
mental e administrativamente as commtinas, figiiram 
quasi como repoblicas independen~es; a intensidade 
da  sua vida porém ha de ser em proporçáo chis suas 
'forças ; masestas, sendo diminutas, não podem garanrir- 
Ilies uma longa dii raça0 ; falta-lties um principio po- 
deroso, qiie as vivifique. II o que não suocede no sys- 
tema que sustentamos. 

A quéda do systema de privilegio, provocada 
por uma necessidade social, ou mellior, porque as 
idêas que o proscreviam haviam alcançado o domi- 
aio das intelligencias, aplanando ria tlieoria as diffi- 
culdades que offereceria a reacçao do, ,vellio systeliín, 
essa quèda n!ío foi tão normal que coln o seu embate 
h50 ahrisse iima nova direcç,ío, a muitos respeitos 
absolutamente considerada nko menos feclinda em de- 
feitos : tal foi a exagerada centrulisaç.50. Foi a neces- 
sidade porém que provocou esse systerna, como um 
elemento ainda de preparo para um regimen mois 
pe~feito. Effectivamet~ie, para que o mmz'cipalismo 
chegasse a lima organw,& pe~feita (perfei<;:io re- 
lativa) carecia de ser praticarnentc preparado por uni 



regimen, qiic, nivellaudo essas barreiras que-yii~re 
QS privilegios se cruzavam, preparasse pela fÚs5o dó$ 
interesses urna nova educação administrativa, que 
devesse ser o germeri da emancipaç:io futura ; é mister 
uma organiraçao que, cortando os vicios do antigo 
tniinicipalismo, e eiribaraçando os excessos da  centr,a- 
lisaçso, estabelga uni justo meio, que sem prejuieo da 
acsáo forte e unifocrrie que é mister, tenlia a orgatiisa- 
çio social, garanta a independenciu e os interesses 
locaes. 

A centralisação governamenial é esse principio 
forte e poderoso que Ilie presta uma ac~:ío perrna- 
neute e inergica; é a força da naçáo. Mas por outra 
parte a descentraiisaç90 administrativa e' esse princi- 
pio que lhe ha de garantir sempre a siia individua- 
lidade. 

Póde dizer-se que depressa desappecerá a das- 
c~~iitrnlisaçáo administrativa em frente <um goveyo 
central violento, qiie queira exorbitar da sua, misaq~. 
Nbs porém iiit.enden~os qiie, depois de assim erga* 
sado o systenia nacional, nzo ha perigo de que Se 
conserve um tal governo, porque a tyrannia cáe diag- 
te da independencia e da liberdade, e estas são alta- 
meiite garantidas n'urn systema de descentralisoç~o 
administrativa. Na siia reuniio ao poder central pela 
cenlr:ilisaç,ío governamental a communa goaa da for- 
$a que Ilie resulta de entrar conio parte integraiile 
rio vasio corpo social ; este principio, e conjiincta- 
mente a depcndeucia governamenial, faz com que as 
corn rniiiins, ti50 podendo governa r-se, niio esgotm 

.assirn,,ein v i o  as suas forças, que podem centralisar 
para fins mais uteis. Mas por outra parle, chegando 
o systenla da descentralisctçáo administrativa a con- 
solidar-se, elle entrari na. vida intima da grande so- 
ciedade politica, e cin si mesmo terá a garantia da 
sua independencia; porqiie o atteiitado contra n íii- . cbpeodencia adrainistra~ir~,d'uma, iria pôr em des- 
confiança as oritras, qve iiao podendo nutrir rivalida- 
de, couscias do seu poder, op+riam urna justa resjj- 

- tencia legal, bem differente do que succedia na idade 
media. Aldm disso a independencia comtnunal, q ie  

- 6udeptarnos, oooduz ri. pm governo v~q~dadeirpnuiijlle 



paternal, :c a i a z h  e' obvia. 10 qiie E que condua 
a o  nbysmo as nasces qiie deviam ser livre:, 5cn5o a 
illiis5o de todas a, 'garantias de independencia? 
uma verdade que 11.30 carece de dtrmonstraçáo. Mas 
no systema dc deseentra1isaç:ío adrninls~rativa , os 
povos, tendo de escolher aqciclles que proximamente 
os h;, de adminislrar, adquirem iim interesse pelos 
negocios publicas, qiie cl'outra fórma n5o é facil ex- 
citar-lhes. O governo da  commilna, dependendo pro- 
ximaniente da  mesma comrnuna, lia d e  procurar me- 
recer a confiaiiçn desta, bem como Iioje procura 
assggiirar a do poder central, qiie o dorilina. Mas se 
csLc facto é irinegnvel, porque ti uma consequencia 
logica da  natureza das cousas, o principio que  per- 
tendiainoa estabelecer está demonstrado. P a t a  o refii- 
tar seria mister primeiro provar, .que a indepcridencia 
administrativa n b  é uma barreira conira as cxorbi- 
tancias do Poder. Por  conseqi~encia, a cornmirna, re- 
cebendo forya pela siia Iigaç5o com o Poder pela 
ceiitra1isaç;o governamental, converte a força, que 
dessa ~ i n i ~ ~ o  lhe provém, em garantia contra as exor- 
bitancias do Poder ceritral; e o I'odcr ccritrnl, não 
sendo -seli50 a syritlicsc destc systt.inn, n:ío o pó& 
contrariar sem preparar I ~ g o  a sua dissoluç50 : é no 
coniplexo destes principios que consiate o poder pll- 

, blico ; a iiac5o toda o garante: como pois sophis- 
riial-o 1 

O excesso no systema da centralisaç50 adinini- 
.slrativa n5.o e s t i  em reduzir tudo z í  unidade; rnas 
sim em querer que o poder central governe tudo, oti 
qiiasi tiido, directamente. Assignando a o  governo iima 
iniillid50 de  deveres differentes daqiielles que tiascem 
d a  natureza mesmo do Estado, complica e augmeii- 
La d'uma maneira excessiva as obrigações deste. A 
unidade, a forya, o desinvolvimento da  civilisaçáo, 
a harmonia nas evoluçòes sociaes, que  se apresenta 
como consequencia d'um regime11 de centralisas:ío, 
seriam argurneiitos fortes para virem em seu soccorro, 
sa n.io podcsse provar-se, que esses resultados são con- 
scquencias unicamente da  centralisaçio governamen- 
tal. ut Será porém fortificar o goverrio, diz o sabia 
3lr .  Dunoyer, o oneral-o cada vez mais ? S e r i  fWifi- 



car o governo armal-o coin urna rnultidiío de pode- 
res arbitrarioi? Será forti fiear o governo, occrescen- 
tnr e compticar desinesiiradaniente os seus encargos; 
applicar uma notavel parte da sria attençgo e das 
siias forças ao cumprimento de deveres que náo sZio 
os seus, ú obserração de formalidades qiiasi sempre 
ociosas, apartando-o do seu objecto verdadeiramente 
essencial ? ,, 

É ootavei ver como Mr. Molinari, perkncendo 
a iiina niesrna escliola economica que Mr. Uunoyer, 
sustente que mais directamente ainda que a centra- 
Zisnçdo, a descerztralisaçcia conduz ao comm u ri ismo 
conipleto, isto 4, H deslrciiy.50 total da soberania.; 
ao passo que por outra parte Mr. Malrogiiier segue 
que a centra1i~aç:ío adininislratira destróe o regimeti 
niiinicipal e conduz ao  socialismo ; e que Ch. & q u e  
l i i i  1- i um tal systema absolutamente reprovado 
l~clc - pr~i~cipios da rcitncia economica. 

Se e inriegavei que o systema de eentralisaç:ío, 
que impiignamos, retarda e embaraça consideravel- 
mente os negocios, e entorpece os a n h o s  nas provin- 
cias pelos enibaraços que encontra sempre o seu livre 
desiiiuolvimento, é mais bem fundada economicamente 
a opini5o que sustentamos. Mr. de Cornienin, iim dos 
defensores da centralisaç50, nno diivída todavia con- 
fessar, clue a ccntralisaq50, elevada ao excesso, se torna 
j'eri~osa, considerada em suas ielaçòes coiri a segii- 
rança do goserno, coin a liberdade dos cidadáos, e 
com a boa administinqso dos interesses 1ocaes.- 
~~Centralizenios os grandes negocios, diz elle ein outra 
parte, descentralizernos ospeqiienós.,, A que iininensohi 
cuidados para o Estado, diz Mr. Ticrs (e nno sem 
experiencia) e vexatorios para os qiie os soffrem , náo 
é condemriado tini governo, desde que é obrigado a 
ver tiido, para tiiclo regulei ! $3 

Com a quéda do systenia de centralisaçiio deve 
caliir a exegerads prevençh administrativa, stibsti- 
tuida pelo systema da represslio do mal, 6 proprpjlo 
que elle se manifesta; Mr. Ch. Diinoyer (1) o ~ ~ 6 t h -  
ta com a siia costumada forsa de raciocinio, e jdl O 

( I )  De Ia Libetlé du Travail, T. 1. Liv. 4. Ch. 7.  d" 



Sr. Gilveskre'Binheiro havia dicto, com mCi, que a 
mrdruieira pevençiio estava na certeza da peiia. 

D o  que levarnos dicto poderenlos conoluir , que 
-a  espheau administrativa deve ser reorganisada de 
maneira que ao gocerno perbcnça a atlribuiçdo do 
que é de interesse geml : - á prov ida  a attribwiçdo 
do que é de interesse provincid : --a conrmuna a at- 
tribtciçcío do que é de interesse cornmunal : funccio- 
n a d o  cada uma das Ires adm~nirtraço'es geraer livre- 
tnente m. tua erphera. 

Serií esta a epocba futura de sociedade? 
Um vasto campo para dissertar nos offerecia 

agora todo o direito publico, apreciando-o segiiiido 
principias qiie temosexposto. Nem a escassez do tepipo~, 
nem-as nossas forças nos permitliriam entrar em t5o 
ardua empreza, mormente se quizessemos fazer 
iimn correspondente applicaq50 á nossa organisas50 
politica-infelizmente nso das mais adiantadas. 

Oxalá que o nosso reepeitavtl .Mestre o Sr. Con- 
selheiro Doutor Vicente Ferrer, R quem cabe a justa 
gloria de elevar, entre nós, o estudo do direito a to& 
u altura da pliilosopliin modertia, dando publicidade 
aos seus estudos sobro o raii-io de que trotarnos,tmtom* 
plete assim o brilhante q~indro dosseus valiows twb+ 
Ilios, com que tanto tem idlustrado!ss lettras patrias. 

. , -- d 

CAPITULO IVa 

O .sleux~o econornico, um dos fundarnenbaes da 
- ordem da sociedade, tem tido sempre m a  grande 

miss.50 a cumprir -a fuslo das individiialidndes, , e  
das nações : aquella.inanifesta-se mais par~iculariiien- 

1.b na industria e. no commercio inlerno; esta, mo 
-&amercio externo. Desde-que a industria SLLE&QU 

para u4a  dassc, desprwda e-pp~r.jq$a,,,at<í q ~ q  foi 



emanei pada pelas conqriibtm da egtialdadb , q i k  testo 
c variado quadro se niío apresenta á nossa vista ? O 
escravo no etgastiilo, o servo adslriclo h terra, o 
operario vergádo debaixo da prepoteneia do privile- 
gio, s8o phases de opresGo qiie, tristes sim, mas 
progressivas em seris effeitos, foram preparando para 
o futuro a absoliita emancipaçh a i a i ,  o nivelarnen- 
to perahle a lei. 

Hoje qiie o credito e a industrla s h  itina potencia 
donde se póde esperar qiie nasqa um dos maiores 
clernentos de melhoranienlo, a deterwinaçao da sua 
marcha é tima qiiesliio vital para a sociedade. i Qzie 
atrazo não póde resultar d'uma errada direcçáo? 
Hespanha e Port i tpi  ahi esab h dar-nbs disto irrecu- 
savel e triste testeinunho. 

Eslabelecida e garantida a propdedade indirt- 
diinl, reronliectda, por isso, akgitin~idade do capital, 
iiiii (]~it"!ies , todas f mportahles, se apresentam no 
campo da economia applicada ; [nas entre ellas 1eva.n- 
ta-se iiino, que as domine todas, é a da concorrkncia, 
tanto interna como cxtcrna: questho que só póde 
ser apreciada em face dos principias que expedemos 
de direito social, os qiiaes determinam a acç?io do 
Estado, infliiindo e determinando toda a vida da eco- 
nomia social. Ncste Cap. occiipamo-nos da  c ~ m -  
rencia interna, 

A questio da concorrcncia póde ser encarada de- 
baixo de tres aspectos : em reIaçSo 5 sua iiatuteza , 
jndagaçUo toda SIJ bjcctiva , ou transcendente ; ao esta- 
do cictiial da sdciedade; e B sua sorte Pulcita. 

i A quest5o da concorréncia será a qiiest'50 da  
liberdade, a melhor conquista da epocha actual, a 
ultima palavra do progresso, o alatu qtco pata todas 
as geraçccs fiitiiras ? 0 i i  pelo contrario, filha do indi- 
vidiialismo, c rririe da pobreza, herú a c~ncorrmcia 
um sys.tetna de exterminio, uma iyrannia infaligavel 
para o ,povo, ezpara o rico rim ameaço perniaiiente ? 
será n morte da familia, pelalinkstia qiie vai berra- 
mar em seu seio? irá biiscar o fillm do pohc  AO 
berço para 'bem depressa Ilie s&&ar a inteltigencia , 
e depizlfar o cdração, ao passo que lhe r& oZko*? 
será-finalmente a concoprencia uma e & m  rw#isis 



para a burgiiezia, logo na sua irifancia, a senteiiça 
erterminadora do principio da egiialdade? 

Brii riosso entendcr, encarar assim a questâo 6 
collocal-a n'uni falso canipo, donde resriltarão sernprt: 
conseqireiicjas exageradas, se n5o falsas para ninbos 
os partidos. A coricorrencia riso é nern a nieihor con- 
quista da intelligeiicia, absolutainente faliando; nem, 
t5o pouco, o peor elemento das sociedades modernas, 
que Iiaja de as conduzir ao precipicio-in raedio 
consa'stit vit.tus. 

As epochas provocam os elementos sociaes, e 
estes trazern a tniidaiiça das epochas. Reprovar abso- 
Iiitamerite quaesquer daqiielles elemenlos em si, sem 
indagar as causas que os provocaram, as circumstan- 
tias, em que predominaram, as consequuocias a que 
conduzirain, e sem apreciar, em surnrna, todo o ineio 
social, em cujo centro se desenvolveram, 6 querer 
recusar a obra da humanidade, lançar sobre ella O 

slygma d'uma rcprovaçHo absoliita , e, aproveitando- 
11'0s dos seus trabalhos, n:ío qtierer hemdizer a niio 
benefica que os prodigilisou ; éí legar iim triste exem- 
plo ás geraç6es futuras, qiie egiialrnente 110s poderão 
pedir conlas dos nossos traballios , e despresando-os, 
lançar sobre 116s o aiia~iieina que fulmitiamos contra 
as gernç0es passadas, 

Já fizemos ver que instituiç50 algiima social, 
embora defeituosa em si mesma, deixou de convergir 
para o futuro desenvolvimento da humanidade. Eila 
r 4 0  progride sen&o pela lei da seríe, e por isso 
qualq~ier elemenb social exige que o analysernos em 
harmonia com, o ineio em rqi~e sé desinvolveri , c qiie 
o provocoii. k; o qiic sriccedc com a coricorrencia: 
gerrnen d'urn grande desinvolvirriento social, apresn- 
ta-se-nos corno um elemento de transiçiio que acaba- 
rá, logo que teiiba realisado o fiin a qiic se dirige. 

i Porque ordem de siiccessões, desde os primeiros 
tempos historico~, riso tem passado o elemerito, ?:e 
hoje ciianiamos burguesia? Sujeito ao diiro dorninio 
do senhor na antiguidade, realisava, conio escravo, OS 

mesmos mesteres que hoje cunipre como livre; foram 
por uma parte necessarios seculos, e todos os kraba- 
, Ilior tlieurioos d'uma K.eDgiiio de epa ldade  e amor 



bdas as luruhrqões da philosopbia; e por mtrn 
parte, toda a importancia resultante do seu augmento 
~>ar:illelo com o enfraquecirnenio dos seus dominado- 
res , para que elle alcanyasse sacudir o p6 da abjcc- 
ç50, e respirar n'iirna atmospliera mais livre. Alas 
estes passos ainda o n:io emanciparam de todo : se o 
escravo da antiguidade n,5o permaneceii t5o ligado ao 
senhor, foi para ficar prezo á terra pela servida0 da 
gleba. Elemcnio vicio~n, como as preteritas fórmas 
sociaes, o feiidalisino náo podia aspirar li I>ei petiiidadc 
seni dar i ~ m  desmentido A natureza humana; tiolia de 
caliir aos golpes da philosopliia dos seculos 17 e 18: 
foi o qiie succedeu ; e a burguezia sentiii aproximar-se 
a hora da siia cniniicil>açiio, com o cahir do privile- 
gio. Poréni o desmoronar do principio feudal, e do 
privilegio levou, corno já mostrtímos, ao principio d;t 
grande ceniralises.70, qiie, conin meio forte para fn- 
/[.r  f<tce 6 s  tendencias reaccioiiarias do indiridoalijrno 
poderoso qiic ncab:iva de ser derrocac'io, foi antes t i r r i i i  

necessidade do qiic um abuso. Com quanto por6111 
dohi viesscrn bens relntivos, porqiie em grande parte 
foram essas as fórmas provocadas pelas necessidades 
das epochas, isso n30 impediii que similliantej fórrnns 
involvessem em si vicios radicaes, que apressaram 
cada vez mais a sua riiioa. A liiiriianidadr n5o  p,'\rn. 

Apenas crnancipada do doriiiriio do privilegio eu- 
c liisirisia, a burgiiezia ii.?0 nos perece liaver-se achado 
deide logo preparada para o systema industrial a que 
(i nossa epocha se eiicaniinlia, o qi:nl syoiholisa o 
futuro da sociedade, o triuinplio seguro da individue- 
lidade. I)e feito, não tendo cessado rapidameiiie os 
elementos que, decahindo, davain logar aos novos, 
porqiie tal é a natureza das coiisas, essa intliicricia 
secundaria que os velhos elementos de força ficam 
exercenclo em os novos, constiliie a paite q ~ i c  piirneiro 
sc vai, erii certo riiodo, gastarido, e cedendo li acçio 
do novo priricipio, e as im progressivamente : é por 
isso qiic a queda do privilegio n5o.arrnstoii coiiisigo 
lodos os mon~polios, que rio syslema actual consti- 
tuem a sua anomalia. 

Aproxirriando estas considerações geraes da organi- 
saç5o moderna da sociedade, e especinlmente d'um 



dos seas elementos rilaes, a co~tcm-a, vemos nesl., 
n50 abskente ataque$ que se Ibe teta feito, o elc- 
lnctto que lia de provocar no futuro o systema d', 
graiide associq50 livre. 

r *  lodos os elementos qiie contradizem a consti- 
t1iiç.í~ moral do boinem, s50, por isso A, anornelo, 
na ordeni social, e qiiaiidn legalisadm, teein sido ellc- 
qiie, pela mfiioc parte, deram origem 80s soccessivo- 
caraclysmcis por que a ordein social lem passado n<i 
~ l iccessã~  das tempos. A liberdade é um desses ele- 
mentos c~natitutivos do homem, qw é mister respeitar 
sempre; d'outra sncte desceria a personalidade da nl-  
Lura em que deve desinvolver-se : assiin é qiie a liber 
dade de  imprensa, a liberdade de siiffragio, e t l l  

representaqio, a liberdade de consciencia, a libertici 
de de escollia cm todos m fins li uma rio^, qiiando ni (  
transcendcni os liniitcs do direito, s80 conqiiistas tlieo- 
ricas, que a biimanidade niinca mais abandonará, nia- 
antes procura& aicapear-lbes garantias reaes. &;jic 
principio, eni nosso eutender, niio póde soffrer exce- 
pçáo absoluta e radical ern qiialqiier dos meios, qiic 
O liornem rmlpxegiie para rcaiisar o seti destino d r e  
a terra; elle é que deve servir de giiia no exterrni- 
nio das anomal,ilis, qiie impedindo a siia acç5o des- 
afrontada, cauoam peiturbaçGes, que náo contempla- 
remos agora. 

Se ás conquistas progressitas da liberdade se de- 
vem 03 passos que a hiimanidade tem dado desde o 
%eu cornêp, cada um dos qiiaes é uni testemiinlio in- 
delevel do predominio daquelle principio sobre um OU 

outro ramo da actividade Iiiirnana iia siia tealisaçh 
mlerior; pretender agora dastri~ir esse elernenlo natii- 
ral do Iioriiem, e d~ progresso, desde as primeiras 
idades, é pretender &o só buscar um nieio de aper- 
feiçoamento humano n'uma rnutilaçZo, inns até des- 
presar os esforços feitos pela Iiumanidade, desde O sei1 
berço, pare obter a sua eniancipaç50; é iim delirio 
sirnilhante ao da pretendida felicidade d'um estado 
de natiireza fóra da eociabilrdade. Ao nosso parecer, 
pois, todos os ensaios repressivos da justa liberdade 
para niel horarem a sociedade, levariam ao resultado 
opposto. O reinado da asoravidiio já vai t k  longe que 



nQo Iin retrbgradar para o seu p r i d p i o  iugdameotel; 
no futuro, n30 jlí no passado, é que eski o dpstino da 
sociedade ; o passado entra na grande evoluç50 social 
como meio organico, e niinca como fim. 

Ein nosso leriipo uns exaltam a humanidade até 
o exirenio, esqiiecendo-se das suas imperfeiçhs, des- 
coiiheceiido até a possibilid3dc de novos progressos ; 
oiitros, lanvando rniio dessas iuiperfeiçdes, deprimerp a 
Iiumanidade até o aviltamento. O que notamos no 
ac~ualidade achamolí, egualmente realisado nas apre- 
ciaçôes do passado: Ilerder e Dunoyer attacain Roma 
de frente, e etla parece succiirnl>ir aos wiis golpes: 
Montesquieu e Laurent engrandecem as suas virtudes, 
e ella se nos mostra como unia republica de lieroes. 
1 Haverá tal contríidi<;áo no carnpo da realirladt: ? Por 
certo qiie n.ío : é porque iirls aproveitam os claros, 
outros a j  sombras do qtiodro. 

q i i t :  illiantemerile, na ordern industrial n h  tcnl 
faltado e>criptorej, desde remoios ternpos, que tenbarn 
@lacado a iridustria como inconciliarel coni o espirito 
de liberdade. Nas primeiras epocbas da sociedade, a 
iiidiistria era atacada por servir de barreiras ás pui- 
x0es guerreiras sobre qiie baseava a sociedade de en- 
t'5o. Mais tarde notaram-se-lhe os defeitos opposios, 
e a iiidus~riu foi considerada conio iirn iricentivo para 
a guerra : o inal d'iirn eslndo corrirnerciante 6 o ser 
coridemnado a fazer u giicrra, diz Bonald; o que 
constitue o proveito &um, caiija o dainiio do oiiiro, 

, 3 argúe Blontaigne; se uma fortuna se augrnentn, r 
mister que ris outras se diminuam, conclue Galiani; 
Roirsse?~ não acredita que na sociedade possa baver 
iiiteresse commurn. Por oiitros a indusiria é accusada 
de ser u n i  principio de depravaçiio , inalerialisando o 
homem; de matar a irnaginaçWo e o gosto ; de substi- 
tuir o icI(~a1 por iima realidade grosseira, depravando 
as aites da rnesrrio irinneira que corrompe os cos~ii- 
mes. Outros, pelo cont iario, vdern na iudiistria O mais 
poderoso elemento civilisador; o centro em roda do 
qual se teni desiiivolvido a lilimanidadc, e aG, tsem 
se elcvarem ao ideal da industria, vêem nella a 
irnagem da realidade, a que julgani unicamente 
dever aitcnder-se, Mas nós aioda diremos qiie dc am- 



bas as maneiras riso se faz uma exacta id&a do ele. 
mento industrial. 0 3  primeiro4 attribuem á indiistri;~ 
o que n.50 pode ser cansliderado como siia conse- 
quencia iiece~saria, mas sim como o resultado de mil 
circirnistancias viciosas, qiie mancliam a sociedade : 
os iegiindos dáo urna errada idêe da indiistria, n:ío 
se Icevarido aos principio5 siiperiores qiie a dominam, 
c nno apreciando as  conseqitencias civilisadoras a qiic 
conduz o traballio intetligente. 

Mas, voltando ao objecto de qiie nos occiipavamos, 
vemos qiie na ordem economicd o fizdo da espccie 
liuinana nio ter á sua dispoaiç:ío iiin fiindo de riqiie- 
zns iiiesgotnvel, creoii, em corneyo, a concorrericin, s 
depois n acc~irniilaçiio das forças, a f i r i i  de f n z e t e ~  
convergir sempre par# o intelejse cornmum todos o$ 
resultados da actividade, pela vantagem reconliecida 
dessa reciorocidnde. t l  concorrencia ~ o i s  tem a sua 

1 - 
origem na insii(ficietrcin dos bens, a qiie se aspira, 
e no desejo, bem natural, qiie cada iim tem de obtet 
a rnellior parte. 'r Nascida com os homens, ella viver& 
eni qiianto estes n%o tiverem achado o riieio de inrilti- 
plicar irifiiiitarneiitc todos os ol~jectos dos seiis d e s e  
jos,, dia Ch. Coqiieliii. 7, 

Que a base oii origem da concorrencia seja a qttt 
nssigna este estiniavel economisia, nRo o duvidamos ; 
qiie clla porém, tal  qiial hoje se apresenta, haja de 
ser a sorte permarieiite da sociedade, n.50 o acredita; 
inos. Em nosso eniender, a concorrencia 6 iini elernen- 
to de transiyno entre o systerna de privilegio, e o da 
livre e geral associayZo a qiie a concorrencia ha 
coiidiizir. Coin esta id63 n50 qiierernos p r o c j a m ~ r ~ b  
anniqiiiloç50 da concoririicia ; é ella n lei superior dJI 
ordcrri economica, lei qiie sernpre a ha de aconipth- 
ribar; qiierernos sirri dizer, qiie a coric~rrencia tlhdb 
a irianifestar-se debaixo d'uma outra face: a sua 
essenria por6rn é a inesnia. 

Se a lei das nrcessidades é uma lei necessaria, 
lei dos meios de as satisfazer deve sel-o cgualm+d.  
'Ia1 é a lei si:pienia que subcrdina toda a espher. 
econornica : desenvolvamol-a. C) principio das neces- 
sidades e dos meios de as satisfazer, é o principio 
siil>rerno de todas as sciencias practicas, e ainda theo- 



tieas : aquellas kti~fdeendo as necessidades da. vida 
practica; estas as da vida intelleclrial, se assim pódc 
dizer-se. Analysal-a-tiemos iinicamknte ha esphea- 
rn econoniica, noiatido todavia a ligaçáo qiie aqtii 
mesmo tcrn ri. sciencia economira com todas as s c h -  
rias filliar da raz,ío practica, até nirsnio pcla idetili- 
dade da lei que tc chamada a realisrir. As neceaida- 
des, ou reaes oii facticias, quando s5o apreciadas nas 
suas manifestaçòes, revestem ainbas uin Mesmo cara- 
cter; isto é, s!m todas determinadas pela wtiireza 
lirimana na qual se contém real ou erninenkrnente. 
Se nos elevamos a toda altura dos principias, ahi rei 
conhecemos que toda. a sciencis economica se refere 
h esphera das necessid&s liunianas, pela parte em qcie 
dizem respeito rís exigencias ecorioiriicns, e aos meios 
e~ualmente ccotiomicos de as satisfazer. u 

O hornern rarece de meios de de~involvimento: 
eis o typo por onde se 1150 de aferir todas as scienciac, 
filhas da razso practica; a natureza pordrh desses 
meios determina a natureza da sciencia, 6 qtial incum- 
be realisal-os. Nesta esplicra a somnia effectiva das 
necessidades deve, em regra, determinar a somnia 
dos meios, que teem de ser empregados; e entende- 
mos por sorntna effertira dc necessidades, -aqrieIla 
que resta depois de apreciadas as condições qlie as 
embaraçam ou modificam, porque só depois de um 
tal processo de sut)tracq!io d qiie ellas se apresentam 
no foro externo exigindo satisfaç.50. 

iQua1 é porém o principio qiie determiea o 
numero e grau das ,necessidades? Nenliqim oiitro, 
por certo, s e n h  a natureza humana em todos 10s seus 
inodos de exigir realisavio: a natureza humana pois 
6 o principio supremo, é ri lei pela qual devemj e só 
podem ser marendas as necessidades humanas ém seti 
numero e intensidade. Itelativarnente aos meios, e por 
consequencia acç5o cconornica, a lei deve ser a 
mesma : se sú a .natureza provoca-as necessidades, có 
e l l a  e l e  delerminar a qiiantidadeC.e -qiialidade dos 
meios ; s6 pois a tiatliieza liumnna' é a ,i,ei' siiprein$ 
bis esptiera ecohomicb. P;~Q basla Que, @dos* as ern- 
.pregas .da itid~istria estejam arcapados sem solii<río 
dc contiliuidade, e seni lacunas ; é niioter além diuso 
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h dama aberrripào t5o salknke do sensct comh>W~~ 
v e  nrio nos cansaremos em ref'iisr um tal syslma. 

Mas nem sequer concedemos a esse poder r 
grompta e exacta apreciação das necessidades ifidivi- 
duaes, e por isso dos meios proximos de Ihes occorreii. 
Esse iiiventario, por assim nos explicarmos, das naces- 
sidades hiimaiios em todas as suas escalas e variadas 
corribinaçGes, seria o inventaria das forças todas d a  
Iiiimanidade. ;Que força artificial ha alii que as passa 
apreciar a todas com exactidiio? Haveria pois uma 
impossibilidade absoliita, instiperavel, para que uõn 
tal poder social podesse fuaccionar. 

Só a natureza pois, qiie determina w nacessida- 
dee, póde de~erniinar o numero e qual idde dos meios 
de as satisfazer. O facto da oferta e do peltido, 
mnnifesesta QS resultados practicos dessa niysteriosa 
acyio social. A mesma acc;$o qtie deierwinar as neces- 
sidades provoca os meios: esta a c q h  é a ac$o da  
natureza toda, é a acç5o da liberdade, e por isso, em 
phrase economica, a concorrencia. Originariamate é 
opsdido o que deterrniria a offerta; esta depois inaue 
no pedido, rnas a ordem naittral é a que indicátnos. 
O homem, sentindo necessidades, provoca a sua satia- 
fa~áo ,  -pedido : os outros bomens, reconhecendo este 
cbamameiilo, concorrem offerecendo os meios que 
possueni capazes de satisfazerem essn ordem de neces- 
sidades, - oferta. Llevemos e ~ t e  processo a toda a; 
altura da tlieoria , e teremos a concorrencia. Eis-aqarjl 
a base da concorrencia, tanto individual como rocia& 
aqrtella, em que se d a  tima especie de combate entre 
individuo e individuo, lia de provocar esta, como meio 
riiais profictio de satisfazer as exigencias individuaes,, 
fqzendo-l kea pei der esse ca racter todo accidentci1 de 
guerra, que inostraremoç i150 ser essencial A c o m  
rencia. 

Na  seio dc uma vasta associaç50 economica ,p~ r~  
as sorios internarilente n.50 lia guerra; todavia esacr, 
sssocia~00, .pelo. fecto dc náp sex. fosçada, conservq, 
em si O elenieoto da liberdade : é slle o seu mutoi. 

enfio twsino qite a liberdade encontra o seu liiumt 
-pbo verdadeiro, desprendendc-se de todrr a, força e t .  
lrariha que a tircihsse. Geiieralize-se esla wl$a a . . 



a esphera sooia4 , constituam iodos 6s ramos 'sociaes 
vastas associaç&s, diversificando só pelas localida& 
mas intimamente ligadas pelos interesses, e d s a  ge- 
neralisaçgo será a soltis50 do grande problema social. 
Mas a concorrencia é a liberdade ; conseqiientemente 
a coiicorrericia, como hoje a concebemos,-pede tanto 
do Caracter de verdadeira concorrencia, e por isso 
de liberdnde~ quanta é a acção coercitiva dessá7*)lb«- 
dade, Isto e, em proporção corn a rntensidade da 
acçRo, que limita oii restringe a liberdade ; o &do 
pois da concorrencia ainda níio está chegado : o que 
existe é um imperfeito preparo. 

Nesta acçiio da liberdade, que: produz, ou tem 
como effeito a concorrencia, manifesta-se esta como O 

maior estiniulo da actividade geral, Náo podemos 
todavia negar qiie pela ~ncor renc ia  individiial, isto 
6, fóra d'utri estado compacbo de associação livre, ao 
passo que muitas vezes é exaltada a actividade, outras, 
pela natiireta da  acçáo >da concorrericia, essa actiti- 
dadq é extincta ou neutralisada. ~ C O ~ O  poderá. o 
pequeno industrial, por mais habil qiie seja, concor- 
rer com uin grande capitalista, que na mesma locali- 
dade, e na mesma iiidustria, pela força dos capitaes 
de que disp6e, centralisa esse ramo de industria,.redus 
o empresariu inferior á dura condisâo de oii ir engros- 
sar a empresa do citpilalista, ua qualidade de operario, 
ou ter de niudar de empresa ? Aqui evidetikrnenbe,a 
concorrenoia produz uni effeito contrario ao qiie R* 
turalmente se lhe nota. Esse facto reproduzido conduz 
a uma diminiiiçáo do emp.rego da actividade, porque 
onde cessa a liberdade, ou é reprimida, os seus effeitos 
o sjo tambern. 

JA assini n5o siccede no regimen da associ~@o 
Rvre, qiie temos indicado ; uhi ,  sem predotirioi~ de 
forças sobre forças, a actividade do tioniem hatsde 
manifestar-se em toda a siia extens50, por isso que obra 
com toda a sua libetdade: consequenternede o rei- 
nado da concorrencia riso é o resimen economico 
actual, ooia que nelle a actividade nTio se desinvolve 
sempre livreinente, e por isso com toda a suar inergia. 
O estado actual pois é-uina transiçáo pam o bstabele- 
cimento da verdadeira e livre concorrencia das forças 



humanas, desernbarapdas de qualquer coacç' ao ou 
embaraço exterior proveniente da  vondnde do Iiomem. 
56 a associação livre satisfaz esta exigencia. 

1 Se a concorrencia de boje tende a destriiir. por 
toda a parte o monopolio; se esse facto é essencial 6 
eoncorrencia, qiial será o motivo por que delle n:io 
liavemos de tirar as ultimas consequencias? Se a cone 
correncia faz guerra aos monopolios legalisados com 
o capital, coni este meòmo ella a deverá fazer aos 
moriopoiios do capital, porque os cnpitaes mais di- 
minutos, n:io podendo n só5 concorrer, pracuraráo na 
associaçáo a poderosa alavanca com que possaia des- 
truir essas de~e~iialdades, que osoppriinem. Se o traba* 
d h ,  comprehendeitdo o seu poder, se apmsentar em 
frente dmcerpital (trabalho accurnulado), de qiial será( 
a victotia~ N& diividamos affikmar que o capital, 
sob pena de ficar irnproductíro, terá; de abrir suas 
porias ao operario, e reconhecenb nelle um capita- 
lista, associar-se para procurarem conjuntamente O 

seu engraridecimeiito, em vez da  sua destruiç30~ a lprll 
em vez da guerra. 

Accusa-se geralmente a concorrencia de arrastar 
comsigo a miseria d'uma classe, ao passo que centrar 
lisa no dominio do capitalista todas as fortunas; que 
o capitalista se torna o rei da sociedade, n burguezia 
n sua escrava; que a rni3eria cresce ií niedida qite u 
civdisaç5o augmenta. É uma queixa s i m i h n t e  a que 
j4 tiothaios relatiratqmte á moralidade; em nosso en- 
tender esta acciisaç50 ba&a-se n'um di~plo erto. 

A concorrenoia absoluta n5o domina ainda boje 
a sociedade, porqiie os monopolios legalizados, e O 

monopoLim do capital ainda otrcjrecem uma barreira 
ao livre desenvolvimento d a  liberdade, como temos 
feito ter. Mos se a tendsncia geral é para a genc- 
ralisaç,io da livre associaç:io; se esta tendencia cada 
vez mais se realiaa peio conhecimento das vahtagens 
que d14la resiiltam ; e se esse progresw .se apresenta 
como resiiltado da liberdade, como o cmplemenb,  a 
que tende o systema qtiial ,  pois que .é o coniplemento 
da liberdade de q ~ i e  a &tualidade apreseijta-um graii- 
de ensaiu; é incsaeto sust&kar-se que irs.tendenchs 
actuacs se dirigrm a.extrciiiar duas classes ; qrna.que& 



procura centraiisnr, e estabelecer o dominio e&usi*o 
para si do capital; outra que augmenta proporrional- 
mente na miseria. A lodcti porérn ,leva-nos a ama ron- 
clgsão inteiramente diflrrente; pot uma parte mostra- 
nos a concorrencin ,muito longe ainda de ser a fei da 
sociedade, mas dirigindo-$e  rid da via para esse fim ; 
por outra fuz-nos ver que a riqueza está hoje melhor 
repartida que n90 o estava em epocbas mais remotas. 
Tudo qitardo levamos dito prova, nos parece, a pri- 
meira conciusio ; os trabaibos estadisticos eonfirmanl 
a segunda. 

Hoje niío é possivel sustentar-se que o facto do ac- 
crescentarnento das riquezas seja superior ao da sua dif- 
fusiio. Se  Mr. Blanqui dizqiie a miseria publica e um 
grande facto social, partici,~la* aos t e m p ~ d r n o s ,  
manife3tando-se cada vez mais á medida que a civi- 
lisas50 se diffunde; nós respondemos ao estiinavel e 
elqrienle econoniista, que o que C particubr ao tempo 
actual é a agitaçáo de todas as classes; é a sua jn- 
quietaçao, a sua iuipocieaeia e a impossibilidade da 
contentar-se; porqui, vendo raiar a-aurora ,$AI rua 
total emancipaç'ío, conscia doseu poder, já n5d póde, 
como outr'ora, soffrer o jiigo, ainda que muito n a a i s  
suave. 

A epocfia actiial mal poderá confrantar-se coin 
exactid50 coni as da antiguidade em refaç5o ao pro- 
blema da miseria. A differrnça essencial que reina na 
vida intima da sociedade d'hoje para a da antiga 
sociedade, é a causa dessa diffictildade. Que miswb 
não deveria haver n'uma sociedade sem comlhercio 
Q se111 industria, ciijos unicos elementos de pr&c- 
ç50 cram a guerra e a pilhagem? Onde a s : * W s  
medias olliavain o trabalho como uma obra setvil, e 
a ociosidade como o attribiito do cidadão? Mr. Mo- 
rem-Cbristoplie faz ver que nos antigos p o ~ ~ l ,  
espccisimente 10s rorname, eotw: a herilidade e a 
servidào Iiavia uma classe protetsria, composta de 
cidadaos pobres ou d'urria fattuna mediocre, que nfio 
tinharn esoravos, que os n k  podiam ter) e para 0 3  

qiiaes a sita liberdade origina3 era precisabenta umii 
origem de indigencia, de oppnssáo a de miseria 4 li. 
thrdade quc eonstituia para eller uma espetie de titul 



de nobresa, que n5o Ihec permith entregaremar 
occupsções manuaas exclusivamente reservadas p r s  
os escravos. Em Roma apresentam-se frequentes 
esemplos, que bem provam a existencia dessa clasre 
prolelaria votada á pobresa : quantas revoltas, fruatp 
dessa miseria, n5o presenciou a Cidade por excellenck? 
Mas, quando mesmo antes da epocha em qoe come- 
çarem a hnver libertos, nBo se quizesse tidmittir d i a  
que as duas classes de setiliores e escravos, estariam a, 
escravos sémpre ao abrigo da miseria, prodigalisar- 
lhes-hiam sempre seus senhores com que satisfizessem 
a todas as suas necessidades! As medidas wveras con- 
tra os escravv fugitivos; as rebeliões dos Ilotes em 
Sparta, dos escavos em Roma, siio uma triste recor- 
daçiio da miseria d'esses infelizes ! Ha hoje acaso pintura 
dos males que af&gem a humanidade, por mais hahil 
que seja a in?tqwe a desenhe, que possa igualar a 
impresso de borrar, que nos causa a só idêa d'iim 
t*gorCulo ? ! 

Que idba poderemos n6s fazer da sexta c1aese 
romana, cuja deaominaçiio de proletaria é o mais 
manifesto testemunho da miseria que a devorava? 
N'uma republica onde a riqueza consistia principal* 
mente em terras, que idêa se póde fazer do prdetarfo 
chamado tambem inops, porque nÇo possuia um eó 
palmo de terra ; e capile censi, porque só-eram recencb 
dos por cabeça 1 E desta classe contavam-se em Rem 

tempo de Cesar trezentos e vinte mil, quando 
massa total do populaç5o n5o exeedia a quatrocentos 
o ciocoenta mil almas. Quem desconhece o-panem 
et cirçelues 3 U [i) pedaço de páo, paolem, acompanhado 
de festejos e de jogos circenses, e distribuido cada dia 
gratuitamente a cada um dos trezentos e vinte mil 
 ciosos de que temos fallado, constituis para esta mas- 
sa degradada a maior somrna de í'elicidiide que ella 
podiaambicionar. 

Garnier de Cassagnac dia que a mendicidade era 
um facto qiiasi desconhecido dos,antigos nos tempos 
da servidáõ primitiva, por causa do piqueno rtumero 
de libertos, que havia antes da era cbristã: esta 
opinião hoje n.50 sustenta o rigor da enaiyst. Depois 
da batallia de Canoas, Roma armou oito mil dos 



escmm,  a qiie deu aliberdade; desde o anno 940 
a 910 antes dciJ. Cliristo, mais da cem mil tibertoo 
Liaviari3 entrado na sociedade-romana ; s aoabnram por 
tornar-se tâo niimerojos, qua Scipiam Emiliano diria 
qiie o povo roinano n5o era outra cousa. Quando Ma- 
rio quiz destriiir em Roma a aristocracia da nobreza, 
encarregou deste ciiidado milbares dc democra~as in- 
felizes, que ello foi buscar dientre os escravos; Sylla 
d~tr ihui i i  a cada urna das trinta e cinco tribus dez 
mil aovos cidadãos libertos, qne baviain si& escravos 
do3 patricim proscriptos. Isto fez c o a  quecicero disses- 
se de seu tempo, que os libertos predominavain n60 
somente nas qiiatro tribiis iirbanai, nmas até nas 
tritita .e uma tribos rurws. JB SWV& pois que antes 
da e r a  ,ehristii havia grande numero .,de libertos ; 
ma9 se atteiidermos á massa da ~cptdioidede, não se 
achava tanta neHes, porque t ral>al , r~m, como nos 
csidad5os o<:iosos de que falámos, ui 'qtiaes náo traba- 
lhando, e náo tendo patrirnonio, deviam soffrer a9 
tristeli consequencias d'um tal estado. AIPm dirso, os 
cscravos enfermos e impossibilitadoa de trabalhar 
aiigiiientavaiii grandemente o niimero dos victimas de  
fome. I 

Na epoclta da barbaridade o quadro eindit: d mab 
carregado: qi~asi toda a parle peiisl da lei Salica, 
prova Mr. Pardessus, era contra as rílpnacs e asses- 
sinatos ; de trezentos eqiiarenta e tres arttgos de direito 
penal, que esta lei continha, diz Mr. Guizoi, haviam 
cento e cincoenta qnese referiam a casos de roiibos, e 
eento e treze qiie se referiam o ataqties contra as pes- 
soas. Nestes tempos calami~osos n5o era po4sirel andw 
pelos campos sem o perigo erniiiente de cahir, oit 
nas mcos dos bandos de ladrões, oii nas dos inimigos. 
Os nomes antigos das ruas de París testdmunham o 
espirtte anti-social deste tempo, e a mieria, qrie era 
a siia conseqiiencia. O terço ou talvez a metade da 
popuiaç,<o da Eiiropa, e d'uma parte da Africa e da 
Asia, succtirnbiu pela guerra, peta pede e pela fome! 
Qtiando Jiilianno passou para a Gallia; quéreriia e 
chco, cidades adhbavarn de Ser destrt~idae, pelos Ak- 
Icmned. DepoE3 da invas.50 d'A ttila 961 duas cldadks 
forairi salvas ao norle do Loire - 'l'toyes e París. 



Em .Mea os Hirnnr~degolararn toda a gente, até as 
mienças. Salrianno cnnta ter visto ciddee, mjbs* ti- 
yentes crnm unicamente as feras e w aves, que de- 
voravam os cadarercs eni piitrefacçáo. E m  ZIespaaba 
as feras embaraçavam o transito pelo campo,. e 
chegavam a atacar as povoclç6es. U m a  miilher tinha 
quatro filhos, roatoii-os e devorou-os a todos ! Na Afriea 
os Vandalos arrancaram as vinhas, as oliveiras e mpis 
arvores fructiferas, para que os povos encerrados nas 
cidades tivessem de perecer h necessidade. 

Na Asia, diz Chhteaubriand, as invasksdos GoAs  
produziram uma fome e urna peste que duroii quinw 
amos ; cinco' inil pessoas morierarn n'um só dia. 
w Ronia, qiiatro vezes sitiada e tomada duas vezos, sof- 
freii os innles que  havia feito soffrer á terra. As oiu- 
Ilierec, segiiido S. Jerony [no, n&o perdoararn mesmo 
aos filhos que pendiain de seiis peitos, e Cizenni en- 
tr,ir d c  noto em seu seio o fructo que dahi acabara 
de sahir. Roma tornou-se o tiimolo dos povos de que 
havia sido a niáe. A luz das nações extinguiu-se, de- 
cepando a e a b q a  do iinperio romano, abateu-se a 
do mondo ! $9 A peste e a fome espantosa foram ascon- 
seqtiencias necessarias desias desvataçcies. 

Mais adiante a historia nos fria ver, desde o fim 
do seculo decimo até ao principio do duodocimn, a 
fome, qiie nas i i u l o s  precedentes havia já feito terriveis 
edragoj, tornar a apparecer treze o11 qiiatorze vezes, 

' gunsi semprt~aoornpaiiliada d a  peste, durando ein- 
coenta annos n'iim periodo de cento e doce anms >'a 
Iiistoria nos mostra uma fome tal em Inglelerra, .que - 
cheeu a comer-se carne humana. 

O sectilo dezesseis não apresenta signaes de 
grande mellioramento para o proletariato. Fortescue, 
que havia j~ercorrido a França no tempo da Reforma, 
dizia, fallatido dos colorios: - 6 '  clles bebem agua, 
coniem pornos, fazem coin cenleio iirn páo negro, e 
n5o sabem mesnio o que é carne. 9, -No tempo de 
Liiiz 14 contavain-se em Paris 40:000 vagabundos 
e mendigos, e 900:OOO erri.toda a Franca : e já desde 
o seciilo 12 a mendicidade de profissiio era tão 
niinierosa, que se havia tornado ohjeclo de serias in- 
q ii ielaçi*r. 



Vau'lan (ali. 1698) este homem t&o conhecedor 
do estado da França no seu tempo, expressa-se assim : 
-6' certo qiie o mal da indigeneia tem. subido em 
e~aense, e se a50 se tratar de lhe dar reoiedio, o povo 
babo cclbirti n'uma extremidade de pobreza, de qw 
não se tornará a levantar. As estradas principaafdo 
campo, e as ruas das cidades e das villas estio cheias 
de-mendigos, quen fome, e a nudez d'alli fazein sahir. 
Quaai uma decima parte do povo está reduzida 8 
mendicidade, e effectivamente mendiga ; das outras nave 
parks, cinco náo estiio em estado de darem esniolia a 
mta, porque muito perto se ncbern da mesma con- 
dicção; e dan quatro qoe restam, tres siío miiitopow 
abaslsdas. r> Hoje a França, pat qiie tanto éem ~ I I -  

gmentado em, industsia, não apresenta itm quadro de 
pobneca comparavel com este, e a França boje é 
pwoadrr par 34 milhões de habitantes, e entáo apenas 
pot 16. 

Entre nóa nlesmo, náo obstaate Portugal 8er uma 
nação agr ida ,  e a fertilidade doa nossos campos of- 
Serecer abundantes recursos coritra a miseria, todoa 
oakm de quantas leis n5o foi objecto a rneiidicidade 
desde os antigos tempos. As leis de D. Fernaodo con- 
tra os mendingos são disso um tcstemt~nbo; e em 
lernpos mais proxicnos os alvarás de 9 de janeiro do 
4604, de 95 de dezembro de 1608, de 95 de junho 
de 17430, edita1 de 17 de maio de 1780, etc. 
. Já se v& pois que a razão e a historia contra- 
dizem formalmente esse augrnenio sempre progressivo 
da miseria, que sustenta a ophiáo qiie impugnamas. 

i Em vista por& das bases, que teiiios desde 
longe prepsrrado, qual será a fórma de organiaçáo 
iadustrial, que possamos tirar como corolario de tudo 
Ruanto fica dito ? & o objecto proxinío do capitulo 
xguintc. 



CAPITULO V.' 

'6 A pliilosophia social tem demonstrado, que em 
todas as espheras da humana actividade neni 0s iridi- 
viduos, nem as nações podem fazer progressos dura- 
doiros, se iiáo por sua acç5o eqmatanea e regetidos 
esforços da intelligencia e liberdade. E o influxo do 
praprio interesse sobre a melhor applicaçiio do traba- 
lho e cabedaes, e os conliecimentos technicos e prá- 
ciico?, .que a indiistria demanda, asseguram que este 
principio será especialmente applicavel e vital para o 
seli d(3-involvimento. Porém. assim como e 5  cáda uma 
das ouLras espberas convence a experiencia, deaccotdo 
eom a razão, que o principio exclusivo da liberdade, 
consagrando o individualisiiio, e com elle a I#ic& de 
todos os interesses e forças em damno dos mais fr* 
cos, iião é sufficiente; da mesma fórnia na industria e 
hoje manifesto haver-se mister de  mais que a absoluta 
indeperidencia, para que os seus ~hesouros nBo fquem 
concwtrados. A organisaçáo geral da induatria e par- 
cial de cada um dos seus raulos, por via de associações 
esponianeas edesacompanbadasde priuilegios, os quaes, 
substituindo o principio de communidade ao do inde- 
pendencio, liguem entre si os interesses dos empreza- 
rios e operarios, assegurem o futuro d'estes, e lhes 
proporcionetn os meios n30 s6 da existencia, mas para 
que pariiciponi da prosperidade e progresso social, d o 
desidcrptutn e difficilirno problema dos modernos eco- 
nomistas. i ,  Estas paIavrns do nosso sabio Mestre, o 
Sr. Doutor Adriáo Pereira Forjaz de Sampaio, ao  
passo que expresjam a mais Lella aspiraçko dos tern- 
pos modernos, contem em si o p r m e n  da soluçiio do 
grande problerno. 

Effertivnmente, n grande palavra da  vida futrira 
da6 mciedades é a asoriaçiio; é ella a t r d i i c g h  
moral da lei de toda a natureza. h'a natureza moral 
ocbaracler de personalidade não tolera a aniquilay5o 



da  sua individualidade aritoiioma ; na natureza pbp- 
sica os prirneiros elerpento cootém em si as condicçòes 
essenciaes do seli ser dRgi 2 a1 ; e'qiiando em ambas as 
ordens, inoral, e physica, da combinaçáo d'esses prin- 
c ipio~ resultam elementos dktindos, a individualidade 
nem por isso subsistt? menos. Individualidade na har- 
rnonia é a ultima expressáo da lei dos seres. 

Se o desinvolviniento~8esta lei fundamental tem 
tido na ordem material por theatn, a imrnerrsidade do 
cosmos ; na ordetn anilmal as - evoluçi?es infinitas do 
principio vital ; na intellectualidadé, por excellencia, 
d ella a lei constitiitiva de todo o ideal. Qne desde os 
setis primeiros desinvolvimeritas a Iiiimanidade tem 
trabalhado, embora coin emgrego de forças diversasj 
para a realidade social d'esta lei, j:i nós ,o procurhmos 
provar; mas que as seus trablbos ainda n.7.o aloan- 
çnrílm toda a realidade posçivel, é urna t r i s t ~  verda- 
de, de que o protetaria60 é a mais energica protestar 
ção. A immolayão das Jictimêa humanas' etevada a 
escravid50; esta, á eervidtio; a servidão, á. biirgue- 
zia; e a birrguezia atd á representaçh soberana; deixa 
ver bem qiiaiito a humanidade se aclia adiantada na 
escala da-sua regeneraç;ío: inais iirn passo dado, e o 
proletariato passará a habitar, c6ni o escravo, ccrni o 
servo, com a guerra, com o patibulo s com a penalsi- 
dade perpetiia,, s6 o campo da  lristoria; Em l inguopn 
juridica e econmnica a versão deste grande princ~ is 

lilar. 
a! social é - Direito ao trabalho , - Dever de Ir a~ 

.Por maiores que sejam ns vantagens da gr re  con- 
correncia sobre ousystemas pro11it)itivos por qiie a EUT 
Yopa acabava de passar, o principio famoso de - Zai~es 
yaire, laisses passer, qrie a repretentti no seu--estado 
actriat, encontra todavia dois grandes incbhveilientcs, 
de que já traetámos quando falámos da Concorren- 
via: estes defeitos são a falta de accdrdo syslemalico 
na producçZo: e a luta funesta entre o6 prodiictorcs. O 
niesino se faz ver em relaçao ao operario, sobre o qual 
~eflectern em grande parte ~ r i e t ~  consequenoiab da- 
'qnelfes dois vibios capitaes. .M.anufacturarios 00 +e- 
rarios, debai*h da necessid+é do bom mer&do 
tiro,são 7èntrqires a utn4~*tet'ii'it fatplidade. U& po- 



der dewonliecido; mysterioso, - a relaçiio da o f f e r ~  
com 6 '  pedido, telaçiío que se determina. por cir- 
cumstancias, clijo complexo escepa a todos os olboa, 
fixa.0 preço dos productos, e por consequencia do trc*. 
balbo, Mas o nianuf~icturario e o opcrario ri50 podeir, 
saber, oli 6Ó vagamente o sal~ern, qiial 8 a cifra que 
resiilta realrilente d'essa relaçso O beneficio do 
~ufactura~io,  o salario do opcrario, s'io por' isso ~ e d i -  
dos por um/princiyio qtie Ilie é occiilto. O prodiictsr; 
desce até, o ultirrio degrau da escala dos beneficias; 
como o rinico meio para cada um vencer a coocor- 
rencia estranha, é o melhor mercado, produc~ores ou 
assalariadas, para conseguirem esse hin, ao rtienos re- 
lativamente, e sobre tini objecto determinado, fazem 
reciprocamente de productor a produclor, de ope re  
rio a opernrio, unia guerra permanenle. 

Para ol)viar a eaíes rnalej, serw mister psríir d'irrn 
(Ir tini5 pr incipios: .~~ a iiiterferericia directa doo 
rninridora r a  arp&isac;8o industrial (e jli rnosttiotosi 
uma tai medida como absolukirnente conlraria a misj 
são da Esta&, ie. ó verdadeira id4a que, se deve feaãt. 
da sociedade, e corno contraria ac principio dii iiber? 
dade, e por> isso da egualdade, que náo póde existir, 
quando a liberdade é oppriinida):ou e n t h  recorrer ao 
mesmo principio da liberdade, e dnr-l tie tiina,direcgíro, 
que coridiizn ao verdadeiro orgnr>ismo social, em que 
n liberdade é a base. E' por este seguiido que o p t e  

. ,  mos. 
E m  conformidade cem o pritneiro ptincipio tem- 

se proposto, como jn vimos, &re outr& remedios, % 
fixqáo. dos salarios; isto é, o pagamento idlo trabalho 
por orna t a t a  a priori, indkpndente, por 1540, dm 
circwmstancias ern qiie o traballio se cumpre, e cen- 
seqilentemente independente do sei1 preço real. &te 
syeterna poréri,, como re,trictivo da justa liberdade, 
nfio póde satisfazer á~ exigeiicins da sciencia. O tra- 
ballio, propriedade do operario, uoino o cepite1.e e 
propriedade do rnaniifacturar~io, ngo póde ter um v& 
lor ir~variavet oii absoluto, massim u m  valor relativo, 
porqite o preço da revenda é p r w c i o a a b  ao'prqo- 
da venda, e esta 6 determinada pelo 
da,rnercaduria, e da siia abundancia 



ih t re 'o  pr o da revende e o preço da venda acha-sp, 3 por assíirn izer, um espap  que ningue~n p& cir- 
eumserever arbit~a~iamente. Para  que se podesse pois 
determinar a taxa dos salarios a priori com jiistiça, 
serie mi*ter primeiro determinar o preço da revenda, 
e por conseqtiencia o preço da venda ; ou fixar o pri- 
m i r o  sem attender an segundo. 

Esta só considera~áo estabetece, ao qtre nos prrre- 
ee, a absoluta impossibilidade dc se adoptar uma de- 
terminqáo qiialqtier a priori sobre o I>reço do sala- 
rio, sem que se offendam os priricipios da justiça, que 
deve presidir B organisaçRo social. 

i Levar-nos-hgo porém estas consideraçCes a ahan- 
&mr  absolli.tamentc. a sorte da indiistria, desesperan- 
de de ver um dia desappareccr a guerra qrre hoje a 
incommoda ? Consideraremos a sorte do operorio como 
Incapaz de um tnelhoraioento superior ao seu estado 
actual ? D e  certo que n90. Dois grandes priiicipios se 
apresentam, que bem apreciados, devom ser a base de 
toda a sociedade industrial ; taes sáo os que já notá- 
mos : dever de trabalhar, e direito ao trabalho : 
apreciemol-os. 

Se por urna parte a mso benefica do Creador dei1 
bga r  no banquete da vida r todos 0 3  honiens, pelo 
facto de lhe dar o ser e a consciencia d'este; por ou- 
kra parte, n'esse mesmo dorn que o conbtiti~, gtavou 
o principio da  aedividode permanente, como syrithese 
de todo o seu organismo physico e moral, imprimin* 
cb n'elle a lei, que lhe prescreve o trabalho, quando 
lhe perrnitte ser. Se o constituiii como membro d'uma 
miadade, ligando-o ás relaçòes de solidariedade, ao 
rilesma tempo que lhe deti direito, em frente d'essa 
sociedade, a ser com iim desenvolvimento progresko, 
e per isso a exigir d'ella os elementos que sendo POS- 
$iveis, fossem necessarios paro realizar esse seti fim, 
impoz-lhe por isso egualmente, e pelo principio da de- 
dimg80, qiie como sentimento ~ s i á  na sua 
alma, o dever restricto de retrihuir, em actividade, tt 
sociednde, o que d'ella recebe con~iniiomen te. 
* Mar +anda consignamos a idêa do direite ao 
t ~ b l h o ,  niio qqeremos abc.;ar os principias d w  m- 
ciaCGtae, de que. já tracrámas. &es, astetenda a idb, 



gata a realizarem, embrenham-se, em nplão e d a ,  
a'um labyrintho, onde, quanto mais perto se julgam 
do ponto culminante, mais distantes esta0 pelo tra- 
mite possivel. Direito ao trabalho em frente do Esta. 
do, náo corresponde ao dever n'este, de, substituindo* 
se aos emprezarios, tornar-se elle o emprezario de viem 
o operario receba o salario quotidianq c o m  u recebe 
d'oiitro qualquer emprezario. É sim o direito á asso- 
ciaqâo livre do capital e indu~tria, em que todas - 
forças liumanas, entrando como productoras, recebm 
n'essa mesma qualidade e praporçáo ; em que todo o 
homem que para ella concorre direciainente, concorra 
como socio, e como ~ a l  receha ; é sim drmito a exigic 
do Estado, que empregue todos os meios poaiveis, em 
harmonia com a sua miss50, para que unia tal idèa 
se generalise, e prociire assim realidade. 

i Mas cessará o dever na sociedade para com a lm- 
mein, logo qiie cessa n'este a possibilidade de concor- 
rer para ella, a possibilidade de Ilie prestar serviços? 
Náo. O pobre, o indigente, que já náo póde exercer 
utilmente a siia actividade, n5o perde por issú.0 cber 
racter de  homem; não cteixa de ser um membro inte- 
grante da grande sociedade moral, que chamamos hii- 
manidade; esta porem tem o dever de se conservar, 
porque esse dever Ilie é imposto pda  dignidade mo- 
da sua natureza, de qiie ella não póde prescindir, sem 
se aviltar para comsigo mesmo, sem contrariar por 

. isso o seu organisrrio moral, de que fizemos resultar o 
direito interno, e que antes d'isso se prescreve a si rnes- 
mo o dever sagrado de ser e dcsinvolver-se. O pobre, 
pois, o indigeo~e, a quem a falta de forças ou qual- 
quer outra cireumstancia impedo de trabalhar, brn 
um imprescriptivel direito a ser sustentado p1a  m i e -  
&de, e por isso pelo Estado, que a rcpresehta. & para 
nós um principio t.50 evidente, que ri50 nos conçare. 
mos ein maiores demonstraç+s. Quaes sejatii os meios 
por que td1 obrigação deve ser realizada pelo Eaado, 
é albeio d'este tcabnllio o indical-os, e aléin d'isso sá.0 
geralmente conhecid~s. 

Voltando á quest,ío da organizaçáo da Indliatriie 
vemos, qiie nenbunia das grandes idhs, S U ~ C W -  

sivamente t e m  dominado a ordem social, obteve um 



precbrainio rapido. 'rriste, mas irrecusavel teslerniinlio 
da limitação hurnana ! i Quaritos seculos niío decorrc* 
ram, primeiro qite se julgasse que os povos n5n provi- 
nham dos soberanos, mas estes dos povos? Qiianios nrio 
foram riccessarios para que a humanidade visse eleva- 
rem-se e decahtrem os grandes imperios ? 13 a crenya 
e a dúvida dos povos ; e .a elevaçso e decadencia dos 
imperios personificavam iima idêa. Esse successivo, 
mas paiisado perpassar de idèas, s5o oiitros tantos ci- 
mentos de novos edificios, etn que os defeitos anterio- 
res successivarnente teeni sido emendados A raziio 4 
porque as theorins e os principios não se formiilam de 
reperite, e não se applicain de momento. Beni corrio a 
materia passa progressivtlmente por rnii rnodi ficagiies 
d'esde o estado notililoso nté alcariyar a solidez pela 
erradiaç9o do .calorico ; assim a tlieoria passa por siic- 
eessivas rnodifica<;ões até que, baixando do nivel das 
idèas communs, alcança o dominio das convicsões e 
d'este passa á realidade objectiva. 

Urande parte das modernas tlieorias sociaes ante- 
veem a idèa, reconhecem o seu imperio ; mas, depre- 
sando as circumstancias do ternpo e do e.paqo, crn 
que de força teriain de se reali~ar, rriain corn esse 
elemento systernas mais ou menos exageradas, que 
eonduzeni ruina, em vez de dirigirem ii ordern. V;- 
se a existencia d'uina classe sem propriedade, e para 
a dar a esta peteode-se acabar cbiii a existente; 
wern-se as anomalias dos governos ; e para as emendar 
opta-se pela anarchia ! Nós segiiiinos differeiite vereda." 

Não reconhecendo divisso real entre escola hls(oJ 
rica e philosophica, entendemos que os d d s  principios 
se fundem n'iini só todo. Partindo do principio siipre* 
mo da s~ib~titiiiçaio progressiva dos factos pelas leis, e 
da fus'ío d'estas em tini só priricipio, n'este campo 
niio admittimos raias absoli~trts nas sciencins, eorn'o 
deixamos demonstrado. Applicando este pridcipio ao 
objecto que nos occiipa, entzildcrnos qtie a hisloria 
social l a realizeçáo da philosopliia em siias epochd 
successivas, e que esta, para adquirir o characler 
social, deve incarnar-se na sociedade, a determinando 
esmodifieactjes d'esta, reciprocamente modelar-se pe- 
las existentes. O estado social, diz um philosopho, 'ri60 



(! outra coisa e e n h  uma transiçso entre òi  sacri"ficioç 
possivcis e os sacrificios impossiveis. Esta transiçRo, 
concebida e formiilada em lei, constitiie o direito sò- 
cial. No cninpo do direito, pois, o direito socilil é um 
direiío real ; o direito natural nyto é s e n h  um nrdird'ito 
ideal. i Qual será pordm o verdadeiro iriteresse's8cihl, 
ou qtinl ser& dos interesses sociaes aqrielle, qiie dkV6 
domíoar os outros! Esta ultima quest50, posth por 
muitbs ptiilosopBos, n5o a admittiirios; eni nosso in- 
tender só lia interesses sdc'raes verdadeiros ria justa 
harmonia; e n'esse estado n io  lia predominio de in- 
teresses verdadeiros sohre interesses tambem verdadai- 
ros; a sua intensidade está marcnda por essa mesma 
lei, que os Iiarriionisa. 

Pa ra  determinar, pois, .qual se.ja o verdadeiro 
interesse social é mister partir d a  id6a que se forma 
(10 fim (!(i sociedade: qpanto não tem porém sido va- 
i iada a npreciaçzo que se tem f e i ~ o  ci'essa idêa ? 

Ha tempos ein que as leis 56 se tèem preocupado 
dos interesses rhateriaes ; lia outros em que teem do- 
minado os iiitcresses rnoraes ; n'outros é ainda uma 
transacção mais ou menos justa entre essas duas or- 
dens de  interesses. Nenhuma formula geral sobre o 
fim do hornern pode ainda fazer-se admittir catbego- 
ricamcnle. XÓJ diremos mesmo, que n?io é pos~ivcl 
fazer iiriia fórrria qiie convenha a todos os tempos c a 
tod«i 0 3  p o ~ o s :  é na civi1isa~:io d'estes, c na sitiiaqáo 
especial dos espiriios qiie é mijier Icr, c r i 1  cada cpo- 
clia, o intkresse qiie deve dominar todos 0 3  debat'es. Só 
é dado vêr, ern ttiese, que o desinvolvimento rnoial 
deve sempre i r  involvido, ddminaf. rnesino o 'desiil- 
volvimento sorial ;  porque a lei social, conio expres: 
sso relativa da  lei rnoral, é dominaCFa por elta ; ou 
n~ellior, é ella mesma detefminadri no tempo. A le i  
moral é sampre inalienavel, inalteiavel, como o c' :)O 

horriern, nas nações, rioj irriperios, o priricipio do ser, 
que ella representa. A marcha, portanto, d,'seguir na 
propaga~'50 d a  idêa, 4 fasel-tt*recon.becer como tlieoria, 
e determinal-a leritarnente na practica. A mi-sâ'o ab- 
s'oliita do Estado 'est6 demarcada pelo direitof a sua 
practica pela possiliilidade social: já nós o f iz~mos v8r. 

Referindo-nos ao  campo ecorrornico vchos qhe' B 
19 



lima verdade cada vez mais realisada, que a proprie- 
dade tende a mobilisar-se progressivamente : c ao pas- 
ao qiie este facto é resultado em grande parte da as- 
sociaçiio, é conjiinctaiiienie iim dos mais poderosos 
elementos para a realisayCo erii grande d'esta magni- 
fica ideia social. 'i'odos os dias estamos vendo as 
grandes emprezas, apoderando-se das forças naturaes 
para as modificarem successivamente, e em grande 
escala, por meio da associaç5o. Successivamente n. 
sciencia tem mostrado que o verdadeiro capital retri- 
buivel está na actividade do homem, iitilmeiite rcali- 
sada, i ~ t o  é, no traballio iltil ; e por conseqiiencia este, 
ern principio, tein para todos os bomeni unia egiial 
dignidade absoluta. Sendo assirn, lia sempre, de di- 
reito, cm toda a espliera indiistrial urna egualdadt- 

- original e de dignidade rio trabalho da todos os 110- 

meiis, de cujos esforços se compGe o grande capital, 
que é base de todo 'o de4nvolvimento da industria. 
Egualdade esla n5o material, [nas Sim formal. 
Ern principio pois de direito em todo o operario t:' 

mister recoiihecer um socio de indurtria com uni egiial 
direiio divisão dos Iiicros, proporcional ao seu tra- 
balho (capital): este é o dirc1t.o absoliito ; em hypo- 
these elle ainda sc acha modificado pelos factos, q u e  
successivarnente porém leem recuado perante o prin- - cipio, cedendo-lhe gradualmente o campo.. 

Náo nos parece contestavel a legitimidade dos 
principios, que temos expendido ; mas para a sua rea- 
lisaç5o resta ainda uni grande progresso a cumprir, 
quc incumbe ao Estado, e á sociedade. Se n io  admit- 
Gmos os principios d'aquelles que perteridem tornar 
o Estado empresario, náo restringinios, todavia, tanto 
a sua acçáo, que a determinemos pelo estado nega- 
tivo, o absoluto e restricto Zaisses faire, ZaMses passer, 
e nada mais. Está em contradicç,5o com idêas tCo 
restrietas, tudo quanto dizemos no capitulo sobre a 
írheoria do Estado. 

Se na ordem actiial da sociedade ainda a absoluto 
realisaçGo d'aqiieHa idêa náo é possivel, náo deixa ella 
por isso de constitirir para a sociedade um direito de 
obter essa realisaç?to progressiva, e consequenteniente 
u m  dever restricto da parte do Estado de.ir aplanando 



euccessivarncnte as difficuldades, até Lí siia coinpleta 
rcalisação. i Que deverá porém fazer o Estado para 
que este fim social se cumpra? 

A resposta parece-nos obvia : - animar em todos 
os ramos indusiriaes a execusáo do principio da asso- 
ciaçzo, de maneira qiie o operario entre como socio 
de iiidiistria, e n5o conio assalariado. 

Se porém nos pergiintarem se isso póde ser suscepti- 
vel de rima iinniediata realisasão absoliita, respondemos 
qiie nzo; bem como siiccedeu a todas as oiitras id<:as 
grandes, que a tiistoria nos mostra só realisadas suc- 
cessivamente. Qiibndo lançamos os olhos sobre o vasto 
qiiadro das attribriições do Estado, veinos mil meios 
d'elle eiicaininliar a humanidade para a realisay:ío 
d'essa idêa percurssora d'uma epoctin nova na socie- 
dade - o rcirio da ajsociaçao geral e livre; a consa- 
gra(;;~ da iiid ividualidade autonoma, no centro $uma 
vasta iinitiade organica ; a eleraçiío da actividade liri- 

maiia, no ceritro da sociedade tí mesma altura em qiie 
ella se aclia ern siia dignidade pessoal; o individiia- 
tismo isolado siil~stituido pelo individualismo social r 
tal é o qiiadro d'essa epocha futiira. 

Etfectivarnente, a ediicaçrío t. a instrucçzo pública :' 
os bancos ruraes; a consigrinçcío do grande principio 
da associaçio do capital e iridiistria, em todas as crn- 
1'rezassori:ics, qiie parlem e m  princil,/o do Estado ; O 

:irIi~iii~anic::to n'estas d'iima porç50 de Iiicros presii- 
riiiveis, ciii propors,50 dada com oj  t rnballios rralisn- 
dos, isto porém mediarite iim dr;corito razoavel ern 
favor da cmpreaa, conio jiisto prernio da anticipaç'ío, 
consignando-se para oj operarios, em acçoes alienaveis, 
o exuberante eni Iiicros ; as coIonisaç9es del~aixo do 
principio da livre associaçâo ; estes e oulros meios 
analogos seriani bastantes para, mediante a arma da 
concoirencia,estabelecerern iim dcseqiiilibrio eiiire estas 
associnç6es, e todo o outro systenia; cleseqiiilibrio, po- 
rém, vantajoso para as primeiras; indo-se.assim trans- 
formando todo o systema emprezario nas novas asso- 
ciações, da mesma mancira que a associay:io j B  tem 
derrocado o regimen do individualismo e r10 monopo- 
lio legalisado. 

O grande desiiivolviinento fiituro das sociedades 



está em germen no principio d a  illusLr~@i.o e das ri- 
quezas naturaeç; isto é, na indefiiiida possibilidade de 
novas combinaç0es das forças riatiiraes, e dos immen- 
$os productos, que dalii ~odern  resultar. Por conse- 
quencia, se a illuetração é indefinida, c se ,a possibi- 
lidade absoluta da  sua parlicipag50 esttí inberente ií 
natiireza humana; se por oiitr* parte as forças da na- 
tureza s5o jgiialrnentc indefinidas, e p o r  isso indefini- 
das tambern as suas combinações, os prodpctos uteis 
que d'ellas podein resultar ; se as conquistas da inlel- 
ligencia sobre ellas, crrsceni n'iima proporsão ospan- 
tosa, a que nno é dadocalcular otermoi xgiie-seque, 
sem recorrer L idêa apoiicada de deslruir os interesses 
creados, é dado vêr rio fiitura uma participa~áo pro- 
porcional ás necessidadq coevao, e por isso uin' estado 
ecoiiomico, que satisfaqa as exigenciaa da  Liumani- 
dade e da ieligiáo. A historia confirma eda idêa: nZo 
nasceu a burguezia, pela maior parte, do pcoidio do 
servo? náo tem a propriedade das classes medias Eeilo 
o eleitor, e por isso o cidadão e a cidade? A arisdocm 
cia, por mais considerada, e por mais respeitada que 
seja em seus elcinentos, é toda~ia pela aptidso e pfik 
propriedade, que espccialmen!~ se disiingrie dr ctasse 
media; cotn effeito nrío é ein raz& do nascimeoio ex- 
cliisivamenle; nem do que outr'ora fdra a fiincção 
especial da sua classe, que o nobre goza dos direitos 
.sociaes, mas sim na qualidade de proprietario, ou de 
homem habilitado scientificamenie, e por conseqiiencia 
pelo mesmo titulo que o homem das outras classes. 

Esta passagem ~uccessiva das classes inferiores ás 
ordens superiores tem tido logar em todas as cspoc.llas, 
e em todas as nações, etn que o principio d'ts castas 
lhe n5o tein creacio uma barreira. Ka actualidade esse 
mesiiio espirilo se v& progredia& Bm to&s as classes ; 
desinvolvern-se com uma força de cxpanslo a que 11Go 
lia barreiras qiie resistam; trsnsforrnam com urna i n -  
~om~reliensivel rapidez a sociedade, e riso carecem, 
para levar este inovimento ate aos seus ultirnos liuilites, 
de auxilio algiin~, de algum soccorro estrariho ; O que 
eripem 6 que iienliuin obstaculo lhes vnnba tomar o 
passo, e quc seja ~~crmit t ido ri sua actividade radiar 
em lodos. cs sentidos. Dcsdc longo Lcrnpo, que um ~ ( 5  



succeãso ri80 lem subrevindo, um alomo, por assim 
dizer, n30 sem sido reinovido no mundo sem proveito. 

A Inglaterra, não ok)starile riso ser paiz do rem- 
Ii~ções, mas que n5o deixa por isso de  ser um dos 
mel bor governados, apresenta unia vasta reatisaq50 da 
idca que apresentamos. Dirtdida em tres classes: a 
nobreza, a gcntr~] e povo; a gcntcy,, na sua relaçáo 
politica, occiipa o niesmo Jogar, qiic a burguezia no 
continente ; toca hs si1 rnidsdes do poder socinl, e baixa 
até :ís classes inferiores ; conkinde em si farnilias, cu- 
jos chefes tomam lagar na  cawara dos Lords, e ou- 
tras que ainda lia pouoo se elevararti da  ordem infe- 
rior. K a  Russia niesnio, l ~ a  ma$# de sectib e meio, 
todos os esforços do legislador teem tido precisamente 
por fim a creaç5o d'es$n classe intrrmedia, qiie fran- 
queia o passo para as  altas fiincçbrs do Estado. 

x.50 se argumente com a iiripossibilidade ahsolirta 
t i o 3  1Ltr:dos animarem, na maior cscula, a realisrt- 
çiia da  idêa, que apresentamos. Depois qrw o pode- 
roso agente do credito cIiegoii hs niiioe do IS~ado; 
desde que, ern nossa ej)ocIia, pottncia do capital 
nacional, chamada credito pzíblico, tem chegado a ai- 
canqnr proporçòes gigantes, neniiuni mellioramento 
indiistrial se torna irnpossivel debaixo d'utn bom sy- 
steina de finanças. 

E in  toda a empreza, regiilar em seus resirltedos, 
e rcnlisada pelo sy3teriia dos salarios, é mister distin- 
guir sempre, debaixo do ponto de vista que iios occu- 
pa, os segiiintes elementos : o .alario, e os Iiicms ex- 
cedentes a? salario, que vão ingressar o capital da em- 
pesario. $ este o processo porque se teem accrirnii- 
lado tantas riquezas collossaes. 

Por  tanto, aléni d'assn soimna dos lucros sobre o 
ciisto d a  materia, donde sáem os salarios, resta 
aiiida tini lucro para o empresario, rcsiiltado evidente 
da  maior soinma de  cnpitaes prodil~idos pelo traba- 
lho do operario. Este excrsso i i b  é, em regra, resti- 
tiiido no operario, qiic todavia tei.io sobre r l le um 
dircito sagrado (o direito h siia actividade) se 1150 li& 
vesse prescindido d'elle no pacto por que se siijeitou 
á condiçiio de operario assalariado. 

Aos olhos da scieiicia o operaiis a o  deixa de vsi 



n'aquelle augmento decapitam, que se v.50 acciiriiukr 
nas máos do empresario, rima parte dns p~odiictos d e  
scu traballio iitil, de que effectivamente nio recebeu 
retribuiçáo, e a que teria direito, se d'elle náo tivesse 
virtualmente prescindido pelo pacto por que se sujei- 
tou ao  simples salario. Mas, abstrahindo de tal pacto, 
n'aqiiclle accrescimo de capital, que vai augmentar a 
riqueza do einpresario, lia iima parte pertencente a o  
operario além do salario, e uma parte pertencente ao. 
einpresario, proporcional h maior importancia do seti 
trabalho, como interesse rasoavel do capital que em- 
pregou, em qiie evidentemente. entra a sua indiistria, 
OU actividade, e o jlislo premia dos riscos. 

h porém forçoso confessar que no maior nume- 
ro de emprezas, tomadas na sua totalidade, náo lia 
pioporçiiÒ algiima entre a retribuiçáo do trabalho do. 
operario, peto salario, e a retribuiçáo do capital, ris- 
cos, e actividade do enipresario, ao nienos nas em- 
presas mais rendosas. i Este excesso, tesiiltado d'aquella 
deseqiiilibrio, a quein deverli pertencer, tomando a 
quest5o na sua maior altura 1 Evidenlcmente aos ope-. 
rarios e aos empresarios, em porporçRo com a parte ou. 
industrial oii de capaali com que cada u.m d'elle~~eon- 
corresse para a empresa. 

Relativamente ao empresario, nenhuma outra re- 
tribuiçáo llie deverá pertencer em premio do scii cspi- 
tal, e da sua actividade, al&m da proporcional á jiista 
estiinaçiio destes agentes. Essa retribuiçiio mesma po- 
der-se-hia julgar corresponder siifficientemente aos ris- - - 
COS que corre na ernprcua. 

Mas nós vamos mais hvante: qiirreinos iilesma 
dar-llie lima garantia maior. O <alario é avaliado, de 
cudinario, por urna taxa prcsurniveI dos iucro~, e sem- 
pre muito abaixo d'ella; essa porção pois pbde e deve 
desde lago ser abonada ao operario para fazer face 
siias necessidades, ao menos em quanto essas emprezas 
de associaç5o náo se acham bastante consolidadas. N O  
excedente, porém, do trabalho util do operario sobrc 
o seri saiario, vai um cnipilal, qiic conjiinctameilte 
com o do empresario, corre todos os riscos futilros da 
empresa, e que, arruinada esta, o operario nem tem 
direito a reclamar, porque como socio arriscou O seu - - 
fuiido social. 



Mas, dir-se-lia que 6 niiiito rnellior a condicçiío 
d o  operario que a do eoipresariu; porque aquelle,qiian- 
do niesnio a cnipreza seja frustrada, terii já recebido 
urna parte da  retiibiiiçio do seii traballio, e o eriipre- 
znrio a p r d e  toda. IYós, porém, resporidernos que, alétn 
de  tal sticcessos er a exccpçrio, e a nienos frequente, 
coirio o iriostra o augmenlo seinpre crescente da riqiie- 
za piibl~cn e particular, sendo unia niiiito peqiiena ex- 
cepçso a cifra das perdas, cornparativaiiientc~ com a 
dos gaiitios (e ainda essas perdas sHo o rcsiiltado, ordi- 
iiarianientc, da  guerra d a  concorrencia, como jií o 
rnostrárnos,) vê-se ainda á face da  scieiicia que o capi- 
tal, conio resiiltado da  actividade humana, exige urna 
retribiiiçrio e m  porporç2.o com o merito social d'esse 
trabalho; e por consequencia em relaç8o ao eriiprcsa- 
rio, c ~ s a  rctiibiiiç50 deve ser proporc~iori~l ao seu ca- 
pital eni;)regado, e á sua agencia ; mas effeciivamente 
c) ctii,~re:?rio: pelo facio d e  poder empregar todos os 
seus capitaec, ou iima grande parle d'rlle3, em empresas 

- lucrativns, teni já uina garantia sufficiente para OS ar- 
riscar, e r10  Iiicio recebe u m  premio correspondente, 
que  forçosamente o coiividará a emprcza. 

i Aléin disso, não é retribuida a siiaactividade o11 
agericia d'uiiia nianeira proporcionada ao-seu valor ? 

os lucros s i o  tanto mais cniisideraveis, ecoiioinica- 
iiiente frilarido, qirnrato é niaior o emprego dos capi- 
tacs; porque, i face d,i scicncin, a sua proporç50 deve 
considerar-se conio gcoriielrica, e n:ío aritlirrieiica ; 
isto em rcgra, salvo poreni as iiiiiiias excepçòes, qiie 
náo podem todavia con3tituir a regra geral. Na  retri- 
buiçio da  sua actividade ou agencia, proporcional a o  

\$?prego d'ella, dá.se o inesrno resultado. Por  conse- 
qbencia a condicçso do emprezario iiBo é inferior ri 
d o  oper;irio, aoleis sim muito siiperior, absoliiininente 
conbiderada. 

Siibsiate todavia a oljccçào, que ao passo qiie o 
operario aclia gar'lntida seciipre uina qiiota da parte 
que  Ibe coinpetiiia como socio de  iiidiistria, o erriprc- 
silrio n;ío ericonlra essa garaiilia, pois que arrisca todo 
o seu capita!. 

Entendemos, porém, quo no facto d a  proporção 
presiimivel dos lucros ser geometrica, e elle receber 



assiin em proporçiío de todo o seti capital e indwstri, 
empregada: tein uina bastante retribu~so. E além d'issc 
o argiiineiito memo prova de niais, porque enlzo tam- 
bein o salario, tcil coino hoje se enteride, deveria ficar 
sujeito a esse ri3c0, o que n5o 6 admissivel, não va- 
lendo de nada n'este cn'o argurneiitar-se coin a doti- 
trina obrigatoria do pacto, feito pelo operario, qiic 
basta ser urn pacto coiivericionai t Itypo[lictico, par,? 
n.50 poder pr~jiidicar a qriestâo. Por consequcncia, sc. 
pelo systemu do salario se n50 garante o prrcario d(1 
empreza, e se o salario, coiiio'hoje o enter idms,  oii 
rino é nada, ou não póde ser Otitra cousa senáb &retri- 
biiiqiio do tiabaltio r i t i l ,  segiie-se que se aqiielle arguo 
meiito collic5sr, deveria taifibern ter applicaçno rio sps- 
tema de balario, o qiie náo póde sustentar-se. 

A unica objccqão, por tanto; qiie , neste systerna, 
póde ciabaraçar é a resu4tante da diftérenyn do teinpo 
entre acpoctia da prestaçlo do salnrin, e aquella ern qiir 
deveria ser feita a divifao dos lucros, se o operario de- 
vesse ser cnnside~ndo como s&io; porqae effective- 
mente haveria iiin adiantamento da parte do ernpre- 
sario, tco retriOriive1 como qiialqcier adiantamento?" 

1SerLi porérn esse adi3nt~irricnto ah>olutainente, c 
em si, tao valioso, q i ~ ?  deva absorver em-retribniçlo 
todos os lucros, qile ci opera! io devetia perceber, se 
fosse recontiecido como socio de indiistria? l 'n l  affir- 
maqiio é insuslehtavel como principio, e- de;dt? logo 
nâo póde entrar como elernento para a,aprcciaç50 de 
qiie nos occupamos. Ko campo da sciencia, entre essa 
retribui~áo pelos adian~khentos do empresario ao ope- 
rario e os lucros, qtte sein tal rctriboiç50 Ilie deve- 
riam pertencer, resta, necessariamenle, irma diírcren- 
$a: a favor dc qtiein dever4 clla convergir? do 
opcrario, ou do ernpresarlo? Sei se optarYca favor do 
emprezario, qual serií o tilulo da acqiiisi<;50 gratui- 
t b  d'essa quota parte da actividade do emprezario 
especificado! Consequenteinente esse prodiicto devc 
convergir eni favor do operario, a quem pei tencb. 

O meio pois que a pliiiosophia econobica indica 
nPo p'íde ser outro, sen,5o a consignaç5o ao cmpiesario 
de urrr Iiicro rasoavel scibrc esse fundo, que, além do 
salario; deve pertencer no operario, coino's~cio de iri- 



dustria; Iiicro o11 premio, qiie teria por Inse juridica, 
n&o o ser uma retribuiçiio em conseqiiencia do risco, 
m m o  ji mostrámos; mas sim o ser iim jiisto premio 
do  adiantamento da quota parte, que fazia as vezes 
de salario. A taxa desse juro, a scieiicia não a póde 
determinar, como n5o póde delerininar taxa alguma ; 
deve sujeitar-se, por conseqiiencia, nesta porte aos 
principias livres que regularem a taxa dos juros. Con- 
t ra  a suaexorbitancia, por&rn, qyandoa Iiouvesse, res- 
tariam todos os remedios juridicos, que a legislaç50 
coeva adoptasse contra a usura realisada. 

É facil de ver que até ao primeiro balanço social, 
o operario deveria ser considerado como socio de in- 
dustria; a essa epoclia, porém, ellc se acharia com 
a m  capital acciimtiledo, que Ifie permittiiia passar, se 
quizesse, ppera a classe de socio de ,capital e iiidtistria; 
achando-se no fim d'uma epoclra, maior oii menor; 
conforme rr especiaiidade da iiidustrin, nas circumstan- 
cins detentar maior- emprcm, eprociirar assim si1 bir 
a u m  nivel superior iiqiidle, em que commegríra, 
cessando desde~lego de ser secppre o servo do chpital. 

Cumpre notar que estes ensaios deveriám co- 
m q a r  pelas associngòes, mjos ~ s l i l t a h s  s5o mais 
rupielos. A forrn114cl da ciivis:ío está crn considerar-se 
luinteiro o trabnllio avaliado do priiiieiro praso, como 
rcprescntado por urna ocçGo tlo capi~al gari1t.o por e s , ~  
trni)aIho, e assim ~iicce~siv~meiite, sondo <Irpois es-na 
nc~Ues rcprcsentantes d e s e  capital já cri] circulaç50. 
Sacia mejrno mais po,jivel que o consigiiar-se a pro- 
hibiq5o tlos operarios levantarem, durariie iim cerlo 

.]>raso, oii sempie, coiiio succcda lias coinpanliias, a som- 
ma desse fundo capitalisado ; tendo por consequencki 
w direito aos lucros, como accionista. 

A Jivis5o respectiva, porém, ao trabalho succes- 
eiuo deveria seinpre ser capitadisada em ac<;ões, de 
foiina que os dividciidos correspondentes ao trabal!m 
s i i c ~ ~ ~ s i \ ~ o  dos opcrarios, na  razno que indicamos, 
cle~cri~ini scmpie ser capi~alisados para augrrienlar Q 

fii~ido social. 01 iiicros, isto é, os dividendos das ac- 
ftier, si-ruiriam a regra geral das ns~ociaçõcs desla 
ordcin. C3 rcariliado scria o gr,inde 'aiigrnento das as- 
~rroiq6cs ,  pcla succ~,,iro m ç r c ~ ~ e a b i ~ i e b t o  dos' seys 
fiin,lo- .; iJ 
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!3e'iieccisidacles utgentu oppritnisem o operario, 
çete, recorrendo ROS IILL~IC(>S pârciae~, niedhicto um 
~iiodico interesse, rcccheria adino~anaei)roa sohre~,as 
suas acço'cs, iiiiia vcz que os emprosas cstivessciii h 
acreditadas. 

Uina objrcç50 se apresenta, qiie niio é pmsivel 
destruir com~~letamente, é, que o empresario, ou p a r  
si, O U  por tini tcrcciro, cotnpraria todas essas acço'cs9 
e eis todo o sysiema reduzido ao antigo salario. Ef- 
feclivameii te, nenhum outro recurso p d e  apresentar- 
se contra este inconveniente, qiie n5o seja o recor- 
rer ii illuslraqáo, que deve fazer-se adquirir ao ope- 
iario; devendo por nieio delba procurar-se fawr co- 
nhecer as vantagens qiie de tal sydema resciltará ús 
classes operarius. Eduque-se, moralizes-e, t inetriia-se 
a classe operaria, e será iima p tene ia  em frenie do 
capital; mas uma potencia de ordem, e de illtisira- 
~ á o ;  e não dt deeepção oii anarchia. As niassag mes- 
mo as mais ruslicas, nko siio nunca desrw~paradas do 
desejo da conscrvaçáo e do bem citar; esta aspireçb 
bem dirigida póde sempre ser fecunda em resultados 
uteis. Creada esta convicçZo, o resultado forçosamen- 
te a h a  de secundar; esta tem sempre sido a maocha 
nas gratides luctas sociacs: é por xneio delias que as 
differenies classes successivaineiite se t e m  elevado 
coirio jií mostrámos. 

Nbd estarnoa, todavia, muito longe de julgar esta 
tlieoria como uma medida, qiie imiaediatarncnte pro- 
duza todos os seus resuliados ; seria eiia a contradia- 
~ 3 0  da marclia da sociedade n a  reaiisaçáo de todas w 
oritrns idêas, qiie successivainenic a tem dorr~inado. 
Dcbairo do syateiiin que ternos proposto, a proprie- 
chde actual rlno soffre nkaqiic algrtrn, o Estado r i h  
á eonsidci'ado como enipresario forçado ; o qac se pre- 
tende é eiicansirrhar o actividade social, a fim de 
gradualmenle v i  realisando o desejado resultado da 
e,nar~ipaqRo das classes, elevando-as a um nivel de 
justa indeiendeiicio. 

DO que temos dito resulta a possibilidade ds 
satisfaçso de  txcs direitos do honrein na sociedade : - 
dixeito ao krabalho; direito ao capital; direito aos 
productos do trabalho ; e finalmente o dever de tra- 
balliar. 



Resulia a satisfaç30 do primeiro, porque ~ i i i  

principio consignamos na sociedade, e por isso no Esta- 
do, que a representa, o dever de empregar todos os 
ineios plausiveis para, com o maior desenvolvimeiito 
iridustrial, sdhCaaer a esee dever paw com as cl.~sscs 
operarias; dever, todavia, que niifica poderá ir mais 
iívante do que as posses do Estado. - O direito ao ca- 
pital n5o póde entender-se de outra fórma, .que nào 
seja o gosar livremerite o homein do capilal que 
adquirir com o sei1 trabaltio; isto L : ,  direito ao seti 
trabalho livreri~eriir, porque o capital i150 io ouLqn 
wusa senso o rraballu, accumulada; pela tlieoria, po- 
mim, qtbt expedemos, este direito é absoliitamente 
consagrado, e como conseqiiencia sua-o direito aos 
literos do trabalho. Consequentenientr, sein desriioro- 
nar a sociedade actiial, e sb com uma differcnte direc- 
çiio das forças sociaes, podem vir a satisfazer-se suc- 
ccssivamente todas as exigei)cias da sociedade, coiisi- 
gnaiido-ac para isso igualmente -o dever de trabalhar. 

Oxalá que a Iiumanidade chegue a recoiibeccr, 
com Herder, que se a especie humana 6 destinada a 
percorrer unia carreira, mudando de cultura e de for- 
mas, o seu beiii-estar só será permanente, quando fdr 
baseado na raz:ío e na justiça! 
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